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RESUMO 

GUAZZELLI , Amanda. ÉTICA E ESTATUTO PROFISSIONAL DO SERVIÇO SOCIAL 
 

Nesta pesquisa, procuramos compreender a realização ética do Serviço Social nas 
condições histórico-sociais atuais. Orientados pela tese defendida por Netto (2005) de que a 
referida profissão contém uma estrutura sincrética advinda da sua condição sócio-profissional 
no capitalismo monopolista, adotamos os fundamentos dessa estrutura, identificados pelo 
citado autor, como fios condutores destas as reflexões aqui desenvolvidas, o que, por sua vez, 
possui dupla justificativa.  

A primeira delas é a de que o fundamento da ética profissional é o próprio Serviço Social, 
e, portanto, a fundamentação teórico-filosófica que ela incorpora, a moralidade profissional e 
os efeitos ético-políticos do trabalho profissional, bem como, o Código de Ética profissional 
(BARROCO, 2003) são produtos que correspondem às exigências e necessidades sociais postas 
à profissão, e, simultaneamente, às escolhas que ela realiza em condições históricas precisas. 
Ou seja, o Serviço Social realiza-se eticamente a partir das condicionalidades que o explicam 
profissionalmente.  

A segunda delas é a de que a questão social, o cotidiano e a “manipulação de variáveis 
empíricas” (NETTO, 2005), como os fundamentos da estrutura sincrética do Serviço Social, 
são tomados aqui como aqueles que garantem a inscrição e a periódica atualização do Serviço 
Social na divisão social e técnica do trabalho, uma vez que elas só se viabilizam pela justa 
articulação entre os três fundamentos destacados, formando eles ou não componentes 
sincréticos na profissão. Se esses fundamentos sustentam a condição profissional do Serviço 
Social, isto é, seu estatuto profissional, a configuração ética da profissão passa 
necessariamente por eles, justificando-os como condutores da pesquisa.  

Se o estatuto profissional do Serviço Social resulta do dinamismo existente entre as 
requisições e demandas colocadas à profissão e suas “reservas próprias de forças”, segundo a 
mesma análise de Netto (2005), a condição ética do Serviço Social é engendrada no âmago 
desse dinamismo e expressa as contradições sociais existentes entre um e outro. Assim, ela é 
constituída pelo próprio estatuto profissional do Serviço Social, ao mesmo tempo em que 
incide nele como seu constituinte ético.  

Dada a radical historicidade implicada nesse processo, indagamos acerca das perspectivas 
éticas potencialmente presentes no Serviço Social, em face do capitalismo contemporâneo 
ideologicamente alinhavado pelo neoliberalismo e sua imanente condição conservadora; esse 
cenário é adensado por traços que marcam a formação da sociedade e do Estado brasileiros, 
persistentes ao longo da história e que se evidenciam hoje destacadamente pelo enfrentamento 
das sequelas da questão social, pela via de sua moralização e pela militarização do cotidiano. 

A análise do capitalismo contemporâneo evidenciou um ethos dominante orientado pelos 
valores da concorrência, da competitividade, do individualismo, mas também, da ordem e da 
disciplina, que norteiam a sociabilidade atual e rebatem na profissão pelas particularidades 
processadas no próprio dinamismo entre as demandas e requisições profissionais delineadas 
numa tal conjuntura e as “reservas próprias de forças” do Serviço Social.  

À vista disso, identificamos a possibilidade de estar-se configurando no Serviço Social 
uma ética profissional estritamente normativa/legalista compatível e funcional ao neoliberal-
conservadorismo, a qual, exatamente pelo dinamismo realçado, se confronta com a ética 
profissional construída no bojo do projeto ético-político, nas últimas décadas, e que se 
expressa no Código de Ética de 1993.  
 
Palavras-chave: Ética profissional do Serviço Social; Fundamentos do Serviço Social na 
divisão social e técnica do trabalho; Cotidiano.  



 
 

ABSTRACT 

GUAZZELLI , Amanda. ETHICS AND PROFESSIONAL STATUTE OF SOCIAL WORK 
 

In this research, we try to understand the ethical realization of Social Work in the current 
social-historical conditions. Guided by Netto's (2005) thesis that the profession contains a 
syncretic structure originate its social-professional condition in monopoly capitalism, we 
adopt the foundations of this structure, identified by the cited author, as the guiding threads of 
the reflections developed here, consecutively, has double justification. 

First is that the foundation of professional ethics is Social Work itself, and therefore, the 
theoretical-philosophical foundation it incorporates, professional morality and the ethical-
political effects of professional work, as well as the Code of professional ethics (BARROCO, 
2003) are products that correspond to the demands and social needs placed on the profession, 
and, simultaneously, the choices that it makes under precise historical conditions. That is, the 
Social Work is carried out ethically from the determinants that explain it professionally. 

The second one is that the social question, the everyday and the "manipulation of empirical 
variables" (NETTO, 2005), as the foundations of the syncretic structure of Social Work, are 
taken here as those that guarantee the registration and the periodical update of Social Work in 
the division of labor, since they are only feasible by the correct articulation between the three 
highlighted grounds, forming or not syncretic components in the profession. If these 
fundamentals support the professional statute of Social Work, that is, their professional status, 
the ethical configuration of the profession necessarily passes through them, justifying them as 
conductors of the research. 

If the professional statute of Social Work results from the dynamism existing between the 
requisitions and demands placed on the profession and its "own reserves of forces", according 
to the same analysis of Netto (2005), the ethical condition of Social Work is engendered at the 
heart of this dynamism and expresses the social contradictions existing between one and the 
other. Thus, it is constituted by the professional statute of the Social Work itself, while 
simultaneously focusing on it as its ethical constituent. 

Given the radical historicity implied in this process, we inquire about the ethical 
perspectives potentially present in Social Work, in the face of contemporary capitalism 
ideologically articulated by neoliberalism and its immanent conservative condition; this 
scenario is compounded by traits that mark the formation of Brazilian society and state, 
persistent throughout history and which are evidenced today by the confrontation of the 
sequels of the social question, by the way of its moralization and by the militarization of daily 
life. 

The analysis of contemporary capitalism has shown a dominant ethos oriented by the 
values of competition, competitiveness, individualism, but also order and discipline, which 
guide the current sociability and rebate in the profession for the particularities processed in 
the dynamism between demands and requisitions professionals at such a conjuncture and the 
"own reserves of forces" of Social Work. 

In this place, we have identified the possibility of establishing a strictly normative / 
legalistic professional ethics compatible and functional to neoliberal-conservatism, which, 
precisely because of its enhanced dynamism, is confronted with the professional ethics built 
in the center of the ethical project in the last decades, and that is expressed in the Code of 
Ethics of 1993. 
 
Keywords: Professional Ethics of Social Work; Foundations of Social Work in the social and 
technical division of labor; Daily. 
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ANOTAÇÕES PRÉVIAS 

Para uma incursão nas reflexões sobre a ética e o estatuto profissional do Serviço Social 

 

 

 Toda pesquisa traz consigo uma potencialidade dada pela própria realidade: a 

dinamicidade daquilo que, como parte da vida social, se transforma em objeto de pesquisa, 

nela expressando o movimento que lhe é realmente próprio; talvez assim, a maior riqueza de 

toda pesquisa resida precisamente nas descobertas que vão sendo realizadas e nas expressões 

que a dinâmica dos objetos pesquisados adquire nos caminhos tecidos. Afora a aparente 

obviedade dessa observação, aqui ela se põe na medida em que justifica o curso dos 

desdobramentos assumidos pela pesquisa em questão que, no último ano de seu 

desenvolvimento, se não teve seu objeto alterado, o teve pelo menos reposicionado porquanto 

impregnado seu cerne de novas descobertas sobre o Serviço Social, especialmente quanto ao 

ponto de arranque de sua natureza ética: o próprio estatuto profissional do Serviço Social, o 

que supõe necessariamente sua inscrição na divisão social e técnica1 do trabalho e a 

funcionalidade que a ética profissional exerce na permanente validação desta inscrição. 

 A releitura de Capitalismo Monopolista e Serviço Social (NETTO, 2005) implicou 

decisivamente nesse reposicionamento fornecendo os condutos centrais para o 

encaminhamento da pesquisa sobre a ética profissional, a um só tempo, constituinte do 

estatuto profissional do Serviço Social e constituída por ele, o que abarca a funcionalidade e 

as perspectivas éticas hoje potencialmente presentes na profissão. Assim, as expressões que 

adquirem em nossa discussão as análises de Netto (2005), principalmente no que toca à 

estrutura sincrética da profissão, não significam nem de longe um tratamento suficientemente 

adequado e de conjunto da complexidade inerente aos elementos teórico-práticos e 

ideopolíticos implicados na tese do sincretismo2. Tais expressões significam, sobretudo, o 

privilégio que uma densa, instigante e altamente fecunda análise pode legar às possibilidades 

investigativas no/sobre o Serviço Social, ou seja, o exame da estrutura sincrética da profissão 

                                                           
1 Discutimos ao logo da presente pesquisa, seja em sua primeira ou segunda parte, algumas noções fundamentais 
que começam a aparecer desde já; acreditamos que a compreensão do que discutimos nesta pequena introdução 
não fique prejudicada em função disso. Dadas, porém, as incontáveis recorrências que fazemos à divisão social e 
técnica do trabalho quando queremos nos referir ao Serviço Social como profissão que participa do trabalho 
coletivo, vale agora uma rápida observação, a que voltamos posteriormente: a divisão social e técnica do 
trabalho supõe considerar o Serviço Social face às necessidades sociais precisas que despontam das relações 
sociais e que forçam e justificam a criação de um espaço para esta profissão no conjunto do trabalho coletivo e 
sua permanente e distinta renovação no bojo da própria divisão social e técnica do trabalho. 
2 Importante registrar que em nossa minúscula apropriação do acervo bibliográfico do Serviço Social, 
identificamos três produções em que aparecem, com enfoques distintos, a discussão sobre a tese do sincretismo 
do Serviço Social (NETTO, 2005). São elas: Iamamoto (2007), Santos (2007), Souza (2014). 



13 
 

empreendido por Netto (2005) contém uma fecundidade capaz de orientar e se desdobrar num 

largo rol de pesquisas que tomam especialmente, ainda que não apenas, a profissão como seu 

objeto de estudo. É justamente o encontro com um, entre tantos outros desdobramentos 

possíveis, que explica a centralidade do exame da estrutura sincrética da profissão em nossa 

discussão. 

 No entanto, dada essa fecundidade e densidade, é fundamental precisar de forma a mais 

límpida possível o ponto exato da investigação de Netto (2005) que norteia e inspira nossas 

reflexões: os fundamentos da estrutura sincrética do Serviço Social que o autor assinala, 

tomados por nós como os condutos centrais do desenvolvimento da presente pesquisa. O 

objetivo das linhas introdutórias que seguem não é outro senão o de explicitar os principais 

elementos que justificam a centralidade dos referidos fundamentos em nossas discussões que 

tem como objeto a realização ética do Serviço Social e suas potenciais configurações na 

atualidade. Trata-se mesmo de mera explicitação, ou ainda, da exposição inicial dos condutos 

desse estudo, tendo em vista que o tratamento mais ou menos adequado de alguns dos 

problemas que lhes são atinentes é feito ao longo da presente pesquisa. Nela procuramos 

desdobrar os principais componentes implicados nos condutos centrais que guiam a análise 

sobre a ética profissional como produto imanente ao estatuto profissional do Serviço Social. 

Vamos então à demarcação de tais condutos para, em seguida, situar a ética profissional como 

parte deles. 

 Se considerarmos as inúmeras conquistas realizadas pelo Serviço Social brasileiro nas 

últimas décadas – sejam elas teórico-práticas e/ou ético-políticas – e em distintos planos, é 

inegável que sua sintonia viva e ativa com o movimento da história não somente guarda 

destaque privilegiado, como as torna possíveis de serem alçadas. No tocante à análise da 

profissão esta historicidade adquire um relevo cuja consequência maior talvez seja a defesa de 

que a apreensão do significado do Serviço Social é tarefa permanentemente em aberto 

justamente porque a profissão funda-se na história, e, portanto, em condições constantemente 

renovadas. Assim talvez, enquanto as próprias bases teóricas contidas nessa defesa se 

encontram plenamente amadurecidas, é precisamente sua ineliminável perspectiva histórica 

que nos convoca a voltar continuamente ao exame da profissão – a historicidade inerente aos 

pressupostos teóricos de tal exame implica na sua permanente abertura e revisão atenta e 

sintonizada com o movimento do real. 

 Nesse sentido, a apreensão do significado social da profissão se faz a partir de um 

preciso ponto de partida: os componentes histórico-sociais intrínsecos às relações sociais 

tipicamente capitalistas, particularizadas num dado tempo e espaço, que fundam a 
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possibilidade e a necessidade de um lugar na divisão social e técnica do trabalho em que se 

inscreve o Serviço Social. Se a originalidade da pesquisa de Iamamoto de 19823 reside 

centralmente na citada apreensão, afirmando a partir dessa inscrição o significado da 

participação da profissão no processo de produção e reprodução das relações sociais, 

particularmente quanto à reprodução da força de trabalho, ao controle social e à difusão da 

ideologia dominante4, o andamento da pesquisa sobre o Serviço Social – que adentra e se 

aprofunda ao longo dos anos 1990 – parece enriquecer o seu arco de originalidades 

investigativas. Nelas estão, entre tantas outras, as investigações de Netto (2001b; 2005) que, 

ao privilegiar a análise do Serviço Social no pós-1964, destacando especialmente os 

componentes teórico-culturais e ideopolíticos definidores das tendências5 então investigadas, 

propicia ainda o ímpar exame da estrutura sincrética do Serviço Social6. 

 Sob pena de qualquer interpretação equivocada que possamos fazer sobre a tese do 

sincretismo, arriscamos na sugestão de que ela desponta exatamente no seio das 

problematizações e exames iniciais de Netto (2005) sobre a natureza do Serviço Social, entre 

os quais o ponto fulcral parece ser o seguinte: a veemente e singular defesa da prioridade 

histórica na definição do estatuto profissional do Serviço Social, ou, a decisiva relevância das 

determinações e da dinâmica histórico-social que caucionam objetivamente o Serviço Social e 

o explicam como especialização do trabalho coletivo.  

 Se considerarmos atentamente o conjunto da pesquisa de Netto (2005), desde seu início 

quando da análise das “condições histórico-sociais da emergência do Serviço Social”7, não é 

difícil notar as recorrentes ênfases que faz o autor para a captura dos componentes precisos e 

                                                           
3 Referimo-nos a Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-
metodológica (2001) em coautoria com Raul de Carvalho. 
4 “[...] o Serviço Social, como profissão inscrita na divisão social do trabalho, situa-se no processo da reprodução 
das relações sociais, fundamentalmente como uma atividade auxiliar e subsidiária no exercício do controle 
social e na difusão da ideologia dominante junto à classe trabalhadora. [...]. Intervém, ainda, na criação de 
condições favorecedoras da reprodução da força de trabalho, através da mediação dos serviços sociais, 
previstos e regulados pela política social do Estado, que constituem o suporte material de uma ação de cunho 
‘educativo’, exercido por esses agentes profissionais”. (IAMAMOTO , 2001, p. 93-94 – grifos no original). O 
destaque dado à reprodução da força de trabalho não significa uma redução das relações sociais a ela, muito pelo 
contrário, o que comprova o pioneirismo de Iamamoto na sistematização da concepção do Serviço Social como 
partícipe do processo de (re)produção das relações sociais, guardando inúmeras consequências (posta sua 
historicidade) a serem constantemente captadas, debatidas e analisadas, o que inspira toda a discussão que 
procuramos fazer. 
5 São elas: a perspectiva modernizadora, a reatualização do conservadorismo e a intenção de ruptura.  
6 Não compete aqui qualquer explicitação acerca da evidente imbricação das análises realizadas pelo autor e 
apresentadas em duas publicações distintas, Ditadura e Serviço Social e Capitalismo Monopolista e Serviço 
Social, posto que constituem o conjunto de seu doutoramento, ainda que, entre outros elementos, o ecletismo 
(notadamente teórico) constatado pelo autor como dado presente, distintamente, nas três tendências antes 
referidas e analisadas na primeira publicação citada, seja o “inevitável acólito” (NETTO, 2005) do  sincretismo 
submetido a um profícuo exame na segunda publicação. 
7 Trata-se do primeiro, entre os dois capítulos que compõem Capitalismo Monopolista e Serviço Social. 



15 
 

específicos que determinam a profissão8. Também assim, ao incursionar na análise da 

natureza do Serviço Social, o mesmo autor localiza inicialmente a necessária distinção entre o 

estatuto teórico da profissão e as condições práticas de sua inserção na divisão social e 

técnica do trabalho, ou, entre as duas dimensões fundamentais do estatuto profissional: 

prática e teórica9. Com isso queremos tanto sugerir que a investigação feita por Netto (2005) 

atenta para a necessidade de apanhar o máximo possível das determinações histórico-sociais 

que precisam e especificam profissionalmente o Serviço Social – possibilitando uma 

apreensão visivelmente próxima e autêntica do fazer profissional –, como localizar a estrutura 

sincrética do Serviço Social10. Parece-nos que esta última é lançada justamente no 

prosseguimento das análises sobre aquele ponto fulcral a pouco mencionado: se o debate 

acerca da natureza profissional do Serviço Social via afirmação da prioridade histórica na sua 

definição é um dos pontos centrais de Capitalismo Monopolista e Serviço Social, o 

apontamento crítico da prevalência que a base “científica” supostamente teria na configuração 

do estatuto profissional do Serviço Social11 – a despeito da dinâmica histórico-social da qual 

resultam demandas e requisições capazes de fundar uma profissão – possivelmente é uma das 

constatações que encaminha sua pesquisa para a frutífera tese do sincretismo.  

 Tendo em vista que a identificação de um sincretismo da profissão emana do estatuto 

profissional do Serviço Social e o peso que o último assume no âmbito de nossas reflexões, 

uma vez que elas se voltam para a ética profissional como determinada e determinante 

pelo/do estatuto profissional do Serviço Social, vale o seguinte destaque antes de qualquer 

outro avanço: 

                                                           
8 Para ficarmos com um exemplo: “Em nossa perspectiva, a apreensão da particularidade da gênese histórico-
social da profissão nem de longe se esgota na referência à ‘questão social’ tomada abstratamente; está hipotecada 
ao concreto tratamento desta num momento muito específico do processo da sociedade burguesa constituída, 
aquele do trânsito à idade do monopólio, isto é, as conexões genéticas do Serviço Social profissional não se 
entretecem com a ‘questão social’, mas com suas peculiaridades no âmbito da sociedade burguesa fundada na 
organização monopólica”. (NETTO, 2005, p. 18 – grifos no original). 
9 Entre tantas outras passagens, podemos destacar a que segue: “[...] o tratamento distinto delas [duas dimensões: 
teórica e prático-profissional] é uma exigência básica para iluminar convenientemente as peculiaridades de cada 
uma e, em especial, para infirmar a equivocada relação causal que a tradição profissional veio estabelecendo 
entre ambas, consistente em derivar a legitimidade da prática profissional a partir dos seus fundamentos 
pretensamente científicos”. (NETTO, 2005, p. 86 – grifos nossos). 
10

 Importante observar algo que pode passar com certa sutileza nas formulações de Netto, mas que parece 
bastante fundamental no debate sobre a estrutura sincrética do Serviço Social: “[...] a vertente heurística que se 
está explorando debita a estrutura sincrética do Serviço Social à sua peculiaridade operacional enquanto prática 
[...]”. (NETTO, 2005, p. 98 – grifos nossos). 
11 Sobre as possibilidades de explicação dessa prevalência é bastante interessante o seguinte registro: “[...] uma 
pista eventualmente fecunda para dilucidá-la [a prevalência] talvez resida na consideração de que se tornou 
histórica e socialmente relevante para os assistentes sociais construir uma auto-imagem que cortasse o seu 
exercício sócio-profissional com as suas protoformas, intervenções assistencialistas, assistemáticas e 
filantrópicas [...] – e uma base persuasiva para um tal corte seria oferecida pelo recurso a suportes ‘científicos’ 
como fundantes da profissão”. (NETTO, 2005, p. 87 – grifo no original). 
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[...] a afirmação e o desenvolvimento de um estatuto profissional (e dos 
papéis a ele vinculados) se opera mediante a intercorrência de um duplo 
dinamismo: de uma parte, aquele que é deflagrado pelas demandas que lhe 
são socialmente colocadas; de outra, aquele que é viabilizado pelas suas 
reservas próprias de forças (teóricas e prático-sociais), aptas ou não para 
responder às requisições extrínsecas – este é, enfim, o campo em que incide 
o seu sistema de saber. O espaço de toda e cada profissão no espectro da 
divisão social (e técnica) do trabalho na sociedade burguesa consolidada e 
madura é função da resultante destes dois vetores [...]. (NETTO, 2005, p. 89 – 
grifo no original). 
 
 

 Ou seja, sendo o estatuto profissional resultante do “duplo dinamismo”12, este, e, em 

especial, seu dado determinante – a dinamicidade histórica da qual derivam demandas e 

exigências postas ao Serviço Social, mas também a partir da qual ele acumula “reservas 

próprias de forças”  – se desvanecem face à atribuição privilegiada do referido estatuto às 

supostas bases “científicas” que enformariam o Serviço Social, embaralhando suas bases 

históricas e teóricas (ou “científicas”), como se a profissão resultasse destas últimas, bastando 

para tanto recolher certo arsenal teórico das Ciências Sociais para sintonizar o Serviço Social 

às demandas que emergem mesmo da dinâmica societária. Daí o “ilusionismo ideológico” 

(NETTO, 2005) que marca a formulação de uma autoimagem invertida da profissão13. Ora, 

“[...] um tratamento diferenciado que distinga, no plano analítico, o estatuto teórico do 

Serviço Social do prático-profissional [...] não é apenas dificultado pela tradicional 

construção da auto-imagem do Serviço Social [...]” (NETTO, 2005, p. 91-92 – grifos nossos), 

mas sobretudo pela própria natureza do Serviço Social, cujas “[...] peculiaridades [...] fazem 

dele um exercício prático-profissional medularmente sincrético”. (NETTO, 2005, p. 92 – grifo 

no original). 

Certamente que a compreensão do Serviço Social como sincretismo ideológico e como 

sincretismo “científico” – sob o recorte temporal compreendido entre a gênese do Serviço 

Social e os anos 1960 –, além do peculiar debate sobre a chamada “prática indiferenciada”14, 

contém indubitavelmente uma análise única sobre a profissão e prenhe de possibilidades 

                                                           
12 Ao longo de toda a pesquisa ora apresentada nos referimos com certa frequência ao “duplo dinamismo” 
apontado por Netto (2005). A cada tópico do texto, na primeira vez em que utilizamos o termo, citamos sua 
autoria, dispensando-nos de repeti-la ao longo de um mesmo tópico. O mesmo vale para o termo “reservas 
próprias de forças”. 
13 Uma autoimagem que tende a “[...] buscar a gênese de suas redefinições profissionais na alteração do sistema 
de saber que o referencia, típica operação de (auto-) ilusionismo ideológico”. (NETTO, 2005, p. 90). 
14 Trata-se da pouca ou inexistente diferenciação entre as práticas efetivadas pelo Serviço Social quando de seu 
ingresso como especialização do trabalho coletivo na divisão social e técnica do trabalho, particular e 
especialmente no âmbito das políticas sociais, daquelas práticas filantrópicas empreendidas nos quadros do que 
convencionamos chamar como protoformas do Serviço Social. Quanto ao Serviço Social como sincretismo 
“científico” e ideológico fazemos algumas poucas referências na segunda parte e nas anotações conclusivas. 
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investigativas teórico-práticas e ideopolíticas. No entanto, opinamos que há uma singular 

fecundidade em Capitalismo Monopolista e Serviço Social e que dada uma possível aparente 

obviedade pode passar despercebida ou mesmo captada como suficientemente equacionada do 

ponto de vista da análise de seus elementos: em nossa compreensão os fundamentos da 

estrutura sincrética da profissão consistem efetivamente nos fundamentos do Serviço Social 

na divisão social e técnica do trabalho, assegurando sua permanente validação profissional, 

ainda que deles emanem, ou não, determinações sincréticas: 

 

Três são os fundamentos objetivos da estrutura sincrética do Serviço Social: 
o universo problemático original que se lhe apresentou como eixo de 
demandas histórico-sociais, o horizonte do seu exercício profissional e a sua 
modalidade específica de intervenção. Todo o complexo de outras 
determinações sincréticas próprias ao Serviço Social – valorações, 
componentes de referência teórica etc. – assenta em e concorre e reforça 
estas bases factuais. (NETTO, 2005, p. 92 – grifos nossos). 

  

 Ao “universo problemático” corresponde a questão social, ao “horizonte do exercício 

profissional” o cotidiano, e, à “modalidade específica de intervenção” notadamente a 

“manipulação de variáveis empíricas”15. Parece cabível afirmar que a sustentação e a 

atualização histórico-social do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho, e, 

portanto, de seu estatuto profissional, dependem necessariamente da reposição compulsória 

da tríade que compõe os fundamentos da estrutura sincrética da profissão, os quais (vale 

repetir!), implicando ou não em determinações sincréticas jamais se desvanecem do Serviço 

Social porque agem como condições de sua existência profissional – ainda que sejam 

necessariamente alteráveis e renováveis –, daí implicarem numa estrutura ontológica da 

profissão16. Considerando que nossa compreensão da estrutura sincrética da profissão procura 

                                                           
15 Na exata acepção que lhe confere Netto (2005, p. 97 – grifo no original): “Aqui, manipulação não recebe 
nenhuma conotação negativa; a palavra é empregada na sua acepção semântica de interferir para rearranjar”. 
Aproveitamos para assinalar que por ora não discutimos ainda a adjetivação (rica de significado e relevância) 
dada por Netto a cada um dos três componentes dessa tríade, o que buscamos fazer no segundo momento dessa 
pesquisa no que cabe ao cotidiano e à “manipulação de variáveis empíricas de um contexto determinado”. 
Novamente aqui cabe ainda reiterar que optamos por manter as aspas na expressão “manipulação de variáveis 
empíricas” todas as vezes em que a ela nos referimos, tendo em vista ser uma formulação de Netto; nos 
dispensamos, porém, de a ele remetê-la todas as vezes em que a citarmos, senão, como já dissemos, no início de 
cada tópico. O mesmo vale para o “horizonte do exercício profissional” e para a “modalidade específica da 
intervenção profissional”. Além disso, é preciso ressaltar que utilizamos somente “manipulação de variáveis 
empíricas”, o que não significa que não reconheçamos em nossas reflexões que se trata de manipulação “de um 
contexto determinado”. 
16 Imprescindível o registro de reflexões no âmbito do Serviço Social que se aproximam desta ideia, a exemplo 
das interessantes elaborações de Souza (2014, p. 539), segundo as quais a “[...] tese da estrutura sincrética do 
Serviço Social foi recuperada como fundamento ontológico do Serviço Social por muitos analistas qualificados”. 
O que queremos grifar, porém, é que, antes de sua configuração sincrética, os fundamentos que a justificam são 
os fundamentos do Serviço Social que, só articuladamente, o especificam como profissão na divisão social e 
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muito mais a ênfase da questão social, do cotidiano e da “manipulação de variáveis 

empíricas” e menos os nexos sincréticos formulados a partir deles – com o objetivo preciso de 

defendê-los como os fundamentos do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho 

como portadores indeléveis de determinações éticas –, tendemos por vezes a sublinhar que 

mesmo a não formulação desses nexos não cancela o fato da profissão se constituir 

ontologicamente sob os fundamentos em realce. Entretanto, é preciso levar em conta que isso 

não significa em hipótese alguma que coloquemos em dúvida a formação sincrética da 

profissão, muito pelo contrário, mesmo porque é da visceral imbricação entre seus 

fundamentos que se erige o sincretismo do Serviço Social.  

 É claro que nesse instante ainda nada assinalamos a respeito de cada um dos três 

fundamentos em tela – aqui só anunciados –, do que certamente depende uma razoável 

apreensão da sugestão com que estamos trabalhando. No entanto, mesmo considerando os 

limites meramente introdutórios dos parágrafos de agora, é possível afirmar que a inscrição do 

Serviço Social na divisão e técnica do trabalho parece não se viabilizar sem a existência e a 

articulada conjugação dos três fundamentos que, assim postos, são imanentes à profissão. De 

forma demasiada enxuta, essa imanência se dá porque: 

a) da questão social, como síntese de relações sociais de produção tipicamente capitalistas, 

salta um conjunto de condições desiguais de vida, trabalho e sobrevivência, mas também de 

possibilidades de luta e resistência dos trabalhadores em face de tais desigualdades, que 

forçam, mormente no estágio monopolista do capitalismo, intervenções por parte do Estado 

que possam fazer frente a ela do ponto de vista institucional, provocando a abertura de um 

mercado de trabalho para o Serviço Social; 

b) o cotidiano coloca-se como a instância ou como o “horizonte da intervenção profissional”, 

seja porque é no seio das características fundamentais da estrutura da vida cotidiana que a 

profissão se realiza, seja porque a inserção do Serviço Social na (re)produção das relações 

sociais se viabiliza especialmente por sua participação na (re)produção do cotidiano dos 

sujeitos sociais com os quais trabalha o assistente social; 

c) o lócus privilegiado, especialmente as políticas sociais, mas não apenas, do Serviço Social 

na divisão social e técnica do trabalho parece reivindicar uma “modalidade específica de 

intervenção”, sobretudo a “manipulação de variáveis empíricas” posto principalmente que 

                                                                                                                                                                                     

técnica do trabalho e que, aí sim, a partir desta articulação, o Serviço Social faz-se sincreticamente. Entendemos 
que esse grifo, aparentemente dispensável, é inclusive o que permite um mergulho na questão social, no 
cotidiano e na “manipulação de variáveis empíricas” que possa contribuir para desvendar mais detidamente a 
significação, sobretudo dos dois últimos, na definição e preservação do Serviço Social como uma especialização 
do trabalho coletivo. 
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“[...] enquanto intervenção do Estado burguês no capitalismo monopolista, a política social 

deve constituir-se necessariamente em políticas sociais: as sequelas da ‘questão social’ são 

recortadas como problemáticas particulares [...] e assim enfrentadas”. (NETTO, 2005, p. 32 – 

grifos no original). 

 É, pois, precisamente porque assim consistem nos condicionantes insuprimíveis da 

profissão que a questão social, o cotidiano e a “manipulação de variáveis empíricas” 

constituem os fundamentos que asseguram a reprodução da profissão como parte do trabalho 

coletivo e que, portanto, formam a condição em que a ética profissional é engendrada 

necessariamente como parte do estatuto profissional do Serviço Social. Nesse ponto, são 

imprescindíveis algumas ponderações até porque a sugestão com que estamos trabalhando e 

principalmente as consequências eventualmente advindas dela, podem ou não proceder. 

 Se o estatuto profissional é formado, segundo Netto (2005), por aquele “duplo 

dinamismo” e um de seus vetores diz respeito às demandas postas à profissão, não há dúvidas 

de que a questão social e o cotidiano da vida social (particularizado institucional e 

profissionalmente) determinam, via múltiplas e distintas mediações, o conjunto das 

necessidades sociais impulsionadoras do Serviço Social. Da mesma maneira, a “manipulação 

de variáveis empíricas” como expressão destacada de uma “modalidade específica de 

intervenção” é tanto resultante do modo com que as necessidades sociais – (re)produzidas a 

partir da questão social e do cotidiano – rebatem em contextos institucionais variados e 

particulares, determinando-os em parte, quanto expressão dos movimentos da profissão17, ou, 

de suas “reservas próprias de forças” (NETTO, 2005). Esse, o outro vetor do “duplo 

dinamismo”.  

 Novamente agora e talvez de outro modo, queremos realçar que a procedência da tese 

do sincretismo ultrapassa largamente a própria composição sincrética da profissão, justamente 

porque ela reside sobretudo numa precisão claríssima dos componentes que fundam a 

estrutura ontológica da profissão, assim definindo sua própria condição de existência e 

suscitando sua periódica renovação. Aqui é indispensável a outra ponderação já dita de 

alguma maneira linhas atrás e que não pode jamais ser desprezada: a ênfase que fazemos não 

significa que o estatuto profissional do Serviço Social se limite exclusivamente àquela tríade, 

muito embora encontre nela seus fundamentos, pelos motivos que acabamos de levantar, 

                                                           
17 Não dúvidas de que se trata aqui da autonomia relativa que a profissão porta, conforme ainda veremos. 
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brevemente, pois são parte dele também as elaborações teóricas de que se apropria o Serviço 

Social18. 

 Feitas essas duas observações e tendo em vista o que refletimos até então, podemos 

finalmente destacar o que procuramos discutir nessa pesquisa: a ética profissional constituída 

pelo estatuto profissional do Serviço Social e sua constituinte; a funcionalidade que ela 

exerce e as perspectivas que pode assumir face às condições e possibilidades histórico-

sociais atuais. Sendo o fundamento da ética profissional o próprio trabalho profissional, o 

estatuto profissional do Serviço Social já contém a ética profissional, e, igualmente, a ética 

profissional o supõe. Com efeito, como componente imanente a tal estatuto ela apenas pode 

ser depreendida da tríade que confere ao Serviço Social sua estrutura ontológica: a questão 

social, o cotidiano e a “manipulação de variáveis empíricas” como os fundamentos que 

sustém e validam a definição das demandas e requisições, inclusive ético-morais, que se 

apresentam à profissão de modo atualizá-la. 

 Dada a indelével historicidade da totalidade da vida social – e, por decorrência, do 

Serviço Social – como produto de objetivações humanas19, é fundamental a compreensão de 

que a ética profissional apenas desponta do estatuto profissional do Serviço Social e dele não 

se aparta legando-lhe incidências éticas, porque antes é expressão da capacidade humana 

intrínseca ao processo de auto-produção do homem como um ser tipicamente social. Aqui 

estão dois elementos imprescindíveis, cuja observação agora ligeira aparece no desenrolar 

posterior de nossas reflexões quando do trato mesmo de algumas mediações fundamentais que 

eles contém: 1) tomar o estatuto profissional do Serviço Social como ponto de arranque de sua 

realização ética não implica um mergulho referido unicamente na profissão, o que, embora 

óbvio, merece ser frisado inclusive como meio de sublinhar que a tríade que o funda é 

formada por componentes que só determinam a profissão porque constitutivos 
                                                           
18 Assim, muito embora esteja clara a inexistência de um estatuto teórico do Serviço Social e outro profissional, 
ou, prático-profissional, mas antes uma condição profissional com dimensões distintas que requisitam, no âmbito 
de sua análise, ser resguardadas, atentamos para utilizar a qualificação “profissional” em nossas referências à 
condição de existência do Serviço Social – o próprio estatuto. Ainda que isso possa implicar um rigor somente 
cabível no âmbito de uma competente pesquisa como a de Netto (2005) e que talvez não tenha prejuízos a alusão 
tão só ao estatuto do Serviço Social (sem qualificá-lo como profissional), entendemos que nossa pesquisa, ao 
privilegiar a tríade fundante da estrutura sincrética do Serviço Social como meio de apanhar as configurações 
contemporâneas da ética profissional, refere-se explicitamente aos seus componentes práticos. Ou seja, àqueles 
que fundamentam profissionalmente o Serviço Social num dado contexto porque suscitam e garantem um 
mercado de trabalho profissional para ele, mas que se repõem compulsoriamente. Exatamente aí é que o estatuto 
da profissão se vê questionado em suas bases (práticas) que efetivamente se alteram. Essa alteração, pois, não 
implica de forma alguma uma suposta e pretensa necessidade de alteração de suas referências teóricas; bem pelo 
contrário. O que importa de fato é que a compreensão do estatuto profissional do Serviço Social resulta de um 
“duplo dinamismo” formado também pelas “reservas próprias de forças” da profissão, incluídas aí suas reservas 
teóricas. 
19 Esperamos que o tom meramente inicial e anunciativo dessa introdução não resvale para uma simplificação da 
complexidade dos fundamentos ontológicos do ser social e, portanto, da ética. A eles voltamos daqui breve. 



21 
 

(diferentemente) da vida social em contextos históricos precisos20 e, exatamente por isso, 2) a 

ética profissional condensa determinantes implicados na capacidade ética como objetivação 

que guarda especificidades e significado social, e, portanto, extrapolam enormemente o 

Serviço Social, mas sem os quais não só ele não se realizaria eticamente, como, no plano de 

sua apreensão teórico-filosófica, permaneceria interditada qualquer possibilidade de uma 

compreensão sua histórico-ontológica. A referência aos exames originais de Barroco (2003, p. 

67 – grifos nossos) quanto à ética e à ética profissional é essencial: 

 

A ética profissional é um modo particular de objetivação da vida ética. Suas 
particularidades se inscrevem na relação entre o conjunto complexo de 
necessidades que legitimam a profissão na divisão sociotécnica do trabalho, 
conferindo-lhe determinadas demandas, e suas respostas específicas, 
entendidas em sua dimensão teleológica e em face das implicações ético-
políticas do produto concreto de sua ação. 
 
 

 A compreensão da ética profissional como “modo particular de objetivação da vida 

ética” é saturada de consequências decisivas que agora, entre tantas outras, poderiam ser 

colocadas, resumida e brevemente da seguinte maneira: a) o desenvolvimento da “vida ética” 

como possibilidade e explicitação de capacidades essenciais desencadeadas pelo próprio 

homem no seu processo de auto-produção, as quais, uma vez objetivadas em dadas condições 

histórico-sociais guardam mais ou menos complexidades e contradições que não só influem 

na referida vida ética, como a determinam; b) assim sendo, essa mesma vida ética implica 

comportamentos, escolhas, modos de ser orientados por valores éticos que são histórica e 

socialmente determinados, mas também marcados pelas necessidades e possibilidades 

próprias de contextos particulares, ou, do “pequeno mundo” (HELLER,1991), onde inclusive se 

acham inseridos os agentes profissionais e os sujeitos que atendem. E, o que para os 

propósitos dessas anotações prévias talvez seja o mais substantivo: se a ética profissional é 

imanente ao estatuto profissional, condensando suas determinações e influxos, é ao mesmo 

tempo, componente que o determina e influi, possuindo significação e funcionalidade 

específica no quadro geral do Serviço Social. Ou melhor ainda, a questão social, o cotidiano e 

a “manipulação de variáveis empíricas” processados mutuamente na/pela profissão já 

contém elementos éticos que participam do “duplo dinamismo” de que resulta o Serviço 

Social. 

                                                           
20 Sem dúvida alguma isso expressa a concepção de profissão pioneiramente sistematizada por Iamamoto (2002, 
p. 99), conforme antes assinalamos: “As condições que peculiarizam o exercício profissional são uma 
concretização da dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade, em determinadas conjunturas históricas”. 
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 É por isso que a apreensão da ética profissional no âmbito do estatuto profissional do 

Serviço Social supõe a apreensão da funcionalidade exercida pela própria profissão na divisão 

social e técnica do trabalho, particularmente pela concretização de elementos éticos que, 

efetivados no bojo de respostas profissionais a dadas demandas e necessidades 

socioinstitucionais, ratificam aquela funcionalidade. Ocorre que esta última é repleta de 

contradições e conflitos advindos substancialmente das relações sociais entre as classes nas 

quais o Serviço Social se situa e se constrói pela dinamicidade delas, também portadoras de 

conteúdos ético-morais, respondendo eticamente às necessidades e demandas 

institucionalmente conformadas. São distintos conflitos e contradições socialmente 

determinados que, uma vez rebatidos no Serviço Social são digeridos pelas marcas da 

profissão; uma profissão com caráter acentuadamente político, pois: 

 

[...] participa tanto dos mecanismos de dominação e exploração como, ao 
mesmo tempo e pela mesma atividade, da resposta às necessidades de 
sobrevivência da classe trabalhadora e da reprodução do antagonismo 
desses interesses sociais, reforçando as contradições que constituem o 
motor básico da história. (IAMAMOTO , 2002, p. 99 – grifos no original). 

 

 Tendo em vista a multiplicidade de determinações externas e internas à profissão (o 

“duplo dinamismo”) que incidem na ética profissional e que nem sequer apontamos agora, é 

preciso reter ao menos uma nesse momento. A realização do Serviço Social sobretudo no que 

tange ao seu intrínseco caráter político, impregnado de contradições e conflitos estabelecidos 

socialmente e expressos em contextos institucionais particulares, implica a realização de 

determinados valores éticos inscritos na totalidade das relações sociais, os quais, nas 

condições da sociedade capitalista como sociedade de classes, revelam determinados 

interesses de classe, afirmando-os e/ou negando-os. Ou seja, o Serviço Social é uma profissão 

cujo estatuto profissional necessariamente se constitui eticamente dado seu próprio caráter 

político e contraditório pelas relações sociais nas quais se insere21, o que supõe, portanto, que 

a realização de valores éticos contribui para o reforço e/ou negação de interesses de classes 

distintos22 – o caráter acentuadamente político do Serviço Social se faz por mediações éticas. 

Nesse sentido, a ética profissional como parte do estatuto profissional do Serviço Social é 
                                                           
21 O que não significa, em hipótese alguma, que a ética profissional seja mera variante do caráter político do 
Serviço Social. 
22 Esse ponto é chave para a apreensão da ética em sua inerência ao estatuto profissional do Serviço Social, 
principalmente porque permite apanhá-la nas condições que definem a inscrição da profissão na divisão social e 
técnica do trabalho, posto agora muito grosseiramente assim: as demandas e exigências que tendem a demarcar 
um terreno institucional em que se move a profissão e sua autonomia relativa pode contribuir para o reforço da 
defesa dos interesses e demandas desses. Na segunda parte desta pesquisa retomamos essa condição do exercício 
do Serviço Social, cuja aparente obviedade pode escamotear determinações fundamentais da ética profissional. 
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tensionada, entre outros, por interesses de classes antagônicos e por conteúdos e valores éticos 

presentes na vida social que a orientam distintamente23, o que aparece na trajetória ética do 

Serviço Social brasileiro também por meio das escolhas éticas feitas pela profissão em certos 

contextos conjunturais. Aqui é exemplar, como veremos, o Código de Ética de 1986 e sua 

revisão em 1993, cuja concepção pauta nossas reflexões. É notável assim a historicidade da 

ética profissional e a exigência que sua compreensão impõe de apanharmos, ainda que 

aproximativamente, as condições histórico-sociais em que ela se movimenta. 

 Mesmo com todos os limites e principalmente com as incontáveis subtrações que 

efetuamos nessas anotações, entendemos que o substancial para a colocação do objeto desse 

estudo e, muito especialmente, do modo como ele é encaminhado, esteja razoavelmente 

garantido. É, pois, pela apreensão de alguns dos principais conteúdos histórico-sociais da 

questão social, do cotidiano e da “manipulação de variáveis empíricas” como os fundamentos 

do Serviço Social, e, portanto, de sua realização ética, que tentamos discuti-la aqui. No 

entanto, enquanto eles consistem nos fios condutores da discussão, esta é orientada pela 

concepção contida nos exames de Barroco (2003), notadamente no que cabe às dimensões que 

compõem o ethos profissional e nessa medida procuramos dialogar com elas durante o 

conjunto das nossas reflexões, valendo já aqui ressaltá-las, mesmo que as recuperando de 

forma explícita posteriormente:   

 

[...] cabe compreender o ethos profissional como um modo de ser construído 
a partir das necessidades sociais inscritas nas demandas postas 
historicamente à profissão e nas respostas ético-morais dadas por ela nas 
várias dimensões que compõem a ética profissional: a) a dimensão filosófica 
– fornece as bases teóricas para uma reflexão ética voltada à compreensão 
dos valores, princípios e modos de ser ético-morais e oferece os 
fundamentos para uma concepção ética; b) o modo de ser (ethos) da 
profissão que diz respeito – 1) à moralidade profissional (consciência moral 
dos seus agentes objetivada na teleologia profissional), o que reproduz uma 
imagem social e cria determinadas expectativas; 2) ao produto objetivo das 
ações profissionais individuais e coletivas (consequências ético-políticas); c) 
a normatização objetivada no Código de Ética Profissional, com suas 
normas, direitos, deveres e sanções. (BARROCO, 2003, p. 69-70 – grifos 
nossos).  

 
 

 Assim, apreender as configurações contemporâneas da ética profissional passa por 

captar os rebatimentos da dinâmica histórico-social na atualização do Serviço Social e, 

                                                           
23 Referimo-nos à direção dos valores éticos (positivos e negativos) tomando como referência o desenvolvimento 
do ser social e suas particularidades na sociedade capitalista, bem como a preponderância que eles podem 
assumir em dados contextos, como discutiremos na primeira parte desse texto. 
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portanto, na funcionalidade que a ética profissional exerce nas alterações processadas no 

próprio estatuto profissional, o que é indiscutível sem considerar as perspectivas que ela pode 

assumir e realizar. Daí uma interessante pista dada novamente pela fecundidade da pesquisa 

de Netto (2005): talvez o Serviço Social, ao fazer-se como sincretismo ideológico, suponha a 

requisição de orientações valorativas com direções sociais distintas ou mesmo antagônicas, 

sugerindo um elemento que caracterizaria eticamente as manifestações ideológicas sincréticas 

do Serviço Social24. 

 Tendo em vista o exposto, cabe sublinhar que sendo a questão social, o cotidiano e a 

“manipulação de variáveis empíricas” os fios condutores das nossas reflexões, tentamos fazer 

com que elas sejam capazes de desdobrá-los em toda a sua extensão. Por isso, eles 

comparecem, aqui, não só como conteúdos necessariamente discutidos porque implicados 

ontologicamente no seu objeto, mas como guias efetivos que orientam a discussão sobre as 

configurações contemporâneas da ética profissional. Importante registrar que esse 

comparecimento se faz em níveis ou graus de abrangência variáveis e diferenciados em face 

da própria realidade e da profissão, ou seja, enquanto expressões histórico-ontológicas do 

processo de (re)produção social e enquanto expressões que atribuem significado particular à 

profissão. Isso equivale a certas exigências que vão se apresentando a uma reflexão que 

pretende não perder de vista seu objeto e fios condutores, exprimindo-os de maneira explícita 

sempre que possível, o que fazemos por uma exposição organizada em duas partes. 

 Na primeira, refletimos sobre o trabalho, a ética e o cotidiano por meio de quatro 

tópicos, nos quais priorizamos uma abordagem aproximativa: 

• dos fundamentos ontológicos do homem e, portanto, do trabalho e das bases objetivas 

da ética e do cotidiano na vida social;  

• das particularidades que o trabalho, a ética e o cotidiano adquirem na sociedade 

capitalista face à questão social; 

                                                           
24  Talvez pela já destacada “vertente heurística” apontada por Netto (2005), ao lançar os fundamentos da 
estrutura sincrética do Serviço Social, o mesmo discorra (à exceção da questão social) rapidamente sobre o 
cotidiano como o “horizonte do exercício profissional” e a “manipulação de variáveis empíricas de um contexto 
determinado”, encaminhando o debate mesmo do Serviço Social como sincretismo ideológico e “científico”, sem 
perder de vista essa tríade como o indispensável assento das duas expressões da estrutura sincrética do Serviço 
Social com as quais ele trabalha. A presente nota talvez pudesse ser dispensável, não fosse o seguinte: uma 
provável contribuição da ética profissional para a configuração do Serviço Social como sincretismo ideológico 
está necessariamente fundada na referida tríade e em hipótese alguma a dispensaria, bem como, implicando ou 
não em determinações sincréticas, é nela também que se sustentam e se efetivam os modos de ser da profissão, 
resguardadas as bases teóricas que orientam a ética profissional – daí a procedência do trato da ética profissional 
como parte ineliminável do estatuto profissional do Serviço Social, cuja totalidade abarca seus componentes 
práticos, a exemplo da própria tríade que vimos enfatizando, mas também suas referências teóricas. Mais do que 
isso não teríamos a dizer/ justificar sobre o modo como encaminhamos a presente pesquisa. 
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• de algumas das determinações histórico-sociais contemporâneas da questão social e do 

cotidiano, com ênfase nas transformações societárias em curso, no plano mundial, desde 

os anos 1970, que podem incidir de modo mais marcado nos conteúdos ético-morais da 

sociabilidade atual e, assim, na (re)definição da ética e do estatuto profissional do 

Serviço Social;  

• do conservadorismo como produto ideopolítico inerente à sociedade capitalista e 

vigorosamente reatualizado no contexto das referidas transformações societárias, 

ampliando as chances da sua revitalização hoje no âmbito da ética profissional. 

 Na segunda parte, procuramos discutir o significado da funcionalidade ética do Serviço 

Social e suas potenciais configurações contemporâneas, destacando algumas observações 

iniciais que julgamos necessárias à apresentação do modo com que tratamos a realização 

ética da profissão à luz das dimensões que a constituem (BARROCO, 2003), bem como, da 

tríade já aqui frisada. Para tanto, privilegiamos três tópicos no quais abordamos: 

• A questão social, o cotidiano e a “manipulação de variáveis empíricas” como 

fundamentos substantivos do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho, 

pela via de um duplo e indissociável movimento: o de lançar mão de argumentações 

que contribuam para justificar a referida fundamentação pela ênfase nos dois 

últimos, e, de apreender a formação da ética profissional no âmbito deles;  

• O delineamento de potenciais perspectivas éticas presentes na profissão, tendo em 

vista os contornos assumidos pelos dois vetores do “duplo dinamismo” que formam 

o estatuto profissional do Serviço Social perante o enfrentamento institucional das 

expressões da questão social;  

• Algumas formas de realização ética do Serviço Social, considerando de modo especial 

uma das dimensões que forma o ethos profissional (BARROCO, 2003), qual seja, a 

moralidade profissional, pela ênfase na configuração das exigências ético-morais 

apresentadas institucionalmente à profissão.  

 

 O desafio teórico-prático é, pois, arrancar a ética profissional da tríade em tela, na 

tentativa de apreender o modo com que cada um de seus componentes incide articuladamente 

no Serviço Social, e, particularmente na formação de sua condição ética atual, buscando 

discuti-los permanente, mas diferentemente – no que tange às dimensões teórica e histórica 

que cada um possui e como elas se traduzem em exigências maiores ou menores à sua 

compreensão. Assim por exemplo, a discussão da questão social e do cotidiano demanda um 

esforço tanto teórico como histórico, sendo que o cotidiano se desdobra em gradações 
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distintas que vão desde seus fundamentos ontológicos até à sua conformação 

socioinstitucional como base do exercício do Serviço Social, passando pelas suas 

particularidades históricas no capitalismo e pelas suas configurações contemporâneas 

incidentes no processo de (re)produção social. Quanto à questão social, além de seus 

fundamentos teóricos e históricos que a especificam como um produto tipicamente capitalista, 

da apreensão de sua condição histórico-conjuntural e de seus rebatimentos na profissão, ela 

exigiria indubitavelmente uma razoável aproximação dos contornos que as lutas de classes 

assumem, tendo em vista sua dimensão eminentemente política, o que, é claro, não discutimos 

aqui. Ainda que o debate sobre a “manipulação de variáveis empíricas” possa parecer menos 

exigente, o que entendemos não ser, acreditamos que ele nos obriga a um exercício reflexivo 

de apreensão de variadas e distintas mediações feito necessariamente de modo articulado com 

a condição histórico-ontológica na qual esta modalidade de intervenção profissional se 

processa: o cotidiano e a questão social. 

 Temos a impressão que isso nos coloca diante de uma abordagem pouco aprofundada 

das determinações teóricas e históricas de cada um dos três componentes daquela tríade, mas, 

ao mesmo tempo, considerando o objeto de estudo, nos esforçamos para privilegiar 

duplamente aquelas que contém tonalidades éticas, tanto no que diz respeito aos conteúdos e 

valores éticos que orientam a sociabilidade contemporânea, como no que se refere, 

obviamente, à definição do estatuto profissional do Serviço Social, e, portanto, à substância da 

ética profissional, no que recai, em alguma medida aqueles próprios conteúdos e valores. Ou 

seja, mesmo precária e insuficientemente, tentamos discutir a ética profissional 

transversalmente no que acabamos de arrolar quanto à questão social, ao cotidiano e à 

“manipulação de variáveis empíricas”. 

 Se não alçamos o aprofundamento das mencionadas determinações, procuramos 

enfrentar minimamente o desafio de fazer aparecer em nossa consciência algumas poucas (das 

muitas) articulações realmente existentes entres elas quanto às suas incidências na ética e no 

estatuto profissional do Serviço Social, e que são, portanto, indispensáveis para o desvelo de 

ambos, que, no limite, é apenas um. A ética profissional é engendrada: nas bases histórico-

conjunturais em que se alicerça o Serviço Social; nas referências teórico-filosóficas presentes 

no contexto cultural em que ele se movimenta e naquela que, contendo uma direção política 

crítica e emancipatória, ele elege e leva adiante teórica e praticamente; nas relações que a 

profissão estabelece com o movimento e os rumos ético-políticos presentes na vida e nas lutas 

sociais, particularizados em contextos específicos; no exercício concreto da profissão em 

espaços institucionais próprios que absorvem diferentemente as tendências gerais das 
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condições e relações de trabalho, entre outros. É só por isso que não se entende a ética 

profissional sem uma apropriação mais ou menos efetiva dos fundamentos do Serviço Social, 

enquanto não se entende nenhum deles sem passar necessariamente pela sua indelével 

condição ética. 

 Desde o início dessa pesquisa, quando ainda não se colocava de forma relevante e 

decisiva em nossas reflexões o peso das formulações de Netto (2005), mas também desde que 

nos aproximamos da discussão sobre a ética profissional (o que antecede o tempo formal e 

institucional previsto para a feitura do doutorado), algo se punha permanentemente: os 

questionamentos acerca dos traços históricos que hoje incidem na configuração do Serviço 

Social e da ética profissional. Agora, a localização desta como determinante e determinada 

pelo estatuto profissional do Serviço Social apenas reforça o sentido deles, os quais, tentamos 

enfrentar à luz da seguinte defesa: 

 
[...] qualquer esforço para esclarecer o estatuto profissional do Serviço 
Social, antes que recorrer à sua estrutura como saber, deve remeter-se a um 
traço compulsório na apreciação do processo de institucionalização de toda 
atividade profissional: o dinamismo histórico-social, que recoloca, a cada 
uma de suas inflexões, a urgência de renovar (e, nalguns casos, de refundar) 
os estatutos das profissões particulares. Isto significa que, em lapsos 
diacrônicos variáveis, todos os papeis profissionais vêem-se em xeque – pelo 
nível de desenvolvimento das forças produtivas, pelo grau de agudeza e de 
explicitação das lutas de classes, pela emergência (ou rearranjo ponderável) 
de novos padrões jurídico-políticos etc. Decorrentemente, a original 
legitimação de um estatuto profissional encontra-se periodicamente 
questionada – e não lhe é suficiente o apelo à sua fundamentação anterior, 
senão que se lhe põe como premente uma reatualização que a compatibilize 
com as demandas que se lhe apresentam. (NETTO, 2005, p. 89 – grifo no 
original). 
 
 

  Sendo assim, mesmo que se fazendo apenas aproximativamente, o que nos compete 

nessa pesquisa é a tentativa de explicitar algo acerca da condição ética atual do Serviço 

Social; segundo o que propomos, o que nos conduz a essa explicitação são os fundamentos da 

profissão na divisão social e técnica do trabalho e, portanto, de onde emanam 

substancialmente as demandas éticas postas ao Serviço Social e que são parte de um dos 

vetores do “duplo dinamismo” em realce. O outro, que repousa sobre as “reservas próprias de 

forças” da profissão contém, entre outros, o patrimônio maior do Serviço Social brasileiro: o 

projeto ético-político como manifestação dos acúmulos teóricos, políticos e éticos da 

categoria profissional, e também aqui comparece a ética profissional, afinal de contas ela 

compõe tais reservas e o próprio projeto profissional. É, pois, por aqui que tenta caminhar o 

que vem a seguir. 
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1. APROXIMAÇÕES TEÓRICO -METODOLÓGICAS  

 

 

As reflexões que fazemos aqui são somente aproximativas25 dos fundamentos teóricos 

que alicerçam o objeto de estudo desta pesquisa; eles expressam uma escolha, então teórica: a 

ontologia marxiana densamente examinada e trabalhada por György Lukács. Dela 

sobressaem-se prioritariamente os fundamentos, nexos, especificidades, conteúdos que 

justificam a produção da existência da humanidade como totalidade de objetivações múltiplas 

e diversas, cuja essência e substância ao se renovarem continuamente indicam os próprios 

caminhos da história e as conexões estabelecidas entre suas temporalidades, pressupondo o 

desenvolvimento de capacidades puramente humanas e cada vez mais sociais. Capacidades e 

socialidade resultantes precisamente do processo de produção da existência material do 

homem26. Entre tantas sínteses teóricas realizadas por Lukács em sua Para uma ontologia do 

ser social II, vale destacar especialmente: 

 

[...] a estrutura ontológica básica do trabalho – pôr teleológico com base no 
conhecimento de um segmento da realidade com o propósito de modificá-la 
(conservar é um simples momento da categoria do modificar), efeito causal 
continuado que se tornou independente do sujeito pelo ser que foi posto em 
movimento pelo pôr realizado, retroação das experiências obtidas de todos 
esses processos sobre o sujeito, efeitos dessas experiências sobre pores 
teleológicos subsequentes – compõe, de certo modo, o modelo para toda 
atividade humana. (LUKÁCS, 2013, p. 287 – grifos nossos). 

 

Como processo estabelecido entre o ser, que se autoproduz como homem, e a natureza 

orgânica e inorgânica27, o trabalho inaugura a possibilidade da construção de um mundo 

genuinamente social na medida em que se constitui como atividade realizada pelo ser que por 

                                                           
25 Esse caráter aproximativo não se justifica apenas pelos largos limites de toda e qualquer pesquisa face à 
totalidade social, mas também pelas exigências contidas na escolha teórica que fazemos e que demandaria, 
sobretudo, uma apropriação razoável da obra marxiana para iluminar inclusive a leitura da obra lukácsiana. 
Como não a temos, sublinhamos que nossas reflexões possuem o citado caráter aproximativo que assim se 
expressa em nossas leituras de Lukács e Marx. 
26 Destacamos, desde já, os pressupostos fundamentais dessa assertiva: “[...] devemos começar por constatar o 
primeiro pressuposto de toda a existência humana e também, portanto, de toda a história, a saber, o pressuposto 
de que os homens têm de estar em condições de viver para poder ‘fazer história’. [...]. Mas, para viver, precisa-
se, antes de tudo, de comida, bebida, moradia, vestimenta e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, 
pois, a produção dos meios para a satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida material, e este é, 
sem dúvida, um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, que ainda hoje, assim como há 
milênios, tem de ser cumprida diariamente, a cada hora, simplesmente para manter os homens vivos”. (MARX, 
2012a, p. 139).  
27 Cabe registrar, o importante lugar que a discussão da natureza, inorgânica e orgânica possui nas investigações 
de Lukács (2013), constituindo-se como esfera ontológica fundamental, da qual depende inclusive o surgimento 
e conservação de um ser capaz de reproduzir-se constantemente sob novas formas – precisamente o ser social. 
Nos limites dos propósitos de nossas reflexões, não nos ocupamos em problematizar a referida esfera. 
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múltiplos trânsitos vai tornando a si próprio como ser social, daí o conjunto de seus 

componentes e categorias se definir socialmente como complexos desdobramentos, e não 

como reflexos imediatos e idênticos, da socialidade já implicada no próprio trabalho28. Aqui 

se coloca o problema tanto da produção, ou do trabalho mesmo, como o da reprodução social, 

como síntese das diversas e distintas objetivações, mais ou menos desenvolvidas, produzidas 

pelo homem ao longo da história e indicativas de sua capacidade de autoproduzir 

necessidades e diferentes possibilidades de satisfazê-las. Com isso queremos assinalar por 

enquanto que produção e reprodução vinculam-se ontologicamente, não só porque a 

reprodução supõe a produção da existência material, mas porque as conquistas empreendidas 

pelo homem por meio do trabalho orientam e constituem – a partir de uma infinidade de 

mediações diversas – a construção mesma da totalidade social. 

A mencionada transição do ser ao homem não nega a existência de um salto que, “[...] 

implica uma mudança qualitativa e estrutural do ser [...]” mas antes o supõe porque tal 

mudança sinaliza uma “[...] ruptura com a continuidade normal do desenvolvimento [...]” 

(LUKÁCS, 2013, p. 46). A questão aqui poderia então assim ser formulada: quais 

determinantes são germinados nessa transição que ao permitir a ruptura com um dado 

desenvolvimento do ser – colado tão somente na naturalidade – configura-se como um salto 

ontológico que ele mesmo efetiva? Percorrer alguns dos elementos que contribuem para a 

elucidação dessa pergunta exige a reafirmação do que acabamos de anotar: qualquer salto 

requer mudança; se se trata de um salto ontológico, tal como tentamos situá-lo aqui, colocam-

se em jogo prioritariamente mudanças que inauguram um ser de novo tipo, capazes de colocar 

em movimento formas ampliadas e mutáveis de existência.      

Indubitavelmente, a consciência como condição para a realização de pores teleológicos 

é o traço não apenas distintivo do ser que se produz homem, mas também capacidade central 

desencadeada pelo trabalho que se constitui, portanto, como objetivação fundada em pores 

teleológicos29 nele realizados. Da leitura possível que fizemos da densa análise de Lukács 

(2013), compreendemos que dela saltam três aspectos decisivos à clara apreensão do 

significado e da natureza ontológica do trabalho: a produção, pelo próprio ser, de 

necessidades a serem satisfeitas, impulsionando pores teleológicos que, por seu turno, voltam-
                                                           
28 O exercício reflexivo realizado no presente tópico não é outro senão o da apreensão, ainda que parca e 
insuficiente, do significado dos determinantes e pressupostos da referida “estrutura ontológica básica do 
trabalho”, tendo como horizonte um diálogo com as investigações fundamentais de Lukács (2013) nos limites 
das exigências do nosso objeto de estudo. 
29 Vale salientar que ao se referir à clássica passagem de Marx (2004a) em que ele distingue o “pior arquiteto” da 
“melhor abelha” precisamente pela consciência, Lukács (2013, p. 47) destaca que: “Desse modo é enunciada a 
categoria central do trabalho: através dele realiza-se, no âmbito do ser material, um pôr teleológico enquanto 
surgimento de uma nova objetividade”.  
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se à satisfação delas por meio dos produtos do trabalho; a projeção de fins que fatalmente 

implicam em escolhas entre os meios e possibilidades para a própria consecução das 

finalidades; o movimento próprio, autônomo e espontâneo do real, ou, a causalidade. 

Focamos a análise principalmente nos dois últimos30, pois as necessidades percorrem toda a 

discussão aqui contida. 

A teleologia compreendida como processo constituído a partir de “o pôr de um fim” 

(LUKÁCS, 2013) consiste na projeção consciente (ou, prefiguração) de possíveis e prováveis 

resultados que podem se condensar no próprio produto do trabalho – sem que haja necessária 

coincidência entre a finalidade posta e a objetivação mesma –, sendo composta por conteúdos 

e possibilidades objetivas realmente existentes, mas que enquanto projeção é só projeção; é 

pelo trabalho, e, portanto, por meio da ação prática e concreta que ela se realiza, uma vez que: 

 
[...] se essa prefiguração (ou, no dizer de Lukács, essa prévia ideação) é 
indispensável à efetivação do trabalho, ela em absoluto o realiza: a 
realização do trabalho só se dá quando essa prefiguração ideal se objetiva, 
isto é, quando a matéria natural, pela ação material do sujeito, é 
transformada. O trabalho implica, pois, um movimento indissociável em 
dois planos: num plano subjetivo (pois a prefiguração se processa no âmbito 
do sujeito) e num plano objetivo (que resulta na transformação material da 
natureza); assim, a realização do trabalho constitui uma objetivação do 
sujeito que o efetua. (BRAZ; NETTO, 2007, p. 32 – grifos no original).  

 

Quando o filósofo húngaro assinala que a “[...] teleologia, em sua essência, é uma 

categoria posta: todo processo teleológico implica o pôr de um fim e, portanto, numa 

consciência que põe fins” (LUKÁCS, 2013, p. 48), isso denota o conhecimento, ainda que 

mínimo, dos meios e possibilidades já existentes que possam orientar a prospecção de 

finalidades. Tal conhecimento é conhecimento da natureza, tendo sido ela já amplamente 

dominada pelo homem ou não; quanto mais desenvolvido o ser social do homem, ao longo da 

história, mais distante se coloca sua relação com a natureza – porque mais dominada por ele –

, sendo, portanto, os meios de satisfação das necessidades pelo trabalho expressões de 

capacidades e habilidades mais sofisticadas, condensando eles mesmos o grau dessa distância 

e o adensamento do conhecimento e do domínio do homem sobre o mundo natural. 

O que queremos demarcar é justamente a noção dos “pores teleológicos” como dados 

que se movem e se erguem numa objetividade histórico-social e que a centralidade da 

consciência no trabalho exige ser tomada como capacidade e categoria que manifestam 

                                                           
30 Quanto às necessidades, vale anotar que elas são tomadas como produtos das ações dos homens e que sua 
estrutura, segundo Heller (1978, p. 32), exige situá-la “[...] em conexão com o conjunto das relações sociais 
[...]”. Tal estrutura sustenta-se na produção, nas relações de produção e no conjunto das relações sociais, sendo, 
para a referida autora, a divisão social e técnica do trabalho a base do sistema de necessidades. 
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possibilidades existentes no real, mas que, ao expressá-las conscientemente pela projeção de 

novas e outras possibilidades, só se realiza pelo trabalho – possibilidades mais ou menos 

complexas a depender das condições da temporalidade histórica em que se desencadeiam 

processos teleológicos e que inclusive os explica e os torna possíveis31. Se os processos 

teleológicos orientam o trabalho no conjunto de toda a sua realização, guiando-o como 

atividade fundante da objetivação do ser social, as objetivações já construídas pelo trabalho 

ou mesmo simplesmente os conteúdos naturais existentes – as causalidades naturais –, 

orientam os processos teleológicos em seus conteúdos. 

Como ser que se torna homem pelo trabalho, o ser social torna-se a si mesmo possível, 

construindo um mundo objetivo que passa a conter movimentos próprios que independem dos 

sujeitos de tal construção, ou seja, ainda que o sujeito pressuponha um dado objeto então 

existente e o próprio objeto seja base para uma ação ou já produto dela, sujeito e objeto não se 

confundem e se encontram necessariamente separados, o que exprime o processo tipicamente 

humano desencadeado pelo ser socialmente produzido. A vida social resultante das ações do 

homem fundada na centralidade do trabalho e simultaneamente formada pela totalidade de 

suas objetivações outras, como apontaremos, passa a ter legalidades próprias e movimentos 

espontâneos que ultrapassam o próprio sujeito, enquanto evidenciam o ser que lhe é 

correspondente.  

É quase que visível a dialética imanente ao trabalho e as ricas possibilidades que ele 

inaugura e que se expressam na complexa totalidade que guarda o ser social. Ao mesmo 

tempo em que a realidade humanamente construída supõe “pores teleológicos”, esses, por seu 

turno, manifestam o conhecimento de meios concretamente existentes, cujo exame e escolha 

final orientam e se concretizam no trabalho, permitindo a alimentação de outros “pores 

teleológicos”, que só ganham efetividade prática pelo trabalho: daí a ininterrupta 

transformação do mundo natural e do próprio ser que passa a se mover numa realidade 

constantemente renovada e ampliadamente humano-social. Certamente, tal processo ressalta 

as implicações ontológicas entre causalidade e teleologia na medida em que as causalidades 

naturais tendem a se tornar causalidades postas, a elas submetendo-se, ou seja, uma realidade 

assentada no trabalho e seus resultantes apenas possíveis pelo desencadeamento de processos 

teleológicos que pressupõem “pores de finalidades” – daí a subordinação da natureza ao 

                                                           
31 Indispensável assinalar que as conquistas e descobertas do ser social acumulam-se, ao longo de sua própria 
história, e um dado tempo histórico carrega consigo acúmulos anteriores. É demasiada interessante a expressão 
lukácsiana “memória da sociedade” para indicar o papel da consciência no processo de preservação de tais 
acúmulos rumo à garantia da continuidade, ou, da própria reprodução, conforme discutimos em breve. 
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homem e o caráter cada vez mais especificamente social e humano das inaugurações 

efetivadas pelo próprio ser. 

No entanto, há mais aqui do que parece haver! A necessária distinção e separação entre 

sujeito e objeto efetuada no/pelo trabalho não significa muda relação entre ambos, ao 

contrário, para que o trabalho se efetive é preciso que o sujeito reproduza em sua consciência 

o já existente, assim como os meios e possibilidades de satisfação de necessidades pelo 

trabalho32. Trata-se da reprodução ou espelhamento dos objetos realmente existentes e que 

independem do sujeito; o espelhamento efetuado pelo/no sujeito, por meio da própria 

consciência, abre vias ao desencadeamento de determinados processos teleológicos que, 

embora ontologicamente vinculados ao espelhamento, não se confundem com ele. Conforme 

Lukács (2013, p. 64-65 – grifos nossos): 

 

Temos aqui a indissociável interdependência de dois atos que são, em si, 
mutuamente heterogêneos, os quais, porém, nessa nova vinculação 
ontológica, constituem o complexo autenticamente existente do trabalho e, 
como veremos, perfazem o fundamento ontológico da práxis social e até do 
ser social no seu conjunto. Os dois atos heterogêneos são: de um lado, o 
espelhamento mais exato possível da realidade considerada e, de outro, o 
correlato pôr daquelas cadeias causais que, como sabemos, são 
indispensáveis para a realização do pôr teleológico. [...], o espelhamento 
mostra uma separação precisa entre objetos que existem independentemente 
do sujeito e sujeitos que figuram esses objetos, por meio de atos de 
consciência, com um grau maior ou menor de aproximação [...]. 
 
 

É esclarecedor o exame efetuado pelo autor que avança mais intensamente na tarefa de 

investigar a “estrutura ontológica básica do trabalho”, deslindando dois de seus momentos 

fundamentais, conforme os grifos que destacamos. O espelhamento efetivado pelo sujeito 

como espelhamento do real se faz “[...] mediante a observação e a experiência [...]” (LUKÁCS, 

2013, p. 71), indicando um dado conhecimento prévio de objetividades e a chance de uma 

prospecção que se guia pelos acúmulos efetivados pelo ser social do qual o sujeito que 

trabalha é parte necessária, o que contribui para a preservação do já existente, mas ao mesmo 

tempo para sua superação, num processo que permite o incremento do desenvolvimento social 

– ou ainda, temos aqui aquela “retroação das experiências obtidas” e seus “efeitos em pores 

teleológicos subsequentes” mencionados na primeira citação que abriu este tópico e sobre a 

qual vimos refletindo. No entanto, esse é um percurso cujos “atos de consciência” ao 

                                                           
32 “Uma coisa natural não chega a ser objeto senão ao converter-se em objeto ou instrumento de trabalho; 
somente pelo trabalho surge uma relação sujeito-objeto”. (LUKÁCS, 1965, p. 89 – grifos no original). 
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encaminharem determinada projeção de finalidade, necessariamente se deparam com 

alternativas real e concretamente existentes, conformadas numa causalidade. 

Até aqui parece clara a constituição ontológica do trabalho como objetividade que 

concomitantemente desencadeia e pressupõe socialidade e consciência, mas que também ao 

consistir em alternativas concretas permite ao sujeito que o realiza a tomada de decisões entre 

elas, ou, a escolha, abrindo vias à liberdade como fruto do próprio processo de autoprodução 

humana. Dos inúmeros destaques que poderiam ser feitos acerca disso, a condição concreta 

das alternativas e a possibilidade da escolha exigem prevalência, o que confirma os 

apontamentos anteriores sobre a separação entre sujeito e objeto, tendo em vista que as 

alternativas situadas no real independem do sujeito, o qual passa a considerá-las em face de 

uma dada necessidade a ser satisfeita pelo trabalho, sugerindo não somente a concretude das 

alternativas, mas do sujeito, da necessidade e da circunstância. No entanto, se tais alternativas 

independem do sujeito que decide entre elas, sua existência só pode ser considerada em face 

do ser social no qual se gesta o próprio sujeito, por isso, a alternativa é objetivamente 

existente e constitutiva da práxis33 como o conjunto das objetivações produzidas pelo homem. 

Acreditamos que esses destaques constituem importantes argumentos para o combate de 

interpretações equivocadas da ontologia social de Marx em Lukács, a exemplo dos recorrentes 

apontamentos de uma suposta abstração que beiraria, até mesmo, uma a-historicidade de seu 

pensamento. Nas palavras do nosso autor: 

 

Para entender bem as coisas, não se pode esquecer que a alternativa, de 
qualquer lado que seja vista, somente pode ser uma alternativa concreta: a 
decisão de um homem concreto (ou de um grupo de homens) a respeito das 
melhores condições de realização concretas de um pôr concreto do fim. Isso 
quer dizer que nenhuma alternativa (e nenhuma cadeia de alternativas) no 
trabalho pode se referir à realidade em geral, mas é uma escolha concreta 
entre caminhos cujo fim (em última análise, a satisfação da necessidade) foi 
produzido não pelo sujeito que decide, mas pelo ser social no qual ele vive e 
opera. O sujeito só pode tomar como objeto de seu pôr de fim, de sua 

                                                           
33 Como anunciamos, temos clareza que as reflexões que aqui fazemos são tão somente aproximativas dos 
fundamentos ontológicos do trabalho, evidenciando-se na enorme insuficiência de nossa leitura e apropriação 
acerca dos referidos fundamentos. Certamente, a práxis e as discussões que ela exigiria para uma razoável 
compreensão dela demonstram o caráter aproximativo que perfaz esse texto; opinamos que tais discussões 
representam um desafio teórico, cujo enfrentamento demandaria um aprofundamento no estudo bibliográfico (e 
não só de Marx e Lukács). Tendo em vista a análise esclarecedora de Braz e Netto sobre ela, vale a pena sua 
transcrição aqui, até porque é ela que nos orienta: “Para denotar que o ser social é mais que trabalho, para 
assinalar que ele cria objetivações que transcendem o universo do trabalho, existe uma categoria teórica mais 
abrangente: a categoria de práxis. A práxis envolve o trabalho, que, na verdade, é o seu modelo – mas inclui 
muito mais que ele: inclui todas as objetivações humanas” (BRAZ; NETTO, 2007, p. 43 – grifos no original). E 
ainda: “Na sua amplitude, a categoria de práxis revela o homem como ser criativo e autoprodutivo: ser da práxis, 
o homem é produto e criação da sua auto-atividade, ele é o que (se) fez e (se) faz”. (BRAZ; NETTO, 2007, p. 44 – 
grifos no original). 
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alternativa, as possibilidades determinadas a partir e por meio desse 
complexo de ser que existe independentemente dele. (LUKÁCS, 2013, p. 76 – 
grifos nossos). 

 

Nesse ponto, teríamos ricos elementos para avançar nas reflexões sobre a reprodução 

social justamente porque ela se ancora em processos sociais movidos pelo ser social composto 

tanto pelos sujeitos em sua singularidade34 como pela própria sociedade, pressupondo ainda e 

fundamentalmente a reprodução biológica do ser, uma vez que “[...] ser significa o mesmo 

que reproduzir a si mesmo” (LUKÁCS, 2013, p. 170). Entretanto, a referência às alternativas 

nos coloca necessariamente diante da liberdade35 como uma capacidade humana que desponta 

face às alternativas concretamente existentes e, portanto, dotadas de socialidade e 

historicidade – daí as possibilidades de seu exercício de forma mais ou menos favorável e 

ampliada, assim como, a formação de suas determinações num quadro histórico-social mais 

ou menos complexo e intenso em que a socialidade do ser é tecida. 

Mais uma vez nos encontramos diante da mencionada dialética constitutiva e 

constituinte do trabalho: a liberdade como capacidade humana de efetivar escolhas se 

desenvolve precisamente pela existência de alternativas que impelem o homem a decidir e por 

ele criadas a partir do trabalho. Decisão essa resultante de um percurso, cuja arquitetura se faz 

tanto pela existência de determinados meios que independem do sujeito que decide, mas os 

quais ele necessariamente passa a conhecer e a investigar, como pela projeção de finalidades 

com vistas ao atendimento de uma necessidade, cujo ato concreto o trabalho encerra. Aqui 

está uma síntese, mas talvez uma insistente repetição, com a qual não temos outro objetivo 

senão a demarcação da liberdade como produto da ação do homem e sua vinculação 

ontológica com finalidades e meios, ou seja, novamente a complexa relação entre causalidade 

e teleologia, indicativos da base específica na qual se funda o homem – precisamente a 

                                                           
34 Embora voltemos nela, já vale salientar que a entendemos da seguinte maneira: “[...] a singularidade 
igualmente é uma propriedade ontológica geral de todas as coisas e de todos os processos, e o homem 
obviamente também é singular nesse sentido; pense-se nas impressões digitais, que, em sua singularidade, são 
tão diferenciadas quanto, por exemplo, as folhas de uma planta”. (LUKÁCS, 2013, p. 469). 
35 No âmbito de nossos estudos, a liberdade ocupa duplamente um lugar central: a capacidade exclusivamente 
humana de se comportar eticamente pressupõe um sujeito livre e consciente que possa responder por suas 
atitudes e escolhas (BARROCO, 2008); a abordagem da condição ética do Serviço Social pressupõe, por sua vez, o 
tratamento da liberdade eleito como valor ético central pela categoria profissional no Código de Ética de 1993, 
mas, ao mesmo tempo, reivindica a apreensão da ética profissional no seio das condições, exigências, 
necessidades e demandas histórico-sociais que atualizam o estatuto profissional do Serviço Social, rebatendo na 
configuração de sua funcionalidade ética e, portanto, nas perspectivas éticas potencialmente presentes hoje na 
profissão. Porém, antes de se constituir como valor ético pelos homens – precisamente no contexto da 
configuração da sociedade capitalista, conforme alusão posterior –, e poder ser assim apropriado pelas 
profissões, a liberdade é produto do trabalho efetivado pelo homem, capacidade humana por ele desenvolvida e é 
nessa dimensão que a tratamos agora. Ao longo das discussões, certamente voltaremos aos elementos aqui 
postos. 



35 
 

socialidade de seu ser que quanto mais desenvolvido, mais complexidade legará à própria 

socialidade. 

Como vimos, o salto operado pelo ser que se autoproduz como homem é marcado pela 

ruptura com um dado desenvolvimento em que até então é somente capaz de repor sua 

naturalidade e muito embora o homem continue possuindo uma naturalidade, não mais, 

porém, predominante e definidora do seu ser, coloca-se como ser que, capaz de se produzir 

humanamente, produz seu próprio mundo humanamente – o qual supõe o trabalho, mas 

também o ultrapassa infinitamente – cuja substância social marcada por ininterruptas 

transformações, agora passa a definir a especificidade do seu ser. Tal substância como a 

história mesma conforma-se a partir do desenvolvimento do ser social e é exatamente neste 

desenvolvimento que se encontram os conteúdos concretos que concomitantemente 

determinam o ser – e o grau de sua socialidade e complexidade –, mas são também por ele 

determinados, exprimindo o processo de produção de sua existência social como síntese de 

respostas possíveis formuladas pelos homens que constroem a história. É no interior desse 

desenvolvimento que se situam os meios e as alternativas para o atendimento de necessidades, 

mas que também se gestam os “pores teleológicos” e para o qual se voltam as ações efetivas 

dos homens, fundamentalmente as ações implicadas no trabalho; é no interior dele também 

que se encontra o valor como expressão e componente inerente a tal desenvolvimento. 

Certamente essa referência exprime de forma mais nítida as exigências que se colocam 

à reflexão sobre os processos implicados na produção e reprodução social, ou, ao trabalho e 

ao conjunto das ricas e diversas objetivações efetivadas pelo homem, a própria práxis social. 

Mas cabe assinalar que, primeiramente, nos referimos apenas ao valor em sua relação com o 

trabalho, ou ainda, na compreensão do trabalho como fonte de valor, daí a consideração 

fundamental do valor como valor de uso, utilidade imanente a um dado objeto que se volta à 

satisfação de certa necessidade e, assim, como algo objetivo e socialmente determinado. 

Dialogando com Marx, Lukács em suas exposições sobre o valor, centradas no caráter 

objetivo delas, destaca que “[...], o valor de uso não é um simples resultado de atos subjetivos, 

valorativos, mas, ao contrário, estes se limitam a tornar consciente a utilidade objetiva do 

valor de uso; é a constituição objetiva do valor de uso que demonstra a correção ou incorreção 

deles e não o inverso” (2013, p. 108). Da mesma forma, antes de iniciar seus exames sobre o 

processo de trabalho como processo capitalista de produção e por isso de valorização – 

fundado na extração da mais-valia36 –, Marx examina o processo de trabalho em geral e ao 

                                                           
36 No próximo tópico, tratamos um pouco mais adequadamente algumas noções que agora são tão somente 
citadas, a exemplo da mais-valia. 
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fazê-lo logo inicialmente destaca a objetividade do valor de uso, cuja natureza qualitativa não 

se altera se produzido em modos de produção distintos: 

 

Para representar seu trabalho em mercadorias, ele (o vendedor da força de 
trabalho) tem de representá-lo, sobretudo, em valores de uso, em coisas que 
sirvam para satisfazer a necessidade de alguma espécie. É, portanto, um 
valor de uso particular, um artigo determinado [...]. A produção de valores 
de uso ou bens não muda sua natureza geral por se realizar para o 
capitalista e sob seu controle. Por isso, o processo de trabalho deve ser 
considerado de início independentemente de qualquer forma social 
determinada. (MARX, 2004a, p. 29 – grifos nossos).  

  

Dessas breves e insuficientes observações, podemos, porém, extrair dois elementos 

fundamentais acerca do valor. Como mencionamos, um deles refere-se à emergência do valor 

a partir do trabalho, ou seja, no processo em que os homens criam as condições materiais 

necessárias à sua própria existência, o que indica ainda – e aqui está o outro elemento – a 

necessária objetividade do valor e sua instauração apenas possível num quadro de 

estabelecimento de relações sociais, seja entre o homem e a natureza ou tão somente entre os 

homens nas múltiplas ações, atividades e esferas que foram e são capazes de produzir ao 

longo de seu desenvolvimento social calcado em alternativas: “[...] o valor tem uma conexão 

indissolúvel com o caráter alternativo da práxis social” (L UKÁCS, 2013, p. 118 – grifos 

nossos). Nesse sentido, os valores, não importando sua natureza qualitativa – econômica, 

ética, estética, entre outras –, supõem homens que interagem entre si e/ou com o mundo 

natural no processo de criação e satisfação de suas múltiplas necessidades, a partir do qual a 

objetividade e exatamente por isso a historicidade dos valores são criações tipicamente 

humanas porque expressões das capacidades genuinamente humanas. Por isso, os valores, 

quaisquer que sejam apenas podem ser tomados quando consideramos o ser social que os 

porta e é capaz de preservá-los, ou não, em face de determinadas condições histórico-sociais, 

nas quais emergem necessidades sociais, possibilidades de satisfazê-las e de escolhas entre 

alternativas historicamente situadas37. 

Tendo em vista que a reprodução social não se desvincula da produção, antes a supõe e 

expressa, cabe então salientar três dos seus pressupostos fundamentais: a) o trabalho como 

atividade que ao permitir o desenvolvimento do ser como homem e deste como ser social 

impulsiona o desenvolvimento de capacidades que passam a constituí-lo, lançando as bases 

                                                           
37 Demarcando que os valores estão sempre referidos às necessidades humanas, Barroco (2003, p. 29) analisa 
que: “A valoração de um objeto supõe sua existência material concreta: seu valor corresponde a uma práxis que 
o transformou em algo novo que responde às suas necessidades, e, como tal, é bom, útil, belo etc. Por isso, o 
valor não é uma decorrência apenas da subjetividade humana; ele é produto da práxis”. 
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para a continuidade da existência humana a partir de processos sociais constantemente 

renovados, exatamente por ser o homem portador delas; b) a existência do homem como ser 

biológico e portanto dotado de vida a ser preservada, que guarda finitude em termos dos 

homens na sua singularidade, mas infinitude em termos do gênero humano e sua 

continuidade; c) a sociedade composta por múltiplas objetivações e esferas como 

possibilidades que resultam de um ser social posto constantemente de forma renovada porque 

agente de transformações que, fundadas no trabalho, necessariamente o extrapolam, 

impelindo quer a recriação do próprio trabalho, quer a criação de outras e novas formas de 

objetivação que satisfaçam outras e novas necessidades produzidas no seio da citada 

renovação. Assim, a centralidade da produção dos meios e condições materiais de existência 

legam a possibilidade de um mundo eminentemente social, afinal “[...] os atos do trabalho 

apontam necessária e ininterruptamente para além de si mesmos” (LUKÁCS, 2013, p. 159), 

uma vez que permitem uma constituição ontológica tal do ser social que ele é capaz de, ao 

produzir a si mesmo e ao mundo, desdobrá-los (o ser e o mundo) permanentemente e sob 

bases histórico-sociais renovadas. A reprodução social evidencia esse desdobramento e o 

determina, constituindo ontologicamente a totalidade social. A mencionada centralidade do 

trabalho é assim indicativa da sua prioridade ontológica nos processos sociais que ele mesmo 

arranca e que implicam condições e relações sociais de produção determinadas e 

determinantes da criação de necessidades e possibilidades de lhes responder por meio de 

objetivações que ultrapassam o trabalho. Condições e relações sociais que dizem respeito a 

formas históricas particulares de produção da vida, conforme ainda veremos quando do exame 

das particularidades da sociedade capitalista, exprimem o grau de desenvolvimento do homem 

e, por decorrência, o grau de desenvolvimento, mais ou menos complexo e refinado das 

objetivações constitutivas da reprodução social, como a moral, a educação, a religião, entre 

outras. Indubitavelmente, salta claro daqui que quanto maior o domínio do homem em relação 

à natureza e então o seu distanciamento dela, maior o desenvolvimento do homem e seu 

caráter genuinamente social; desse modo, mais desenvolvidas também e historicamente 

complexificadas aquelas objetivações constitutivas da reprodução social. 

Além da prioridade ontológica do trabalho e, por conseguinte, da economia38 fundada 

em condições e relações sociais precisas, é fundamental apreender a especificidade da 

continuidade que a reprodução supõe: precisamente a socialidade impulsionada pelo trabalho, 

                                                           
38 “Na base da atividade econômica está o trabalho – é ele que torna possível a produção de qualquer bem, 
criando os valores que constituem a riqueza social. [...] trata-se de uma categoria que, além de indispensável para 
a compreensão da atividade econômica, faz referência ao próprio modo de ser dos homens e da sociedade”. 
(BRAZ; NETTO, 2007, p. 29 – grifos no original). 
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assim como a singularidade que portam os homens e a genericidade na qual se movimentam. 

Ao tratar da constituição da reprodução, Lukács (2013, p. 206 – grifos nossos) destaca o 

seguinte: 

[...] ao serem enquadradas na reprodução social dos homens, de forma 
socialmente fixada, as alternativas postas e respondidas corretamente – 
corretamente no sentido de que correspondem às ‘exigências do dia’ – são 
postas como partes integrantes do fluxo contínuo da reprodução do homem 
singular e da sociedade, consolidando-se, ao mesmo tempo, como 
crescimento da capacidade de vida da sociedade em seu todo e como difusão 
e aprofundamento das capacidades individuais do homem singular. 
 
 

Certamente, um dos traços mais fundamentais da reprodução – e que exprime aqueles 

três pressupostos a pouco realçados – é a continuidade que, alicerçada no caráter 

ontologicamente social do processo de humanização do homem, implica construções e 

desdobramentos postos sob formas que indicam a natureza mutável do ser social e das suas 

múltiplas possibilidades de objetivação. Numa palavra, se a reprodução implica continuidade, 

esta, por sua vez, não se dá por formas fixas (BRAZ; NETTO, 2007), ao contrário, ao se efetivar 

dá a largada a uma reprodução que põe constantemente o novo, carregando o já posto 

anteriormente. Esse “já posto” aponta exatamente as capacidades humanas que demarcam a 

especificidade do ser social – a consciência, a liberdade, a socialidade e a universalidade 

desenvolvidas pelo trabalho – e as manifestações concretas das ações já empreendidas, ou 

seja, as alternativas social e concretamente existentes, pois de alguma maneira elas expressam 

as ações e implicam as bases objetivas das escolhas possíveis de serem feitas pelos sujeitos 

correspondentes ao ser social de um dado tempo e espaço histórico. 

Imprescindível assinalar que a continuidade permanentemente renovada e, portanto, 

impregnada de componentes originais que tanto explicitam as referidas capacidades humanas, 

quanto as ampliam porque se voltam a elas novamente abrindo a possibilidade de criação de 

novas necessidades e novas possibilidades de satisfazê-las, e, engrossando a práxis social – 

num processo contínuo e infinito em que o gênero humano é produtor e resultante dele –, 

denota o desenvolvimento, embora não igualitário e homogêneo, dos homens em sua 

singularidade e da sociedade ou do seu ser social. Isso porque a aparente obviedade da 

afirmação de que a singularidade apenas se produz e reproduz em condições e relações sócio-

históricas em que ela se engendra, guarda importantes nexos e significados que incidem 

decisivamente na conformação histórico-ontológica do ser social.  Tentemos problematizar 

alguns deles. Como procuramos destacar, o trabalho como processo entre o homem e a 

natureza supõe a existência de uma dada necessidade a ser satisfeita, para a qual se volta o 
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próprio produto do trabalho que, uma vez produzido não só passa a ter existência 

independente do sujeito que o produziu, como passa a pertencer ao conjunto da sociedade, 

condensando ainda conquistas e conhecimentos acumulados até então. Ao extrapolar o sujeito 

singular que o produziu, o produto do trabalho é generalizado, passando a constituir a 

totalidade das objetivações do homem, estando aqui a genericidade – com seu cristalino 

caráter concreto – como condição da existência do homem e como sua dimensão ontológica 

maior. Se a genericidade pode ser tomada como consequência do trabalho e de suas decisivas 

implicações para o desenvolvimento do ser dos homens, ela não permanece circunscrita a tal 

atividade na medida em que se coloca como capacidade humana e condição que, uma vez 

conquistada caracteriza a existência do ser na totalidade de suas objetivações – a própria 

práxis social. Ocorre que, ao se dar em determinado tempo e espaço – arrastando conteúdos 

de desenvolvimentos anteriores que uma vez efetivados passam a compor a história do gênero 

humano, ainda que em dadas circunstâncias sociais possam ser mais ou menos evidenciados 

ou simplesmente permanecerem como conquistas – a genericidade é recheada de um 

determinado grau de socialidade que, se desenvolvida de forma mais complexa, pode incidir 

sobre a singularidade dos homens, impregnando-a de complexidade expressa nos movimentos 

da singularidade mesma. Novamente, aqui, a referência ao distanciamento da natureza e seu 

consequente domínio pelo homem é de fundamental importância, dado que o próprio domínio 

efetuado explicita a potencialização dos “pores teleológicos” e da qualidade das condições 

concretas em que se acomodam as alternativas – numa palavra, trata-se da potencialização e 

complexificação das capacidades humanas impulsionadas pelo trabalho na história, 

implicadas na produção e reprodução social que contém a base de sua realização, mas também 

os entraves para que ela se processe39.  

A constituição da singularidade ou do “eu” dos homens somente pode ter seus 

conteúdos apreendidos se referidos os homens singulares ao ser social que neles é capaz e 

                                                           
39 Nesse ponto é preciso destacar que Lukács em suas análises sobre a reprodução chama a atenção 
recorrentemente para o caráter contraditório e desigual do processo de desenvolvimento social do ser social, o 
que se explicita em determinados períodos históricos – a exemplo do desenvolvimento da sociedade mercantil – 
mas também parece se constituir como marca inerente ao citado desenvolvimento social. Cabe, portanto, 
demarcar o sentido do contraditório e desigual que se instala no âmbito mesmo das formações e interações dos 
distintos complexos que passam a constituir a totalidade social que os determina e simultânea e reciprocamente é 
por eles determinada. Assim “[...] é preciso perceber, já nessas categorias mais simples e fundamentais da vida 
socioeconômica, a tendência que lhes é inerente, a saber, que elas não só são ininterruptamente reproduzidas, 
mas que essa reprodução também possui uma tendência imanente de elevação, de passagem para formas mais 
elevadas do socioeconômico. Em relação a isso, todavia, é preciso registrar o andamento dialeticamente 
contraditório desse desenvolvimento. [...]. por mais irresistível que possa ser essa tendência, em seu rumo e em 
sua continuidade, no plano da história universal, suas etapas parciais concretas, que eventualmente podem se 
estender por séculos e até por milênios, são modificadas, promovidas ou inibidas pela estrutura, pelas 
possibilidades de desenvolvimento daqueles complexos totais, em cujo quadro elas se desenrolam 
concretamente”. (LUKÁCS, 2013, p. 165-166 – grifos nossos). 



40 
 

possível de se expressar, o que define cristalinamente, no âmbito da análise, a prevalência da 

história porque ela é prevalecente na configuração daqueles conteúdos. Explica o grifo que 

acabamos de fazer a densidade de componentes que podem estar implicados na singularidade 

humana – bem como na genericidade e socialidade – que ao ser historicamente determinada e 

portadora de uma dimensão ontológica menor em relação à genericidade, exprime limites na 

apropriação e incorporação do conjunto das objetivações que constitui a totalidade social. Isso 

se explica não apenas pelas condições sociais marcadas pela desigualdade que caracteriza as 

sociedades de classes, conforme veremos, mas também pela complexidade que passa a definir 

o próprio ser social no seu processo de humanização e desenvolvimento ao longo da história. 

Por isso, quanto mais decisiva e operante tal complexidade nesse processo, mais complexa é a 

constituição da singularidade, precisamente porque mais amplas as exigências postas aos 

homens singulares à medida que se movem, agem e respondem a uma socialidade altamente 

complexa e exigente40 (BRAZ; NETTO, 2007). Assim, é incrível a convergência (e não a 

contraposição!) entre singularidade e genericidade, das quais a socialidade é dado central: 

 
[...] a reprodução do homem singular particular possui a supremacia, mas 
que os atos práticos do homem – independentemente do fato de que essa 
conexão seja elevada à consciência dos indivíduos – em sua esmagadora 
maioria pertencem objetivamente à esfera da generidade. [...]. Digno de 
nota, nisso tudo, é que, na sumarização, na sintetização de tais atos 
individuais em orientações, tendências, correntes etc. sociais, os momentos 
sociais necessariamente alcançam uma supremacia, empurrando para o 
segundo plano e muitas vezes até fazendo desaparecer as meras 
particularidades. Isso se dá de tal modo que, quando o indivíduo se depara 
com tais tendências na vida cotidiana, o que naturalmente acontece de modo 
ininterrupto, estas já atuam sobre ele como forças sociais, reforçando nele o 
momento genérico-social – não importando se sua reação a elas é de 
anuência ou de negação. Essas sumarizações e sínteses passam a ser o lugar 
em que a continuidade do social ganha expressão de modo marcante e 
eficaz. (LUKÁCS, 2013, p. 209-210 – grifos nossos). 

 

Quanto à reprodução social vale ainda sublinhar ou mesmo reafirmar a vinculação 

ontológica entre singularidade e genericidade41; enquanto a última possui predominância no 

processo de produção e reprodução social, a primeira efetiva, de fato, a continuidade do ser 

social, o que sinaliza a função fundamental da singularidade humana na garantia da 

continuidade da vida. Se, as ações humanas sintetizam tendências presentes na vida social 

                                                           
40 Conforme sublinham Braz e Netto: “[...] há que considerar o próprio enriquecimento do ser social. Quanto 
mais as suas objetivações se diversificam e se tornam mais densas, a sua incorporação pelos homens singulares 
requer mais empenho, mais esforços e mais tempo. Ou seja: quanto mais rica em suas objetivações é uma 
sociedade, maiores são as exigências para a sociabilização dos seus membros”. (BRAZ; NETTO, 2007, p. 46). 
41 O significado de ambas vai ganhando maior nitidez e precisão nos parágrafos adiante. 



41 
 

precisamente porque as primeiras são gestadas em condições sociais que já contém as 

segundas e que formam medularmente a singularidade, mas, se dos atos singulares sobressai-

se, portanto, o “genérico-social”, é expressamente o movimento da singularidade que garante 

a continuidade constitutiva e viabilizadora da reprodução social.  

Sem dúvida alguma, isso não significa, porém, que a referida vinculação ontológica 

entre singularidade e genericidade equivalha a uma coincidência entre ambas, como se a 

singularidade pudesse conter em si a diluição completa da genericidade – elas são 

efetivamente níveis distintos, embora vinculados, do ser social. A possível obviedade de que 

um homem singular num certo tempo e espaço jamais exprime em seus atos e 

comportamentos toda a genericidade não pode deixar implícita, no plano da reflexão, uma 

gama de determinações e mediações fundamentais, cuja saliência nos coloca necessariamente 

diante do cotidiano como o âmbito da continuidade da vida: da produção à reprodução, ou 

ainda, do trabalho às múltiplas objetivações42 que se efetivam sustentadas nas capacidades 

humanas desenvolvidas por ele e que manifestam as infinitas possibilidades de 

desdobramento, sempre renovado, do ser social.  

Nesse tocante, talvez não seja demais o registro de que a primazia da análise do 

cotidiano pode se dar por muitas e variadas justificativas, mas todas elas carecem da 

consideração seguinte: não há produção e reprodução da vida social que prescinda do 

cotidiano exatamente porque ele é o âmbito da (re)produção e realização, sobretudo primária, 

do próprio ser social. Consistindo no nível insuprimível da vida em sociedade – aquele 

mesmo em que ela se realiza, inclusive por meio das particularidades e contextos histórico-

sociais precisos –, o cotidiano condensa mediações e determinações com as quais se depara 

todo aquele que se dispõe minimamente a compreender qualquer problema de natureza 

humana e, portanto, social. O que queremos relevar é que a abordagem que o cotidiano 

adquire nesta pesquisa se explica porque ele é condição ontológica da existência humano-

social e por isso reclama ganhar expressão no campo da análise. Entretanto, densifica o relevo 

a tentativa de uma reflexão que exige a apreensão da ética como capacidade humana e 

expressão de possibilidades históricas, e, especialmente, de uma profissão inteiramente 

mergulhada na instância do cotidiano porque se ocupa do atendimento de necessidades que no 
                                                           
42 Sabemos que algumas formas de objetivação implicam necessariamente uma suspensão da vida cotidiana, mas 
essa suspensão indica o inescapável retorno à vida cotidiana da qual partiu e para a qual necessariamente 
regressa; toda atividade humana permanece vinculada ao cotidiano porque ancorada nele. Na seguinte passagem 
de Lukács aparece com inteira clareza que as atividades não cotidianas encontram seu fundamento na própria 
vida cotidiana, os reflexos científico e estético, por exemplo “[...] nascem das necessidades da vida cotidiana, 
tem que dar respostas a seus problemas [...]. Se queremos estudar o reflexo na vida cotidiana, na ciência e na 
arte, interessando-nos por suas diferenças, temos que recordar sempre claramente que as três formas refletem a 
mesma realidade”. (LUKÁCS, 1965, p. 35 – grifos nossos). 



42 
 

limite contribui para a viabilidade da continuidade da vida e consequentemente do próprio 

cotidiano: é assim que ele reafirma-se agora como um dos condutos das nossas discussões, 

conforme enfatizamos introdutoriamente. 

Assumindo os exames de Heller (1991; 2000) como a principal referência para a 

abordagem histórico-ontológica da vida cotidiana, podemos destacar como uma das 

expressões mais substantivas daquela gama de mediações e determinações nela condensadas, 

a que segue: “[...] na vida cotidiana o particular[43] se reproduz a si mesmo e a seu mundo (o 

“pequeno mundo”) diretamente e o conjunto da sociedade (o “grande mundo”) de modo 

indireto” (HELLER, 1991, p. 27)44. O destaque dessa assertiva como uma determinação 

substantiva do cotidiano e que contém múltiplas mediações se deve, sobretudo: a) a ele ser o 

âmbito de (re)produção do homem como sujeito singular, o que implica consequentemente em 

determinadas atividades que sustentam a (re)produção de sua singularidade, consistindo assim 

na formação e reprodução do “pequeno mundo”45, ao mesmo tempo em que esse determina a 

configuração daquelas atividades; b) o exercício de tais atividades se dá nas condições 

ontológicas da estrutura da vida cotidiana que oferecem assim a base para que os homens 

definam-se na sua dimensão singular. Nos apontamentos seguintes sobre a vida cotidiana não 

priorizamos outra coisa a não ser esses dois elementos46.  

Há aqui, porém, alguns aspectos que exigem saliência e sobre os quais procuramos 

avançar na reflexão daqui em diante: ambos os elementos destacados denotam ineliminável 

historicidade que demarca a qualidade, as tonalidades, as condições, entre outros, da 

(re)produção do homem singular quanto às suas atividades e à sua própria definição como 

ente singular;  a conexão entre eles, merecendo especial ênfase que essa definição do homem 

do cotidiano como sujeito singular é altamente facilitada pelas características da estrutura da 

vida cotidiana47; e, finalmente, que a assertiva destacada exprime e ratifica o que antes 

                                                           
43 Todas as vezes que aparecer em Heller essa nomenclatura, leia-se singularidade. Indicamos ainda que a 
tradução dessa citação e de outras localizadas em Heller (1991) e eventualmente utilizadas é de nossa 
responsabilidade, uma vez que o original se encontra em língua espanhola. 
44 Pelo destaque de que “[...] o cotidiano não se descola do histórico – antes, é um dos seus níveis constitutivos: o 
nível em que a reprodução social se realiza na reprodução dos indivíduos enquanto tais”, Netto observa que 
“aprofundando essa determinação, Heller desenvolverá o tema do cotidiano como nível de reprodução direta do 
indivíduo enquanto tal no mesmo processo em que este reproduz indiretamente a sociedade”. (2000, p. 66 – 
grifos no original). 
45 “Ambiente imediato” é outro termo utilizado por Heller (1991) para designar o “pequeno mundo”. Assim, 
utilizamos ambos os termos, sempre entre aspas, de modo a facilitar a leitura textual, sem citação da referida 
autora, a não ser na abertura de cada novo tópico.   
46 Dado que o cotidiano consiste num dos condutos centrais dessa pesquisa, procuramos fazer com que esses dois 
elementos permaneçam inclusive como faróis das discussões posteriores sobre o capitalismo contemporâneo e a 
realização ética do Serviço Social. 
47 Mais explicitamente: no trato da vida cotidiana como o espaço de (re)produção do sujeito singular e a partir 
das características fundamentais de sua estrutura, como veremos a seguir, não tínhamos ainda visualizado com 
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assinalamos acerca da vinculação ontológica entre singularidade e genericidade exatamente 

porque nos parece que o “pequeno mundo”, mas também o “grande mundo” são portadores de 

mediações fundamentais postas nessa vinculação. 

Quando atribuímos relevo à referida assertiva, não sem motivos, julgamos importante 

sublinhar uma observação que faz Netto (2000) quanto à pesquisa de Heller (1991): 

precisamente o curso que o aprofundamento da (re)produção social feita pela autora assume, o 

que, em nossa sugestão e em poucas palavras, equivale ao trato do cotidiano na autêntica 

perspectiva da totalidade social como zona efetiva de condensação das determinações 

ontológicas fundamentais do ser social em suas distintas e articuladas dimensões, num 

exercício permanente de apreensão do cotidiano como tema filosófico48. Por isso, não seria 

exagero compreender que toda a Sociologia da Vida Cotidiana patenteia as consequências 

essenciais daquilo que consideramos seu mote e que aparece logo no primeiro parágrafo da 

obra em questão: 

Para reproduzir a sociedade é necessário que os homens particulares se 
reproduzam a si mesmos como homens particulares. A vida cotidiana é o 
conjunto de atividades que caracterizam a reprodução dos homens 
particulares, os quais, por sua vez, criam a possibilidade da reprodução 
social. (HELLER, 1991, p. 19 – grifos nossos).  
 

A autoprodução do homem como um ser necessária e genuinamente social, que, ao se 

fazer a si mesmo fundamentalmente pelo trabalho é capaz de fazer história supõe suas 

distintas dimensões produzidas nesse processo e que, a um só tempo, vão sendo por ele 

determinadas e modeladas. Isso requer especialmente: a) que os homens se constituam como 

seres singulares, uma singularidade referida ao “eu” de todo e qualquer homem, e que 

enquanto se constituem como seres singulares, formam, se apropriam e (re)produzem o 

“pequeno mundo” onde se acham inseridos, ao passo que suas determinações e condições 

manifestam e realizam, ainda que em parte, b) as determinações e as condições do “grande 

mundo” como expressão da genericidade humana. Daí o friso anterior de que o “pequeno 

mundo” e o “grande mundo” portam as mediações mais fundamentais constitutivas da 

vinculação entre singularidade e genericidade como dimensões ontológicas do ser social.  

                                                                                                                                                                                     

inteira clareza a implicação entre esses dois elementos no que diz respeito à definição do homem como ente de 
fato singular – com todo o significado e consequências que essa definição possa assumir – como algo facilitado 
por aquelas características. Esperamos que o desenrolar dos apontamentos seguintes contribuam para a 
qualificação e clareação dessa explicitação. 
48 O belo prefácio de Lukács ao texto de Heller (1991) contém um destaque chave sobre isso: “A vida cotidiana 
constitui a mediação objetivo-ontológica entre a simples reprodução espontânea da existência física e as formas 
mais altas da genericidade agora já consciente, precisamente porque nela de forma ininterrupta as constelações 
mais heterogêneas fazem que os dois polos humanos das tendências apropriadas da realidade social, a 
particularidade e a genericidade, atuem em sua interrelação imediatamente dinâmica”. (LUKÁCS, 1991, p. 12). 
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É inegável que se trata de mediações substancialmente histórico-sociais e que se 

referidas a uma sociedade de classes são definidas especialmente pelo lugar que os homens 

ocupam na produção material da vida49. Assim, ainda que por enquanto o importante seja a 

apreensão da vida cotidiana como o âmbito em que os homens se fazem singularmente, 

formando e sendo formados pelo que lhes são legados por seu “pequeno mundo” – 

considerado em suas vinculações com o “grande mundo” –, a historicidade aí implicada 

guarda relevância decisiva por ser justamente o componente que adensa as exigências na 

formação e na apropriação do “pequeno mundo”, adensando simultaneamente a variedade e 

complexidade dos nexos estabelecidos entre ele e o “grande mundo”, e, portanto, a própria 

densidade acumulada pela genericidade humana. Ou seja, ao determinar a densificação dos 

nexos entre os níveis de realização e constituição ontológica do ser social, a história lhes 

atribui dinamicidade, não sendo, portanto, fixas as correspondências entre eles, nem tampouco 

fixa a provável proximidade ou distanciamento que carregam entre si.  

Sugerimos com isso que ao mesmo tempo em que o “ambiente imediato” expressa, em 

algum grau, a genericidade humana, há entre eles uma multiplicidade de nexos, cuja 

constituição é eminentemente histórica; complexificada historicamente a genericidade, 

igualmente complexificadas serão as exigências postas aos indivíduos para sua apropriação. 

Assim: 

 
Já que a genericidade implica em primeiro lugar a socialidade ou 
historicidade do homem, sua forma fenomênica primária é para o particular 
a sociedade concreta, a integração concreta na qual nasce, representada 
pelo mundo mais próximo a ele, pelo ‘pequeno mundo’. Como temos visto, o 
homem se apropria neste, dos elementos, as bases, as habilidades da 
socialidade de seu tempo. No entanto, não só estas integrações representam 
a genericidade. Antes de tudo a representam também aquelas integrações 
das quais pode ele ter notícia: por exemplo, segundo a sucessão histórica dos 
conceitos, a polis, o povo, a nação, o gênero humano. Ademais, a 
representam todos os meios de produção, coisas, instituições que são meios 
desta sociedade, que mediam as relações humanas nas quais o trabalho das 
épocas precedentes [...] tem assumido uma forma objetiva, se tem encarnado. 
Depois, a representam todas aquelas objetivações – inseparáveis das 
primeiras – na qual se tem expressado a essência humana e que são herdadas 
de geração em geração, como os meios e o objeto da produção: antes de 
tudo, as formas nas quais se tem encarnado a consciência do gênero humano, 
como por exemplo, as obras de arte e a filosofia. E finalmente, a representam 
as normas e aspirações abstratas (em primeiro lugar as normas morais 
abstratas) [...]. (HELLER, 1991, p. 32-33 – grifos nossos). 

 

                                                           
49 “Até o capitalismo, no plano da vida cotidiana, a categoria fundamental é a comunidade; a partir da aparição 
do capitalismo é a classe (e no interior desta o estrato social)”. (HELLER, 1991, p. 30-31 – grifos no original). 



45 
 

Ademais da riqueza desses elementos analisados por Heller, queremos principalmente 

salientar que a (re)produção da vida cotidiana e do seu homem sintetizam, ainda que não 

integralmente50, as possibilidades dadas por aquele “momento genérico-social” (LUKÁCS, 

2013), o que se faz, portanto, por meio das atividades fundamentais que ao caracterizarem a 

reprodução dos homens singulares definem o próprio cotidiano. Certamente que uma 

adequada apreensão de tais atividades exigiria sua pesquisa concreta, entretanto, para nossos 

propósitos, o que vale centralmente é apanhar a configuração delas como manifestações de 

tendências sociais dadas pelas condições históricas e particulares de um contexto preciso – daí 

o peso histórico na decisão do cotidiano. Seguindo as trilhas das análises de Heller (1991), ao 

definir-se pelas atividades que fundam a (re)produção dos homens em sua singularidade, o 

cotidiano se caracteriza por um dado tipo de objetivação, qual seja: as objetivações genéricas 

em si – para os limites de nossas reflexões, consideramos que o que vimos anotando até então 

deixa claro o significado da natureza genérica de tais objetivações51. Para a mesma autora, as 

objetivações genéricas em si permanecem circunscritas ao “reino da necessidade”, 

implicando, sobretudo, nas atividades com que o homem singular se produz a si mesmo como 

ente singular, enquanto (re)produz as atividades e condições primárias que o sustentam como 

gênero autenticamente humano. Assim: 

 

Quando da natureza se autoproduz a sociedade, quer dizer, quando o homem 
produz seu ambiente, seu mundo, o faz organizando uma estrutura de 
objetivações em si unitária e articulada ao mesmo tempo. Esta esfera de 
objetivações genéricas em si é a resultante de atividades humanas, mas 
também a condição preliminar de toda ocupação do homem. Seus três 
momentos, distintos mas de existência unitária, são: primeiro, os utensílios e 
os produtos; segundo, os usos; terceiro, a linguagem. (HELLER, 1991, p. 228 
– grifos no original). 

 

 À vista disso, para Heller (1991) as objetivações genéricas em si possuem três 

componentes fundamentais. Considerando que o cotidiano se forma pelo conjunto das 

                                                           
50 Vale acrescentar a reflexão de que “[...] a vida cotidiana de uma dada pessoa e inclusive a média da vida e do 
pensamento cotidiano de uma classe determinada não estão em condições, por princípio, de revelar-nos 
inteiramente a estrutura conjunta daquela sociedade, nem seu grau de desenvolvimento genérico”. (HELLER, 
1991, p. 111 – grifo no original).  
51 Não cabe neste estudo o tratamento das objetivações genéricas para si, conforme se refere Heller às atividades 
não cotidianas, valendo apenas registrar a importante indicação que a autora faz quanto à distinção entre as duas 
formas de objetivação (em si e para si), não havendo, porém, qualquer separação rígida entre ambas, assim como 
determinadas objetivações, a depender das condições históricas nas quais se dão (com maior ou menor grau de 
alienação, por exemplo) podem favorecer mais intensamente as objetivações genéricas para si. Interessante não 
deixar escapar, contudo, duas importantes observações: se a vida cotidiana é o campo das objetivações genéricas 
em si, ela é o fundamento das objetivações genéricas para si, conforme já salientamos em algum rodapé atrás; o 
tratamento das objetivações genéricas para si na Sociologia da Vida Cotidiana ilustra perfeitamente a abordagem 
do cotidiano por Heller na referida perspectiva da totalidade social, ou seja, histórico-ontológica. 
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atividades definidoras da (re)produção dos homens singulares, entre eles está o trabalho como 

objetivação fundante do homem que implica na produção de coisas úteis que satisfaçam 

necessidades (utensílios e produtos) e que postas aquelas capacidades fundamentais 

desenvolvidas por ele dá a largada para a humanização do próprio homem. Por isso, como 

sublinha Heller repetidas vezes, a composição das objetivações genéricas em si é articulada e 

unitária: os usos e a linguagem não são consequências do trabalho, antes, são seu 

“componente orgânico” (HELLER, 1991), o que significa que a necessidade de organização das 

relações desenvolvidas pelo ser que se humaniza por meio de usos que guiem o 

comportamento, bem como a necessidade de intercâmbio e troca possibilitadas pela 

linguagem são tanto expressões das conquistas possibilitadas pelo trabalho, quanto condição 

dessa forma central de objetivação. 

 Esse exato ponto clareia os destaques primeiros que fizemos sobre o cotidiano: postos 

os três componentes das objetivações genéricas em si como condições da existência humana, 

a (re)produção dos homens singulares efetivamente cria “a possibilidade da reprodução 

social” (HELLER, 1991), enquanto que o grau de desenvolvimento dessa, incide na densidade e 

nas exigências contidas nas próprias objetivações, do que podem ser evidências os produtos 

como mercadorias e os usos como elementos da moral,52 face ao desenvolvimento de dadas 

condições histórico-sociais, sobre o que avançaremos daqui breve. Ou seja, o cotidiano como 

o âmbito que afiança a continuidade permanente e efetiva da vida consiste, por isso, no campo 

de mediações com maior ou menor densidade e complexidade histórica constitutivas da 

totalidade do ser social – precisamente aquelas postas entre singularidade e genericidade 

humana e que as determinam. Resguardadas as condições históricas favorecedoras da 

configuração alienada do cotidiano e da singularidade como dimensão do ser social que lhe é 

inerente, o fato é que é esse o âmbito da (re)produção desse nível ontológico do ser, estando 

ou não a vida social fundada na alienação, como mais adiante buscamos discutir. Tendo em 

vista, tal determinação ontológica, toda tarefa de compreensão da vida social e do ser que a 

efetiva e lhe é correspondente, supõe a compreensão da singularidade e da genericidade como 

                                                           
52 Embora, em breve, entremos na discussão da moral, é de grande valia já observar que, nesses termos, ela é 
condição da sociabilidade desencadeada pelo trabalho. Se, como nos ensina Heller, “[...] o significado (a 
essência) da objetivação genérica em si está em sua função” (1991, p. 252), cabe assinalar que as objetivações 
genéricas em si cumprem cada qual funções imprescindíveis no processo de produção e reprodução do ser social, 
ainda que necessariamente se alterem seus conteúdos, intensidade, etc. em face de sua realização eminentemente 
histórica. Por enquanto, para a apreensão da moral como componente de tais objetivações é possível salientar 
que: “Por variadas, distintas e articuladas em seus tipos que sejam, as normas dos usos elementares têm sempre e 
somente uma função: regulam as formas mais gerais da convivência humana” (HELLER, 1991, p. 276 – grifos 
nossos). Assim, a atenção à historicidade é aqui especialmente relevante, pois a indicação dos usos como 
componente das objetivações genéricas em si não significa a afirmação de uma moral propriamente dita desde 
sempre; a própria Heller assinala que nas sociedades primitivas havia uma pré-moral. 
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níveis constitutivos do ser social, incluindo inclusive e especialmente a compreensão dos 

suportes reais que fazem de ambos os níveis o que eles são efetivamente: o singular e o 

genérico. 

 Muito embora as objetivações genéricas em si garantam a (re)produção dos homens 

singulares, viabilizando assim a totalidade da (re)produção social, há condições próprias que 

peculiarizam o cotidiano como cotidiano, ou ainda, como o âmbito da predominância da 

singularidade, em que os homens ao se fazerem singularmente por meio daquelas objetivações 

fundamentais, fazem-nas em condições que só poderiam mesmo favorecer e implicar numa 

configuração singular do seu ser.  

O percurso de nossas reflexões – que agora recai nas características ontológicas da 

estrutura da vida cotidiana – talvez contribua para a compreensão do que queremos salientar: 

o que assinalamos até então nos leva a uma límpida compreensão de que as infinitas e 

múltiplas necessidades criadas pelo homem, bem como as infinitas e múltiplas formas e 

possibilidades de sua satisfação – via respostas cotidianas e/ ou não cotidianas – estão 

referidas inevitavelmente ao trabalho como atividade que aponta permanentemente para além 

de si mesma, conforme a precisa indicação de Lukács (2013) já nesse texto literalmente 

transcrita. É justamente esse apontamento para possibilidades infinitas e variadas de criação 

de necessidades – mas também de habilidades e atributos que exprimem a riqueza dos 

desdobramentos daquelas capacidades humanas fundamentais – e respostas que permitem que 

o homem, ao se autoproduzir, o faça mergulhado numa heterogeneidade, por ele produzida, a 

perder de vista53. O selo da heterogeneidade imanente à estrutura da vida cotidiana é, 

portanto, produto do próprio processo de autoprodução do homem via ampliadas e 

diversificadas formas de objetivação por ele realizadas – daí a inseparabilidade que uma 

abordagem ontológica do tema do cotidiano não pode efetuar entre as características da 

estrutura da vida cotidiana e as objetivações genéricas em si, pois essas últimas fundam a 

primeira, provocam seu próprio delineamento, o qual retroage nas próprias objetivações em 

realce. 

                                                           
53 Trabalhando basicamente com três características da vida cotidiana, ou mais precisamente, três determinações, 
assim referidas por ele, Netto (2000, p. 67) ressalta que “[...] a vida cotidiana configura o mundo da 
heterogeneidade. Interseção das atividades que compõem o conjunto das objetivações do ser social, o caráter 
heteróclito da vida cotidiana constitui um universo em que, simultaneamente, se movimentam fenômenos e 
processos de natureza compósita (linguagem, trabalho, interação, jogo, vida política e vida privada, etc.)”. Além 
da heterogeneidade, o mesmo autor, a partir de Lukács, destaca a imediaticidade e a superficialidade extensiva 
como determinações do cotidiano. 
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Possivelmente, a marca mais contundente da estrutura da vida cotidiana é a 

heterogeneidade54 das atividades a serem desempenhadas e das necessidades e exigências a 

serem respondidas – de naturezas e qualidades distintas e variadas –, o que ao acionar nos 

homens singulares um conjunto diverso de capacidades, afetos, sensações, emoções, forças 

postas em movimento para aquele desempenho e formulação de respostas convoca em boa 

medida certa espontaneidade. Sem ela não seria possível responder à multiplicidade de 

atividades e exigências então cotidianas, do que depende em larga escala a continuidade dos 

móveis básicos da vida de certo tempo e espaço. Mas a espontaneidade das ações, gestos, 

forças, atitudes que sustentam as respostas elaboradas na vida cotidiana supõe tanto a 

imediaticidade quanto a repetibilidade que contribuem decisivamente para a formatação de 

um comportamento tipicamente cotidiano, uma vez que: 

 
O ritmo fixo, a repetição, a rigorosa regularidade da vida cotidiana (que se 
rompem quando se produz a elevação acima da cotidianidade) não estão 
absolutamente em contradição com essa espontaneidade; ao contrário, 
implicam-se mutuamente. [...]. [...] se nos dispuséssemos a refletir sobre o 
conteúdo de verdade material ou formal de cada uma de nossas formas de 
atividade, não poderíamos realizar nem sequer uma fração das atividades 
cotidianas imprescindíveis; e, assim, tornar-se-iam impossíveis a produção e 
a reprodução da vida da sociedade humana. (HELLER, 2000, p. 30).      

 

Se queremos apreender as características estruturantes da vida cotidiana como 

manifestações do próprio processo de objetivação do homem e que contribuem para a 

(re)produção de sua dimensão singular, é especialmente importante observar que elas operam 

distintamente na configuração dessa estrutura, agindo nela de forma mais ou menos duradoura 

e permanente. A heterogeneidade impulsionada pela multiplicidade de atividades e exigências 

produzidas pelo próprio homem é determinante estrutural maciço do cotidiano; a historicidade 

em que se dá certamente altera seus conteúdos, direções, mas não a altera sua qualidade 

maciça. Da mesma forma, a imediaticidade – e a consequente espontaneidade que a 

acompanha – como índice da relação imediata entre ação e pensamento cotidianos55 é uma 

guia imperante no comportamento cotidiano e que age centralmente na (re)produção da 

singularidade dos homens atravessadas por ambas. No âmbito do cotidiano, a imediaticidade 

que domina o comportamento do homem singular revela uma ação orientada por um 

pensamento que busca a solução mais eficaz dos problemas e necessidades cotidianas, daí a 

                                                           
54 Fundamental sobrelevar desde agora a monumental proporção com que incide a heterogeneidade na ética e no 
estatuto profissional do Serviço Social, particularmente no exercício da “manipulação de variáveis empíricas” 
(NETTO, 2005), do que nos ocupamos sem dúvida alguma na segunda parte deste texto.  
55 Para melhor explicitação: “O pensamento cotidiano está, em primeiro lugar, dirigido sempre aos problemas do 
particular ou de seu ambiente”. (HELLER, 1991, p. 333 – grifo no original). 
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unidade entre ação e pensamento cotidianos (HELLER, 2000). No entanto, outras 

características estruturantes da vida cotidiana, como a hierarquia “[...] se modifica de modo 

específico em função das diferentes estruturas econômico-sociais” (HELLER, 2000, p. 18), 

alterando a organização e a dominância das atividades e exigências compositivas da 

heterogeneidade do cotidiano diante de dadas necessidades sociais. Ou seja, enquanto a 

heterogeneidade, a imediaticidade e a espontaneidade engendram maciçamente a estrutura 

ontológica da vida cotidiana, tendo também seus conteúdos histórica e socialmente 

modificados igualmente pelas “estruturas econômico-sociais”, a hierarquia, por exemplo, 

existente entre as atividades, ações e exigências cotidianas parece alterar-se justamente a 

partir da dinamicidade das três características salientadas, além de guardar uma especificidade 

muito própria dada pelas determinações históricas de uma forma de sociedade que pode 

requisitá-la de modo mais ou menos intenso. Pensamos aqui nas sociedades de classes e 

especialmente na capitalista madura. 

Na imediaticidade do comportamento tipicamente cotidiano que denota a unidade 

imediata entre ação e pensamento cotidianos, realiza-se um traço substantivo desse 

pensamento: a ultrageneralização. Ao formularem suas respostas, ações, comportamentos, os 

homens singulares assumem como orientação “esquemas já elaborados” (HELLER, 2000) que 

se situam nas condições e relações sociais expressas no “pequeno mundo” e funcionam como 

a base da ultrageneralização. Ao se moverem a partir de “esquemas já elaborados” que 

passam a nortear seus próprios movimentos, os homens são efetivamente orientados por 

comportamentos já presenciados, experimentados, assimilados de alguma maneira, cuja 

analogia permite a formulação de seu comportamento, a partir desses esquemas assumidos 

como referências para as ações, em que seus conteúdos são partilhados e generalizados na 

vida cotidiana. Importante ressaltar que “[...] toda ultrageneralização é um juízo provisório ou 

uma regra provisória de comportamento: provisória porque se antecipa à atividade possível e 

nem sempre, muito pelo contrário, encontra confirmação no infinito processo da prática” 

(HELLER, 2000, p. 44 – grifos no original). O destaque do caráter provisório do valor ou da 

regra que orienta o comportamento não é aleatório: é possível que a provisoriedade 

permaneça até que os homens possam rever tais “esquemas já elaborados”, tomando como 

guia efetivo de suas ações e comportamentos outras referências que possam até mesmo 

contribuir para o questionamento de um dado esquema; quando, ao contrário, ainda que em 

condições que permitam uma revisão de certo esquema, os homens permanecem na sua 

confirmação prática viabilizando sua (re)produção, a provisoriedade se cristaliza e então se dá 

a formação dos preconceitos (HELLER, 2000). Certamente isso apenas pode ser considerado a 
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partir de condições histórico-sociais precisas que podem tanto facilitar uma revisão dos 

“esquemas já elaborados” como contribuir para sua aceitação e confirmação. Assim, é notável 

que a ultrageneralização e consequentemente a analogia que implica como características da 

vida e do pensamento cotidianos podem ser fundamentais no processo de assimilação e 

(re)produção de dados conteúdos ético-morais da vida social, podendo contribuir 

sobremaneira para a formação de preconceitos, o que retomaremos posteriormente. 

É claro que a significação do cotidiano contém muitos outros componentes e 

determinantes que escapam ao que marcamos, mas o relevo da (re)produção dos homens 

singulares no seu âmbito e das características fundamentais que formam sua estrutura talvez já 

seja razoável para nossas discussões sobre a ética e o estatuto profissional do Serviço Social, 

cujos fundamentos contém e exprimem o cotidiano exatamente nessa sua dupla determinação 

aqui posta em relevo. Assim, seja no que diz respeito ao seu agente profissional e ao universo 

em que ele se movimenta56, estão contidas mediações éticas (BARROCO, 2016), sobre o que, a 

essa altura, lançamos algumas reflexões. Antes disso, vale ainda o seguinte sobre o cotidiano: 

o mais substancial para a apreensão de sua significação permanece condicionado à história 

porque ela o constitui, determinando tanto as atividades que caracterizam a (re)produção dos 

homens singulares, quanto, e por isso mesmo, o preenchimento e as tonalidades das 

características fundamentais que o estruturam57.  

Até aqui, vimos que o processo de autoprodução do homem pelo trabalho como 

atividade que objetivada em sua relação com a natureza desencadeia o desenvolvimento de 

capacidades humanas fundamentais que passam a orientar a práxis social, permitindo a 

instauração da humanidade como totalidade rica e diversa – síntese das múltiplas ações dos 

homens e dos movimentos imanentes aos resultados delas e escapáveis aos próprios homens, 

mas que passam a determinar novas ações. Assim, se a autoprodução do homem funda-se no 

trabalho, o processo de (re)produção social conta crescentemente com outras possibilidades 

de objetivação, entre as quais se situa a ética, cuja realização é orientada pela liberdade, pela 

consciência, pela socialidade e universalidade; mais ainda, estas capacidades são 

componentes inerentes e centrais da própria constituição ontológica da ética como capacidade 

que, assim considerada, é especificamente humana e unicamente produto da ação dos homens 

                                                           
56 Tal universo é, sem dúvida alguma, uma alusão à questão social como o “universo problemático” (NETTO, 
2005) sobre o qual repousa o Serviço Social. 
57 Exatamente por isso, mesmo que resvalando para cansativas repetições, buscamos discutir o cotidiano 
desdobrando-o aqui nas variadas camadas que ele contém: seus fundamentos ontológicos, suas determinações 
histórico-sociais, seus conteúdos variados em face das distintas conjunturas e, finalmente, suas expressões no 
campo do exercício do Serviço Social, o que inclui aqueles dois elementos destacados (o agente profissional e o 
universo sobre o qual atua). 
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no permanente processo de (re)produção da humanidade como aquela totalidade rica e 

diversa. 

Justamente por isso cabe uma observação inicial com o intuito de frisar essa 

objetividade e, portanto, a história como o fundamento da capacidade ética produzida pelo 

homem. Em suas fecundas e instigantes análises sobre a responsabilidade e assim sobre a 

ética, Lukács (2007) problematiza concepções que tendem, por um lado, a enfatizar 

exclusivamente as decisões e comportamentos éticos, e por outro lado, as que privilegiam 

unilateralmente as consequências de tais atos. Ao longo de seus exames e combatendo 

criticamente ambas as perspectivas, Lukács destaca a contribuição ímpar do marxismo para se 

pensar a ética numa perspectiva até então inexistente, situando-a no desenvolvimento social 

do ser social, o que equivale à localização radicalmente histórica da ética como algo que, se 

supõe as decisões e comportamentos éticos e suas consequências, necessariamente se efetiva 

como parte e expressão de uma dada dinâmica histórico-social58. Na ótica do referido autor, 

estando o desenvolvimento social fundado nas condições e relações sociais produzidas pelo 

trabalho que o assegura efetivamente, ele ultrapassa essa esfera, compondo a práxis social, em 

que produção e reprodução social implicam-se mutuamente. Em face daquelas perspectivas 

éticas e sua unilateralidade, “[...] o marxismo tem uma posição radicalmente nova 

precisamente acerca do que é primordial: em poucas palavras, primordial é o desenvolvimento 

social (mais precisamente o desenvolvimento das forças produtivas) que cria os homens a ele 

necessários”. (LUKÁCS, 2007, p. 216 – grifos nossos). 

Nesse sentido, as capacidades humanas liberadas pelo trabalho e, portanto, o 

desenvolvimento social – ou seja, a produção e reprodução social nos modos particulares com 

que se realizam historicamente – são determinantes fundamentais da capacidade humana de 

se comportar eticamente, o que implica substancialmente em escolhas de valor entre 

alternativas realmente existentes que manifestam tanto um dado grau do desenvolvimento 

social – assim, os acúmulos realizados pelo ser social constitutivos de sua universalidade –, 

como as determinações estruturais e históricas cruciais que delimitam socialmente as 

condições concretas e particulares de que elas mesmas, as alternativas, são produtos59.   

                                                           
58 “O elemento comum a toda ética pré-marxista é que, nesta conexão, as tendências éticas que privilegiam o 
indivíduo dispõem de primazia em face das que privilegiam o social”. (LUKÁCS, 2007, p. 215). 
59 Não é demais a reafirmação da objetividade dos valores, e, portanto, também dos valores éticos; embora já a 
tenhamos destacado anteriormente, vale novamente agora um grifo nessa objetividade: “Os homens respondem – 
mais ou menos conscientemente, mais ou menos corretamente – às alternativas concretas que lhes são 
apresentadas a cada momento pelas possibilidades do desenvolvimento social. Nisso, portanto, já está 
implicitamente contido o valor”. (LUKÁCS, 2013, p. 122 – grifos nossos). 
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Parece-nos que já aqui se mostram dois elementos substantivos da ética: a) se ela 

implica, sobretudo, escolhas de valor entre alternativas concretas, ela é capacidade que se 

realiza no conjunto das possibilidades de objetivação do homem, ou seja, “[...] a ética se 

reproduz como uma mediação de toda práxis” (BARROCO, 2016, p. 17), perpassando as 

escolhas, decisões e ações nas mais variadas formas de objetivação do homem; b) se aquelas 

alternativas contêm e expressam a universalidade produzida pelo homem e os limites da 

história, elas evidenciam a realização da ética como algo que permite a aproximação e 

apropriação das conquistas humano-genéricas pelos homens, mas também os limites 

concretos de realização de sua capacidade ética, dados pelas condições próprias da vida 

cotidiana60. De fato, a formulação de Barroco (2016) sobre a realização da ética como 

mediação presente nas múltiplas formas de objetivação do ser social é bastante esclarecedora, 

contribuindo até mesmo para uma clara compreensão das formas variadas ou dos níveis de 

realização da capacidade ética. Aqui a referência à mesma autora é imprescindível até porque 

as formas de objetivação ético-moral, abaixo destacadas, orientam a própria apreensão da 

composição ética do Serviço Social, conforme discussões posteriores: 

  

Ao conjunto dos modos de ser ético-morais desenvolvidos historicamente 
pelos homens, a partir de determinado estágio de organização do trabalho e 
da vida social, denominamos campo das objetivações ético-morais, 
constituído: 1) pelo sujeito ético-moral; 2) pela moral; 3) pelo conhecimento 
ético; 4) pela práxis ético-política. (BARROCO, 2008, p. 57-56 – grifos no 
original). 
 

 
Sem dúvida alguma, a riqueza de uma denominação como essa resulta de uma análise 

que ao ter em vista a totalidade do ser social, é capaz de evidenciar a objetivação da 

capacidade ética nas múltiplas formas em que o ser social se objetiva e, portanto, em que 

elabora respostas às necessidades oriundas da socialidade que ele instaura e particulariza 

historicamente. Trata-se mesmo de um “campo de objetivações ético-morais”, cuja existência 

supõe obviamente um sujeito que assimila e reproduz determinados conteúdos ético-morais, 

que decide entre alternativas e realiza nas suas ações os valores orientadores de sua decisão61, 

mas supõe também a reflexão ética como possibilidade de compreensão crítica dos modos e 
                                                           
60 Importante já anotar que a vida cotidiana não é necessariamente alienada, ainda que sua estrutura seja 
facilmente penetrável e funcional à realização da alienação. Portanto, não nos referimos aqui necessariamente à 
alienação, mas à vida cotidiana como âmbito de realização da moral, como iremos discutir. 
61 “A consciência moral manifesta-se, antes de tudo, na capacidade para deliberar diante de alternativas 
possíveis, avaliando cada uma delas segundo os valores éticos, e para decidir e escolher uma delas antes de 
lançar-se na ação. É a capacidade para avaliar e pesar as motivações pessoais, as exigências feitas pela situação, 
as consequências para si e para os outros, a conformidade entre meios e fins [...], a obrigação de respeitar o 
estabelecido ou de transgredi-lo [...]”. (CHAUÍ, 2010, p. 383). 
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limites histórico-sociais de realização do comportamento ético, assim como pode se dar por 

meio da realização de valores éticos que orientam e viabilizam formas de ação política62. 

Numa concepção histórico-ontológica como essa, a tarefa central é apanhar o lugar e o 

significado da ética nos processos sociais que a explicam e lhe conferem conteúdos e direção 

prática na vida social63, o que é indicativo de sua natureza reflexiva, potencialmente crítica e 

então orientadora de formas de comportamento ético que apontem para as conquistas 

positivas do gênero humano. Vejamos. 

É, pois, na produção de um mundo genuinamente humano, cuja substância social, como 

vimos, assinala processos ininterruptos de criação e transformação de necessidades e formas 

de satisfazê-las, que a moral se desenvolve como resposta às necessidades sociais que 

objetivam a integração social (BARROCO, 2008). Afirma-se assim como condição da 

sociabilidade produzida pelos homens na medida em que implica a criação de normas, regras 

e a realização de valores éticos orientadores das ações, escolhas, comportamentos em 

determinados contextos histórico-sociais, atribuindo-lhe um conjunto de contradições mais ou 

menos intenso. Como sistema normativo objetiva-se no âmbito da vida cotidiana e, por 

decorrência, pelos sujeitos singulares que se movem nela; sujeitos esses situados num 

“pequeno mundo” que lhes apresenta relações nas quais sua inscrição é condicionada pela 

incorporação e atendimento de determinadas exigências que as regulam do ponto de vista do 

estabelecimento de normas, regras, hábitos, costumes.   

Assim como os “modos de ser ético-morais” produzidos pelos homens em resposta às 

necessidades criadas em dados contextos de sua sociabilidade podem se objetivar de distintas 

formas, essas guardam possibilidades e graus de objetivação que também diferem entre si, o 

que sugere que o comportamento ético-moral não se realiza unilateralmente, nem apenas com 

uma intensidade única, o que depende das condições e relações sociais nas quais se molda, 

                                                           
62 A adequada compreensão desse ponto supõe a igualmente adequada compreensão dos fundamentos históricos 
que particularizam a vida social nas sociedades de classes, especialmente a sociedade burguesa que justifica os 
pressupostos históricos da práxis ético-política. No tópico seguinte tratamos da questão social como fenômeno 
típico da sociedade capitalista; mas cabe anotar que nos limites dessa pesquisa não nos debruçamos 
especificamente na discussão da práxis ético-política: “A práxis política pode ter diferentes finalidades e formas 
de luta. Marx faz uma distinção entre a práxis política voltada a conquistas parciais e a práxis política que visa à 
superação radical da sociedade burguesa, delimitando a primeira como emancipação política e a segunda como 
emancipação humana [...]. A luta pela emancipação política, realizável pela práxis política no interior da 
sociedade burguesa, pode ter diferentes finalidades: pode tanto se propor a reformar o capitalismo, sem pretender 
a sua superação, como considerar que os avanços sociais e políticos são necessários, mas insuficientes, 
articulando-se objetivamente às lutas pela emancipação humana”. (BARROCO, 2016, p. 56). 
63 Não há lugar aqui para a compreensão da ética como “ciência da moral”, nem da moral apartada da ética ou 
ainda para discussões encerradas na recorrente pergunta “qual a diferença entre ética e moral”? Aqui a tarefa é 
apreender concretamente a capacidade ético-moral sem perder de vista as múltiplas possibilidades de sua 
efetivação; se são múltiplas, não são, porém, idênticas. 
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segundo seu atendimento na perspectiva de sua afirmação ou de negação. Segundo a original 

análise de Barroco (2008, p. 59 – grifos nossos): 

 
A moral objetiva-se fundamentalmente: 1) como sistema normativo 
reprodutor dos costumes, em resposta a exigências de integração social, 
vinculando-se ao indivíduo singular e à vida cotidiana; 2) como conexão 
entre motivações do indivíduo singular e exigências éticas humano-
genéricas, vinculadas a diferentes formas de práxis, dentre elas a práxis 
política.  

 

Na mencionada dimensão de sistema normativo, o comportamento ético-moral vincula-

se organicamente à singularidade típica da vida cotidiana e, portanto, configura-se de modo a 

atender necessidades e exigências cuja natureza é igualmente cotidiana, posto que a 

(re)produção prática de valores éticos, hábitos, costumes está assegurada pela sua 

internalização por parte dos homens singulares e sua concretização em determinados 

contextos históricos. Há aqui duas determinações fundamentais da moral. A primeira delas é a 

que seus conteúdos são necessariamente sociais e evidenciam certas exigências sociais, mas, 

sua real efetivação depende necessariamente de sua transformação em motivação pessoal para 

os homens singulares, tornando-se deles efetivamente: “[...] se chega a moral unicamente 

quando a exigência é interiorizada, quando se eleva à motivação pessoal, quer dizer, quando a 

exigência da sociedade aparece como uma exigência que o particular dirige a si mesmo [...]” 

(HELLER, 1991, p. 134). A outra diz respeito à assimilação da moral no âmbito do cotidiano, o 

que significa que ela se dá pelas características fundantes da sua estrutura, ou seja, a 

heterogeneidade, a espontaneidade, a analogia, a ultrageneralização como traços inerentes à 

vida e ao pensamento cotidianos são determinantes para essa assimilação, o que 

consequentemente facilita uma apreensão naturalizada e espontânea da moral em detrimento 

do reconhecimento de seus fundamentos históricos e de sua natureza modificável face a certas 

necessidades sociais64.  

 Ao mesmo tempo, a capacidade ética pode se objetivar através de modos de ser e de se 

comportar que respondem às necessidades e exigências ético-morais humano-genéricas, 

contribuindo ao final para o enriquecimento da própria singularidade, mas em determinadas 

condições histórico-sociais para seu empobrecimento, tendo em vista que ela efetiva ações 

ético-morais que explicitam a humanidade do próprio homem, mas também a sua 

desumanidade. Os destaques feitos não são sem motivos, afinal são indicativos da 
                                                           
64 Portanto, sendo a moral um componente fundamental na constituição da singularidade, não resta dúvidas de 
que numa sociedade de classes produtora de necessidades e interesses sociais dominantes, ela contribui 
significativamente para assegurá-los em sua efetivação cotidiana, revelando a função ideológica que pode 
exercer, conforme buscamos discutir mais adiante. 
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humanidade e da desumanidade como produtos das ações do próprio homem historicamente 

contextualizadas e portadoras de uma substância social então constituída pela práxis social, 

portanto, pela totalidade de objetivações constitutivas e constituintes do ser social e 

portadoras de conquistas positivas e negativas, impregnadas das contradições sociais próprias 

de determinados processos e circunstâncias históricas. A qualificação dessas conquistas como 

positivas e negativas manifesta uma medida de valor acerca do que é positivo e negativo, 

especialmente, em termos das ações ético-morais, o que guarda enorme relevância para toda a 

pesquisa, tendo em vista estar aqui a base para adoção de uma medida ética de defesa da 

humanidade do homem65. Embora extensa, vale o destaque da exemplar e fundamental análise 

de Heller (2000, p. 4-5 – grifos nossos): 

 

Em primeiro lugar, que entendemos por valor?  Tudo aquilo que faz parte do 
ser genérico do homem e contribui, direta ou mediatamente, para a 
explicação desse ser genérico. Aceitamos a concepção do jovem Marx – que 
se mantém também no período da maturidade – tal como foi expressa pela 
rica análise de Gyorgy Márkus [...]. Segundo essa análise, as componentes 
da essência humana são, para Marx, o trabalho (a objetivação), a socialidade, 
a universalidade, a consciência e a liberdade. A essência humana, portanto, 
não é o que ‘esteve sempre presente’ na humanidade (para não falar mesmo 
de cada indivíduo), mas a realização gradual e contínua das possibilidades 
imanentes à humanidade, ao gênero humano. Voltemos ao problema do 
valor: pode-se considerar valor tudo aquilo que, em qualquer das esferas e 
em relação com a situação de cada momento, contribua para o 
enriquecimento daquelas componentes essenciais; e pode-se considerar 
desvalor tudo o que direta ou indiretamente rebaixe ou inverta o nível 
alcançado no desenvolvimento de uma determinada componente essencial. 
O valor, portanto, é uma categoria ontológico-social; como tal, é algo 
objetivo; mas não tem objetividade natural [...] e sim objetividade social.  

 

Assim, se as escolhas, ações e comportamentos constitutivos dos modos de ser realizam 

valores éticos – realmente existentes nas alternativas socialmente dadas e criadas pelos 

homens –, eles revelam uma determinada direção quanto à afirmação ou negação dos 

componentes ou capacidades humanas liberadas pelo trabalho, conquistadas pelo gênero 

humano e aqui tomadas como uma medida que permite avaliar a humanidade do próprio 

homem, posto que por meio de tais capacidades abriu-se o processo de humanização. Ou seja, 

todas as ações que explicitam a defesa e ampliação da liberdade, consciência, universalidade e 

da sociabilidade, constituem ações valorosas ou guiadas por valores éticos positivos, ao 

                                                           
65 Conforme feita pelo Serviço Social brasileiro nas últimas décadas e que se expressa na ética profissional como 
parte do projeto ético-político, ao que retornamos na segunda parte desse texto. Faz-se preciso registrar que todas 
as vezes em que nos referirmos a valores negativos e valores positivos tomamos como base a compreensão de 
Heller que vem a seguir. 
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contrário, todas as ações que as recusam e/ou obstruem realizam desvalores ou valores éticos 

negativos, na medida em que negam as capacidades humano-genéricas por meio das quais o 

ser se tornou homem e se humanizou:  

 
Por que apropriar-se de motivações humano-genéricas seria considerado 
positivo? Segundo os pressupostos teóricos aqui desenvolvidos, para 
avaliarmos, em termos éticos, o que é ou não valoroso em relação ao 
homem, tomamos como medida o próprio homem, quer dizer, pressupomos 
que a medida do homem é o próprio homem. (BARROCO, 2008, p. 79 – grifos 
no original). 
 

Entretanto, é imprescindível considerar que a história da humanidade é feita, a depender 

das condições e circunstâncias históricas, por processos sociais que apontam, a um só tempo, 

para a afirmação e negação de tais capacidades – demarcando o caráter contraditório deles e, 

portanto, das próprias mediações ético-morais que contém e realizam –, o que nos coloca mais 

uma vez diante da natureza histórico-objetiva dos valores que guardam uma permanência 

extensiva ao longo da história da humanidade, ainda que em determinadas épocas históricas 

não se apresentem nas exigências sociais que lhes são correspondentes. Nesse ponto, cabe um 

pequeno parêntese.  

Vimos que os valores são necessariamente objetivos e assim já estão contidos nas 

alternativas concretamente existentes e frutos das ações do homem; tentamos compreender 

também que a capacidade ética produzida pelos homens e sustentada nas capacidades 

humanas fundamentais desenvolvidas pelo trabalho, se realiza de distintas formas, permeando 

as possibilidades de objetivação do homem encerradas no conjunto da práxis social, o que se 

viabiliza por meio de escolhas que realizam valores éticos socialmente determinados. A 

tentativa dessa compreensão nos levou a refletir que a capacidade ética se dá em condições e 

contextos sociais distintos, mas também de formas e em intensidades distintas por meio do 

atendimento de necessidades e exigências sociais e humano-genéricas que formam e reforçam 

a dimensão singular do ser, mas também o aproximam das conquistas do gênero humano. Se 

os valores são objetivos, tais exigências já os contêm, podendo, no entanto, em condições 

histórico-sociais precisas, demandar de modo preponderante a realização efetiva de 

determinados valores, em detrimento de outros, à medida em que respondam aos interesses e 

necessidades sociais dominantes de uma época, o que não anula a persistência do conjunto 

dos valores na história da humanidade – daí a coexistência e a possibilidade de viabilização de 

valores positivos e negativos concomitantemente, manifestando as contradições sociais 

fundamentais de uma condição histórica. Assim, as exigências sociais de um tempo e espaço 
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particular, portam os valores preponderantes a serem viabilizados pelos homens singulares no 

âmbito do cotidiano, o que não encerra a viabilidade, nesse mesmo tempo e espaço, de valores 

contidos em exigências humano-genéricas potencialmente realizáveis. Retomaremos esse 

ponto no tópico subsequente, mas vale o destaque que segue:  

 

As exigências genérico-sociais se apresentam ao particular em planos 
distintos: no plano das normas abstratas e no das normas concretas. 
Simplificando, se poderia dizer que a norma abstrata representa sempre a 
genericidade universal, e a norma concreta os sistemas determinados de 
exigências sociais. (HELLER, 1991, p. 145 – grifos no original). 

 

Tal como antes registramos, quando buscamos discutir a vida cotidiana, não temos 

dúvida de que essas parcas reflexões sobre a ética deixam na sombra determinações 

fundamentais de seu significado. Todavia, entendemos ser importante uma rápida 

consideração sobre a responsabilidade como componente que perpassa as decisões inerentes 

ao comportamento ético-moral, especialmente porque ela demonstra e enfeixa alguns 

determinantes do processo em que o ser se faz homem e se humaniza pela socialidade 

imanente ao trabalho. 

As ações que denotam escolhas implicam em consequências, seja para o próprio sujeito 

que age, seja para um conjunto de sujeitos, podendo conter um alcance maior ou menor, mas, 

independentemente de tal alcance, as consequências produzidas pelas ações e escolhas dos 

sujeitos exprimem a responsabilidade que necessariamente floresce desses processos, ainda 

que por eles seja negada; a omissão em face das escolhas e ações já indica uma dada 

intencionalidade nelas contida. A responsabilidade supõe, pois, o modo com que os sujeitos se 

vinculam e se comprometem com as decisões tomadas e as consequências daí derivadas, ou, 

melhor ainda, a vinculação e o compromisso com a realização de valores portadores de dadas 

direções ético-morais, podendo reforçar e/ou negar o curso preponderante de uma época, 

evidenciado que a capacidade ética de fato permeia diferentemente a práxis social. 

A responsabilidade como componente ontológico de tais ações e decisões traz consigo 

uma complexidade que aparentemente não se revela. De múltiplos problemas e nexos a serem 

aqui considerados, talvez valha o destaque de apenas um: as consequências das escolhas e 

ações dos sujeitos podem assumir significativos desdobramentos, influindo mais ou menos no 

reforço e/ou na negação daquele mencionado curso da história, sobretudo porque são tecidas 

nas condições exatas desse mesmo curso e tendem a expressar suas tendências, dominâncias e 

contradições sociais. Como tentamos discutir até aqui, o trabalho implica exatamente a 

ultrapassagem de si mesmo e a criação de uma totalidade rica e diversa que forma o mundo 
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autenticamente humano, manifestando as bases ontológicas de que são expressões centrais a 

teleologia e a causalidade, a liberdade e a necessidade, que vão compondo a totalidade do ser 

social e seus variados complexos – a práxis social. Numa palavra: o delineamento do 

comportamento ético se faz em condições em que se produzem e se transformam necessidade 

e liberdade, em que se movem e agem causalidades e teleologias, impregnadas na totalidade 

da práxis, e, portanto, na condição geral de realização daquele comportamento66. Conforme a 

brilhante análise de Lukács (2007, p. 209) sobre a responsabilidade: 

 
De fato, toda ação se autonomiza – em maior ou menor escala – daquele que 
executa, adquirindo seu próprio desenvolvimento imanente em meio às 
relações recíprocas dos homens. ‘Se uma intenção é partilhada, já não é mais 
tua’ [...]. Nisto reside o problema da responsabilidade: a dialética própria da 
ação não suprime a autoria do sujeito, sua intenção e convicção. 

 

Ou seja, as consequências de uma ação podem ultrapassar infinitamente o sujeito que a 

realizou, rebatendo num quadro de relações e sujeitos outros, o que não elimina seu 

protagonismo e sua responsabilidade nesses rebatimentos. O que talvez seja mais interessante 

aqui é que processos assim denotam explicitamente que as ações não se encerram nos sujeitos, 

como se para a compreensão de seu significado bastasse levar em conta a intencionalidade 

que as move (ainda que a intencionalidade seja parte fundamental da ação); antes, as ações 

pressupõem as condições sociais nas quais se processam e são parte e expressão, mesmo que 

carregadas de especificidades, do complexo constitutivo e constituinte do ser social em 

determinado período histórico. Daqui salta as vistas o alerta de Lukács antes assinalado sobre 

“o que é primordial” para o marxismo: o desenvolvimento social do ser social, o que traz 

grandes contribuições para a consideração do comportamento ético do homem que, 

processado em condições e relações sociais determinadas, apenas pode ser tomado a partir 

delas e não exclusivamente a partir dos sujeitos e desses em relação às intencionalidades e/ou 

consequências de suas ações. Assim: 

 

 

                                                           
66 Dados os grandes limites dessa pesquisa e de nossa condição teórica, não podemos avançar na discussão sobre 
a distinção fundamental que Lukács (2013) realiza entre a teleologia implicada no trabalho e os pores 
teleológicos típicos de outras formas de objetivação do homem que possuem natureza qualitativa distinta da do 
trabalho, o que permanece para nós como uma tarefa em aberto. São recorrentes as observações que o filósofo 
faz quanto ao trabalho como modelo da práxis não implicar na sua transposição para aquelas outras formas de 
objetivação: “Quando [...] o fim teleológico é o de induzir outros homens a pores teleológicos que eles mesmos 
deverão realizar, a subjetividade de quem põe adquire um papel qualitativamente diferente e, ao final, o 
desenvolvimento das relações sociais entre os homens implica que também a autotransformação do sujeito se 
torne um objeto imediato de pores teleológicos, cujo caráter é um dever-ser”. (LUKÁCS, 2013, p. 105). 
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A universalidade eticamente profícua e esclarecedora da responsabilidade só 
pode ser encontrada se considerarmos a ação individual como momento 
dinâmico de uma atuação histórico-social na sua totalidade e continuidade 
concretas igualmente dinâmicas. De fato, somente assim a universalização 
deixa de ser uma abstração formal sem conteúdo, tornando-se um tipo de 
abstração operada no próprio processo e reproduzida mais ou menos 
corretamente pela consciência externa (também pela consciência do agente). 
Vale dizer: a universalização, numa decisão ética, tem seu passado histórico-
social e um futuro que surge do próprio processo. [...] é importante saber em 
quais conexões esta intenção se insere, quais tendências favorece ou trava. 
(LUKÁCS, 2009, p. 209-210 – grifos nossos). 

 

Finalmente, vale enfatizar uma vez mais que se o cotidiano possui uma condição 

histórico-ontológica, ele é feito de tempo e espaço, e suas características estruturais, bem 

como a singularidade nele (re)produzida, inclusive moralmente, só são compreendidas se 

tomadas historicamente. Igualmente, a realização da capacidade ética do homem dá-se em 

face de condições precisas do desenvolvimento social, e, o que é decisivo: o próprio trabalho 

como processo entre homem e natureza não perde jamais seu estatuto ontológico, 

particularizando-se socialmente. Daqui em diante essa é a tarefa: voltar nossa atenção para 

alguns dos principais determinantes histórico-estruturais da sociedade capitalista e de seus 

componentes contemporâneos, especialmente no tocante ao trabalho, à ética e ao cotidiano, 

reificado e bárbaro, fragmentado e fugaz, avançando assim nas discussões sobre a ética e o 

estatuto profissional do Serviço Social. 
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2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES CAPITALISTAS  

 

 

Ao implicar em relação e processo estabelecido entre homem e natureza, abrindo vias 

para a construção e consolidação de um mundo humano porque preenchido de socialidade e 

formas variadas de objetivação, o trabalho supõe determinados modos e condições em que os 

referidos processo e relação se fundam: a garantia da produção dos meios necessários à 

(re)produção da vida pela apropriação e transformação da natureza feita pelo homem sela um 

dado modo através do qual particulariza-se, em função de condições e relações sociais 

precisas, o processo entre e homem e o mundo natural. Em outras palavras, se pelo trabalho o 

homem “[...] media, regula e controla seu metabolismo com a natureza” (MARX, 2004a, p. 

30), esses são pressupostos ontológicos da autoprodução humana que se alteram 

historicamente, conformando distintos modos de produção da existência material do próprio 

homem. (BRAZ; NETTO, 2007). Por isso, se queremos compreender as particularidades 

histórico-sociais que explicam o ser social tipicamente burguês é preciso demarcar as 

condições em que se assentam a produção e reprodução social capitalista: 

 

[...] o processo capitalista de produção é forma historicamente determinada 
do processo social de produção. Este abrange a produção das condições 
materiais da vida humana e ao mesmo tempo é processo que se desenvolve 
dentro de relações de produção específicas, histórico-econômicas, 
produzindo e reproduzindo essas relações de produção e, por conseguinte, os 
agentes desse processo, no contexto deles: as condições materiais de 
existência e as relações recíprocas, isto é, a forma econômica particular de 
sociedade que lhes corresponde. É que o conjunto das relações que os 
agentes da produção, produzindo dentro delas, mantêm entre si e com a 
natureza constitui justamente a sociedade, considerada em sua estrutura 
econômica. Como todos os anteriores, o processo capitalista de produção se 
efetua em certas condições materiais que ao mesmo tempo servem de 
suporte a determinadas relações sociais contraídas pelos indivíduos no 
processo de reprodução da vida. Aquelas condições e estas relações são, de 
um lado, requisitos prévios, e, do outro, resultados e criações do processo 
capitalista de produção; este as produz e reproduz. (MARX, 2012b, p. 398-
399 – grifos nossos). 

 

Do conjunto das consequências que podemos depreender da destacada análise marxiana 

tendo em vista especialmente os propósitos das reflexões que seguem – enormemente 

limitados se consideradas a extensão e complexidade dos pressupostos que comportam –, 

acreditamos ser de grande valia ao menos dois realces que certamente reafirmam o que 

notamos, antes, acerca do trabalho e da (re)produção social discutidos face à constituição 
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ontológica do ser social em sua genericidade e singularidade humanas: a produção efetuada 

pelo trabalho dos meios necessários à vida admite a produção de condições necessariamente 

sociais – tanto mais sociais quanto maior o domínio e distanciamento da natureza – em que se 

realiza e que determinam e são determinadas por relações, igualmente sociais, de produção; 

estabelecidas as relações sociais no processo de produção da existência material, a totalidade 

da vida social permanece hipotecada ao modo e assim sendo às condições histórico-sociais 

que especificam tais relações. A continuidade da vida sempre renovada porque renovadas as 

necessidades sociais e as possibilidades de satisfazê-las exprime relações cujas bases 

ontológicas ancoram-se primariamente nas condições que dão a largada para que a própria 

vida aconteça, o que supõe o desenvolvimento das capacidades humano-genéricas.  

Como pressupostos e resultantes da produção do ser social, são as próprias condições e 

relações sociais que permitem inclusive as mudanças mais substantivas no curso da vida em 

sociedade de modo a redimensionar a (re)produção social, ultrapassando ou não os limites de 

uma dada formação sócio-histórica, no que pesam alterações de ordem conjuntural. Dessa 

maneira, a pergunta norteadora das reflexões de então pode ser a seguinte: quais as condições 

sociais que particularizam o processo de produção capitalista e, portanto, as relações sociais 

correspondentes a ele e que orientam a totalidade das objetivações do ser social que opera tal 

processo, ao mesmo tempo em que dele resulta? 

O trabalho como processo entre homem e natureza supõe duplamente: a) a existência de 

sujeitos vivos portadores de força de trabalho, cuja potencialidade, quando despendida, 

efetiva o próprio trabalho, pressupondo o encontro da força de trabalho com objetos de 

trabalho ou com “[...] tudo aquilo (matérias naturais brutas ou matérias naturais já 

modificadas pela ação do trabalho) sobre o que incide o trabalho humano” (BRAZ; NETTO, 

2007, p. 58), e, com meios de trabalho, ou, “[...] uma coisa ou um complexo de coisas que o 

trabalhador coloca entre si mesmo e o objeto de trabalho e que lhe serve como condutor de 

sua atividade sobre esse objeto” (MARX, 2004a, p. 31), formando as forças produtivas; b) a 

produção de coisas úteis, valores de uso, portadores de utilidades particulares voltadas ao 

atendimento de necessidades igualmente particulares. Ocorre, no entanto, que na produção 

capitalista a produção de valores de uso apenas se faz na medida em que, concomitantemente, 

contenham valor de troca, ou seja, na medida em que sua utilidade particular possa ser 

consumida mediante sua própria venda. Os exames de Marx (2004a, p. 41 – grifos nossos) 

sobre os fundamentos do processo de produção capitalista são cristalinos sobre seu caráter 

ontologicamente mercantil:  
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Produz-se aqui valores de uso somente porque e na medida em que sejam 
substrato material, portadores do valor de troca. E para nosso capitalista, 
trata-se de duas coisas. Primeiro, ele quer produzir um valor de uso que 
tenha um valor de troca, um artigo destinado à venda, uma mercadoria. 
Segundo, ele quer produzir uma mercadoria cujo valor seja mais alto que a 
soma dos valores das mercadorias exigidas para produzi-la, os meios de 
produção e a força de trabalho, para as quais adiantou seu bom dinheiro no 
mercado. Quer produzir não só um valor de uso, mas uma mercadoria, não 
só valor de uso, mas valor e não só valor, mas também mais-valia.  

 

Disso, sobressaem-se, entre outras, três determinações sociais da maior relevância para 

a apreensão das particularidades da produção capitalista e, por decorrência, da acumulação 

privada da riqueza social constitutiva da gênese da questão social67. A primeira diz respeito à 

natureza da composição do capitalismo como sociedade de classes, cujos sujeitos sociais 

definem-se pelo modo através do qual participam da produção da riqueza social68, seja pela 

posse privada dos meios de produção, seja pela posse única e exclusivamente da força de 

trabalho, daí a noção de trabalhador livre em Marx nessa forma histórica particular de 

produção, porque liberto e destituído de todo e qualquer meio necessário à produção de sua 

existência, a não ser sua própria força de trabalho como potência (MARX, 2004a) que somente 

pode ser consumida quando comprada por aqueles proprietários privados dos meios de 

produção. Exatamente por isso, a sociedade capitalista é estruturalmente desigual porquanto 

desiguais as condições sociais de ingresso dos sujeitos sociais na produção e no conjunto da 

vida social, o que indica que as ricas possibilidades de objetivação do ser social conforme 

assinalamos anteriormente não são igualmente apropriadas e incorporadas em tais condições. 

Também assim, aqui se situam os fundamentos sociais que especificam a produção capitalista: 

a propriedade privada dos meios de produção, a exploração da força de trabalho decorrente 

                                                           
67 Recolhemos aqui somente o indispensável para a apropriação dos fundamentos teórico-metodológicos que 
orientam nossa concepção acerca desse fenômeno típico da sociedade capitalista e que ganha variações no 
decorrer de seus estágios e fases, o que encaminha – em decorrência dessa orientação teórico-metodológica – sua 
compreensão histórico-social. Discutimos então a questão social nesse tópico em seus elementos gerais e no 
seguinte a partir de alguns de seus determinantes e configurações contemporâneas. Não é preciso dizer que ao 
fazê-la, estamos já estabelecendo as bases teóricas e históricas para uma apreensão dos contornos da ética e do 
estatuto profissional do Serviço Social no tempo presente. 
68 É certo que essa é uma noção de classe social, o que não significa que a sua complexa composição histórico-
social não conte com outros elementos, embora o que destacamos pareça ser prevalecente porque definidor das 
condições sociais em que se inserem os sujeitos no processo de (re)produção da vida social. Também assim, as 
determinações societárias que atualizam a mencionada composição no interior da sociedade capitalista – tal 
como ocorrido a partir das transformações societárias abertas a partir dos anos 1970, de que é componente 
substancial o chamado processo de reestruturação produtiva, conforme discutiremos adiante – podem implicar 
alterações significativas na composição e caracterização da classe trabalhadora, por exemplo, pelos rebatimentos 
nas formas de consciência de classe, ainda que objetivamente seu lugar no processo de produção da vida material 
permaneça candidamente definido.    
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dessa posse privada e a divisão social e técnica do trabalho69, cujos desenvolvimentos no 

interior do avanço do capitalismo revelam a facilitação da capacidade de exploração do 

trabalho pelo capital, dado o próprio domínio deste na produção capitalista. 

A segunda determinação está na produção capitalista como produção que ao ser 

necessariamente mercantil tende a generalizar tal caráter para a totalidade da vida social nas 

mais variadas esferas e possibilidades de objetivação do ser social – marcando a práxis social.  

A destacada citação de Marx esclarece que o produto final do processo de produção 

capitalista consiste irremediavelmente numa mercadoria e que todos os meios necessários a 

essa produção se convertem em mercadoria – inclusive seu único meio dotado de vida, a força 

de trabalho – sugerindo que o modo de produção capitalista carrega consigo a potencialidade 

de generalizar para todas as esferas da vida em sociedade, até mesmo para as mais recônditas, 

seu intrínseco caráter e condição mercantil. A terceira delas, visceralmente articulada às 

outras duas, reside na finalidade precípua da produção capitalista: a obtenção da mais-valia e 

sua consequente apropriação privada possível somente porque se trata de uma produção 

mercantil – na qual a qualidade útil dos produtos se encontra subordinada à sua natureza 

quantitativa –, então assentada na propriedade privada e na exploração da força de trabalho. 

O avanço nos esclarecimentos necessários a uma razoável compreensão das 

determinações sociais em tela talvez exija a explicitação de que aqui elas são muito mais 

lançadas do que tratadas de forma consistente como sua própria consistência e complexidade 

objetivas exigiriam. Por isso, vale logo salientar o elemento que as perpassa e que entendemos 

                                                           
69 Tendo em vista que essa noção já foi e é amplamente debatida no Serviço Social, entendemos que não se faz 
necessário tratá-la aqui, até porque não cabe repetir insuficientemente o já tratado extensiva e competentemente 
na bibliografia profissional (e além dela, claro), sobretudo por Iamamoto (especialmente, 2002; 2007), e também 
por Yazbek (1999; 2009b) que apresentam cristalinamente os fundamentos da divisão social e técnica do 
trabalho na sociedade capitalista. Tomamos assim por suposto que sua assimilação está dada. Se é isso, embora 
longa, transcrevemos uma passagem bastante esclarecedora: “A divisão social do trabalho divide a sociedade 
entre ocupações, cada qual apropriada a certo ramo de produção; a divisão pormenorizada do trabalho destrói 
ocupações consideradas neste sentido, e torna o trabalhador inapto a acompanhar qualquer processo completo de 
produção. No capitalismo, a divisão social do trabalho é forçada caótica e anarquicamente pelo mercado, 
enquanto a divisão do trabalho na oficina é imposta pelo planejamento e controle. Ainda no capitalismo, os 
produtos da divisão social do trabalho são trocados como mercadorias, enquanto os resultados da operação do 
trabalhador parcelado não são trocados dentro da fábrica como no mercado, mas são todos possuídos pelo 
capital. Enquanto a divisão social do trabalho subdivide a sociedade, a divisão parcelada do trabalho subdivide o 
homem, e enquanto a subdivisão da sociedade pode fortalecer o indivíduo e a espécie, a subdivisão do indivíduo, 
quando efetuada com menosprezo das capacidades e necessidades humanas, é um crime contra a pessoa e contra 
a humanidade” (BRAVERMAN, 1981, p. 72 – grifos no original). Logo, quanto ao Serviço Social é indispensável 
considerar que como um fenômeno típico do capitalismo monopolista sua inscrição na divisão social e técnica do 
trabalho neste estágio capitalista, ao pressupor relações e necessidades sociais derivadas do capital e do trabalho, 
pressupõe especialmente as consequências vivas de uma divisão parcelada do trabalho que corta os trabalhadores 
humanamente, espalhando sequelas objetivas e subjetivas de processos sociais, cujos enfrentamentos 
principalmente institucionais alimentam as próprias relações sociais então conformadas pelas demandas advindas 
desse espalhamento. É nessa medida que tratamos nesse estudo do significado da inserção da profissão na 
divisão social e técnica do trabalho. 
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ser crucial para explicar a produção capitalista e os fundamentos de sua acumulação: a força 

de trabalho que atua como “fermento vivo” (MARX, 2004a) no processo de produção 

capitalista justamente porque consiste no seu único elemento dotado de vida e, assim, capaz 

de produzir não apenas valor, mas, mais valor do que contém, alimentando a acumulação 

privada da riqueza que produz e que se torna alheia a ela.  

Há aqui algo de importância decisiva e que quando das anotações anteriores acerca do 

valor e sua ineliminável natureza objetiva tentamos frisar: o trabalho constitui a fonte do 

valor! Se a “[...] mercadoria é unidade de valor de uso e valor [...]” (MARX, 2004a, p. 41), o 

que possibilita a troca entre mercadorias distintas do ponto de vista de sua qualidade só pode 

ser algo que se encontra condensado em ambas formando uma substância comum que elas 

corporificam, de modo que abstraídas suas qualidades particulares e, por isso, distintas, elas se 

tornem comuns – distintas, mas iguais. Tal substância comum é o trabalho, particularmente o 

tempo de trabalho corporificado nas mercadorias que age como determinante de seu valor; 

como atividade eminentemente social que se realiza em certas condições sociais que 

exprimem inclusive um dado grau de desenvolvimento das forças produtivas, o trabalho 

condensado nas mercadorias numa determinada porção de tempo somente pode ser 

socialmente considerado. Assim, a análise marxiana do tempo de trabalho socialmente 

necessário à produção das mercadorias como determinante de seu valor é chave para a 

apreensão dos fundamentos do processo de produção capitalista e das condições e relações 

sociais que lhe sustentam, uma vez que como sínteses de tais condições e relações, as 

mercadorias não as revelam no seu significado e consequências, antes, os escondem70: 

 

As mercadorias, [...], só encarnam valor na medida em que são expressões de 
uma mesma substância social, o trabalho humano; seu valor é, portanto, uma 
realidade apenas social, só podendo manifestar-se, evidentemente, na relação 
social em que uma mercadoria se troca por outra. (MARX, 1970, p. 55). 

 

Muito embora essas observações sejam insuficientes a uma adequada compreensão dos 

pressupostos elementares da teoria do valor trabalho71 a partir de Marx, podemos reter o 

fundamental para uma aproximação razoável aos fundamentos da questão social. Ao mesmo 

                                                           
70 Eis os elementos determinantes que explicam tanto a alienação, quanto o fetiche da mercadoria, cujos 
problemas principais salientamos em breve. Já aqui coloca-se de forma escancarada a qualidade substancial da 
socialidade capitalista intensificada sobremaneira no presente – ela é marcadamente fetichizada e reificada. 
71 “Dentre todos os economistas clássicos, foi Ricardo, porém, aquele que mais desenvolveu a chamada teoria do 
valor-trabalho [...]. Em resumidas contas, essa teoria sustenta que o valor (a riqueza social) resulta 
exclusivamente do trabalho. [...]. A partir das formulações dos ‘clássicos’ [da Economia Política clássica], 
nomeadamente Ricardo, Marx estabeleceu as bases teóricas para a compreensão adequada do valor [...]”. (BRAZ; 
NETTO, 2007, p. 49 – grifos no original). 
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tempo em que o trabalho é a fonte e a condição para a criação do valor72, nos quadros do 

processo de produção capitalista ele é atividade que resulta da potência contida na força de 

trabalho dos sujeitos sociais que apenas a possuem como único meio de garantirem sua 

sobrevivência – trabalhadores e trabalhadoras que ao venderem-na entregam precisamente o 

valor de uso que ela contém em troca de um quantum, cujo valor se determina, como para 

qualquer outra mercadoria, pelo tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção e 

reprodução como mercadoria viva que é. Exatamente por ser viva, seu desgaste e dispêndio 

não possuem limites – a não ser a exaustão de mãos, braços, pernas, inteligência –, bem ao 

contrário dos limites claramente demarcados à determinação do quantum de que se apropria 

por meio do salário. Em outras palavras, enquanto o uso – leia-se, exploração da força de 

trabalho – do valor de uso da mercadoria força de trabalho não possui limites, seu valor de 

troca define-se limpidamente por um quantum tão somente necessário à reprodução da força 

de trabalho; afinal, na produção capitalista, proprietários privados reproduzem-se como 

proprietários privados e trabalhadores como trabalhadores73. Os exames de Marx (2004a, p. 

49-50 – grifos nossos) são certeiros: 

 
O capitalista pagou ao trabalhador o valor de três xelins. O trabalhador 
devolveu-lhe um equivalente exato, no valor de três xelins, acrescido ao 
algodão. Valor contra valor. [...]. Examinemos a coisa mais de perto. O valor 
de um dia da força de trabalho importava em três xelins, porque nela mesma 
está objetivada meia jornada de trabalho, isto é, porque os meios de 
subsistência necessários para produzir diariamente a força de trabalho 

                                                           
72 Quando nos referimos ao trabalho como fonte original do valor, não nos referimos a uma forma específica sua, 
mas ao fato de que a capacidade humana de produzir valor é tributária do trabalho ontologicamente considerado 
– daí a natureza objetiva do valor como produto concreto que emerge como resposta a dadas necessidades 
sociais, conforme vimos. Se em qualquer formação social o trabalho produz valor de uso é especificamente na 
produção mercantil que prevalece a produção de valor de troca, ao qual subordina-se o valor de uso. Se o 
trabalho é fonte de valor e sua atividade exercida por determinados sujeitos nas condições da produção 
capitalista é produtora de valor de troca, é imprescindível apanhar as determinações histórico-sociais do trabalho 
em face dessas condições: enquanto portador de qualidade específica que produz valores de uso particulares, o 
trabalho forma-se como trabalho concreto; abstraídas as qualidades particulares das mercadorias, ou, o seu valor 
de uso, abstrai-se igualmente a qualidade específica dos trabalhos que as produziram, formando-se o trabalho na 
sua dimensão abstrata porque produtor – independente das suas distintas naturezas qualitativas –  de valor de 
troca e é aqui que se situam aquelas determinações histórico-sociais e é somente a partir delas que podemos 
elucidar as configurações do trabalho assalariado na sociedade capitalista. Não se trata de dois tipos de trabalho, 
antes, de duas dimensões constitutivas do trabalho nas condições capitalistas de produção: se o trabalho como 
trabalho concreto é insuprimível da (re)produção mesma do ser social, sua efetivação na sociedade capitalista 
encontra-se indelevelmente atada e subordinada à outra face constituinte do trabalho nos moldes burgueses, isto 
é, o trabalho como trabalho abstrato. Para Marx: “Ao desaparecer o caráter útil dos produtos do trabalho, 
também desaparece o caráter útil dos trabalhos neles corporificados, desvanecem-se, portanto, as diferentes 
formas de trabalho concreto, elas não mais se distinguem umas das outras, mas reduzem-se, todas, a uma única 
espécie de trabalho, o trabalho humano abstrato” (MARX, 1970, p. 44-45). A condição assalariada do exercício 
do Serviço Social é, pois, portadora dessas determinações. 
73 “Esse tipo de troca entre o capital e o trabalho é que serve de base à produção capitalista, ou ao sistema de 
trabalho assalariado e tem de conduzir, sem cessar, à constante reprodução do operário como operário e do 
capitalista como capitalista”. (MARX, 2004b, p. 74). 
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custam meia jornada de trabalho. Mas o trabalho passado que a força de 
trabalho contém, e o trabalho vivo que ela pode prestar, seus custos diários 
de manutenção e seu dispêndio diário, são duas grandezas inteiramente 
diferentes. A primeira determina seu valor de troca, a outra forma seu valor 
de uso. [...]. O valor da força de trabalho e sua valorização no processo de 
trabalho são, portanto, duas grandezas distintas. [...]. Mas o decisivo foi o 
valor de uso específico dessa mercadoria ser fonte de valor, e de mais valor 
do que ela mesma tem. 

 

Assim é que a força de trabalho ao atuar como “fermento vivo” (MARX, 2004a) no 

processo de produção capitalista é capaz de criar valor e mais-valia, ou seja, a valorização em 

que se assenta e que nutre a acumulação capitalista afiança objetivamente a continuidade do 

processo de produção, repondo as condições indispensáveis ao inteiro funcionamento das 

engrenagens desse modo historicamente particularizado de produção em que “[...] o capital é 

a relação social determinante que dá a dinâmica e a inteligibilidade de todo o processo da vida 

social” (IAMAMOTO , 2001, p. 30). As condições sociais de produção capitalista que implicam 

na contração de relações sociais que lhes são compatíveis se fundam substancialmente na 

mercadoria que tanto condensa a exploração do trabalho pelo capital – mesmo que a 

escamoteie na vitrine que sela seu fetiche – como indica que embora fruto do trabalho 

coletivo, sua apropriação é de fato privada. Entre os determinantes fundamentais de uma tal 

produção há um que exige especial relevo: enquanto o trabalhador produz não só os meios 

necessários à sua reprodução como trabalhador – estando aí o limite do que apropria para a 

preservação de sua sobrevivência –, mas também mais-valia cristalizada na mercadoria, a 

apropriação do valor a mais coletivamente produzido dá-se privadamente, garantindo a 

reposição das condições que alavancaram o início do processo74, ou seja, o reabastecimento 

das forças produtivas tal como se configuram na produção capitalista. 

Trata-se assim da reprodução das condições e relações sociais particulares da produção 

capitalista que se consubstanciam na mercadoria e esta, ao não revelá-las,  encobre os 

fundamentos da produção em questão: relações sociais capitalistas que ancoradas na 

exploração da força de trabalho e na posse privada dos meios de produção têm na extração da 

                                                           
74 Vale lembrar que a composição da mais-valia, da qual uma parte é destinada à reposição das condições 
fundamentais da produção, se dá especialmente em três partes: renda da terra, o juro e o lucro comercial ou lucro 
industrial. Nas palavras de Marx: “[...] a renda da terra, o juro e o lucro industrial nada mais são do que nomes 
diferentes para as diferentes partes da mais-valia de uma mercadoria, ou do trabalho não remunerado, que nela se 
materializa, e todos provém por igual desta fonte e só desta fonte” (MARX, 2004b, p. 78). Mas parte da mais-
valia injetada na produção para propiciar aquela reposição exprime a sua transformação em capital, do que 
depende a sua reprodução ampliada: “A forma típica da reprodução no MPC [modo de produção capitalista] é a 
reprodução ampliada (ou alargada). Nela, apenas uma parte da mais-valia apropriada pelo capitalista é 
empregada para cobrir seus gastos pessoais; outra parte é reconvertida em capital, isto é, utilizada para ampliar a 
escala da sua produção de mercadorias (aquisição de máquinas novas, contratação de mais força de trabalho, 
etc.) [...]”. (BRAZ; NETTO, 2007, p. 125 – grifo no original). 
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mais-valia a condição fundante de sua compulsória (re)produção, o que explica a reprodução 

de trabalhadores como trabalhadores e proprietários privados como proprietários privados. A 

totalidade do processo de (re)produção social capitalista permanece então cingida ao 

determinante em relevo nela impregnado, tendo em vista que: 

 
 
A reprodução é a continuidade do processo social de produção [...], porém, 
uma continuidade que não se reduz à mera repetição é uma continuidade no 
decorrer da qual o processo se renova, se cria e recria de modo peculiar. As 
condições de produção são, portanto, as da reprodução. (IAMAMOTO , 2001, 
p. 46 – grifos no original). 
 

 

Precisamente por isso, a acumulação capitalista fundada na mais-valia – portanto, na 

posse privada da riqueza coletivamente produzida que garante a conversão dela em capital 

indispensável à reprodução das condições da produção75, ou, da continuidade da exploração 

da força de trabalho –, prevê, consequentemente, a reprodução permanente da riqueza social 

numa ponta, e, a reprodução igualmente permanente da pobreza em outra, repondo 

continuamente os condicionantes da (re)produção capitalista e das classes nesta sociedade. 

Entretanto, é fundamental sublinhar o já indicado e, ao fazê-lo, adicionar um elemento 

de igual importância para nossa razoável compreensão dos fundamentos da acumulação e 

valorização capitalistas: se capital consiste em relação social, resultando da mais-valia 

extraída da exploração da força de trabalho, as condições porque passam esse processo 

alteram-se pelo próprio desenvolvimento das forças produtivas, para as quais contam o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia delas partícipes. A incorporação de ambas nos 

processos de produção certamente engrossa e incrementa suas bases e contribui para a 

potencialização das condições de exploração capitalista através dos meios de produção que 

encerram esse incremento, enquanto que precisamente por isso, se processa o decréscimo da 

                                                           
75 Importante a essa altura não deixar escapar o seguinte registro, até para que possamos depois compreender 
alguns traços contemporâneos da acumulação e valorização capitalistas. Se a produção do valor e da mais-valia 
se dá justamente no processo de produção, sua realização somente se efetiva quando as mercadorias são lançadas 
à venda, ou seja, na circulação, o que supõe a existência do capital em suas formas industrial e comercial – 
viabilizadoras dos fluxos indispensáveis entre a produção das mercadorias e a garantia de sua venda – que 
engendram, respectivamente a produção e a circulação mercantil. No entanto, esse processo que constitui uma 
totalidade, produz e pressupõe a transformação do dinheiro em capital: se o início do processo de produção 
mercantil é garantido pelo desembolso em dinheiro que garanta a compra dos meios necessários à produção, ou 
seja, meios de trabalho, objetos de trabalho e força de trabalho, esta última ao ser desgastada não somente agrega 
valor, mas, mais valor ao que é produzido (a mercadoria) ao final desse processo e o dinheiro anteriormente 
desembolsado é agora dinheiro acrescido que assim se realiza mediante a venda da mercadoria. 
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inserção da força de trabalho, ainda que somente ela constitua a garantia efetiva da 

acumulação capitalista76. 

Nesse sentido, à ampliação do capital constante expresso nos meios de produção, 

equivale o decréscimo do capital variável expresso na força de trabalho, daí a expulsão de 

uma massa de trabalhadores dos processos de produção – o exército industrial de reserva, 

assim chamado por Marx no contexto da revolução industrial, ou, a superpopulação relativa77 

–, cujas condições sociais de vida e sobrevivência sintetizam vivamente a mencionada 

(re)produção permanente da pobreza. É a acumulação capitalista e sua imanente tendência a 

repelir parte da força de trabalho então tornada dispensável às necessidades do capital em 

função da potencialização das condições da produção da riqueza social, que constitui o 

fundamento da questão social e da contradição central da sociedade capitalista: a produção 

crescente e permanentemente socializada da riqueza e sua apropriação privada. Mais 

precisamente, é o próprio trabalhador, pelo consumo de sua força de trabalho como “fermento 

vivo” – capaz, via sua exploração, de gerar mais valor que contém, mas que é embolsado 

privadamente – reposto continuamente no processo da produção que cria a condição de sua 

própria dispensabilidade deste processo. Para Marx (1970, p. 747 – grifos no original): 

                                                           
76 É assim, pois, que se formam a base das crises capitalistas porque o incremento do capital constante que se 
expressa nos meios de produção coloca para os capitalistas individuais a possibilidade de ampliação de seus 
lucros, igualmente individuais, repelindo o emprego do trabalho vivo que é de fato a única fonte de valorização 
do capital – este, ao negar o trabalho vivo, nega a fonte de valorização capitalista, e, portanto, nega a si mesmo. 
Contudo, o incremento do capital constante como algo positivo em termos da ampliação daqueles lucros, de 
modo a potencializar ainda mais a valorização capitalista, se põe também como algo que acaba por negar essa 
potencialização, tão logo os incrementos investidos e operados por um capitalista sejam conhecidos e operados 
por outros capitalistas, fazendo-se a concorrência entre capitalistas – eis a tendência à queda da taxa de lucro 
impulsionadora das crises do capital: “[...] na medida em que cada capitalista procura maximizar seus lucros, a 
taxa de lucro tende a cair. A concorrência obriga cada capitalista a tomar uma decisão (a de incorporar 
inovações que reduzam o tempo de trabalho necessário à produção da sua mercadoria) que lhe é individualmente 
vantajosa, mas que, ao cabo de algum tempo imitada pelos outros, tem como resultado uma queda da taxa de 
lucro para todos os capitalistas. [...]. O significado crucial desse fenômeno é que ele demonstra que a produção 
capitalista, no seu próprio desenvolvimento, engendra barreiras e obstáculos à sua expansão” (BRAZ; NETTO, 
2007, p. 153 – grifos no original). A noção destacada de positividade e negatividade do capital se encontra nas 
elaborações de Jorge Grespan, cuja alusão que fazemos é baseada exclusivamente em anotações de uma de suas 
aulas por ocasião do Curso Livre Marx e Engels organizado pela Editora Boitempo em sua última edição (2017). 
77 Segundo as análises de Marx: “A superpopulação relativa existe sob os mais variados matizes. Todo 
trabalhador dela faz parte durante o tempo em que está desempregado ou parcialmente empregado. As fases 
alternadas do ciclo industrial fazem-na aparecer ora em forma aguda nas cries, ora em forma crônica, nos 
períodos de paralisação. Mas, além dessas formas principais que se reproduzem periodicamente, assume ela, 
continuamente, as três formas seguintes: flutuante, latente e estagnada” (MARX, 1970, p. 743). A síntese de 
Iamamoto (2001a, p. 15 – grifos no original) é bastante esclarecedora a respeito dessa composição: “Dentre essa 
superpopulação relativa [...] encontram-se os segmentos intermitentes, sujeitos às oscilações cíclicas e eventuais 
de absorção e repulsa do trabalho nos centros industriais; a superpopulação latente na agricultura, fruto da 
redução de demanda de força de trabalho decorrente do seu processo de industrialização, não acompanhada de 
igual capacidade de absorção dos trabalhadores nos pólos urbano-industriais. Inclui-se também aquela parcela 
estagnada de trabalhadores ativos com ocupações irregulares e eventuais: os precarizados, temporários, com 
‘máximo de tempo de serviço e mínimo de salário’, sobrevivendo abaixo do nível médio da classe trabalhadora. 
[...]”. 
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Quanto maiores a riqueza social, o capital em função, a dimensão e energia 
de seu crescimento e consequentemente a magnitude absoluta do 
proletariado e da fôrça produtiva de seu trabalho, tanto maior o exército 
industrial de reserva. A fôrça de trabalho disponível é ampliada pelas 
mesmas causas que aumentam a força expansiva do capital. A magnitude 
relativa do exército industrial de reserva cresce portanto com as potências da 
riqueza, mas, quanto maior êsse exército de reserva em relação ao exército 
ativo, tanto maior a massa da superpopulação, cuja miséria está na razão 
inversa do suplício de seu trabalho. E, ainda, quanto maiores essa camada de 
lázaros da classe trabalhadora e o exército industrial de reserva, tanto maior, 
usando-se a terminologia oficial, o pauperismo. Esta é a lei geral, absoluta, 
da acumulação capitalista. Como tôdas as outras leis, é modificada em seu 
funcionamento por muitas circunstâncias [...]. 

 

Se a produção da acumulação capitalista como acumulação privada da riqueza 

(re)produz incessantemente as condições que alimentam a propriedade privada, ela também 

(re)produz incessantemente as condições sociais de vida, trabalho e sobrevivência do conjunto 

dos trabalhadores repelidos da produção capitalista e apenas por ela acionados em face das 

próprias exigências da acumulação capitalista, cujas alterações histórico-sociais78 rebatem na 

composição da classe trabalhadora que encarna as sequelas daí advindas. Tratam-se das 

expressões da questão social, e, portanto, dos efeitos que a exploração da força de trabalho 

adquire na (re)produção dos trabalhadores como sujeitos vivos, mas também na configuração 

de conflitos sociais que suscitam enfrentamentos ideopolíticos79. A sociedade capitalista é 

então tecida muito especialmente por essa dupla manifestação da questão social na medida 

em que denota os próprios fundamentos da produção capitalista – o que é determinante na 

configuração do estatuto profissional do Serviço Social. 

Sendo as alterações histórico-sociais no processo de acumulação capitalista 

absolutamente previsíveis, dado o incontrolável caráter ontologicamente renovável da 

(re)produção social, seus fundamentos referidos na exploração da força de trabalho, na 

divisão social e técnica do trabalho e na propriedade privada dos meios de produção, 

permanecem intocáveis, mas socialmente renovados. Isso alimenta não só a produção 

mercantil e consequentemente a forma social específica do trabalho como trabalho 

assalariado, mas também a generalização compulsória do caráter mercantil da sociedade 

capitalista.  

                                                           
78 Do que é expressão a rearticulação capitalista operada a partir dos anos 1970, tal como buscamos discutir mais 
adiante; nela, a já aqui citada reestruturação produtiva parece ser manifestação cristalina da lei geral da 
acumulação capitalista porque o incremento da composição do capital constante, sobretudo via robótica e 
microeletrônica, gera a produção de um contingente brutal de desempregados. Voltamos a esse ponto 
proximamente. 
79 Mais adiante procuramos estabelecer alguma aproximação ao significado da ideologia na configuração dos 
conflitos de classes e da dimensão política da questão social. 
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As relações sociais capitalistas configuram-se mesmo como relações que tendem à 

mercantilização generalizada que se esparrama para todas as dimensões da vida social. E aqui 

estamos diante de um duplo elemento, de alguma maneira anunciado linhas atrás: a) a 

mercadoria como síntese da produção capitalista não revela, antes esconde, as condições e 

relações sociais que a produzem, mormente o caráter de exploração na qual se acomoda o 

trabalho assalariado como produtor de valor; b) como índice da produção capitalista, a 

mercadoria tende não somente a generalizar-se, como ainda a subordinação do valor de uso ao 

valor de troca como originário dela espalha a subordinação da qualidade à quantidade para a 

totalidade da socialidade burguesa em que as relações, afetos, habilidades, faculdades 

humanas passam a ser medidos quantitativamente e não tomados qualitativamente, tornando-

se a mercadoria parâmetro efetivo dessa socialidade. Ambos são reveladores da alienação 

como fenômeno inerente a essa forma social de existência e assinalam a particularidade 

crucial do capitalismo: a reificação penetra a (re)produção do ser social tipicamente burguês 

em sua totalidade. Sobre isso, cabe o destaque de dois pontos fundamentais, considerando as 

reflexões feitas sobre os pressupostos básicos da produção capitalista, notadamente a 

mercadoria como invólucro que ao escamotear tais pressupostos também faz saltar a 

possibilidade do seu desvelo.   

O primeiro deles diz respeito à gênese da alienação no trabalho realizado, como vimos, 

nas condições e relações sociais de produção, cuja reprodução repõe compulsoriamente tanto 

o trabalho alienado, como o espalhamento da alienação nele originada para o conjunto da 

sociabilidade capitalista. Se o desvelo da mercadoria a pouco mencionado é o recurso que 

permite a Marx desvendar os fundamentos histórico-sociais da produção capitalista – donde o 

necessário confronto com seu fetiche –, os exames efetivados por ele nos Manuscritos 

Econômico-Filosóficos são mesmo fabulosos precisamente porque seu defronte com a 

propriedade privada como dado intrínseco, embora não exclusivo, da sociedade capitalista, é 

capaz de apanhar o trabalho como fundamento ontológico do homem e, a um só tempo, sua 

efetivação alienada no âmbito de um modo de produção fincado na propriedade privada. 

 O debate que ele realiza acerca da propriedade privada parece garantir uma 

extraordinária apreensão do trabalho alienado em face: a) da inserção desigual dos distintos 

sujeitos sociais no processo de produção social, via posse privada dos meios de produção de 

um lado, e, de outro, pela posse única e exclusiva da força de trabalho; b) da relação que o 

trabalhador estabelece com seu próprio trabalho como desrealização ou como atividade que 

não lhe pertence porque não a domina, o que é uma evidência fundamental da divisão social e 

técnica do trabalho típica do capitalismo; c) da relação do trabalhador com outro trabalhador 
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como relação entre sujeitos que não se reconhecem entre si, posto que o próprio trabalhador 

não se reconhece como tal e, finalmente, d) da não apropriação, por parte do trabalhador, do 

produto que produziu. Torna-se explícita então a peculiaridade da divisão social e técnica do 

trabalho na sociedade capitalista que ao subdividir o homem (BRAVERMAN, 1981), como 

antes observamos, implica na sua desrealização, alienando sua própria genericidade: 

 

[...] através do trabalho alienado, desapossado, o operário gera a relação de 
um homem estranho ao trabalho, e estando fora dele, com esse trabalho. A 
relação do operário com o trabalho gera a relação do capitalista – ou como se 
queira chamar ao senhor de trabalho – com este. A propriedade privada é, 
portanto, o produto, o resultado, a consequência necessária do trabalho 
desapossado, da relação exterior do operário com a Natureza e consigo 
próprio. A propriedade privada resulta, portanto, por análise a partir do 
conceito de trabalho desapossado, [...], do homem desapossado do trabalho 
alienado, da vida alienada, do homem alienado. (MARX, 2012c, p. 104 – 
grifos no original).  

      

Ao mesmo tempo em que os múltiplos relevos atribuídos por Marx à propriedade 

privada “[...] enquanto expressão material, resumida, do trabalho desapossado [...]” (MARX, 

2012c, p. 106) confere historicidade ao trabalho alienado, são suas densas e fecundas análises 

ontológicas do homem como ser social que parecem permitir uma apreensão da alienação 

como fenômeno que, originado no trabalho, penetra na totalidade social, definindo-a. Como 

vimos, se a genericidade humana é resultante do trabalho que como autoatividade impulsiona 

o desenvolvimento de capacidades cada vez mais autenticamente humanas que formam a 

práxis social, a efetivação do trabalho como trabalho alienado interdita o preenchimento de tal 

genericidade com humanidade, esparramando desrealização e desumanidade. Isso não 

significa, porém, a inviabilidade da humanidade, ou, o que é o mesmo, de objetivações que 

afirmem positivamente a humanidade do homem, mas apenas que essa não é uma 

possibilidade universal. As palavras de nosso autor são certeiras: 

 

O homem é um ser genérico [...] não apenas na medida em que prática e 
teoricamente torna objeto seu o gênero, tanto o seu próprio como o das 
restantes coisas, mas também [...] na medida em que ele se comporta para 
consigo próprio como gênero vivo, presente, na medida em que ele se 
comporta para consigo próprio como um ser universal, por isso livre. A vida 
genérica, tanto entre os homens como entre os animais, fisicamente consiste 
primeiro em que o homem (tal como o animal) vive da Natureza inorgânica, 
e quanto mais universal do que o animal o homem é, tanto mais universal é o 
domínio da Natureza inorgânica de que ele vive. [...]. Na medida em que o 
trabalho alienado aliena ao homem 1) a Natureza, 2) ele próprio, a sua 
própria função ativa, a sua atividade vital, assim ele aliena ao homem o 
gênero; torna-lhe a vida genérica meio da vida individual. Primeiro, aliena a 
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vida genérica e a vida individual e, segundo, torna a última na sua abstração 
objetiva da primeira [...]. (MARX, 2012c, p. 99-100 – grifos no original e 
nossos).  

 

À vista disso, as condições de realização do trabalho e da alienação que se escamoteiam 

no fetiche da mercadoria, explicam o empobrecimento não só do sujeito produtor das 

mercadorias, mas dos sujeitos que dispõem da posse privada dos meios necessários para 

produzi-las, ou seja, a vida genérica simplesmente como “meio de vida” (MARX, 2012c) 

resultante do trabalho alienado passa a ser marcada pela alienação que alcança, ainda que 

muito diferentemente, o conjunto dos homens: trabalhadores e proprietários privados, 

precisamente porque o ser social burguês é síntese, produtor e produto das condições sociais 

em que a alienação é engendrada.  

É essa justa apreensão que encaminha a anotação do segundo elemento: sendo extensivo 

e ininterrupto o desenvolvimento do ser social, sua realização no capitalismo se faz, 

concomitantemente, por objetivações positivas e negativas, muito embora as últimas 

prevaleçam, dada a alienação imanente à estrutura capitalista que implica na impossibilidade 

da apropriação universal das riquezas e conquistas contidas naquele desenvolvimento, pois 

sua ocorrência expressa “[...] um abismo entre o desenvolvimento humano-genérico e as 

possibilidades de desenvolvimento dos indivíduos humanos, entre a produção humano-

genérica e a participação consciente do indivíduo nessa produção” (HELLER, 2000, p. 38). 

Aqui se situa o determinante histórico-social que caracteriza por excelência a (re)produção 

social capitalista, portanto, o cotidiano e o ser que nele se move a partir então de uma 

singularidade alienada, adensada pela reificação como fenômeno que peculiariza a alienação 

na sociedade capitalista madura justamente porque supõe o fetichismo que “[...] instaura, 

entretanto, [...] uma forma nova e inédita que a alienação adquire na sociedade burguesa 

constituída, assim entendidas as formações econômico-sociais embasadas no modo de 

produção capitalista dominante, consolidado e desenvolvido” (NETTO, 1981, p. 75 – grifos no 

original).  Isto é, nessa sociedade a condição alienada do cotidiano é solidificada pela 

reificação, muito embora, postas as contradições sociais capitalistas, não estejam encerradas 

as possibilidades de humanização. Desse modo: 

 
 
Na sociedade burguesa constituída, os processos alienados e alienantes [...] 
coisificam-se em exterioridades, alteridades sociais, que compõem um largo 
repertório objetual cujos elementos singulares são vividos e percepcionados 
como dados autônomos, substancializados e conclusos. O caráter de coisa 
que as relações sociais adquirem na forma mercadoria é, agora, o caráter das 
objetivações humanas: elas se coagulam numa prática social que os agentes 
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sociais particulares não reconhecem como sua. O fetichismo mercantil passa 
a ser fetichismo de todo o intercâmbio humano. (NETTO, 1981, p. 85 – grifos 
no original). 

 

Assim, a sociabilidade capitalista e “todo o intercâmbio humano” imbuídos do 

fetichismo e da reificação expressam a alienação elevada à enésima potência, pois “[...] esta 

sociedade está inteiramente mercantilizada” (NETTO, 1981, p. 80 – grifo no original), o que 

permeia toda a objetividade capitalista e, por conseguinte, o cotidiano e o exercício da 

capacidade ética dos homens. Inegavelmente, as exigências da discussão sobre as 

particularidades que a ética adquire diante das condições capitalistas são desafiadoras para 

nós e não temos a pretensão de enfrentá-las aqui80, senão pela escolha de um único elemento 

que se justifica pela sua enorme importância na ética e no estatuto profissional do Serviço 

Social: a função ideológica que a moral desempenha nas relações sociais capitalistas. Tal 

escolha nos obriga, mesmo que muito insuficientemente, a tocar em pontos que podem nos 

dar algum entendimento sobre o significado da ideologia, o que contribui ainda para clarear a 

dimensão política da questão social, uma vez que ela é polarizada por interesses de classes e 

necessidades sociais antagônicos. 

Talvez pudéssemos iniciar pelo relevo de que a ideologia evidencia o incremento e a 

complexificação sócio-histórica do ser social, contribuindo para densificar a totalidade social, 

o que equivale a dizer que nesta perspectiva, qualquer consideração sobre a ideologia 

reivindica apreendê-la no âmbito do “ser que dá respostas” (LUKÁCS, 2013). Isso não significa 

que toda resposta seja ideológica, mas que toda resposta ideológica que realiza uma dada 

função social no enfrentamento de conflitos sociais, como concebe Lukács (2013), supõe um 

ser social dotado de capacidades que o habilitam face a certas condições históricas, a formular 

respostas ideológicas suscitadas por necessidades sociais precisas, conforme refletir a seguir. 

Essa observação inicial, aparentemente simples, já nos coloca diante de somente dois dos 

determinantes da ideologia que tentamos compreender: (1) as necessidades sociais, 

consideradas em sua qualidade e natureza particulares que provocam respostas ideológicas; 

(2) as conexões entre os diferentes níveis do ser supostas na ideologia, cuja realização implica 

um dos canais pelos quais, em contextos precisos, tais conexões efetivamente acontecem, 

dando mostras da mencionada densificação da totalidade social81.  

                                                           
80 Do que é exemplo o próprio exame realizado por Barroco (2008), especificamente o Cap. 3 História e 
sociedade: os sujeitos ético-políticos. 
81 Vale destacar que: “[...] é essa totalidade, o seu respectivo patamar de desenvolvimento, os problemas de 
desenvolvimento suscitados por ela que desencadeiam no homem – que [...] caracterizamos como ser que 
responde – as reações que eventualmente podem aparecer como ideologias”. (LUKÁCS, 2013, p. 468 – grifo 
nosso). 
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Em ambos está contido o cotidiano como a instância que mediatiza singularidade e 

genericidade, ou desenvolvimento social e as ações dos homens a ele correspondentes, o que 

do ponto de vista da reflexão requer que a mínima compreensão dos dois determinantes em 

destaque seja perpassada pelas determinações constitutivas do cotidiano, isto é, sua estrutura 

ontológica formada pelas características que discutimos antes e a (re)produção do homem 

singular. No entanto, permanecendo o cotidiano como tal instância, é a estrutura econômica 

nas sociedades de classes e especialmente no capitalismo que confere o suporte histórico-

social tanto às necessidades sociais que provocam a ideologia, quanto às conexões ou 

vinculações entre singularidade social e genericidade nas quais se gestam as referidas 

necessidades. 

São os condicionantes das relações de produção entre as classes que ao determinarem 

toda a estrutura das necessidades sociais, e portanto, de um cotidiano que lhe corresponda, 

formam a dimensão mais abrangente e geral da ideologia como um produto típico de relações 

sociais entre classes porque implica na produção de conflitos sociais entre elas e nos meios, 

então ideológicos, de lhes enfrentar e responder. Em outras palavras, são as necessidades 

sociais de classes portadoras de interesses antagônicos em dados contextos histórico-sociais 

que desencadeiam a ideologia, impensável assim sem a política como luta social 

ideologicamente orientada: 

 

A ideologia é sobretudo a forma de elaboração ideal da realidade que serve 
para tornar a práxis social humana consciente e capaz de agir. Desse modo, 
surgem a necessidade e a universalidade de concepções para dar conta dos 
conflitos do ser social; nesse sentido, toda ideologia possui o seu ser-
propriamente-assim social: ela tem sua origem imediata e necessariamente 
no hic et nunc social dos homens que agem socialmente em sociedade. Essa 
determinidade de todos os modos de exteriorização [...] humanos pelo hic et 
nunc do ser-propriamente-assim histórico-social de seu surgimento tem 
como consequência necessária que toda reação humana ao seu meio 
ambiente socioeconômico, sob certas circunstâncias, pode se tornar 
ideologia. Essa possibilidade universal de virar ideologia está 
ontologicamente baseada no fato de que o seu conteúdo [...] conserva dentro 
de si as marcas indeléveis de sua gênese. Se essas marcas eventualmente 
desvanecem a ponto de se tornarem imperceptíveis ou se continuam 
nitidamente visíveis é algo que depende de suas – possíveis – funções no 
processo dos conflitos sociais. Porque, de modo inseparável desse fato, a 
ideologia é um meio da luta social [...]. (LUKÁCS, 2013, p. 465 – grifos 
nossos). 
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O que parece ser mais fundamental é que a ideologia se define como tal em face de 

necessidades e interesses de classes opostos, concretamente existentes, à medida que assume 

certa função social no enfrentamento e resolução de conflitos formulados no cotidiano da vida 

social82 atravessado por incontáveis manifestações de sua estrutura desigual. Mesmo 

incorrendo em repetições desnecessárias, é importante reafirmar que toda e qualquer 

realização humana, da mais cotidiana à mais elevada em termos da aproximação e 

apropriação do gênero humano, é expressão do ser social que contém uma dupla determinação 

ontológica: a) a universalidade portadora do desenvolvimento extensivo do ser que se torna 

homem e que, ao se autoproduzir humanamente, produz seu próprio gênero como universal; 

b) e, em concomitância, a singularidade social que realiza a “ontologia cotidiana do seu 

período” (LUKÁCS, 2013),  formando a universalidade e ao mesmo tempo manifestando-a 

concretamente. Essa reafirmação é importante agora porque é na “ontologia cotidiana do 

período” – “o hic et nunc do ser-propriamente-assim” a que se refere Lukács na citação em 

tela – que são tecidas as necessidades sociais de classes como a gênese da ideologia e que 

podem potencializar ou não seu desenvolvimento, fazendo-a imperceptível ou nítida, como 

escreve o filósofo na mesma citação. Desse modo, a ideologia não forma uma esfera 

específica da vida, antes pode permear a práxis e as múltiplas formas de objetivação social 

que contendo conflitos sociais são suscetíveis ao seu desenvolvimento como resposta que 

depende da própria função social que ela mesma admite e realiza face às necessidades sociais. 

Tanto o destaque da condição social de classe como determinante estrutural da 

ideologia, quanto o do cotidiano em que ela desponta, justificam-se nessas insuficientes 

anotações83 pelos condutos que orientam nossa discussão – a questão social e o cotidiano –, 

muito embora o cotidiano apareça de modo proeminente no autor que tomamos como 

referência.  

                                                           
82 Se temos destacado a condição econômica de uma sociedade (no caso, de classes) como determinante 
estrutural da ideologia é importante registrar que, segundo Lukács (2013, p. 478): “[...] muitos elementos da 
ideologia de algum modo já estavam presentes nos estágios mais iniciais do desenvolvimento social [...]”, o que 
significa que seu surgimento nas sociedades de classes não se faz como algo totalmente inédito na história dos 
homens, senão que, nessas sociedades, dado o caráter antagônico dos interesses sociais porque fundados na 
desigualdade de classes, o conjunto da práxis social pode suscitar potencialmente o surgimento da ideologia e 
forçar seu desenvolvimento, de modo que ela possa aparecer de forma bastante límpida nas formas de 
enfrentamento prático (e também teórico) dos conflitos sociais. Entendemos que precisamente isso corrobora a 
concepção da ideologia em Lukács como função social a partir de dadas necessidades sociais. O próprio autor 
esclarece que “[...] o ponto central continua sendo, sem qualquer alteração [...] o fato de as pessoas dirimirem 
conflitos na sociedade [...]”. (LUKÁCS, 2013, p. 478).  
83 Ainda que nesses escritos tentemos não uma compilação de resenhas, mas a construção de alguma reflexão 
dotada de uma minúscula articulação e coerência com o objeto de estudo que a justifica. 
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De toda maneira, vale arriscar e assinalar que os projetos de classes84 formulados 

especialmente como manifestação política da questão social – portanto, na sociedade 

capitalista consolidada – exercem funções ideológicas na disputa, mais ou menos intensa e 

efetiva, pelo futuro da história dos homens. Essa efetividade que é então ideopolítica 

demonstra a potencialidade ideológica das ações e reações dos homens formadas por pores 

teleológicos voltados a influírem no comportamento de outros85. Ações e reações portadoras 

de orientações e intencionalidades políticas, emanadas substancialmente dos efeitos da 

exploração do trabalho no engendramento dos conflitos de classes, que expressam a 

peculiaridade da ideologia na medida em que “[...] constituem o meio pelo qual a práxis 

política pode extrapolar o interesse imediato de classe e transformar-se num movimento 

universal também do ponto de vista social” (LUKÁCS, 2013, p. 521). O que aponta para a 

vinculação ontológica da ideologia com a “ontologia cotidiana do período”, e assim sendo, 

com as necessidades sociais desencadeadas neste âmbito da vida e com a possibilidade de 

enfrentá-las pela prospecção universal de interesses das classes. 

Trata-se de uma complexa dinamicidade instalada pela interação de múltiplos 

componentes formados no seio de processos particulares de (re)produção social; no caso das 

condições histórico-sociais em que se configura a questão social sobressai-se sua dupla 

manifestação fundamental, ou seja, as sequelas da exploração do trabalho no cotidiano dos 

                                                           
84 “Os projetos societários são projetos coletivos; mas seu traço peculiar reside no fato de se constituírem como 
projetos macroscópicos, como propostas para o conjunto da sociedade. Somente eles apresentam esta 
característica – os outros projetos coletivos (por exemplo, os projetos profissionais [...]) não possuem este nível 
de amplitude e inclusividade. Em sociedades como a nossa, os projetos societários são, necessária e 
simultaneamente, projetos de classe, ainda que refratem mais ou menos fortemente determinações de outra 
natureza (culturais, de gênero, étnicas, etc.). [...]. Por isto mesmo, nos projetos societários (como, aliás, em 
qualquer projeto coletivo) há necessariamente uma dimensão política, que envolve relações de poder [...]”. 
(NETTO, 2009, p. 142-143 – grifos no original). 
85 Aqui é inevitável a recorrência às citações diretas do nosso autor para uma compreensão do que lançamos 
nessas linhas, pois aparecem nelas dois elementos substanciais no conjunto da análise de Lukács (2013) sobre a 
ontologia do ser social. Um deles diz respeito à essência e ao fenômeno que suporta não só, mas também, a 
ideologia que como função social é partícipe da política: “A política é uma práxis que, em última análise, está 
direcionada para a totalidade da sociedade, contudo, de tal maneira que ela põe em marcha de modo imediato o 
mundo fenomênico social como terreno do ato de mudar, isto é, de conservar ou destruir o existente em cada 
caso; contudo, a práxis desencadeada desse modo inevitavelmente é acionada de modo mediado também pela 
essência e visa, de modo igualmente mediado, também à essência. A unidade contraditória de essência e 
fenômeno na sociedade ganha na práxis política uma figura explícita” (LUKÁCS, 2013, p. 502-503), colocando-se 
assim a questão da efetividade da política e também da ideologia, cuja função é decidida “[...] no modo e na 
direção do seu impacto sobre as tendências que puseram o desenvolvimento das forças produtivas na ordem do 
dia” (Idem, p. 505). O outro elemento, suposto no anterior, diz respeito aos “[...] dois grandes grupos de pores 
teleológicos [...]”, um que se refere ao trabalho e outro que se refere ao comportamento dos homens 
intencionando influencia-lo. Eles possuem semelhanças e diferenças, assim: “A igualdade baseia-se em que, 
tanto no metabolismo com a natureza como na influência dos pores teleológicos de outras pessoas, o pôr só pode 
se tornar efetivo quando põe em marcha pessoas, forças etc. reais como seu objeto intencional. Correspondendo 
à diferença entre os dois tipos de pores teleológicos, o coeficiente de incerteza [...] não só é bem maior no 
segundo grupo, como também de uma grandeza que reverte para o plano qualitativo”. (Ibidem, p. 509). 
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trabalhadores e a possibilidade de vivê-las por meio da luta e resistência86  – ambas 

corporificam as necessidades e conflitos sociais potencialmente provocadores de seu 

enfrentamento ideológico. Com efeito, a determinação central de tais necessidades e conflitos 

é dada pela condição em que se inserem os sujeitos sociais no processo de (re)produção 

social, isto é, pela classe, ainda que sejam perpassados e enriquecidos por determinações 

outras que podem contribuir para alavancar a força ideopolítica do enfrentamento dos 

conflitos sociais – o gênero e a raça, por exemplo, que são reveladoras inclusive das 

particularidades87 de tempo e espaço da questão social.  

Assim, seja pelos embates que colocam no horizonte a ultrapassagem dos limites da 

sociedade capitalista, seja pelas ações coladas a eles mas que sinalizam para a defesa do 

trabalho, o que parece mais substantivo é a efetividade ideopolítica medular da questão social 

e, portanto, do ponto de vista dos trabalhadores – o que não quer dizer que não participe da 

efetividade registrada as classes dominantes, bem ao contrário – seus interesses e 

necessidades sociais situam-se no centro motivador daqueles embates e ações. Estes, 

exercitando a função ideológica de defesa das demandas do trabalho, em níveis e instâncias 

variadas, são perpassados e orientados por valores éticos construídos pelos trabalhadores em 

contextos históricos particulares e que passam a fazer parte do ideário inerente a esta classe88. 

De fato, a ideologia como parte e produto da práxis social amparada em certas relações 

sociais de classes propicia um desenvolvimento social dotado de complexidades, contradições 

e, o que é decisivamente relevante, orientados por direções sociais que, ao mesmo tempo, 

negam e afirmam a humanidade do homem. Com isso, as respostas ideológicas aos conflitos 

sociais podem cumprir a função social de contribuir para a ampliação da humanidade do 

homem, mas também de disseminar sua desumanização, reforçando a barbárie. Ao estar 

fundada em necessidades e interesses de classes de onde emanam conflitos sociais, ela pode 
                                                           
86 Referimo-nos principalmente às condições do capitalismo monopolista, citado adiante no que cabe às 
particularidades que seu significado assume para a configuração da ética e do estatuto profissional do Serviço 
Social. Tendo em vista que estamos buscando destacar a dimensão política (ou ideopolítica) da questão social 
que se evidencia como luta e rebeldia, vale o seguinte destaque bastante importante para a compreensão dessa 
evidência: “A transição do capitalismo concorrencial à idade do monopólio concretizou três fenômenos que, 
embora deitando raízes genéticas no bojo do período ‘liberal’ do capitalismo, só ganharam gravitação evidente 
no marco do novo estágio: o proletariado constituído como classe para si, a burguesia operando 
estrategicamente como agente social conservador e o peso específico das classes e camadas intermediárias”. 
(NETTO, 2005, p. 54 – grifos no original). 
87 Por exemplo, é impensável a constituição da sociedade brasileira sem a raça como um de seus condicionantes 
centrais e definidor da formação das classes no Brasil, porque passa então a configuração dos conflitos 
formulados à brasileira e assim enfrentados ideológica e politicamente. Nas derradeiras reflexões dessa primeira 
parte do texto tocamos em algumas das particularidades da força sócio-histórica brasileira. 
88 Nesse sentido, é exemplar a análise feita por Barroco (2008) que apanha por dentro da história essa 
construção, demonstrando que os valores éticos nascem efetivamente de necessidades e circunstâncias históricas 
precisas, no caso, expondo limpidamente como eles são tecidos e viabilizados pelos trabalhadores em certos 
contextos revolucionários, como orientadores efetivos de um projeto político eticamente mediado. 
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viabilizar conexões entre os diferentes níveis do ser, da singularidade à genericidade, 

compondo ontologicamente a constituição do ser do ser social em dados contextos histórico-

sociais enquanto orientadora da formulação de respostas àquelas necessidades e conflitos, o 

que reclama necessariamente a adoção de valores éticos que contribuam para a concretização 

da direção social para qual aponta.  

Por isso, como meio de enfrentamento dos conflitos sociais desempenhando funções 

precisas no seio das lutas travadas entre as classes, a ideologia tanto pode contribuir para o 

diverso adensamento da universalidade (positiva e negativamente), como para a realização 

dessa nos homens, encontrando no cotidiano o ponto que unifica singularidade e genericidade.  

Nesse tocante, duas ponderações precisam ser feitas: a) esse adensamento e realização 

encerram orientações políticas não apenas diferentes como antagônicas, e assim a ideologia ao 

implicar em formas de reação aos conflitos sociais, auxilia a colocação e a preservação da 

própria dominância dos interesses dominantes, mas também auxilia na colocação dos 

interesses do trabalho e sua defesa; b) por isso mesmo, o alimento permanente da 

universalidade é sem dúvida alguma o cotidiano com as demandas e exigências que (re)põe 

recorrentemente, ao passo que ele também é retroalimentado pelas manifestações da 

universalidade – o cotidiano é o âmbito da vida em sociedade que pode forçar a ideologia. 

Pelo exposto, cumpre relevar que a ideologia precisamente como função social pode se 

dar tanto em ações coladas ao “pequeno mundo” como participar da disputa pelos 

direcionamentos do “grande mundo” – nos dois o cotidiano permanece como a base portadora 

das necessidades que suscitam e nutrem a ideologia, e, simultaneamente, a instância 

privilegiada de sua influência. Esse, o duplo movimento que possui interações, alcances e 

dinamicidades variáveis em face das circunstâncias sociais:  

 

Os homens enredados em conflitos geralmente agem, antes, de modo 
espontâneo, motivados diretamente pelo que chamamos de a ontologia da 
vida cotidiana. Mas como surge esta? Indubitavelmente são decisivas nela as 
vivências primordialmente imediatas dos homens. O seu conteúdo e a sua 
forma, contudo, são influenciadas em ampla medida pelas ideologias [...]. 
Não é preciso ter lido Marx para reagir em termos de classe aos 
acontecimentos do dia; não é preciso vivenciar artisticamente Dom Quixote 
ou Hamlet para ser influenciado por eles em resoluções éticas. [...]. 
Enquanto não forem desvendadas as inter-relações entre as ideologias 
(inclusive as mais elevadas e as mais ricas) e a ontologia do cotidiano, a 
saber, a elevação do modo de dirimir os conflitos a partir do cotidiano e 
simultaneamente o ingresso e a dissolução das ideologias nele, tanto a 
continuidade do desenvolvimento da humanidade como o caráter de suas 
crises parecerão inexplicáveis. (LUKÁCS, 2013, p. 561-562 – grifos nossos). 
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Como dissemos, mesmo contendo uma larga insuficiência, o que tentamos assinalar 

sobre a ideologia nos parece que explicita de um modo razoavelmente perceptível as funções 

ideológicas efetiva e potencialmente assumidas pela moral no contexto da sociedade 

capitalista justamente porque a gênese dos valores éticos positivos e negativos é objetiva e, 

portanto, eles permanecem vinculados às necessidades e interesses sociais – embora, a 

depender das circunstâncias históricas, possam se situar no coração das normas concretas e/ou 

das normas abstratas, conforme vimos anteriormente –, assim como sua realização implica no 

exercício de funcionalidades ideológicas.  

Ou seja, se a capacidade ética encontra na história o seu fundamento, seus conteúdos e 

funções alteram-se diante de dadas necessidades sociais que a demandam, por isso, quanto 

mais desenvolvidas e maior a complexidade das relações sociais nas quais se inscreve tal 

capacidade, tanto mais desenvolvido e complexo será aquele “campo das objetivações ético-

morais” (BARROCO, 2008) que passa a expressar e realizar a heterogeneidade e as 

contradições inerentes àquelas relações historicamente configuradas. Assim é que, 

considerando o ser social resultante da sociedade capitalista, o referido campo só pode ser 

saturado de suas determinações e principalmente de sua contradição central – a produção 

largamente socializada da riqueza social e sua posse estritamente privada – dada, como 

apontamos, pela gênese da questão social. Numa cristalina captura dos determinantes 

históricos da moral, Barroco situa a emergência e a configuração dos valores (homogêneos) 

nas comunidades primitivas, caminhando para sua exata localização na sociedade de classes, 

identificando a função que a moral desempenha nelas: 

 

Quando surge a sociedade de classes e seus antagonismos, fundados na 
propriedade privada, na divisão social do trabalho e na exploração do 
trabalho, a função normativa da moral adquire uma relativa autonomia em 
face de outras funções; assume formas ideológicas e, através de várias 
mediações, contribui para a veiculação de modos de ser, de valores e 
costumes que justificam a ordem social dominante e suas idéias. A 
integração social, nesses termos, volta-se à legitimação da moral dominante, 
do ethos necessário à justificação do presente. (BARROCO, 2008, p. 62 – 
grifos no original). 

 
 

Se a moral, especialmente como sistema normativo, responde às necessidades de 

integração social, nos marcos da sociedade capitalista sua funcionalidade orbita em torno dos 

interesses econômico-sociais das classes dominantes, contribuindo para a (re)produção de 

modos de ser e de se comportar que ao realizarem valores éticos compatíveis com esses 

interesses, notadamente aqueles vinculados à posse, validam a sociedade que (re)produz essa 
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moralidade nos distintos contextos que a particularizam, dando-se assim sua função 

ideológica – os valores éticos erigidos na sociabilidade burguesa agem como mediações que 

orientam o enfretamento ideopolítico dos conflitos de classes.  

Mas, justamente pelos fundamentos sociais da produção capitalista e da sociabilidade 

que lhe é compatível, a mencionada integração social (re)produz-se assentada nas 

contradições tipicamente capitalistas, cujas complexidade e heterogeneidade não só 

possibilitam como demandam modos de ser e de se comportar que podem negar um dado 

ethos dominante, o que certamente depende das circunstâncias sociais e dos sujeitos que nelas 

se movem. Assim, valores como o individualismo e a competitividade como claros 

indicativos de uma singularidade alienada podem conviver com o altruísmo, a solidariedade e 

a liberdade que supõe o outro e suas diferenças, propiciando o encaminhamento de uma 

singularidade que, se não rompe com sua formação alienada no cotidiano capitalista, é capaz 

de se aproximar e de se apropriar de exigências éticas humano-genéricas emancipatórias – 

indubitavelmente que a objetivação de tais valores orientadores de escolhas, ações, 

comportamentos se faz em circunstâncias e condições sociais que podem facilitá-la ou não.  

O importante é compreender que numa sociedade densamente desenvolvida e dotada de 

contradições sociais não é possível a existência de uma só referência ético-moral, uma vez 

que estão fundadas em relações sociais “[...] entre classes sociais que personificam 

determinadas categorias econômicas [...]” (IAMAMOTO , 2001, p. 30) portadoras de interesses 

opostos e a própria configuração de um ethos dominante como expressão de uma sociedade e 

sociabilidade capitaneadas pelo capital comportam a possibilidade da produção de outros 

modos de ser capazes de fazer frente a ele. Portanto, nas condições da (re)produção social 

capitalista, a viabilização dos distintos e antagônicos interesses de classes é orientada por 

valores éticos que concorrem para direções sociais compatíveis a eles, e por isso mesmo 

encontram-se inscritos no conjunto das relações sociais, participando de sua (re)produção 

constitutivamente contraditória: 

   

[...] embora dominante, o ethos burguês individualista e possessivo não é a 
única referência moral da sociedade capitalista. Formas de comportamento 
ético-morais são orientadas por visões de mundo e valores que se 
reproduzem socialmente desde que tenham uma base de sustentação nas 
relações sociais capitalistas, seja em face de sua afirmação ou de sua 
negação. Na medida em que o ethos burguês é dominante, a formação moral 
dos indivíduos tende a incorporá-lo e reproduzi-lo a partir da influência 
ideológica das várias instâncias de desenvolvimento da sociabilidade. 
(BARROCO, 2015c, p. 19-20). 
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 Mesmo que esteja mais ou menos elucidado, não conseguimos deixar de grifar que 

todo o “campo das objetivações ético-morais” (BARROCO, 2008), ou seja, a moral, os sujeitos 

ético-morais, a práxis ético-política e a reflexão ética, na sociedade capitalista, é perpassado 

pela sua contradição central já evidenciada, efetivando-se pelo desempenho de funções 

ideológicas variáveis, ainda que amplamente influenciado pelos vetores dominantes da 

alienação e reificação. Assim por exemplo, se a “ontologia cotidiana do período” é 

estruturalmente alienada e (re)produtora em potencial de uma objetividade demandante de 

valores éticos negativos – que viabilizam sob diversas formas a função ideológica 

preservadora dos vetores da alienação e reificação constitutivos da referida contradição –, a 

reflexão ética, por seu turno, pode cumprir uma função ideológica de crítica a essa mesma 

“ontologia cotidiana do período”, o que só se faz pela afirmação teórico-prática de valores 

éticos positivos. Há uma duplicidade nesse ponto que não pode ficar subentendida: essa forma 

de reflexão requer recursos teóricos passíveis de dotação ideológica89, ao mesmo tempo que 

como é parte de sua natureza a colocação de pores teleológicos voltados a influírem no 

comportamento dos homens, a reflexão ética pode contribuir na sua orientação e condução; 

mas também aqui se passa a realização de orientações valorativas não só positivas, como 

negativas, que orientam reflexões éticas estimuladoras da violação da diversidade humana e 

de formas de alienação moral (BARROCO, 2008) conforme apontamos nas próximas linhas. 

 De toda maneira é inegável que em face da questão social como fenômeno típico da 

sociedade capitalista em que a produção da riqueza social só se realiza enquanto igualmente 

produtora da pobreza para a maioria da humanidade, a formatação inteira do cotidiano é assim 

condicionada e a continuidade da vida social permanece sob a condução econômica e 

ideopolítica de uma minoria. Isso apenas corrobora os conflitos sociais e a possibilidade 

ideológica de seu enfrentamento, para o que concorrem múltiplas e diferentes variáveis em 

que se tecem as lutas sociais pendentes, mais ou menos, às soluções ideológicas engendradas 

                                                           
89 Apenas para salientar a potencialidade do marxismo como ideologia, sem qualquer pretensão da compreensão 
desse exigente debate aqui, vale registrar que: “[...] o método de Marx assume esse lugar específico no 
desenvolvimento do pensamento humano sobre o mundo, que ele, por isso mesmo, abriga em si a possibilidade 
de enquanto ideologia participar do enfrentamento e da resolução dos conflitos de modo a ser capaz de 
proporcionar intelectualmente, para a solução desses conflitos, tanto o fundamento cientificamente objetivo 
como a perspectiva de uma saída para a humanidade, para o gênero, qual seja, a transformação do gênero 
humano existente em si num gênero humano existente para si” (LUKÁCS, 2013, 575). Vale ainda salientar o 
caráter ideológico do marxismo como possibilidade histórica, uma vez que, se “a função social decide se algo se 
torna ideologia” (LUKÁCS, 2013, p. 569), o exercício desse caráter não está assim dado de uma vez por todas. Na 
continuidade imediata da penúltima citação feita nessa nota, o mesmo autor afirma que: “Se, onde e como se 
dará esse renascimento do marxismo obviamente não poderá ser nem mesmo indicado aqui”. (LUKÁCS, 2013, p. 
575).  
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no campo das classes dominantes – mas vigilantes das demandas do trabalho visando ao seu 

controle social – e compatíveis com a defesa da sua preservação. 

Como âmbito por excelência da realização da moral, o cotidiano enformado por essas 

determinações históricas e preenchido por necessidades sociais provocadoras de conflitos 

sociais alimenta o exercício da função ideológica da moral ajustada aos referidos vetores 

dominantes, pondo-se como um dos canais privilegiados que afiança a concreção do ethos 

dominante nessa instância em que de fato a vida acontece. Como canal privilegiado, queremos 

reafirmar que a moral demanda necessariamente a internalização90 em todo e cada homem 

singular de exigências compatíveis com as determinações e necessidades sociais dominantes e 

que pelo hábito (BARROCO, 2008) e a repetição que ele supõe é efetivamente reproduzida no 

cotidiano da vida social, polarizada, porém, por orientações valorativas outras – inclusive de 

negação do ethos dominante – tecidas no seio de necessidades e contradições sociais que 

expressam as tensões do “grande mundo”, mas que se realizam também circunscritas e 

contextualizadas no “pequeno mundo”. Aqui pesam não só determinações de classe, mas 

ainda de gênero, raça, origem, etnia, entre outras. 

Uma vez que “a moral de um mundo alienado é sempre alienada” (HELLER, 1991, p. 

151) e seu conteúdo primordial (não exclusivo!) é expressão e parte fundamental da 

viabilização concreta – porque grudada em todo e cada homem singular como cimento interno 

(TROTSKY, 2017) – dos interesses dominantes, ela se dá por modos de comportamento que 

contribuem para a constituição alienada da singularidade dos homens. É assim que certas 

exigências sociais compatíveis com tais interesses vão sendo assimiladas e internalizadas na 

dinâmica típica do cotidiano, sobretudo, pela sua inerente espontaneidade e ao tendencial 

comportamento ultrageneralizador nele formado, correspondendo, em última instância, às 

demandas da preservação de um dado ethos dominante naturalmente incorporado porque 

facilitado pela dinâmica em questão.  

Nesse contexto, como antes referimos, os “esquemas já elaborados” (HELLER, 2000) e 

assumidos internamente pelos homens singulares são facilmente orientados pelas exigências 

condensadas no ethos dominante que se traduz exemplarmente nos modos de ser e de se 

comportar, permeados, contudo, por complexas contradições sociais. Também como 

                                                           
90 No clássico texto de Trotsky, Moral e Revolução, encontramos uma acertadíssima colocação dessa 
internalização, posta em itálico no que segue: “A moral não é mais do que uma das funções ideológicas dessa 
luta. A classe dominante impõe seus fins à sociedade e a habitua a considerar como imorais os meios que se 
chegam com esses fins. Esta é a função essencial da moral oficial. Ela procura ‘a maior felicidade possível’, não 
em favor da maioria, mas de uma minoria cada vez mais restrita. Um regime semelhante, se baseando apenas na 
coerção, não duraria uma semana. O cimento da ética lhe é indispensável.” (TROTSKY, 2017, p. 3 – grifos 
nossos). 



83 
 

apontamos, quando esses esquemas podem ser revistos e repensados a partir de circunstâncias 

que os permitam, mas, continuam sendo concretamente realizados, faz-se assim o preconceito 

que implica na cristalização de um juízo que deixa de ser provisório, confirmando-se sua 

absorção, então cristalizada, por meio de comportamentos preconceituosos. Por isso que o 

preconceito se põe como uma das formas de alienação moral (BARROCO, 2008), pois alimenta 

a (re)produção de uma singularidade alienada que se move predominantemente segundo 

aqueles “esquemas elaborados” negadores de uma universalidade dotada de diversidade 

humana91: 

A maioria dos preconceitos [...] são produtos das classes dominantes, mesmo 
quando essas pretendem, na esfera do para-si, contar com uma imagem do 
mundo relativamente isenta de preconceitos e desenvolver as ações 
correspondentes. O fundamento dessa situação é evidente: as classes 
dominantes desejam manter a coesão de uma estrutura social que lhes 
beneficia e mobilizar em seu favor inclusive os homens que representam 
interesses diversos [...]. Com ajuda dos preconceitos, apelam à 
particularidade individual, que – em função de seu conservadorismo, de seu 
comodismo e de seu conformismo, ou também por causa de interesses 
imediatos – é de fácil mobilização contra os interesses de sua própria 
integração e contra a práxis orientada no sentido do humano-genérico. 
(HELLER, 2000, p. 54 – grifos no original). 

  

Considerando então os condutos dessa pesquisa, sejam aqueles que aparecem 

explicitamente até então (a questão social e o cotidiano), seja o que se manifesta inteiramente 

implícito por enquanto (a “manipulação de variáveis empíricas”92), a apreensão da ética 

profissional constituída pelo estatuto profissional do Serviço Social e um de seus constituintes 

demanda avanços a mais em termos da história. Esta, exatamente por ser tomada em seus 

condicionantes ontológicos reivindica ser apreendida não só nos componentes de suas 

particularidades histórico-estruturais (como fizemos aqui), mas também conjunturais. Pela 

tentativa de atendermos a tal reivindicação, acreditamos que os condutos dessa pesquisa vão 

ganhando mais nitidez e com ela tornam-se igualmente mais nítidos a ética e o estatuto 

profissional do Serviço Social.  

 

 

                                                           
91 Certamente, nesse tocante, há um peso decisivo no conservadorismo como produto das relações sociais 
capitalistas consolidadas, o que procuramos discutir adiante. 
92 Não temos dúvidas que no tópico anterior quando destacamos a heterogeneidade como característica 
estruturante do cotidiano e que nesse que agora se fecha, quando tentamos discutir especialmente a ideologia 
como função social, os pressupostos para a compreensão da “manipulação de variáveis empíricas” (NETTO, 
2005) operada pelo Serviço Social estavam sendo lançados, daí se fazer presente, implicitamente, esse conduto. 
Obviamente que ainda não pudemos encarar esses pressupostos nas peculiaridades internas que adquirem no seio 
de uma profissão; na segunda parte desse texto elas devem vir à tona. 
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3. ALGUMAS CONFIGURAÇÕES NO TEMPO PRESENTE  

 

 

Encerramos as anotações introdutórias realçando uma análise que Netto (2005) realiza 

com toda acuidade: o estatuto profissional do Serviço Social, e das mais variadas profissões, 

resulta de movimentos histórico-sociais que impulsionam sua atualização. Eles implicam 

sobretudo, mas não só, nas alterações das relações sociais de produção e das formas e do 

fôlego com que as lutas de classes são travadas, e, consequentemente, também dos resultantes 

que aí emergem, ou seja, ao não estar dado de uma vez por todas, sua configuração e, 

portanto, sua compreensão, permanece hipotecada à dinâmica da vida social – das 

transformações mais substantivas no mundo do trabalho às expressões mais cotidianas na 

cultura, passando pelo Estado e pelos rearranjos na esfera privada da vida, entre tantos outros. 

Mas reconhecer a historicidade intrínseca ao estatuto profissional do Serviço Social não 

significa que ela esteja completamente elucidada, antes, reivindica a tarefa do 

acompanhamento e captura constantes da dinâmica da história em suas várias dimensões – 

econômica, política, cultural, ideológica, teórica, ética – que incidem na inteira composição 

dele. 

Sem qualquer pretensão de responder a essa tarefa que exige mesmo esforços coletivos, 

tentamos construir uma reflexão que consiga compreender alguns poucos elementos da atual 

dinamicidade histórica no que tange principalmente às suas potenciais incidências na ética 

profissional como parte integrante do Serviço Social, e, portanto, constituinte de seu estatuto 

profissional, enquanto vê-se constituída por ele também. Nesse sentido, priorizamos a 

compreensão de algumas configurações da questão social, da ética enquanto objetivação 

moral feita nos modos de ser e de se comportar orientados por certas exigências sociais, e do 

cotidiano, cujos rebatimentos na profissão renovam seu estatuto e, por consequência, a ética 

profissional. Assim, essa priorização ao ser orientada por algumas das determinações 

fundamentais da vida social hoje, procura destacar do conjunto delas, as que parecem 

contribuir preponderantemente para a definição dos contornos éticos do Serviço Social à 

medida que lançam bases e oferecem direção social para a configuração de modos de ser, para 

a eleição de valores éticos objetivados nas ações e escolhas práticas dos sujeitos sociais, entre 

outros, em face das reivindicações postas pela questão social. 

Como sabemos, o Serviço Social brasileiro e particularmente a geração que o 

movimenta e o direciona do final dos anos 1970 em diante alçou, em sintonia com o 

movimento real, conquistas e construções teóricas e ético-políticas da maior envergadura que 



85 
 

certamente o diferenciam dos traços conservadores que marcaram a profissão desde as bases 

históricas que impulsionaram sua emergência. Possivelmente é correto compreender que tais 

conquistas e construções puderam atribuir ao Serviço Social um novo estatuto profissional, 

tendo em vista seu passado impregnado pelo conservadorismo, conforme discutimos 

posteriormente. É certo que há nessa indicação exigências variadas de compreensão – 

inclusive de cuidado no trato dos lapsos temporais nos planos mundial e nacional –, mas por 

enquanto a colocamos apenas com o intuito de ponderar que dado o “duplo dinamismo”93 

(NETTO, 2005) de que resultam a ética e o estatuto profissional do Serviço Social, assim como 

o movimento atual amplamente favorável ao conservadorismo, a profissão vem se tecendo em 

condições das quais ele faz parte, ampliando portanto as chances de uma revitalização 

conservadora no Serviço Social, notadamente no que tange à sua realização ética. 

Essas condições expressam e são produtos das transformações societárias em curso 

desde os anos 1970 no plano mundial, conformando uma rearticulação do capitalismo desde 

então – “[...] em que o antigo tempo do mundo estava começando a expirar [...]” (ARANTES, 

2014, p. 28) – que não deixou qualquer campo da vida social ileso às suas objetividades 

fundantes: a reestruturação produtiva, a financeirização e o neoliberalismo94, cujas 

implicações sociopolíticas para a classe trabalhadora em suas formas de luta e resistência 

foram e são incalculáveis. Logicamente que sendo a reestruturação produtiva e a 

financeirização os pilares da incrementada mundialização do capital que se dá a partir daí, 

contando esses pilares com o alinhavo ideológico operado pelo neoliberalismo, eles supõem 

as particularidades de cada sociedade nacional que azeitam as novas engrenagens da 

valorização e acumulação capitalistas e de suas implicações sociais, culturais, ético-morais, 

políticas, ideológicas. De fato, o “grande mundo” (HELLER, 1991) passa a ser engendrado por 

uma “[...] nova, abrangente e contraditória totalidade [...]” (IANNI, 2004a, p. 21), cujas 

alterações na produção e reprodução social desafiam esforços teóricos à sua compreensão e à 

intervenção prática na dinamicidade social que é posta, ou seja, desenha-se um mundo 

                                                           
93 Formado de um lado, por requisições e demandas apresentadas ao Serviço Social, e por outro lado, pelas 
“reservas próprias de forças” (NETTO, 2005) acumuladas pela profissão, o que discutimos de forma explícita 
posteriormente.  
94 Analisando o período que se abre a partir dos anos 1970 como capitalismo contemporâneo, Braz e Netto 
(2007) assinalam que a crise que marca a passagem dos anos 1960 aos 1970 é caracterizada por um conjunto de 
respostas que provocam profundas alterações na dinâmica (não só econômica) do capitalismo mundial: “É 
possível, na nossa avaliação, sintetizar tais respostas como uma estratégia articulada sobre um tripé: a 
restruturação produtiva, a financeirização e a ideologia neoliberal”. (BRAZ; NETTO, 2007, p. 214 – grifos no 
original). 
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demasiadamente exigente, ao passo que a subjetividade95 que lhe é correspondente está 

humanamente empobrecida, dadas as intensificações das contradições capitalistas. É o que 

procuramos discutir, ainda que por meios bastante panorâmicos. 

Não é preciso dizer que a financeirização96, a reestruturação produtiva e o 

neoliberalismo como componentes estruturantes dessa fase capitalista guardam uma 

interdependência tal – o que não quer dizer que sejam idênticos, muito pelo contrário – que é 

até difícil, mesmo para uma reflexão como a nossa, pouco aprofundada quanto às suas 

significações, abordá-los em momentos distintos. A mencionada rearticulação do capitalismo 

compreende uma reação que oferece a alavanca, a partir da segunda metade para fins da 

década de 1970, ao intenso desenvolvimento do capital portador de juros, ao ponto dele 

atingir dominância na acumulação capitalista mundializada97 – dominância sustentada pelo 

                                                           
95 Entendida como a capacidade humana da consciência constitutiva do ser social e contida nos sujeitos 
singulares; se sua natureza é necessariamente ontológica, seus conteúdos e formas de realização, que supõem 
singularidades concretas, é insuprimivelmente social. 
96 Seja porque não temos condições intelectuais, seja porque não cabe nos limites de uma pesquisa como a nossa 
uma abordagem sobre a finança capitalista que a capte efetivamente no desenvolvimento capitalista, é importante 
registrar que ela não se coloca como um fenômeno completamente novo a partir dos anos 1970, despontando já a 
partir do final do século XIX, perdurando até a crise de 1929. A partir daí e até o fim do chamado pacto 
keynesiano, a finança capitalista permanece sob recuo, recuperando suas forças no seio da crise do capital dos 
anos 1970 até adquirir dominância no processo de acumulação capitalista. As análises de Duménil e Levy (2010) 
procuram abarcar todo esse período pelo destaque dos eventos econômicos fundamentais que suscitaram o 
surgimento da finança, delimitaram seu recuo, provocaram seu ressurgimento e hoje sacodem sua sustentação 
via crises recorrentes. Assim, é interessante salientar a concepção de finança capitalista que os autores defendem 
e que nos parece bastante significativa à medida que a apreendem como móvel das relações de produção e, 
portanto, das relações entre as classes, e não como elemento que paira na história, mas, antes, que a realiza, 
permitindo o desvelo, segundo eles, de sua dupla composição: “Por ‘finança’ nós entendemos: a fração superior 
da classe capitalista e suas instituições financeiras, encarnações e agentes de seu poder [...]. A finança é um 
agente, ou, se preferir, um ator, tanto econômico como político, em ação na história do capitalismo. É um objeto 
social que reúne dois elementos: (1) uma fração da classe capitalista, (2) um conjunto de instituições (os bancos 
e, incluídos no capitalismo moderno, o banco central e instituições não bancárias, nacionais ou internacionais 
como o Fundo Monetário Internacional, os fundos etc.)”. (DUMÉNIL; LEVY, 2010, p. 187 – grifos no original). 
No entanto, se ela pode ser assim compreendida, é indispensável captá-la como produto formado nas condições 
da acumulação e valorização capitalistas em seu estágio monopolista, o que é examinado por Netto (2005, p. 22 
– grifos no original) a partir do fenômeno da supercapitalização como importante elemento que o caracteriza: 
“[...] o montante de capital acumulado encontra crescentes dificuldades de valorização; num primeiro momento, 
ele é utilizado como forma de autofinanciamento dos grupos monopolistas; em seguida, porém, a sua magnitude 
excede largamente as condições imediatas de valorização, posto que o monopólio restringe, pela sua natureza 
mesma, o espaço capitalista de inversões. As dificuldades progressivas para a valorização são contornadas por 
inúmeros mecanismos, nenhum dos quais apto para dar uma solução à supercapitalização: de um lado, a 
emergência da indústria bélica, que se converte em ingrediente central da dinâmica imperialista [...]; de outro, a 
contínua migração dos capitais excedentes por cima dos marcos estatais e nacionais [...]; e, enfim, a ‘queima’ do 
excedente em atividades que não criam valor [...]”. 
97 A mundialização não é fenômeno completamente novo, pois o capitalismo fundado na mercadoria, 
necessariamente reivindica uma circulação capaz de suprimir fronteiras.  Mas, é precisamente a dominância da 
finança a partir do período destacado que qualifica a mundialização capitalista, que por sua vez, têm nos novos 
desenvolvimentos tecnológicos o seu suporte. Estes, sim, novos, capazes de conectar todo o mundo e num lapso 
de tempo instantâneo, assim: “[...] a mundialização corresponde a um processo de interpenetração crescente das 
economias nacionais, enfraquecimento das regulações nacionais e desterritorialização das atividades 
econômicas. Mais do que uma internacionalização da economia se trata, na realidade, de uma universalização 
dos processos de produção, dos mercados e das empresas, cujas decisões e comportamentos parecem ditar sua 
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processo de produção como o âmbito da origem do valor que ela movimenta. No entanto, uma 

vez que a dominância financeira é movida por uma forma de capital extremamente volátil (o 

portador de juros, conforme explicitaremos a seguir) e, portanto, propenso a facilitar o 

desencadeamento de crises, cuja ocorrência de fato passa a se dar em períodos mais 

encurtados na atual fase do capitalismo, a viabilidade daquela rearticulação é avalizada pelos 

elementos ideopolíticos intrínsecos à sua reação, o que, como projeto de classe capitalista 

abarca a produção, as distintas formas que o capital assume (notadamente o portador de juros) 

e também as distintas frações da burguesia que o comanda, passando pelo Estado, redefinindo 

as lutas de classes, o movimento da cultura e da sociabilidade, captando o cotidiano sobretudo 

pela via da (re)produção de uma singularidade intensamente reificada. Assim, a 

financeirização, a reestruturação produtiva e o neoliberalismo determinam-se mutuamente 

como componentes fundantes do que então nomeamos de rearticulação capitalista e realizados 

conjuntamente em cada uma de suas próprias manifestações e efeitos. 

A centralidade que o capital portador de juros adquire no capitalismo contemporâneo 

nos coloca diante da necessidade de sua compreensão, mesmo que feita de modo relâmpago. 

Assim, juntamente com as formas industrial e comercial do capital, operadas pelas classes 

dominantes que detém e manipulam a propriedade privada, desenvolve-se no interior delas 

uma camada que se “[...] [especializa] na atividade de adiantar dinheiro [...]” (MARQUES; 

NAKATANI , 2009, p. 28) à produção, incursionando no processo de acumulação capitalista e 

tendo, portanto, parte na apropriação da riqueza social, pois o montante do lucro originado na 

produção capitalista é repartido entre o conjunto dos capitalistas. Importante ressaltar que o 

dinheiro somente se objetiva como capital quando incorporado ao processo de produção que 

garante a produção da mais-valia, fonte originária do capital portador de juros, ainda que ele, 

em face da magnitude que assume no tempo presente via acumulação de volumes gigantescos 

de capital sob a forma dinheiro, se distancie ou mesmo se ponha de forma relativamente 

autônoma à produção. As palavras de Marx (1970, p. 408 – grifos no original) não deixam 

dúvidas: 

O prestatário toma o dinheiro como capital, o valor que se expande. Mas, 
como acontece com todo capital no ponto de partida, o dinheiro só é capital 
em si, ao ser adiantado. Só com seu emprego valoriza-se, realiza-se como 
capital. Mas, realizado como capital, o prestatário é obrigado a devolvê-lo, a 
restituí-lo portanto como valor acrescido de mais-valia, isto é, de juro; e este 
só pode ser parte do lucro que realizou. 

                                                                                                                                                                                     

própria lei aos vários países. É no domínio das finanças, contudo, que essa mundialização se mostra mais 
poderosa com uma elevada mobilidade de fluxos financeiros em escala planetária”. (BRAGA, 2010, p. 15 – 
grifos nossos). 
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Nesse sentido, o capital portador de juros é capital não somente para a fração de 

capitalistas que o toma emprestado sob a forma de dinheiro, mas justamente pela dinâmica 

implicada na totalidade do processo de produção capitalista que articula as formas de 

expressão do capital, é também capital para a fração que o empresta – o prestamista, nos 

termos de Marx (1970). Daí o valor de uso que o dinheiro pode adquirir: 

 

O prestatário toma o dinheiro como capital, o valor que se expande. Só com 
seu emprego valoriza-se, realiza-se como capital. Mas, como acontece com 
todo capital no ponto de partida, o dinheiro só é capital em si, ao ser 
adiantado. Só com seu emprego valoriza-se, realiza-se como capital. Mas, 
realizado o capital, o prestatário é obrigado a devolvê-lo, a restitui-lo 
portanto como valor acrescido de mais-valia, isto é, de juro; e este só pode 
ser parte do lucro que realizou. (MARX, 1970, p. 408 – grifo no original). 
 

 

O acúmulo de dinheiro guarda potencialidade para transformar-se em capital portador 

de juros – ingressando no processo de formação de valor e de valorização –, precisamente 

pelo seu poder de empréstimo ao capital nas suas formas industrial e comercial, o que, ao 

adquirir uma magnitude tal, busca valorizar-se para além dos investimentos na produção, a 

exemplo de um conjunto de títulos e ativos financeiros em que se concentra98, formando uma 

massa de capital fictício99 que se autonomiza da produção, ainda que ela seja relativa já que 

“os capitais que se valorizam na esfera financeira nasceram – e continuam nascendo – no 

setor produtivo” (BRAGA, 2010, p. 16). Justamente em face dessa autonomização é que o 

capital portador de juros encerra e maximiza o fetiche próprio do dinheiro100, alimentando 

uma engrenagem que se movimenta de forma incessante na busca pelo lucro (pretensamente) 

apartado da própria produção. 
                                                           
98 Apenas a título de ilustração da finança como parte integrante da totalidade da acumulação capitalista (ainda 
que seu fetiche a despregue dessa integração) vale destacar o que segue: “O reaparecimento e o aumento de 
poder do capital financeiro foram acompanhados pelo ressurgimento de mercados especializados – mercados de 
títulos de empresas ou mercados de obrigações. [...]. A partir dos anos 80, nos Estados Unidos, e dos anos 90, em 
países como a França, não só partes da propriedade das empresas tornam-se ativos financeiros cada vez mais 
compráveis e vendáveis na Bolsa, mas também as empresas como tais, e mesmo grupos industriais inteiros”. 
(CHESNAIS, 2005, p. 37 – grifos nossos). 
99 “Encontramos, em Marx, três grandes formas de capital fictício, o capital bancário, a dívida pública e o capital 
acionário, todos os três expressando as formas desenvolvidas na época em que escreve. Se a ele agregarmos o 
atual mercado de derivativos, teremos, então, quase todo o capital fictício que impulsiona a acumulação de 
capital e forma o conjunto de capitais que comandam o processo de acumulação em geral e as formas 
particulares de gestão de unidades individuais de capital, nesta fase do capitalismo financeirizado”. (MARQUES; 
NAKATANI , 2009, p. 31). 
100 Conforme a enfática análise de Iamamoto (2007, p. 93 – grifos no original): “O caráter alienado da relação do 
capital, sua fetichização, alcança seu ápice no capital que rende juros, que representa a mera propriedade do 
capital como meio de apropriar-se do trabalho alheio presente e futuro. O capital-dinheiro aparece, na sua 
superfície, numa relação consigo mesmo, como fonte independente de criação de valor, à margem do processo 
de produção, apagando o seu caráter antagônico frente ao trabalho. [...]. Obscurece as cicatrizes de sua origem, 
assumindo a forma mais coisificada do capital, que Marx denomina de capital fetiche [...]”. 
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Muito embora o que anotamos tenha um caráter meramente aproximativo do 

significado da dominância da finança no capitalismo contemporâneo, não chegando nem 

mesmo a dar mostras aparentes do movimento da questão social, vale sublinhar três 

fenômenos fundamentais que marcam a mundialização do capitalismo orientada por ela, 

funcionando como seus viabilizadores efetivos. De maneira bastante geral, poderíamos 

explicitá-los pela ampliação generalizada das remoções de todo e qualquer limite econômico 

– mas também político (talvez o melhor aqui fosse geopolítico) porque pressupõem 

necessariamente correlação de forças –, ao desenvolvimento da finança, seja no âmbito dos 

limites internos às sociedades nacionais, seja no âmbito dos limites externos, de modo a 

facilitar a formação de um “espaço financeiro mundial” (CHESNAIS, 2005). Tais fenômenos 

são conhecidos como os três d´s, a desregulamentação das relações comerciais e financeiras, a 

descompartimentalização que implica na abertura e na conexão, por exemplo, dos mercados 

de ações e créditos, e a desintermediação que extrapola a instituição bancária e amplia o rol 

das instituições que agem, conforme os termos de Marx (1970) como prestamistas, isto é, 

como investidores financeiros que apontam, por seu turno, para a dimensão institucional da 

classe capitalista “como ator na história” (DUMÉNIL; LEVY, 2010, p. 196). Encontrando-se 

essa discussão especialmente em Chesnais (2005, p. 46 – grifos no original) é dele que 

destacamos: 

 
Classicamente, os autores distinguem três elementos constitutivos na 
implementação da mundialização financeira: a desregulamentação ou 
liberalização monetária e financeira, a descompartimentalização dos 
mercados financeiros nacionais e a desintermediação, a saber, a abertura das 
operações dos empréstimos, antes reservadas aos bancos, a todo tipo de 
investidor institucional. [...]. Há uma interação e um encadeamento profundo 
entre os três processos. 

 

 Importante não deixar escapar aqui que a formação do “espaço financeiro mundial” 

(CHESNAIS, 2005) de natureza econômica implica necessariamente condução política e, 

portanto, relações de dominação estabelecidas no plano mundial e realizadas internamente nos 

territórios nacionais onde os confrontos e disputas (IANNI , 2004a) efetivamente acontecem, 

denotando a configuração das relações imperialistas hoje. Nesse tocante, é bastante 

elucidativa a observação de Chesnais quanto à condução pelos Estados Unidos da América 

das relações de dominação, cujos “[...] traços predatórios que eles têm com o resto do mundo 

se tornaram talvez uma das competências de sua política diplomática e militar” (IANNI, 2004a, 

p. 61) desdobrando para todos os campos da vida social aquela dinâmica das remoções 

necessárias à magnitude da finança capitalista, isto é, estendendo para todos os domínios da 
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vida a remoção e a destruição dos entraves (econômico, político, cultural, ambiental, nacional, 

territorial) ao capital, ao passo que avança na construção de processos que aprofundam a 

desumanização do homem. Por isso que, em face dessa objetividade capitalista, toda forma de 

denúncia e resistência política às remoções dos entraves à valorização capitalista – das 

desigualdades e conflitos de classe à natureza –, pode se colocar como meio de reação à 

desumanização, tendo em vista a destrutividade, nos mais variados graus e instâncias da vida, 

implicada no capitalismo atual, cuja reificação e fetichismo – impregnado no capital portador 

de juros – alcançam seu ápice. 

 É inegável que uma compreensão razoável do significado da finança no processo de 

acumulação capitalista a partir dos anos 1970 só ganha inteligibilidade pela análise que 

apanhe os eventos que concretamente a marcam e que aqui nem sequer citamos. De toda 

maneira, o que nos parece substancial é que a financeirização, a reestruturação produtiva e o 

neoliberalismo compõem a rearticulação do capitalismo como fenômenos autoimplicados, e 

sendo assim, em anotações panorâmicas como as que correm aqui, o fundamental é apanhar 

algumas expressões dessa mútua implicação. A dominância da finança feita pelos 

viabilizadores antes destacados é assegurada por um contínuo e sofisticado desenvolvimento 

das forças produtivas – de que é parte a tecnologia que conecta instantaneamente um mundo 

cujo centro é feito pelas Bolsas de Valores, Bancos Centrais, além das agências financeiras 

multilaterais como o Fundo Monetário Internacional, etc. – que integra a rearticulação 

capitalista de forma medular, pois implica em transformações estruturais da produção 

capitalista, inovando e alterando substantivamente as relações sociais, e, portanto, de trabalho, 

que lhes sustentam.  

O elemento central de tais transformações é o desenvolvimento de um modelo de 

acumulação capitalista orientado pela flexibilização em resposta à rigidez que guiou a 

produção capitalista ao longo do século XX, pelo menos até meados dos anos 1970, e se 

expressou no fordismo como modelo de produção e gestão da força de trabalho que agora, se 

não é substituído, passa a conviver com o toyotismo, cujas características sintetizadas na 

chamada “produção enxuta” exprimem claramente a adjetivação flexível da acumulação e as 

múltiplas formas de precarização do trabalho: o subemprego, o trabalho temporário, parcial, 

por encomenda, subcontratado, entre tantos outros. 

A flexibilização que define a acumulação capitalista a partir de então ancora-se 

especialmente no incremento das forças produtivas via desenvolvimento informacional e 

tecnológico manifesto na robótica e microeletrônica que contribui decisivamente para a 

reposição das condições necessárias à valorização capitalista porque possibilita uma robusta 
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ampliação do trabalho morto e consequente redução do trabalho vivo. Eis a marca central da 

reestruturação produtiva e o elemento inédito com que passa a contar o processo de produção 

capitalista, cuja exploração da força de trabalho encontra meios férteis à extração de mais-

valia de um contingente de trabalhadores que se reduz a passos largos, engrossando o 

desemprego e consequentemente formas degradantes de sobrevivência que assim feita é 

arranjada. Um patamar altamente refinado do desenvolvimento das forças produtivas que 

poderia dispor de condições efetivamente humanas de existência dissipa infinitas formas de 

intensificação da exploração da força de trabalho via desterritorialização da produção que se 

alarga geograficamente para espaços estratégicos de exploração da força de trabalho, “[...] 

seja pelo seu baixo preço, seja pela ausência de legislação protetora do trabalho e de tradições 

de luta sindical [...]” (BRAZ; NETTO, 2007, p. 216), lançando mão da terceirização como meio 

de sua intensificação, muito embora a desterritorialização não prescinda da “gestão 

controlada” das condições em que se realiza a produção (BRAZ; NETTO, 2007, p. 216). Uma 

produção mundializada favorecida por um sofisticado desenvolvimento das forças produtivas 

implica simultaneamente a degradação do trabalho e de meios com que a maioria possa 

arranjar a vida e a sobrevivência, ameaçando a própria existência. Assim: 

 

A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um confronto 
direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na flexibilidade dos processos 
de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. 
[...]. A acumulação flexível parece implicar níveis relativamente altos de 
desemprego ‘estrutural’ (em oposição a ‘friccional’), rápida destruição e 
reconstrução de habilidades, ganhos modestos (quando há) de salários reais 
[...] e o retrocesso do poder sindical – uma das colunas políticas do regime 
fordista. (HARVEY, 2012, p. 141). 

 

O que talvez seja especialmente revelador da conexão entre a financeirização, a 

reestruturação produtiva e o neoliberalismo como objetividades fundantes do ser social que se 

reconsubstancia por meio delas, é que a sofisticação do desenvolvimento tecnológico pela 

microeletrônica, pela informática e suas incidências nas chamadas tecnologias da informação 

que transformam a produção pela raiz, se dá pari passu a um decréscimo de trabalho vivo, 

cuja manipulação e envolvimento (ANTUNES, 2003) pelas técnicas desencadeadas pelo 

toyotismo excedem o âmbito do trabalho, transformando-se em parâmetros compositivos de 

toda a (re)produção social. Sobre isso as análises de Alves (2011) elucidam a significação do 

toyotismo para além de ser somente um modelo de produção e gestão da força de trabalho, 

tendo em vista que a valorização e acumulação capitalistas supõe um modo de produção da 

vida material que põe e repõe a bases de uma totalidade social que, quanto mais 
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complexamente desenvolvida, tanto mais as objetivações que a formam se fazem pela 

recepção das ricas determinações que a constituem. O refinado patamar de desenvolvimento 

social alçado pelo capitalismo101, particularmente nessa fase do seu estágio monopolista, 

implica numa sincrônica conexão entre suas objetividades fundantes e que só se põem assim 

por agirem como determinantes recíprocas de uma mesma condição histórica.  

Muito provavelmente, a marca do toyostimo que escapa do mundo do trabalho e orienta 

a reprodução social, aqui incluído o conjunto de suas instituições e até mesmo o Estado102, é a 

articulação que ele opera entre “[...] coerção capitalista e consentimento do trabalhador” 

(ALVES, 2011, p. 99), o que é perceptível no cotidiano da vida em sociedade e nas mais 

variadas instâncias e dimensões da existência social, daí estar em jogo alterações afetas à 

substância do ser social. Como propõe o referido autor: 

 
Na medida em que os novos dispositivos organizacionais do toyotismo – 
just-in-time e kanban e a introdução da ‘nova maquinaria’, vinculada à 
Terceira Revolução Industrial – exigem, ao contrário do taylorismo, um 
homem produtivo capaz de intervir na produção com o pensamento, 
instaurando-se um processo de ‘captura’ da subjetividade do trabalho pelo 
capital. O toyotismo coloca, deste modo, a necessidade da constituição de 
um intenso nexo psicofísico, a unidade orgânica entre ação e pensamento no 
local de trabalho, como uma das precondições do próprio desenvolvimento 
da nova materialidade do capital. (ALVES, 2011, p. 63 – grifos nossos). 

  

Sem dúvida alguma, esses processos implicam numa alteração substantiva da classe 

trabalhadora à medida que o crescente desemprego equivale a uma redução drástica do 

operariado industrial – o sustentáculo da acumulação rígida fordista-taylorista – e que o 

próprio toyotismo “[...] impulsiona o aumento da utilização da terceirização e do trabalho por 

encomenda, ou ainda, das formas marginais de trabalho: trabalho em domicílio, trabalho 

clandestino” (ALVES, 2011, p. 48-49). Afinal a “produção enxuta” se faz pelo espalhamento e 

fragmentação da produção controlada pela empresa matriz por meio da difusão das 

tecnologias de informação e comunicação, garantindo o controle do capital sobre a produção 

mundializada. Ao mesmo tempo, a ampliação e consolidação do setor de serviços canaliza 

                                                           
101 Dado o papel decisivo do desenvolvimento das tecnologias de informação no capitalismo contemporâneo, 
inclusive na sua contribuição central à promoção do trânsito mundial do capital portador de juros, vale destacar 
que: “A cada salto tecnológico, com sua respectiva produção de máquinas, corresponde uma forma-mercadoria 
predominante, a partir da qual se constitui a estrutura socioreprodutiva. É possível dizer que a forma-mercadoria 
da Quarta Idade da Máquina é a mercadoria-informação que constitui, na etapa da produção, elementos da 
gestão, logística design e planejamento e vendas. O insumo-informação é um dos principais fatores da nova 
produção de mercadorias. É pela informação que se otimizam processos e produtos [...]” (ALVES, 2011, p. 72). 
Vale completar, explicitando que essa otimização é chave para alçar a “produção enxuta” do toyotismo. 
102 Muito embora no fluxo das discussões presentes façamos referências ao Estado, é no tópico subsequente que 
melhor nos aproximamos de suas feições no capitalismo monopolista. 
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parte da força de trabalho, cuja exploração e controle não fogem aos dispositivos lançados 

pelo toyotismo que dissemina o envolvimento do “colaborador” no alcance das metas 

estabelecidas, até atingir uma diluição das exigências da produção e das necessidades e 

interesses dos trabalhadores, como se houvesse uma homogeneização e unificação política de 

partes irreversivelmente antagônicas. Aqui há um elemento de profunda significância: se o 

operariado industrial contava em sua constituição com a experiência sindical, os trabalhadores 

absorvidos pelo setor de serviços carecem de tal experiência – ao que se soma a grande massa 

da força de trabalho que se movimenta em condições de trabalho despidas de toda e qualquer 

proteção social –, ademais da eliminação, via demissões, de gerações de trabalhadores 

formados como tais à luz de experiências político-sindicais, pois “[...] é pela renovação 

geracional do trabalho vivo nas empresas que o capital sedimenta espaços de ‘captura’ da 

subjetividade do trabalho” (ALVES, 2011, p. 108). O toyotismo viabiliza integral e 

intensamente o controle do trabalho pelo capital que abocanha corpo e consciência dos 

trabalhadores num domínio consentido que supõe o entranhamento do capitalismo como 

modo de produzir, existir e viver em definitivo, pois “[...] a troca de ‘contrapartidas 

qualitativas’ como o emprego vitalício ou direitos sociais, por ‘contrapartidas quantitativas’ 

como gratificações ou bônus salariais [...] reforçam, no plano da consciência social, o 

fetichismo do dinheiro” (A LVES, 2011, p. 68 – grifos nossos). Ocorre uma densificação do 

caráter irremediavelmente mercantil do capitalismo, irradiando a reificação e a objetualização 

da vida (EVANGELISTA, 2007); assim é que se dá a instauração na vida social do espírito do 

toyotismo (ALVES, 2011) embebido numa lógica empresarial. 

As transformações operadas pela reestruturação produtiva, especialmente no tocante ao 

desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação como destacamos antes, 

selaram as condições necessárias a um capitalismo efetivamente mundializado em que a 

conexão do globo é operada simultaneamente pela produção e pela finança. Numa pequena 

introdução, porém densa nas análises que abre, Braga (2010, p. 16) explicita os elementos 

centrais que viabilizaram a “[...] estreita interconexão entre as dimensões produtivas e 

financeiras do processo de mundialização [...]”, ou ainda, que articulam a finança capitalista e 

sua dominância no capitalismo contemporâneo ao desenvolvimento das forças produtivas. 

Isso contribui para elucidar o modo de produção capitalista como uma totalidade em que a 

proeminência do capital na sua forma de portador de juros supõe uma vinculação tal com a 

produção – como sua fonte originária de valor – que a subordinação do trabalho ao capital 

hoje é impensável sem as mediações operadas por ele: 
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A ascensão de uma fração especial do capital, a fração financeira, ao 
comando das grandes empresas somada ao aumento da produtividade do 
trabalho verificadas nas décadas de 1980 e 1990 fizeram com que os 
interesses dos proprietários de ações assumissem uma importância inédita na 
história do capitalismo [...]. Com a reestruturação dos grandes grupos 
corporativos transnacionais por meio da produção informatizada, do 
incremento da capacidade de adaptação das empresas às mudanças 
econômicas e tecnológicas, da formação das empresas em rede comandadas 
pela esfera financeira e da acentuada concentração de capitais ocorrida 
durante a década de 1980, a mundialização logrou produzir o arcabouço 
econômico capaz de sustentar o novo ciclo de expansão capitalista durante as 
décadas de 1990 e 2000 [...]. (BRAGA, 2010, p. 13-14 – grifos nossos). 
 
 

Entretanto, a dominância da finança no capitalismo contemporâneo, cujas crises 

periódicas são facilitadas pelo próprio caráter volátil do capital portador de juros, requisita 

respostas contínuas e emergenciais às (igualmente) emergências compulsoriamente advindas 

dessa sua dinâmica – respostas situadas, sobretudo, no plano político, notadamente no Estado 

como agente compensador das intempéries da economia capitalista103. De fato, a partir da 

década 1970 as transformações porque o mundo passa o redefinem radical e completamente: 

as novas condições dos meios de produção não apenas pressupõem a manutenção da 

propriedade privada e da natureza exploradora do capitalismo, como as aprofundam 

sobremaneira, numa tentativa de agilização da valorização capitalista que não se 

compatibiliza com o disparate do volume de massa fictícia do capital (re)forçando a condição 

classista do Estado sempre pronto e a postos para acudir as exigências da acumulação 

capitalista. Por isso, o “[...] Novo Tempo do Mundo também pode ser entendido como uma 

Emergência Perpétua” (A RANTES, 2014, p. 39 – grifos nossos): 

 

[...] durante as três décadas de crescimento e pleno emprego cuja moldura 
jurídica estava lastreada pelas instituições de uma sociedade salarial, havia 
governo exatamente para corrigir as brutais disfunções do mercado; no 
momento neoliberal que madrugava, o governo passava a existir justamente 
pela razão inversa, para que houvesse uma sociedade de mercado: dadas as 
circunstâncias, só mesmo com a normalização de medidas de exceção, o 
todo encimado pela emergência econômica permanente – em suma, gestão 
da necessidade nua e crua. (ARANTES, 2014, p. 247-248 – grifos nossos). 

                                                           
103 Certamente que as compensações políticas e econômicas feitas pelo Estado burguês revelam sua natureza de 
classe que adquire, contudo, significados e alcances distintos nos distintos estágios do capitalismo; sobre isso é 
cristalina a análise de Netto (2005, p. 25 – grifos no original): “Na idade do monopólio, ademais da preservação 
das condições externas da produção capitalista, a intervenção estatal incide na organização e na dinâmica 
econômicas desde dentro, e de forma contínua e sistemática. Mais exatamente, no capitalismo monopolista, as 
funções políticas do Estado imbricam-se organicamente com as suas funções econômicas [...]”. Essa imbricação 
é, pois, típica do capitalismo monopolista, expressando principalmente as requisições da valorização capitalista 
por intervenções que extrapolem a esfera estritamente econômica (NETTO, 2005); importante relembrar aqui o 
fenômeno da supercapitalização a pouco registrado como uma importante alavanca econômica daquelas 
requisições que são marcadamente políticas. 
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Com efeito, o tempo da “emergência perpétua”104 que se abre na esteira da “emergência 

econômica permanente” equivale à instauração de uma condição histórico-social que sintetiza 

a dominância financeira, a reestruturação produtiva e o neoliberalismo, resultando naquela 

radical e completa redefinição do mundo. Se a necessidade de recomposição das taxas de 

lucro do período que desemboca no “momento neoliberal que madrugava” é um componente 

central e determinante desse próprio momento, posta sua natureza estrutural, ele não é o 

único, haja vista a necessidade para o capital do refluxo das lutas sociais e do atendimento das 

demandas atinentes ao trabalho105, o que ilustra de alguma maneira os interesses e conflitos 

sociais que suscitam uma reação ideológica do capital106 que incida sobre eles. 

Nesse sentido, o neoliberalismo como tal reação ideológica responde articuladamente e 

de variadas formas a uma totalidade de necessidades e ao fazê-lo altera substancialmente a 

economia, a política, a sociabilidade, a cultura, cujo produto e produtor é um ser social que 

fundado nas velhas bases capitalistas aprofunda em demasia os traços que lhes são peculiares, 

intensificando a barbárie e a reificação tão próprias da forma dominante do capital que dirige 

hoje o “grande mundo” – ao ápice do fetiche encerrado no capital portador de juros 

corresponde o ápice da reificação que assola a atual sociabilidade. Assim é que acreditamos 

valer a saliência do seguinte: posto o alcance da cobertura do neoliberalismo na totalidade 

social num contexto econômico largamente fetichista que cria uma ambiência de fartas 

fragmentações nos parece que o neoliberalismo é facilmente assimilável pela consciência que 

procura entendê-lo por meio da eleição de dadas dimensões ou formas que o constituem e 

pelas quais ele efetiva a função social de defesa ideológica do capitalismo contemporâneo, até 

mesmo e destacadamente via valores éticos que orientam modos de ser e se comportar. 

Se essa nossa impressão procede e se, como já escrevemos, há uma sincronia entre a 

financeirização, a reestruturação produtiva e o neoliberalismo como objetividades fundantes 

da “emergência perpétua”, cabe evidenciar que o referido alcance do neoliberalismo na 

                                                           
104 Muitas vezes utilizamos o termo que, como está explícito, encontra-se em Arantes (2014). Ao longo das 
nossas reflexões de agora nos dispensamos de remetê-lo ao autor todas as vezes em que o usamos. Na abertura, 
porém, de cada novo tópico fazemos essa remissão. 
105 Referimo-nos principalmente ao chamado Welfare State como índice da absorção, pelo Estado, de parte das 
reivindicações e lutas dos trabalhadores principalmente pela realização dos direitos sociais via políticas sociais: 
“O Estado de Bem-Estar é basicamente uma instituição do século XX caracterizada por um tipo de relação entre 
Estado e sociedade, antes inexistente, regida por princípios que, fazendo jus às reivindicações sociais da época, 
inspiraram os seguintes objetivos e políticas: extensão dos direitos sociais, oferta universal de serviços sociais, 
preocupação com o pleno emprego e institucionalização da assistência social como rede de defesa contra a 
pobreza absoluta e meio de garantir a manutenção de padrões mínimos de atenção às necessidades humanas 
básicas”. (PEREIRA, 2011, p. 176). Posteriormente, abordaremos de alguma forma as políticas sociais. 
106 E que só pode ser mesmo uma reação conservadora, como veremos. 
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totalidade social provavelmente tem no toyotismo a base de onde parte o impulso ao seu 

transbordamento para a vida. 

Seja pelas esclarecedoras sugestões de Alves (2011) sobre o espírito do toyotismo, seja 

pelas instigantes leituras de Dardot e Laval (2016) acerca do neoliberalismo como uma “nova 

razão do mundo”, o que está em jogo são transformações, hoje já consolidadas, dotadas de 

uma profundidade e contundência tais que transitam da produção à reprodução social, 

exigindo da consciência que busca entender o tempo da “emergência perpétua” – e, portanto, 

o neoliberalismo, conectado às outras duas objetividades que a fundam – a apreensão de um 

mínimo de mediações compositivas da “ontologia cotidiana do período” (LUKÁCS, 2013) em 

que vivemos. Isso porque as bases das necessidades histórico-sociais que suscitaram a reação 

ideológica neoliberal implicaram na sua contínua efetivação não só no âmbito do trabalho e 

da economia, requisitando o exercício de sua função em garantir a defesa prática e cotidiana 

da ofensiva do capital a partir dos anos 1970 – relembrando agora os ensinamentos de Lukács 

(2013) antes aludidos, é notável a nitidez ideológica do neoliberalismo na totalidade do 

processo de (re)produção social. Já finalizando a segunda década do século XXI não temos 

dúvidas quanto a essa nitidez que se revela na potencialidade de um veículo ideológico 

emplacar inteiramente a vida, o que se explica mais adequadamente se considerarmos o 

significado das conquistas políticas e éticas dos anos 1960 que sugeriam a eminência do seu 

prosseguimento e ampliação. Para ficarmos somente com um exemplo, pensemos na 

Revolução Cubana e seus potenciais impactos nos países latino-americanos, onde, não por 

acaso, a partir dos anos 1970 há um recrudescimento dos ataques ditatoriais e a literal 

remoção dos obstáculos ao avanço do capitalismo107. Numa palavra: como projeto de classe 

capitalista, o neoliberalismo compreende grandes ações corrosivas do trabalho pelo capital na 

totalidade da vida social. 

 

 

                                                           
107 Para dar mostras da rearticulação do capitalismo a partir das suas objetividades fundantes como vimos 
tentando pontuar até o momento, cabe destacar que: “No rastro da revolução cubana em 1959 e de sua 
consolidação (apesar da resposta dos Estados Unidos às audácias da União Soviética) e das lutas radicais nos 
países da América Latina, os anos 1970 viram a sucessão de temíveis golpes de extrema direita [...]. Esses novos 
regimes introduziram, em configurações complexas, certos elementos de abertura comercial e financeira, e 
reprimiram as reivindicações populares. Esses dispositivos fracassaram face à crise da dívida do início dos anos 
1980, mas eles aparecem, retrospectivamente, como as primeiras tentativas que anunciavam o que iria ser o 
neoliberalismo. As forças regressivas do centro e da periferia convergiram”. (DUMÉNIL; LEVY, 2010, p. 218). 
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Desse modo e sem perder de vista essa concepção e o largo alcance do neoliberalismo, 

buscamos discuti-lo pela priorização de apenas dois de seus componentes108 que manifestam 

mais nitidamente seus intentos ideológicos, tendo em vista sua relevância na reconfiguração 

das relações sociais e a potencial incidência delas nas alterações da ética e do estatuto 

profissional do Serviço Social. O primeiro deles, seguindo as trilhas das argutas sugestões de 

Arantes (2014), diz respeito ao estado de exceção ou a já citada “emergência perpétua” 

principalmente no que tange às suas implicações no enfrentamento das consequências da 

questão social, o que envolve também meios institucionais, afetando a condição da divisão 

social e técnica do trabalho em que se inscreve as profissões, entre elas o Serviço Social.  

O outro é parte desse primeiro109, mas optamos sublinhá-lo por entender que está 

fundamentalmente implicado na condição ética atual do Serviço Social, assim, ele se refere à 

lógica empresarial-financeira própria do capitalismo contemporâneo tratada, nos limites das 

nossas discussões, a partir de dois aspectos não desvinculados: (1) os valores éticos forjados 

muito especialmente no âmbito dela e que orientam predominantemente o processo de 

reprodução social consistindo portanto no sistema normativo hoje dominante, e, (2) a sua 

manifestação pela disseminação do empreendedorismo ou, o que dá no mesmo, do sujeito 

como “empresa de si mesmo” (DARDOT; LAVAL , 2016), que se faz como espírito e condição 

da nossa sociabilidade de modo generalizado e inclusive no campo das políticas sociais110. 

Com efeito, a lógica empresarial-financeira exprime a generalização dos processos de 
                                                           
108 Há outros dois de importância decisiva nas ações corrosivas que acabamos de citar: o processo de 
contrarreforma do Estado “[...] destinado à supressão ou redução de direitos e garantias sociais” (BRAZ; NETTO, 
2007, p. 227 – grifos no original) e de privatização “[...] mediante o qual o Estado entregou ao grande capital, 
para exploração privada e lucrativa, complexos industriais inteiros [...] e serviços de primeira importância [...]” 
(Idem, p. 228). Na sociedade brasileira esses processos se passam especialmente a partir dos anos 1990 e 
revelam a absorção do grande capital e da dominância financeira estrategicamente no domínio dos Estados 
nacionais: “O ‘reformismo neoliberal traz em si uma forte incongruência entre o discurso da chamada reforma e 
a política econômica. Aqui ocorreu uma espécie de aparente esquizofrenia [...]: argumentava-se que o problema 
estaria localizado no Estado, e por isso seria necessário reformá-lo para novas requisições, corrigindo distorções 
e reduzindo custos, enquanto a política econômica corroía aceleradamente os meios de financiamento do Estado 
brasileiro através de uma inserção na ordem internacional que deixou o país à mercê dos especuladores do 
mercado financeiro, de forma que todo o esforço de redução de custos preconizado escoou pelo ralo do 
crescimento galopante das dívidas interna e externa” (BEHRING; BOSCHETTI, 2007, p. 152 – grifo no original). 
Na segunda parte tocamos de relance no processo de contrarreforma do Estado que rebate visceralmente nas 
políticas sociais – campo privilegiado de inserção do Serviço Social. 
109 Inclusive porque o referido estado de exceção é engendrado no arranjo entre dominância financeira, 
reestruturação produtiva e o próprio neoliberalismo, ultrapassando assim esse último, ainda que o exprima 
exemplarmente – daí o seu destaque no que discutimos do neoliberalismo. 
110 Não conseguimos organizar a discussão do significado da lógica empresarial-financeira sob esses dois 
aspectos de outra maneira, senão pelo aparecimento do primeiro nas linhas de agora, e do segundo, de formas 
variadas, tanto agora quanto posteriormente, inclusive na segunda parte desse texto, uma vez que ele envolve de 
modo bastante especial as políticas sociais (por enquanto tão apenas citadas), e, portanto, as respostas do Estado 
às manifestações da questão social. Esperamos com isso não incorrer numa reflexão confusa, mas sim numa 
reflexão que consiga expressar, em algum nível, as próprias expressões distintas do que estamos compreendendo 
como lógica empresarial-financeira. Ademais, assim disposta, nossa discussão busca perseguir razoavelmente 
aquelas tonalidades éticas mencionadas nas anotações prévias do presente texto. 
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financeirização e privatização da vida social edificada sob a empresa e ordenada a partir da 

esfera e interesses privados.  

Ambos os componentes incidem decisivamente nas condições históricas atuais do 

cotidiano da vida social, mas também do cotidiano institucional em que está imerso o Serviço 

Social, ademais de suas contribuições para o delineamento das perspectivas éticas da 

profissão na medida em que oferecem algumas de suas referências, conforme discutiremos 

adiante.  

É no bojo do que vimos chamando por rearticulação capitalista que o estado de exceção 

se forma como novidade histórica111, estando o novo nas principais consequências da 

rearticulação mesma. Estão entre elas: uma precarização generalizada da vida de milhares de 

trabalhadores em todo o mundo, uma vez que cada uma de suas objetividades fundantes 

produziu e produz múltiplos efeitos, mas que podem ser sintetizados na criação de “[...] 

sociedades marcadamente mais desiguais [...]” (A NDERSON, 1995, p. 23 – grifo nosso); uma 

“ontologia cotidiana do período” em que abundam a reificação e o fetichismo, intensificando 

o traço imediatista da vida cotidiana, adensando a singularidade alienada típica do homem 

burguês e disseminando singularismos os mais diversos. Isto é, “[...] a ofensiva neoliberal tem 

sido, no plano social, simétrica à barbarização da vida societária” (NETTO, 1995, p. 32). É no 

âmbito do arranjo dessas consequências feitas e multiplicadas aqui e acolá que o estado de 

exceção se instaura, realizando a costura entre as determinações desencadeadas pela 

reestruturação produtiva e a dominância financeira, pondo-se dessa exata maneira como 

novidade histórica. 

A rearticulação capitalista colocada em marcha a partir dos anos 1970 sela a ruína de 

um tempo histórico: o do “[...] imenso campo de expectativas [...]” (ARANTES, 2014, p. 93) 

posto pelo capitalismo em sua imanência de potencializar e fazer avançar a humanidade do 

homem pelo desenvolvimento ampliado de suas capacidades essenciais112, abrindo um tempo 

                                                           
111 Constam dos interessantes e mais do que sugestivos exames de Arantes (2014, p. 317 – grifos nossos) o 
seguinte: “As denominações variam conforme as respectivas tradições jurídicas nacionais e a hora política: 
estado de sítio, exceção, urgência, emergência, lei marcial etc. Para o diagnóstico de época que nos interessa, não 
é preciso recuar até a instituição romana da Ditadura [...], basta remontar à reinvenção liberal da Razão de 
Estado Absolutista, em nome da qual as novas soberanias que se constituíam na Europa estavam autorizadas a 
cometer todo tipo de transgressão do direito, da moral, etc. Em meados do século XIX, a violação da 
Constituição tornara-se a razão de ser da própria Constituição garantidora da ordem mercantil emergente, 
volta e meia ameaçada pela desordem sediciosa das novas classes perigosas porque laboriosas”. Na sequência 
desses exames, o mesmo autor, ao apontar o significado do estado de exceção no presente destaca que: “O que se 
viu foi o capitalismo enfim mundializado dar uma derradeira volta no parafuso do estado de urgência latente: 
segundo o alarmismo apologético corrente, vivemos deste então numa sociedade securitária de risco, cujo 
governo é a somatória de um sem-número de estratégias preventivas [...]”. (Idem, p. 318). 
112 De forma mais direta trata-se do seguinte: “[...] o último terço do século XX e a abertura do século XXI 
assinalam – juntamente com os indicativos da emergência da crise sistêmica – o exaurimento das possibilidades 
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em que “[...] a conjuntura tende a se perenizar” (A RANTES, 2014, p. 96 – grifos no original)– 

o tempo da “emergência perpétua”. É precisamente esse “campo de expectativas”: 

 

[...] que começou a ser minado conforme se acirrava a luta de classes a partir 
dos anos 70 para os 80 do século passado, desmanchando primeiro o 
consenso liberal-keynesiano que comandara a trégua do imediato pós-guerra 
para afinal revelar, paradoxalmente, aliás, com o fim da Guerra Fria, que o 
horizonte do mundo encolhera vertiginosamente e uma era triunfante de 
expectativas decrescentes principiara com uma Queda espetacular, a seu 
modo também uma queda – pois apesar de todos os pesares a linha do 
horizonte era bem alta – no tempo intemporal da urgência perpétua: este o 
Novo Tempo do Mundo. (ARANTES, 2014, p. 93-94 – grifos no original). 

 

A partir daí “[...] não há mais distância entre o que se faz e aquilo a que se aspira [...]” 

(ARANTES, 2014, p. 91), como se a imediaticidade típica do cotidiano, e um cotidiano 

largamente bárbaro e reificado, resumisse toda a vida113 num eterno “aqui e agora”. Nas 

trilhas do ímpar exame de Arantes (2014), o encurtamento de tal distância significa o próprio 

encurtamento entre a experiência e a expectativa, para usarmos os termos do autor; ou seja, de 

um lado, o que está sendo vivido hoje, mas também a história passada vivida e experimentada 

pelos homens, por outro lado, a possibilidade da projeção de horizontes como elemento vivo e 

motivador da própria práxis social. A referida ruína daquele tempo histórico é tamanha que 

nos coloca diante de dois elementos que parecem centrais. Um deles referente ao passado, 

sobretudo aos eventos do século XIX que orientaram parte do século XX, levemente já 

citados antes, mas que não cabem ser explicitados nesse lugar114, senão terem o breve registro 

de que até os anos 1960 a dimensão política da questão social movimentou-se de modo a 

questionar efetivamente o capitalismo e o que sucede a partir daí, resguardadas as 

particularidades de diferentes naturezas em suas devidas proporções, vai apontando para o 

cancelamento desse questionamento e a consequente colocação do capitalismo como modo de 

vida consumado em definitivo115, para o que contribui o espírito do toyotismo (ALVES, 2011). 

                                                                                                                                                                                     

civilizatórias da ordem do capital. Em todos os níveis da vida social, a ordem tardia do capital não tem mais 
condições de propiciar quaisquer alternativas progressistas para a massa dos trabalhadores e mesmo para a 
humanidade”. (NETTO, 2012, p. 427 – grifos no original). 
113 Inspiramo-nos, aqui, numa certeira e precisa afirmação de Netto (2012, p. 423 – grifo no original): “A 
imediaticidade da vida social planetariamente mercantilizada é proposta como a realidade [...]”. 
114 Tais eventos já foram amplamente analisados por autores de grande estatura e entendemos que numa pesquisa 
como a nossa não tem sentido repetir exames históricos de fôlego que não nos competem. Em Arantes (2014) 
logo em seu primeiro texto que empresta o título ao seu livro “O novo tempo do mundo” há uma fantástica 
análise sobre os marcos históricos desses dois séculos; já em Netto (2001c) consta claramente a análise do 
andamento dos projetos societários das classes fundamentais no século XX, particularmente a experiência do 
chamado socialismo real existente e a ofensiva neoliberal consolidada sem sobras de dúvidas. 
115 “Na entrada dos anos noventa, o projeto socialista revolucionário parece experimentar um refluxo 
irreversível. A ‘crise do socialismo’ [...] é apresentada como a agonia de ideários que, prometeicos, buscavam a 
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O outro elemento refere-se ao presente e ao futuro, pois se o encurtamento aludido consiste 

numa redução da vida à imediaticidade do cotidiano e a um empobrecimento humano e social, 

como temos tecido o futuro e realizado nossa consciência no presente? Na linha do que 

analisa nosso autor sobre o “novo tempo do mundo” como o estado de exceção ou 

“emergência perpétua”, tal encurtamento não significa a anulação do horizonte, antes, 

significa que ele já vem se realizando, pois “[...] o futuro inexperimentável, irreconhecível 

como tal, infiltrou-se no presente, prolongando-o indefinidamente como uma necessidade não 

mais necessária por coincidir com um futuro que em princípio já chegou” (ARANTES, 2014, p. 

77). Eis aqui o destaque feito acerca do encurtamento entre experiência e expectativa. 

Embora a colocação desses dois elementos possa sugerir certo fatalismo, com ela 

queremos só assinalar a intensidade das transformações operadas e consolidadas, como 

mencionamos, e que por isso mesmo elas podem ser qualificadas como transformações 

humano-sociais – é a (re)produção do ser social na sua universalidade e singularidade que tem 

a substância significativamente alterada, tratando-se então de uma condição histórica que 

extrapola movimentos apenas conjunturais. Sem essa apreensão que cobre muito 

especialmente o cotidiano do tempo presente – já que recai na ênfase de uma característica 

que lhe é estrutural, a imediaticidade –, a análise da própria substância da ética e do estatuto 

profissional do Serviço Social nos parece que fica prejudicada ou pelo menos suscetível à 

uma aparência que não eventualmente apresenta e reivindica saídas e “soluções” que não 

ultrapassam o nível da imediaticidade a que se vê reduzida a vida, e portanto, tudo o que nela 

há, incluindo as profissões116. 

Seguindo as pegadas da análise do autor com quem estamos tentando conversar sem 

perder de vista o que interessa ao nosso estudo, o estado de exceção como tendência à 

perenização da conjuntura (ARANTES, 2014) contempla tanto o encurtamento da distância 

entre a experiência vivida e a projeção de horizontes – mais claramente, o horizonte 

                                                                                                                                                                                     

superação da ordem burguesa; a ‘pós-modernidade’, sugere-se, é a sepultura da revolução – e esta é mostrada 
como um dinossauro do século XIX. À base do seu proclamado fracasso, procura-se infirmar o seu suporte 
elementar: a teoria social de Marx é desqualificada. A ordem burguesa recupera a (pseudo) legitimidade que se 
supunha típica da sua apologia mais descarada: o velho mito [...] do ‘fim da história’ ressurge e ganha 
ressonância. Em resumo: os passos em direção a uma ordem social diferente (o comunismo) revelaram-se um 
equívoco e sua sustentação (a obra marxiana) um sistema de erros; há que corrigir o desvio, retornar à ‘sociedade 
livre fundada no mercado’, tratando de administrá-la razoável e honestamente – e os melhores candidatos à 
gestão são os chamados neoliberais, ainda que se tolere, nalguns casos, as aspirações de socialistas ditos 
democráticos”. (NETTO, 2001c, p. 11). Particularmente no que confere ao pensamento pós-moderno tentaremos 
alguns avançamos ao final dessa primeira parte. 
116 Não podemos deixar nas entrelinhas a importância desse dado (o da acentuação da imediaticidade do 
cotidiano à enésima potência) para uma profissão que tem numa prática como a da “manipulação de variáveis 
empíricas” (NETTO, 2005) um dos componentes que lhe sustém na divisão social e técnica do trabalho, com o 
que ainda nos confrontaremos. 
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compatível às necessidades e interesses da classe trabalhadora, o seu projeto político –, como 

a configuração de um Estado capaz de gestar a “emergência perpétua” e, ao fazê-lo, negar a si 

mesmo como Estado de Direito, ainda que pela alegação de sua preservação, o que se faz por 

formas e meios variados particularizados face ao espaço onde se processam117. Ou seja, o 

Estado, precisamente em seu nome e para preservar-se como tal, isto é, como Estado de 

Direito, prevê cada vez mais frequentemente intervenções que pela alegação da exceção 

questionam o direito, a legalidade e a constitucionalidade em que se ergue, valendo sua 

transgressão ou suspensão supostamente temporária, dado seu caráter de exceção diante da 

urgência das necessidades que as justificam.  

Para tanto, transfere “[...] às autoridades administrativas prerrogativas das instâncias 

judiciárias constituídas” que conformam um “[...] novo paradigma gestionário da exceção” 

em que “[...] ‘administrar’ é fazer economia, no atacado, da derrogação automatizada no 

varejo das pequenas exceções” (ARANTES, 2014, p. 227 – grifo do autor). Não é outra coisa 

que temos assistido hoje nas cidades brasileiras, especialmente em suas periferias e áreas 

constituídas pela pobreza e precarização generalizada da vida: a suspensão de medidas legais 

para a efetivação de medidas extraordinárias justificadas pela urgência em que vivemos 

exatamente para a preservação do Estado de Direito118. Trata-se do seguinte:      

 

Poder de derrogação do direito estabelecido, comum ou positivo: em suma, a 
exceção soberana entrando em cena com todo o seu cortejo dramático de 
violência, segredo, razão incomensurável à compreensão ordinária dos 
governados, mas sobretudo, em função de uma necessidade política maior – 
a salvação mesma do Estado –, a transgressão da forma jurídica por força 
de uma urgência extrema, uma necessidade de exceção, enfim, uma 
conjuntura de emergência que requer do poder do Estado uma intervenção 
extraordinária, fora dos princípios do direito comum. (ARANTES, 2014, p. 
246-247 – grifos nossos).  

 

Ou seja, posta a condição histórica da “emergência perpétua”, o Estado atua nas 

sequelas produzidas por um processo histórico no qual, como nunca antes visto, o capital nega 

correntemente a única força e fonte capaz de alimentá-lo pela sua valorização, e assim, o 

enorme decréscimo do trabalho vivo e as brutais formas de flexibilização do trabalho nas 

                                                           
117 Pensemos por exemplo nas similitudes, mas também nas diferenças entre a atuação das polícias nas favelas 
cariocas e nas periferias da cidade de São Paulo. As diferenças podem ser consideradas inclusive a partir das 
distinções nas formações geográficas e sociopolíticas típicas de ambas as cidades. A interessante pesquisa de 
Brito (2013) é elucidativa das medidas de exceção empregadas na cidade do Rio de Janeiro. 
118 De que é expressão, por exemplo, a ocupação pelas Unidades de Polícia Pacificadoras das favelas no Rio de 
Janeiro – “[...] a ordem normativa na Cidade de Deus foi suspensa e a defesa dessa mesma ordem foi 
conclamada”. (BRITO, 2013, p. 80). 
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quais se inclui especialmente a dimensão legal das suas relações e condições119, impelem a 

precarização generalizada da vida e o aprofundamento da desigualdade diante do que a “[...] 

substituição da política pela gestão dos ‘destroços do presente’” (ARANTES, 2014, p. 91) é 

justificável pelas mais variadas urgências sociais. Dão mostras disso, entre tantos outros, dois 

elementos cruciais no presente: a “onda punitiva” (WACQUANT, 2011), uma vez que o Estado 

da “emergência perpétua” é o Estado Penal que assume aquelas sequelas como objetos de 

penalização ou criminalização, e a militarização da vida cotidiana ou o “novo urbanismo 

militar” (GRAHAM , 2016) que “para justificar ataques tão violentos, muitas vezes contra um 

inimigo urbano, racial ou de classe (demonizado e ficcionalizado), [...] recorre com 

regularidade a invocações de exceção e emergência” (GRAHAM , 2016, p. 150). São eles, 

formas de realização do estado de exceção120 que tendem a cobrir a vastidão das dimensões da 

vida social – a depender das particularidades do espaço em que se dão podem ser viabilizadas 

com maior ou menor intensidade121 – e que se fazem por meios institucionais, mas também 

extrainstitucionais, compondo a substância social da atualidade. Não podemos deixar escapar 

a chance de já registrar aqui a notabilidade com que tais formas de realização do estado de 

exceção garantem o alinhavo ideológico neoliberal pelo trato da questão social que feito desse 

modo é necessariamente conservador porque afirma-se pela moralização e criminalização dos 

que portam, em carne e osso, as sequelas da “emergência perpétua”.  

No entanto, há um terceiro elemento que não se põe exatamente como uma forma de 

realização do estado de exceção, mas que juntamente com as duas citadas parece fechar essa 

perspectiva com que as sequelas da questão social são tratadas, como se brindasse no 

capitalismo contemporâneo os restos das possibilidades que ele mesmo dispensa para esse 

                                                           
119 Na exata hora em que escrevemos essas linhas, estamos a dois dias antes da entrada em vigor da Reforma 
Trabalhista (11/11/2017) que joga milhares de trabalhadores à ilusão da negociação com seus empregadores, 
como se ambos estivessem em condições igualitárias para tanto, enquanto as previsões trabalhistas legais são 
profundamente flexibilizadas. 
120 Tendo em vista que buscamos desdobrar, diferentemente, em toda nossa reflexão a questão social, o cotidiano 
e a “manipulação de variáveis empíricas” porque a conduzem para a apreensão da ética e do estatuto profissional 
do Serviço Social, vale a explicitação de que tentamos compreender essas formas de realização do estado de 
exceção – por enquanto somente aqui citadas como componentes do neoliberalismo e depois melhor clareadas 
pelo destaque do conservadorismo –, na medida em que são grandes as chances de sua incidência na renovação 
daquele estatuto, principalmente por denotarem o trato da questão social pela via de sua moralização. É, pois, 
segundo as necessidades de compreensão dessa via que refletimos sobre a penalização da miséria e a 
militarização da vida cotidiana, cujo conhecimento detido e especializado, não precisamos nem dizer que não 
possuímos. Ademais, mesmo resvalando numa cansativa repetição, é preciso dizer que a esses traços nos 
referimos agora somente como expressões do estado de exceção, buscando incorporar no decorrer do que 
refletimos elementos que permitam compreendê-los efetivamente como meio de enfrentamento maciçamente 
conservador das sequelas da questão social.  
121 Como veremos, no caso do Brasil parece que caem como uma luva, considerando os traços que peculiarizam 
sua formação sócio-histórica. 
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tratamento: a lógica empresarial-financeira sob seu aspecto do empreendedorismo122 como 

suposta solução a ser achada individualmente pelos sujeitos singulares àquelas sequelas, e que 

se expressa “[...] entre as medidas de exceção e [no] seu avesso antagônico porém 

complementar, as políticas sociais, indistintamente públicas e privadas, investidas da mesma 

urgência da responsabilidade em tempos emergenciais” (A RANTES, 2014, p. 243). Na medida, 

porém, em que o espírito do empreendedorismo supõe a realização de determinados valores 

éticos resta apanhá-los como produtos das condições instaladas pelo capitalismo 

contemporâneo – em outras palavras, a lógica empresarial-financeira não se faz por meio do 

espírito empreendedor se não for orientada por valores éticos precisos que contribuem para a 

realização de sua direção social.  

Uma rápida ponderação é importante para o avanço que queremos. O Estado compatível 

com a “emergência perpétua” das exigências que saltam da acumulação capitalista e da 

dominância financeira participa da realização da lógica empresarial-financeira não somente 

como “[...] a instituição financeira de última instância” (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 205) no 

sentido de se pôr como avalista do capital e suas intempéries, mas também no sentido de 

propalar tal lógica como modo de vida e solução das múltiplas e distintas sequelas da questão 

social123. De fato, tal lógica engendrada no seio da dominância financeira e da reestruturação 

produtiva revela por múltiplas formas e em espaços variados da vida social, inclusive no que 

cabe à dimensão privada, o espírito próprio dessa fase do capitalismo, de modo a orientá-la 

integralmente pela disseminação de uma forma de existência e modos de ser que concretizam 

no âmbito do cotidiano o enfrentamento dos conflitos de classes (LUKÁCS, 2013) pela solução 

neoliberal. Esta, em face de uma fase do capitalismo em que se agudiza ainda mais a 

complexidade de um desenvolvimento que orquestra intensivamente produção e reprodução 

social – embora ambas as esferas apareçam estilhaçadas e desconectadas entre si – 
                                                           
122 Conforme já alertara Alves, o empreendedorismo é consequência do espírito do toyotismo: “Diante da lógica 
da produção enxuta, intrínseca ao espírito do toyotismo, surge a cultura da empregabilidade e do 
empreendedorismo. A homens e mulheres desempregados exige-se que se tornem ‘empresários de si próprios’. É 
quase que um elixir dos novos tempos para a crise do mercado de trabalho capitalista”. (ALVES, 2011, p. 104). 
123 Importante reter que ambos os sentidos como manifestações de uma mesma condição econômica e histórico-
social incidem decisivamente na configuração contemporânea da divisão social e técnica do trabalho em que se 
inscreve o Serviço Social. Vale anotar também que, salvo qualquer provável engano nosso, nos parece que temos 
discutido no Serviço Social muito mais o primeiro sentido mencionado, especialmente no que tange à seguridade 
social e os vastos benefícios de sua mercadorização ao capital portador de juros, do que o segundo sentido 
aludido. O que queremos registrar é que se a compreensão do par políticas sociais/ capitalismo contemporâneo 
exige a captura da dinâmica e dos determinantes econômicos nos quais o primeiro termo se realiza, exige 
igualmente a apreensão de outros determinantes da “emergência perpétua” que selam a contemporaneidade do 
capitalismo. Isso porque, como dissemos, dados os dois sentidos com que o Estado participa da realização da 
lógica empresarial-financeira, ao mesmo tempo em que as políticas sociais contribuem para o atendimento das 
exigências postas pelo capital portador de juros, participando assim do patrocínio das necessidades de 
sobrevivência da rentabilidade financeira capitalista, elas estão enlaçadas com a militarização da vida cotidiana e 
a penalização da miséria e realizam de modo especial o espírito da lógica empresarial-financeira. 
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necessariamente as exigências da valorização capitalista extrapolam a esfera estritamente 

econômica para justamente fortalecer a economia capitalista financeirizada, o que se revela no 

Estado nos dois sentidos realçados, ainda que não só: 

 
Muito frequentemente esquecemos que o neoliberalismo não procura tanto a 
‘retirada’ do Estado e a ampliação dos domínios da acumulação do capital 
quanto a transformação da ação pública, tornando o Estado uma esfera que 
também é regida por regras de concorrência e submetida a exigências de 
eficácia semelhantes àquelas a que se sujeitam as empresas privadas. 
(DARDOT; LAVAL , 2016, p. 276 – grifo no original). 
 
 

Essa ponderação é particularmente significativa uma vez que em nossa leitura 

(certamente passível de incorreções) das contribuições dos dois autores franceses, entendemos 

haver nelas duas marcas centrais124 que exprimem as argumentações de ambos para uma 

compreensão (crítica) do neoliberalismo como sistema normativo, então realizado: a) por 

meio do Estado, via ações e serviços públicos dos governos que passam a imprimir, nas 

condições em que eles se realizam, a lógica empresarial-financeira, alterando 

simultaneamente a substância dos serviços prestados, do trabalho daqueles que os realizam e 

dos sujeitos sociais que deles se utilizam; b) por meio da formação e reprodução de uma 

disciplina125 neoliberal que implique na internalização da concorrência e da competividade 

pelos sujeitos sociais como normas de vida, o que resulta numa “subjetivação contábil e 

financeira” (DARDOT; LAVAL , 2016). À primeira marca assinalada voltamos quando do nosso 

                                                           
124 Tendo em vista as exigências colocadas para a compreensão das atuais demandas éticas apresentadas ao 
Serviço Social, conforme vimos salientando de alguma forma. Assim, o destaque dessas marcas não significa de 
forma alguma que a rica análise dos autores em questão resuma-se a elas. Interessante notar que, considerando os 
dois critérios assinalados nas anotações introdutórias desse texto (o privilégio das determinações sociais com 
tonalidades éticas e que guardam o potencial de incidir na definição do estatuto profissional do Serviço Social e, 
por decorrência, da ética profissional), a saliência das duas marcas revelam a efetividade do neoliberalismo 
também como ideologia que reivindica certos valores que subsidiem concretamente sua defesa. A qualificação 
da análise dos autores como admirável se explica justamente porque entendemos que ela enfrenta o 
neoliberalismo na sua dimensão teórica, na sua viabilização como política de Estado e na sua concretização 
como norma de vida pelos sujeitos sociais a partir dos ditames advindos da dominância financeira. 
125 Chegando nesse ponto é importante registrar a inspiração foucaultiana dos dois franceses explicitada 
textualmente por eles por meio da indicação de sua pesquisa sobre o neoliberalismo à luz de algumas aulas e 
textos de Foucault, ou ainda, de insights tidos por eles a partir do autor. Não há por isso qualquer 
constrangimento de nossa parte em incorporar as contribuições deles precisamente porque constroem um exame 
do neoliberalismo que ainda não conhecíamos na profundidade que atingem e particularmente sobre as duas 
marcas centrais que estamos agora destacando. Sem contar a interessante exposição que realizam da crise do 
liberalismo e da formulação do neoliberalismo como reação teórica feita antes mesmo de quando costuma 
aparecer nas análises; assim, ao contrário de ser “[...] a criação da Sociedade Mont-Pèlerin, em 1947, [...] o 
registro de nascimento do neoliberalismo [...], [seu] momento fundador situa-se antes, no Colóquio Walter 
Lippmann, realizado durante cinco dias em Paris, a partir de 26 de agosto de 1938” (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 
70). Ademais, se as noções de disciplina e governabilidade advindas de Foucault oferecem o impulso para o 
tratamento que os autores conferem à formação de uma “subjetivação contábil e financeira” em face do 
neoliberalismo, não identificamos qualquer incoerência com o que vem se passando no cotidiano, muito pelo 
contrário, assim, nossa referência aqui foi a própria realidade.   
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encontro explícito com o Serviço Social. A outra discutimos a partir daqui pelo destaque da 

lógica empresarial-financeira como sistema normativo que implica na formação de um sujeito 

cuja consciência de si e do outro é orientada por ela e os valores éticos (negativos) que lhes 

são correspondentes. 

 Como sabemos, da sociedade capitalista como totalidade social rica, complexa e 

prenhe de contradições sociais resulta igualmente assim configurada a moral, o que significa 

que nas condições da “emergência perpétua” sua composição via sistema normativo condensa 

indelevelmente as múltiplas e diferentes determinações advindas da reestruturação produtiva, 

de um capitalismo medularmente financeirizado e certamente do próprio neoliberalismo que 

formam efetivamente a totalidade social. Nesse sentido, se tem procedência a apreensão do 

neoliberalismo como “sistema normativo dotado de certa eficiência, isto é, capaz de orientar 

internamente a prática efetiva dos governos, das empresas e, para além deles, de milhões de 

pessoas que não têm necessariamente consciência disso” (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 15 – 

grifo nosso), é preciso que não permaneçam à sombra os influxos que a configuração da 

moral como sistema normativo recebe da totalidade social segundo referida. Iluminados por 

ela – e sendo assim não só pelo neoliberalismo – é que discutimos o ethos dominante 

compatível à “emergência perpétua” e à sua inerente lógica empresarial-financeira, cujas 

exigências sociais são reproduzidas no comportamento dos sujeitos que as internalizam e 

respondem a elas, contribuindo cotidianamente para a sustentação prática das diretrizes 

ideológicas e ético-morais preponderantes dos nossos tempos.  

Talvez nesse caminho haja uma escolha, mas é preciso dizer que ela não discorda e 

menos ainda se diferencia da análise do neoliberalismo como sistema normativo tal como 

propõem nossos dois autores, inclusive porque neles se fazem presentes as transformações no 

mundo do trabalho, a mundialização financeira e tantos outros elementos históricos e teóricos 

como já aludidos aqui. Preferimos simplesmente trabalhar com a ideia de que nas 

objetividades fundantes do capitalismo contemporâneo é engendrada uma lógica que as 

reflete126 e que se expressa, sobretudo, como sistema normativo hoje dominante pela especial 

acentuação da competitividade e da concorrência como valores éticos, cuja assimilação como 

exigência social pelos sujeitos resulta numa singularidade explícita e cabalmente reificada. 

Nessa perspectiva, a lógica empresarial-financeira decorre especialmente dos padrões 

toyotistas de controle e exploração da força de trabalho experimentados no mundo do trabalho 

e transbordados para a vida social como aquilo que Alves (2011), como a pouco referimos, 

                                                           
126 Assim, pois, é que linhas atrás quando apresentamos a discussão do neoliberalismo a partir de dois dos seus 
componentes destacamos a lógica empresarial-financeira como produto do estado de exceção. 



106 
 

denomina de espírito toyotista, mas que também se combina com disposições advindas da 

vida financeirizada – se a lógica empresarial-financeira tem no toyotismo sua espinha dorsal, 

nela também se movimentam essa e outras disposições. Lançando mão: de técnicas como o 

just-in-time, ou o trabalho em equipe voltado à consecução de uma meta estabelecida; do kan-

ban como dispositivo que orienta o dito trabalho equipe, consistindo num “[...] sistema de 

informações que circula entre cada um dos processos para controlar a quantidade produzida, 

ou seja, a quantidade necessária” (ALVES, 2011, p. 54); dos Círculos de Controle de 

Qualidade ou da Qualidade Total como lema dos “[...] novos padrões de gestão da força de 

trabalho [...]” (ANTUNES, 2003, p. 24), o toyotismo encerra mecanismos que pressupõem sua 

integral absorção pelos trabalhadores, de modo a esculpir uma condição objetiva e subjetiva 

que apanha corporalidade e consciência. Como tal, necessariamente escapa do chão da fábrica 

ou dos circuitos empresariais e comerciais – haja vista a incorporação das técnicas que 

compõem o Sistema Toyota de Produção para além da esfera produtiva  stricto sensu –, e uma 

vez absorvido na interioridade dos trabalhadores passa a integrar uma condição de vida, um 

modo de existir e principalmente um modo de ser e de se comportar guiados por padrões de 

valorização capitalista que emergem de um contexto de aguda crise econômica (nos anos 

1970) mas que se perpetuam numa condição histórica enlaçada pela dominância financeira e 

suas necessidades emergenciais que provocam um estado de exceção permanente. Para Alves 

(2011, p. 111-112 – grifos nossos):  

 

A organização toyotista do trabalho capitalista possui uma densidade 
manipulatória de maior envergadura. Na nova produção do capital, o que se 
busca ‘capturar’ não é apenas o ‘fazer’ e o ‘saber’ dos trabalhadores, mas a 
sua disposição intelectual-afetiva, constituída para cooperar com a lógica 
da valorização. O trabalhador é encorajado a pensar ‘pró-ativamente’ e a 
encontrar soluções antes que os problemas aconteçam. [...]. Na empresa 
toyotizada cria-se um ambiente de desafio contínuo, em que o capital não 
dispensa, como fez o fordismo, o ‘espírito’ do trabalhador. 

 
 
 Quantos elementos há nessa valiosa síntese feita por Alves! Ressaltemos ao menos 

dois que nos auxiliam significativamente na apreensão da lógica empresarial-financeira como 

a componente chave do estado de exceção e que efetivamente realiza a costura, antes aludida 

de passagem, entre as determinações da reestruturação produtiva e a dominância financeira. 

Um deles é o estímulo descomunal às saídas e soluções restritas à dimensão meramente 

singular dos sujeitos no sentido de que eles devam procurá-las individualmente e pelo esforço 

próprio e pessoal, que será tanto mais recompensado e passível de sucesso, quanto mais 
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despendido num movimento contínuo de desgaste de si mesmos. Ora, isso implica no 

incentivo à concorrência e competitividade, pois, apesar do toyotismo apoiado no just-in-time 

preconizar o chamado trabalho em equipe, ele plasma um consumo da força de trabalho – 

logo, sua exploração – que remove qualquer brecha capaz de ser coletiva e politicamente 

potencializada pelos trabalhadores (ALVES, 2011), reforçando singularismos por todas as 

partes. Ou seja, sob o manto da equipe e da repugnante saliência de uma responsabilidade do 

trabalhador mirada para o alcance de metas em benefício de toda a equipe da qual participa, o 

toyotismo é:  

 
[...] expressão de uma ‘racionalidade cínica’ que caracteriza as sociedades 
capitalistas na etapa de crise estrutural do capital. [...]. Na medida em que 
Ohno, por um lado, trata da ‘harmonia entre os operários’, por outro lado, 
proclama, mais adiante, que a ‘produção pode ser feita com a metade dos 
operários’. [...]. Na verdade, a racionalidade cínica do toyotismo é o cinismo 
de práticas de poder [...]. (ALVES, 2011, p. 66). 

 

Ademais, enquanto aquele que pessoalmente se esforça e é recompensado, quem pouco 

ou quase nada despende não é merecedor de qualquer “investimento” e principalmente de 

intervenções por parte do Estado. Os dois autores franceses que também orientam essas 

nossas reflexões, ao discutirem a crise do liberalismo127 sobressaem dela o protagonismo de 

alguns autores, cuja influência no neoliberalismo foi e é notável, a exemplo das ideias de 

Herbert Spencer que vê “[...] as disposições legislativas e as instituições públicas que 

estendem as proteções da lei aos mais fracos apenas como ‘ingerências’ e ‘restrições’ que 

atravancam a vida dos cidadãos” (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 46). Ou ainda: “os menos aptos, 

os mais fracos, serão eliminados por aqueles que são mais adaptados, mais fortes na luta. Não 

se trata mais de uma lógica de promoção geral, mas de um processo de eliminação seletiva” 

(DARDOT; LAVAL , 2016, p. 53). Certamente que uma eliminação definitivamente seletiva, isto 

é, voltada para sujeitos de uma classe candidamente delimitada que ou se esforçam para 

proverem por si mesmos os meios de sua sobrevivência, ou não são dignos e merecedores de 

qualquer intervenção que possa reparar a ausência de um esforço pessoal. 

                                                           
127 Por eles situada entre 1880 e 1930. Embora façamos de forma recorrente e em momentos diferentes a 
seguinte observação, vale (re)afirmar que o curso dessa pesquisa foi e tem explicitado lacunas significativas, a 
exemplo das determinações teóricas implicadas no que discutimos e que nem de longe trabalhamos. Nesse exato 
ponto o liberalismo sobressai de tal forma que vale a referência a alguns pontos – que aparecem de forma mais 
ou menos marcada no neoliberalismo – destacados numa importante síntese de Behring e Boschetti (2007, p. 61-
62) acerca do que consideram como “elementos essenciais” da perspectiva liberal:  predomínio do 
individualismo; bem-estar individual maximiza o bem-estar coletivo; predomínio da liberdade e competividade; 
naturalização da miséria; predomínio da lei da necessidade; manutenção de um Estado mínimo; as políticas 
sociais estimulam o ócio e o desperdício e deve ser um paliativo. 
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Um pequeníssimo parêntese faz-se interessante agora. Entre tantas outras, há uma dupla 

e fatal imbricação entre reestruturação produtiva e neoliberalismo. Enquanto a primeira 

produz em no seu campo estratégias, destacadamente pelo toyotismo, de garantia de 

valorização do capital que implicam na sua adesão consentida (ANTUNES, 2003) pelos 

trabalhadores, de modo que esses assumam como suas e para si as premissas do provimento 

dos interesses daquela valorização para além dos espaços de produção e do trabalho, o 

neoliberalismo absorve o que há de mais conservador128 no campo do pensamento liberal, 

inclusive do que emerge como saída para o enfretamento de sua própria crise, como acabamos 

de anotar. Muito grosseiramente e pela subtração de incontáveis elementos presentes nessa 

absorção ou na trajetória do pensamento liberal que nem de longe conhecemos, trata-se do 

seguinte: sendo parte de uma reação do capital à sua própria crise no contexto dos anos 1970, 

e, portanto, subsequente às experiências do Welfare State, o neoliberalismo não poderia 

mesmo inspirar-se num liberalismo à moda keynesiana passível às intervenções do Estado 

inclusive na ampliação das políticas sociais. Ao contrário, ele incorpora um liberalismo com 

inspirações como a spenceriana que realiza centralmente a defesa da concorrência como a 

“[...] lei implacável da vida e o mecanismo de progresso por eliminação dos mais fracos” 

numa clara influência de Malthus, ainda que rejeite muitas de suas proposições, sobretudo a 

“[...] fobia spenceriana de Estado [...]”. (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 53). 

Dessa maneira, enquanto o neoliberalismo assume teórica, política e economicamente a 

concorrência como parâmetro fundamental de suas práticas, a reestruturação produtiva 

orientada pelo toyotismo a faz germinar na interioridade do trabalhador, seja na fábrica, na 

escola, no hospital, na igreja, em qualquer espaço e âmbito da vida social. Daí a fatal 

imbricação que referimos, contribuindo para a confluência e os arranjos, por distintos canais, 

dos interesses da valorização capitalista que desagua num sujeito penetrado em todos os seus 

poros por valores éticos (negativos) compatíveis a tais interesses: “a concorrência torna-se, 

assim, modo de interiorização das exigências de rentabilidade do capital [...]”. (DARDOT; 

LAVAL , 2016, p. 228). 

                                                           
128 Vale dizer que liberalismo e conservadorismo não se confundem, mas, à medida que o primeiro exprime os 
intentos do capitalismo, ele põe em alguma medida o conservadorismo em seu campo – desempenhando uma 
função ideológica conservadora –, embora guardem distinções variadas e colidentes. Se “[...] o último terço do 
século XX e a abertura do século XXI assinalam – juntamente com os indicativos da emergência da crise 
sistêmica – o exaurimento das possibilidades civilizatórias da ordem do capital [e que] em todos os níveis da 
vida social, a ordem do capital não tem mais condições de propiciar quaisquer alternativas progressistas para a 
massa dos trabalhadores e mesmo para a humanidade” (NETTO, 2012, p. 427 – grifos no original), como se 
sustenta um pensamento liberal permeável pela defesa do progresso e que nega as premissas conservadoras que 
beiram ao mundo feudal? Parece que, por isso, ele só pode mesmo se expressar incorporando de alguma maneira 
essas premissas. Tocaremos nesse ponto no próximo tópico. 
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Com efeito, o outro elemento que ressaltamos diz respeito ao roubo129 da “disposição 

intelectual-afetiva” do trabalhador pelo capital (ALVES, 2011), o que é decisivo para uma 

“subjetivação contábil-financeira” (DARDOT; LAVAL , 2016). Mas, ainda que sejam 

substanciais a germinação e a realização desse roubo no âmbito do trabalho e que 

efetivamente haja um espraiamento do “espírito do toyotismo” (ALVES, 2011) para a vida 

social, o que rigorosamente se efetiva nessa condição histórica que estamos tentando 

compreender é uma rearticulação do capitalismo como totalidade social da qual brotam e 

escorrem fluxos de cada uma das três objetividades que a fundam e que de fato apenas 

existem numa sincrônica relação. Assim, enquanto o toyotismo fixa-se no trabalho e 

empreende ações que estimulam a concorrência entre os trabalhadores e um individualismo 

descomunal, a atual mundialização capitalista nutrida pela dominância da finança encaminha 

às últimas consequências um de seus viabilizadores mencionados páginas atrás: a 

descompartimentalização dos mercados parece alcançar a vida cotidiana e transformá-la num 

mercado que implica tanto numa aguda generalização do caráter mercantil do capitalismo em 

que tudo pode ser trocado e mensurado quantitativamente, como numa absorção pelo conjunto 

das relações sociais da lógica impressa no investimento e seu consequente retorno, 

desempenho ou rentabilidade. Daí a lógica empresarial-financeira como forma de vida que, 

germinada nos domínios da produção e do trabalho, da Bolsa de Valores, do mercado de 

créditos e ações, os arrasta e realiza no conjunto dos domínios da sociabilidade capitalista 

contemporânea. Como tão bem expressou Arantes (2014) numa análise já por nós destacada, 

mas que vale ser retomada agora, no tempo da “emergência perpétua” existe governo para que 

possa literalmente existir uma sociedade de mercado e organizada sob seus ditames; as 

próprias ações e intervenções públicas absorvem a lógica empresarial-financeira, conforme 

procuraremos discutir mais à frente. Segundo Dardot e Laval (2016, p. 201 – grifos no 

original): 

 

O mercado financeiro foi constituído em agente disciplinante para todos os 
atores da empresa, desde o dirigente até o assalariado de base: todos devem 
submeter-se ao princípio de accountability, isto é, à necessidade de ‘prestar 
contas’ e ser avaliado em função dos resultados obtidos.  
 
 

Nesse sentido, para a compreensão da destacada rearticulação capitalista como 

totalidade social é importante reter as desastrosas consequências que o toyotismo opera no 

                                                           
129 Preferimos não utilizar o termo “captura”, tal como aparece em Alves (2011) porque nele ela é prenhe de uma 
significação que não trabalhamos aqui e, portanto, se a utilizássemos ela estaria completamente oca. 
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mundo do trabalho para além dele mesmo, mas também, as consequências de um capitalismo 

engolido pela financeirização como um fenômeno que não dista do cotidiano, antes o convoca 

como o âmbito imprescindível à sua penetração, afinal de contas: 

 

O cartão de crédito, magnético, adquiriu maior vigência do que a célula de 
identidade e o passaporte, os quais padecem das limitações da nacionalidade 
[...]. Com ele, o indivíduo pode circular pelo mundo, atravessando territórios 
e fronteiras, regimes políticos e culturas, línguas e religiões, como algo 
volante, desenraizado ou desterritorializado. Compra o que quiser e onde 
quiser, sempre com a tranquila confiabilidade de alguém transparecendo 
credibilidade. Assim se combinam o cartão e o consumismo, as duas faces 
mais evidentes do tipo de cidadania característica do neoliberalismo. (IANNI , 
2004a, p. 325-326). 

 

O estímulo à procura por soluções por parte dos trabalhadores que se antecipem a 

prováveis problemas que possam vir a comprometer o alcance de metas e objetivos resulta 

tanto numa concorrência desenfreada, como na ênfase da avaliação de performances e 

desempenhos individuais que serão tanto melhores quanto maiores as iniciativas individuais 

tomadas em defesa daquele alcance, o que requer um sujeito “[...] ativo, calculista, à espreita 

das melhores oportunidades” (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 223 – grifo nosso). É exatamente 

assim, circunscrita a uma singularidade em que a alienação abunda, que a “liberdade de 

escolha” se põe, afinal “os resultados obtidos na vida são fruto de uma série de decisões e 

esforços que dependem apenas do indivíduo [...]” (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 346) tido como 

o único responsável pelo seu próprio sucesso ou fracasso e que, portanto, não possui outra 

responsabilidade senão aquela que repousa em si mesmo – “[...] a vida se apresenta somente 

como resultado de escolhas individuais”130 (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 230). Forma-se assim 

um modo de ser empresarial, cujos apelos e exigências, conforme assinalamos, não apenas 

brotam, desenvolvem-se e espraiam-se do mundo do trabalho, mas são igualmente tecidos em 

casa, na escola, nas igrejas e inclusive nas ações públicas, pela difusão do empreendedorismo 

– e seus correlatos, importando menos as nomenclaturas e mais o seu sentido ético-político – 

como iniciativa individual que evidencia a auto-provisão da vida como índice maior do sujeito 

como vencedor de si mesmo, como “empresa de si mesmo” (DARDOT; LAVAL , 2016). Aqui, 

concorrência e cálculo visando potencializações e maximizações de supostos resultados 

                                                           
130 Numa recente leitura que fizemos de um suplemento de jornal dedicado à discussão da modalidade de Ensino 
à Distância, nos deparamos com a seguinte afirmação: “O aluno conduz a própria trajetória, e o professor é 
mediador do processo. Isso está muito alinhado com a relação da nova geração com o mundo” (Eloi Francisco 
Rosa – pró-reitor acadêmico da Universidade Santo Amaro. Folha de São Paulo, 26 de novembro de 2016). De 
fato, a nova geração, da qual o jovem pró-reitor faz parte, se relaciona com o mundo somente pela mediação das 
necessidades e interesses próprios de cada qual, nada além disso. 
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sinalizam claramente como as “situações de mercado” (DARDOT; LAVAL , 2016) se fazem no 

cotidiano – “na verdade, o mercado é alçado à instância estruturante da vida social” (ALVES, 

2011, p. 102). A noção do sujeito como “empresa de si mesmo” é bastante certeira: 

 

[...] injunge-se o sujeito a conformar-se intimamente por um trabalho interior 
constante, à seguinte imagem: ele deve cuidar constantemente para ser o 
mais eficaz possível, mostrar-se inteiramente envolvido no trabalho, 
aperfeiçoar-se por uma aprendizagem contínua, aceitar a grande flexibilidade 
exigida pelas mudanças incessantes impostas pelo mercado. Especialista em 
si mesmo, empregador de si mesmo, inventor de si mesmo, empreendedor de 
si mesmo: a racionalidade neoliberal impele o eu a agir sobre si mesmo para 
fortalecer-se e, assim, sobreviver na competição. Todas as suas atividades 
devem assemelhar-se a uma produção, a um investimento, a um cálculo de 
custos. (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 330-331 – grifos nossos). 

 

É manifestando-se como sistema normativo ou ethos dominante que a lógica 

empresarial-financeira encontra o meio privilegiado de fixar-se socialmente e ter sua função 

ideológica avalizada pelo cimento interno da moral (TROTSKY, 2017), uma vez que “[...] a 

legitimação das normas [...] supõe uma certa aceitação subjetiva, pois se tais normas não 

forem intimamente valorizadas não se reproduzem nas situações concretas, quando a 

necessidade de escolha entre uma ou mais alternativas se faz presente” (BARROCO, 2008, p. 

69). Tendo em vista as reflexões precedentes, não restam dúvidas que no tempo aberto pela 

rearticulação capitalista imperam a concorrência, a competitividade e o individualismo como 

valores negativos constitutivos da substância e do desenvolvimento do ser social pela 

afirmação de uma sociabilidade altamente fetichizada e reificada em que os interesses que 

pertencem exclusivamente ao capital e às suas necessidades tornam-se efetivamente de todos, 

embaralhando agudamente a experimentação das desigualdades de classe. Sendo assim 

desafia as projeções não só de alternativas ao capitalismo, mas, nos limites do seu próprio 

campo, de realizações que possam escapar à vida como empresa, dado o controle do trabalho 

pelo capital muito além da própria empresa.  

Realizada a lógica empresarial-financeira, sobretudo, como sistema normativo – o que 

não significa a não realização de valores éticos positivos – a relação que os sujeitos 

estabelecem consigo mesmos orienta-se predominantemente pelo cálculo e pela concorrência, 

pondo-se na relação com o outro na medida em que este possa significar a via de acesso para 

a consecução de algo ou de um desempenho de sucesso: “[...] a instrumentalização do outro 

ganha importância em detrimento de todos os outros modos possíveis de relação com o outro” 

(DARDOT; LAVAL , 2016, p. 352). Um modo de ser mais reificado que esse não pode haver. 
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Vale a retomada de uma sutil referência antes feita. Nessa condição histórica parece 

haver uma reconsubstanciação do ser social, pois as alterações processadas pela dominância 

da finança, pela reestruturação produtiva e pelo neoliberalismo alcançam uma intensidade 

cuja (re)produção conta muito especialmente com o cotidiano. Se, como apontamos, suas 

características estruturais se (re)produzem pela (re)produção do homem, no tempo da 

“emergência perpétua” a heterogeneidade, a imediaticidade, a espontaneidade, são tecidas 

pela incorporação prática de apelos e exigências sociais não só combinantes com a lógica 

empresarial-financeira, mas, mais do que isso, como os recursos – já constitutivos da vida – 

que encaminham a viabilização mais acabada dessa lógica nas variadas formas em que se 

expressa. Por isso, a intensificação da condição reificada do cotidiano potencializa as 

características de sua própria estrutura, como se houvesse uma “cotidianização” do cotidiano, 

encharcado que ele está de superficialidades, singularismos e naturalizações que densificam 

as marcas de sua estrutura – repetindo o já anotado, a vida resume-se ao cotidiano. 

À vista disso, a financeirização e a reestruturação produtiva costuradas ideologicamente 

pelo neoliberalismo e suas diversas consequências (re)produzidas em relação, engendram a 

“ontologia cotidiana do período” (LUKÁCS, 2013) sustentada centralmente pelo seu próprio 

sujeito como o portador delas, considerando a manifestação da lógica empresarial-financeira 

via sistema normativo. Entre essas consequências tem lugar privilegiado o conservadorismo 

moral que se põe também como condição da reestruturação produtiva e do neoliberalismo. 

Assim, se por um lado o sujeito como “empresa de si mesmo” é proposto como a solução para 

a precarização generalizada da vida, tanto mais admirável quanto mais superações de si 

mesmo ele alçar, por outro lado, o enfrentamento da questão social se faz pelas duas formas 

de realização do estado de exceção já enfatizadas: a penalização da miséria e a militarização 

da vida cotidiana. É notável então como a questão social e o cotidiano – mas também a 

“manipulação de variáveis empíricas”, cuja discussão carece de crescimento por enquanto – 

como fundamentos do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho são canais que 

viabilizam a realização do conservadorismo, ao qual, portanto, está enlaçada a profissão e sua 

realização ética. 

 

 

 

 

 



113 
 

4. ENTRE AS DETERMINAÇÕES CAPITALISTAS E AS CONFIGURAÇÕES NO PRESENTE : O 

CONSERVADORISMO  

 

 

Enquanto avançamos no percurso investigativo, ainda que lhe falte aprofundamentos 

diversos, vai se pondo a percepção de que a tríade condutora dele efetivamente consiste na 

condição da existência profissional do Serviço Social, muito embora até o momento não 

tenhamos enfrentado explicitamente essa discussão, senão lançado alguns indicativos para 

posteriormente fazê-lo com alguma segurança teórico-prática. E isso, vale reafirmar, no que 

tange duplamente: a) ao cotidiano e à “manipulação de variáveis empíricas” (NETTO, 2005) 

em suas insuprimíveis relações com a questão social, assumindo-os como os fundamentos da 

profissão na divisão social e técnica do trabalho, que agem dinamicamente na definição do 

estatuto profissional do Serviço Social e, consequentemente, b) à ética profissional que brota 

deles e os alimenta, numa recíproca e concomitante incidência e determinação. O que permite 

tal percepção é uma certa apropriação teórica e aproximação histórica, mesmo que carregadas 

de limites abissais, dos determinantes centrais de cada componente daquela tríade que recai na 

(re)definição do estatuto profissional do Serviço Social, de modo que o percurso empreendido 

até aqui vai requisitando lapidações que possam clarear algo sobre a condição ética atual do 

Serviço Social. 

Essa ponderação seria facilmente dispensável, não fosse seu auxílio na justificativa das 

escolhas que fazemos enquanto vivemos o percurso da pesquisa. Se em nossas últimas 

reflexões o conservadorismo já se evidenciou como o núcleo da rearticulação capitalista a 

partir dos anos 1970, aparecendo nas formas de realização do estado de exceção e na 

moralização da questão social e da vida em sociedade, agora é o momento de procurar 

discuti-lo, mas à luz das exigências dos dois elementos a pouco destacados. Isto é, optamos 

por uma discussão do conservadorismo tomando como pressuposto que suas expressões no 

âmbito do Serviço Social fazem-se pela ineliminável imbricação entre a questão social, o 

cotidiano e a “manipulação de variáveis empíricas”, imbricação131 que (re)define 

substancialmente a ética e o estatuto profissional do Serviço Social.  Por isso, privilegiamos 

                                                           
131 Ela é demasiadamente importante, e isso não apenas porque é demonstrativa fundamental do sincretismo 
típico do Serviço Social, como sugere Netto (2005). É muito mais do que isso! Ela nos parece uma chave para 
acurar a compreensão que lançamos desde a introdução. Os componentes da tríade em questão estão 
ontologicamente imbricados e é esta imbricação que forma o âmbito preciso do Serviço Social, ou ainda, 
delimita seu espaço específico na divisão social e técnica do trabalho, sendo efetivamente a via para a apreensão 
da realização ética atual da profissão. 
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sua abordagem, a partir de três pontos que nos parecem indispensáveis à discussão posterior 

da imbricação em realce e dos movimentos exercidos pela ética profissional em seu seio.  

O primeiro deles diz respeito à vinculação ontológica entre conservadorismo e 

sociedade capitalista consolidada, uma vez que tal consolidação e a garantia de sua 

permanência acionaram e continuam a acionar em dados contextos conjunturais, de forma 

mais ou menos intensa, um arsenal ideológico conservador, cuja função social precípua é a 

defesa da própria (re)produção capitalista. O outro implica justamente nas evidências 

contemporâneas do conservadorismo, tal como o assinalado em algumas reflexões que 

fizemos anteriormente, cabendo agora principalmente uma discussão aproximada do 

enfrentamento da questão social e suas expressões via conservadorismo moral132, o que 

exprime também de alguma maneira a vinculação entre conservadorismo e capitalismo. No 

terceiro ponto procuramos salientar alguns traços constitutivos da formação social brasileira 

que revelam o enraizamento do conservadorismo no país e que ao perdurarem ao longo do seu 

desenvolvimento estão permanentemente a postos para o acolhimento conservador de 

conjunturas conservadoras, facilitando sobremaneira sua estridente revitalização e trazendo-o 

à superfície como substrato constituinte da sociedade brasileira133.  

Se a referência aos pressupostos históricos134 que impulsionaram a emergência do 

conservadorismo no processo de emergência e posterior consolidação do capitalismo é 

                                                           
132 Tendo em vista que entre as evidências mencionadas, privilegiamos a penalização da miséria e a militarização 
da vida cotidiana, é imprescindível anotar que se encontra em Barroco (entre outros, 2015a, 2015b, 2016) a 
análise de ambas, principalmente da militarização da vida cotidiana, como manifestações do enfrentamento 
moral da questão social. 
133 Esclarecemos que o propósito aqui não é em hipótese alguma uma reflexão sobre a formação sócio-histórica 
brasileira que, muito embora contenha marcas conservadoras, as ultrapassa significativamente, não podendo 
jamais ser resumida ao conservadorismo. Conforme registramos, nossa escolha pelo destaque dessas marcas 
decorre das exigências que saltam do objeto do estudo, considerando, sobretudo, os fios que o conduzem – se o 
trato das consequências da questão social na sociedade capitalista consolidada reivindica tendencialmente sua 
moralização, num país formado a partir de pilares robustamente conservadores duplicam-se as chances desse 
tratamento, especialmente em contextos cujas diretrizes econômicas, sociopolíticas e ideológicas são 
agudamente conservadoras e que rebatem inclusive na organização dos trabalhadores, a exemplo da rearticulação 
capitalista posta a partir dos anos 1970 e presente em terras brasileiras, sobretudo, a partir dos anos 1990. 
Ademais, reforçamos um entendimento que já manifestamos ainda que muito sutilmente: grandes nomes do 
pensamento social brasileiro já nos brindaram com análises sobre a formação brasileira, mais do que 
formidáveis, geniais mesmo! Não cabe uma reprodução dessas análises, até porque não teríamos capacidade para 
isso, senão uma apropriação delas segundo as exigências que a compreensão da ética e do estatuto profissional 
do Serviço Social hoje nos coloca. É só por isso que nossa abordagem sobre alguns dos traços da formação 
social brasileira encontra-se abrigada no seio de nossas reflexões sobre o conservadorismo. 
134 Quanto a isso, não fazemos mais do que superficiais apontamentos. A análise de Escorsim Netto (2011, p. 42 
– grifos no original) é extremamente esclarecedora sobre as condições históricas que alavancaram o pensamento 
conservador: “Porque a Revolução Industrial, ao contrário do que pode sugerir a denominação, implicou muito 
mais que um conjunto de mutações técnicas na forma de produzir bens materiais – e a denominação pode ser 
equívoca se remeter somente a este ponto. De fato, seu processo é o processo pelo qual a burguesia opera a 
conquista da sua hegemonia econômica e social ainda nos quadros da sociedade feudal – hegemonia 
econômica: desenvolve-se no seu interior o capitalismo, com o capital subordinando o conjunto das novas e mais 
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claramente insuficiente para a compreensão de sua reatualização no decurso da história – face 

às alterações das necessidades e demandas sociais que motivam respostas de classe 

conservadoras – logo, no presente, ela é necessária porque explicita duplamente: algumas de 

suas características persistentes, ainda que reatualizadas, ou, mais diretamente, alguns de seus 

valores éticos que contribuem para refrear os conflitos de classes; sua vinculação ontológica 

com a sociedade capitalista, seja na perspectiva da sua manutenção, cuja defesa passa 

necessariamente pelo conservadorismo, seja na perspectiva de sua crítica e combate via 

colocação de um horizonte que possa superar o capitalismo, o que passa igualmente pelo 

conservadorismo. 

Entre aqueles pressupostos históricos é preciso enfatizar o que talvez pudéssemos referir 

como dois momentos fundamentais do desenvolvimento do conservadorismo em sua 

imanente relação com a sociedade capitalista. Dois momentos distintos que evidenciam, pois, 

a contraditória dinâmica dessa sociedade, outrora propiciadora de um “imenso campo de 

expectativas” (ARANTES, 2014), mas decrescentes em face de sua consolidação e sobretudo do 

tempo da “emergência perpétua” (ARANTES, 2014). O primeiro momento equivale à reação 

conservadora feudal à cultura aberta pelo capitalismo nomeadamente moderna e progressista; 

o segundo momento equivale à reação conservadora burguesa perante as lutas dos 

trabalhadores e ao socialismo135 como expressões da própria cultura outrora deflagrada pela 

burguesia. 

Como sabemos, a cultura moderna é fruto fundamental dos empreendimentos alçados 

pela burguesia revolucionária que puderam instaurar uma forma de vida autenticamente nova 

em face das precedentes: um modo de produção da existência que só avança pela queda de 

toda e qualquer barreira à livre circulação mercantil, cuja capacidade de operar uma conexão 

mundial tanto evidencia um novo patamar e novas bases históricas do desenvolvimento do ser 

social, como, por meio dela, é tecido esse desenvolvimento. Em termos da cultura, sua 

essencialidade encontra-se consubstanciada na razão dialética, no humanismo e no 

historicismo concreto (COUTINHO, 2010) como expressões das possibilidades civilizatórias e 

emancipatórias postas pela sociedade burguesa quando de sua configuração inicial. A razão é 

                                                                                                                                                                                     

dinâmicas relações econômicas; hegemonia social: a sua cultura, a cultura da Modernidade, desloca as visões 
sociais de mundo até então imperantes”. 
135 “Pelo seu potencial emancipatório, os trabalhadores organizados são a negatividade da sociedade capitalista; 
donde a forte reação da burguesia e das forças conservadoras aos movimentos vinculados ao projeto socialista. 
No contexto da Europa, no final do século XIX, a dupla oposição ao liberalismo e ao socialismo se apresenta 
através dos estratos sociais que – ligados à antiga nobreza, à Igreja Católica e seus intelectuais – historicamente 
combateram a Revolução Francesa e seus ideais: os representantes do pensamento conservador [...]”. (BARROCO, 
2003, p. 81). 
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tomada como conquista da chamada “tradição progressista”136 da filosofia clássica alemã que 

foi capaz de produzir explicações racionais sobre o real tomando-o como totalidade e produto 

da ação prática dos homens exatamente porque até então o capitalismo foi capaz de 

conquistas e acúmulos econômico-sociais e político-culturais que apontavam para 

possibilidades civilizatórias e de desenvolvimento positivo do ser social. Ao lado da razão, 

são também conquistas grandiosas da “tradição progressista” o humanismo e o historicismo, 

compondo o que Coutinho (2010, p. 27-28 – grifos no original) designa como “núcleo 

categorial” plasmado nesse período: 

 
O mérito essencial de Hegel reside nessa sua capacidade de sintetizar e 
elevar a um nível superior todos os momentos progressistas do pensamento 
burguês revolucionário. Podemos resumi-los, esquematicamente, em três 
núcleos: o humanista, a teoria de que o homem é um produto de sua própria 
atividade, de sua história coletiva; o historicismo concreto, ou seja, a 
afirmação do caráter ontologicamente histórico da realidade, com a 
consequente defesa do progresso e do melhoramento da espécie humana; e, 
finalmente, a razão dialética, em seu duplo aspecto, isto é, o de uma 
racionalidade objetiva imanente ao desenvolvimento da realidade (que se 
apresenta sob a forma da unidade dos contrários), e aquele das categorias 
capazes de apreender subjetivamente essa realidade objetiva, categorias estas 
que englobam, superando, as provenientes do ‘saber imediato’ (intuição) e 
do ‘entendimento’ (intelecto analítico). 
 
 

Os núcleos destacados por Coutinho guardam grandiosidade e permanecem como 

conquistas irremovíveis da história dos homens enquanto exprimem as possibilidades 

objetivas de um período histórico que ao derrubar os limites próprios do mundo feudal, 

ampliou a divisão social e técnica do trabalho, alargando a sociabilidade originada no trabalho 

e incrementando as possibilidades de objetivação do ser social, do que resulta uma 

universalidade com componentes novos e densos137, mas também estruturalmente 

contraditórios. Dessa maneira, os “núcleos categoriais” amparam-se ontologicamente nas 

condições históricas inauguradas pelo capitalismo: a razão dialética como componente 

constitutivo do real e do desenvolvimento do ser que o constrói e nele se movimenta numa 

objetividade inteiramente nova, mais rica e complexa, acarretando num sujeito que ao buscar 

conhecer e explicar o mundo, é dele produto e produtor, daí o humanismo como afirmação do 

                                                           
136 Segundo Coutinho (2010) tal período vai dos renascentistas a Hegel; já sua decadência de 1830 a 1848. 
137 Para Braz e Netto (2007, p. 43-42 – grifo no original): “Nunca será demais repetir que o chamado fenômeno 
humano é produto de um processo histórico de larguíssimo curso e que a visibilidade do ser social, como 
inteiramente diverso do ser natural, é relativamente recente; cumpre mesmo afirmar que tal visibilidade só se 
tornou possível há pouco mais de dois séculos e meio, quando o modo de produção capitalista se consolidou 
como dominante no Ocidente e operou a constituição do mercado mundial, que permitiu o contato entre 
praticamente todos os grupos humanos”. 
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homem como sujeito coletivo de sua própria história e síntese de suas próprias ações. Eis aqui 

o historicismo concreto porque ontologicamente vinculado ao humanismo. É nesse período 

que as capacidades humanas ganham uma complexa densidade, pois a superação dos limites 

da sociedade feudal e o desenvolvimento mercantil da sociedade capitalista alçou uma 

universalidade qualitativamente inédita, abrindo-se a possibilidade e a necessidade da 

produção e experimentação da liberdade como valor ético, com todas as contradições 

derivadas de seu decurso: 

 

Por sua dinâmica e universalidade, as relações burguesas não comportam 
modos de vida predominantemente estáticos, fundados em valores absolutos 
e relações personalizadas. Suas rupturas com a ordem feudal implicaram na 
emergência do homem como centro do universo e como indivíduo de 
escolhas, o que determinou uma nova configuração da liberdade. Superadas 
as formas limitadas de produção e os limites concretos da comunidade, a 
liberdade se colocou como valor imanente; tomada como valor ético-político 
central passou a ser concebida como autonomia. (BARROCO, 2015b, p. 1). 

 

É então no âmago dessa objetividade que o conservadorismo emerge num primeiro 

momento como reação às transformações que ela operada, afirmando certos conteúdos que lhe 

servem de referência a ser defendida no embate com a cultura moderna. São conteúdos 

nitidamente conciliados com modos de ser, de se comportar e pensar compatíveis com as 

relações sociais feudais fundadas na hierarquia, na autoridade, na ordem e na disciplina138, 

que nesse contexto contribuem para a tentativa de preservação delas, funcionando como 

valores orientadores de modos de ser típicos do espírito feudal. É precisamente pela defesa de 

um modo de ser parametrado por esses valores e pela contundente recusa de um modo de vida 

interpretado como desorganização social que, nesse primeiro momento, o conservadorismo se 

faz essencialmente como conservadorismo moral. Com efeito, nesse contexto, a práxis social 

é mesmo libertadora, e, portanto, ameaçadora ao funcionamento ordenado e moral da vida em 

sociedade – premissa central do pensamento conservador que desde então toma a moral como 

eixo sob o qual se ergue a vida social, derivando daí sua condição moralizadora.  

Se a moral é o alimento da reação conservadora à cultura progressista, ela aparece 

cristalinamente nos expoentes do pensamento conservador e pode ser identificada como o seu 

núcleo, tendo em vista que a oposição ao desenvolvimento capitalista implica cabalmente 

numa estridente recusa da superação das amarras do sujeito aos espaços e instituições 

                                                           
138 Em seus exames sobre o conservadorismo e os objetos de sua resistência, Nisbet destaca: “Sem hierarquia na 
sociedade, não pode haver estabilidade. Classes sociais na sociedade mais ampla tem a mesma função que tem a 
hierarquia numa instituição, que tem o status desigual de pai e filho numa família”. (NISBET, 1981, p. 70). 
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(família, igreja, comunidade) que agiriam como os nexos entre ele e as exigências sociais, 

garantindo efetivamente o ordenamento social via moral139. Para tal pensamento no 

capitalismo o homem é “[...] tratado como uma magnitude abstrata e incalculável e tende cada 

vez mais a conhecer o mundo exterior em termos dessas relações abstratas” (MANNHEIM , 

1981, p. 93), isto é, essa abstração e impessoalidade trazidas pelo desenvolvimento capitalista 

rompem de fato com as amarras feudais e, portanto, representam a negação das instituições 

que as asseguram, ocasionando uma espécie de erosão moral ameaçadora da vida em 

sociedade de forma ordenada: 

 

[...] os efeitos da legislação revolucionária sobre as instituições tradicionais 
criou na mente dos conservadores uma profunda preocupação com a 
desorganização. [...]. As consequências das mudanças revolucionárias não 
seriam formas mais altas de organização, mas, antes, uma intensificação dos 
antigos processos de desorganização, culminando finalmente na atomização 
de toda a moralidade e da sociedade. (NISBET, 1981, p. 69). 

 

 

Assim, o combate conservador à cultura moderna produzida no seio do processo 

revolucionário burguês aciona, entre seus recursos, a defesa dos valores compatíveis com a 

moral feudal e a partir dos quais a sociedade se organiza e se preserva. Aqui é de grande valia 

sublinhar a persistência da hierarquia, da autoridade, da disciplina, da ordem – e, 

consequentemente da família como grupo que garante sua transmissão e reprodução, e, 

portanto, viabiliza a continuidade da tradição –, como valores que persistem no ideário 

conservador, ainda que necessariamente as funcionalidades do conservadorismo se alterem 

perante circunstâncias históricas e necessidades sociais precisas as quais responde (ESCORSIM 

NETTO, 2011). Essa persistência pode ser, de alguma forma e em parte, explicada por um 

traço relativamente recorrente no pensamento conservador: o tempo. Entre o passado e o 

futuro como motivadores do presente, sem dúvida alguma, predomina o primeiro, uma vez 

que é a segurança do passado e não a incerteza do futuro que decide o presente (SCRUTON, 

                                                           
139 Interessante observar como esse traço aparece num divulgador atual do pensamento conservador que faz uma 
repugnante defesa do preconceito num de seus livros: “A falta de autoridades intermediárias, tais como família, 
igreja, organizações profissionais, etc., nos acostumou a esperar, e aceitar, o direcionamento centralizado de 
nossas vidas, mesmo quando resulta em absurdidades [...]” (DALRYMPLE, 2015, p. 87). É claro que para um autor 
como esse, absurdidades no caso seriam aquelas produzidas por governos, cujas ações políticas apontam, por 
exemplo, minimamente para a realização dos direitos humanos: “Tudo aquilo que não é proibido pela lei será, 
ipso facto, permissível. O que é legalmente permissível será também moralmente permissível. ‘Não há lei contra 
isso’ tornar-se-á justificativa irrepreensível para toda sorte de condutas caprichosas e egoístas. Isso, é claro, torna 
as leis e, portanto, aqueles que as produzem, os árbitros morais da sociedade. São eles que por definição decidem 
o que é e o que não é permissível. Todo e qualquer estigma é removido das condutas outrora moralmente 
condenáveis” (Idem, p. 86). Não é preciso dizer que entre elas estariam a união civil entre pessoas do mesmo 
sexo, o aborto, o uso de drogas e todas as escolhas e condições de existência que realizam e ampliam a liberdade. 
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2015)140, assim, “[...] o progressista considera o presente como o começo do futuro, enquanto 

o conservador o vê simplesmente como o último ponto alcançado pelo passado”. (MANNHEIM , 

1981, p. 123). 

Se a observância prática dos valores conservadores é o canal privilegiado de 

preservação de um modo de vida seguro que o passado confirma, a naturalização141 de sua 

assimilação e de todo comportamento que expresse sua defesa é, tal como o tempo, 

igualmente enfatizada pelo pensamento conservador, o que merece particular ponderação 

porque para essa forma de pensamento e ação, a moral é o componente que define e organiza 

a vida social, colocando-se como via ideologicamente estratégica para a disseminação de sua 

própria naturalização. Com isso queremos somente assinalar sua centralidade e funcionalidade 

ideológica no âmbito do pensamento em tela, bem como a potencialização da naturalização 

com que a moral permanece envolta em alguma medida, haja vista dar-se sua incorporação a 

partir da dinâmica própria do cotidiano, que, se não interdita as chances do desvelo dos 

fundamentos históricos da moral – entre elas, a reflexão ética –, também não as favorece.  

No entanto, o decurso do capitalismo manifestou sua incapacidade estrutural de garantir 

e em especial de universalizar suas promessas emancipatórias e civilizatórias, o que encontra 

fundamento objetivo na sua constituição como sociedade mercantil. Se, num primeiro 

momento a produção ampliada e generalizada de mercadorias exige necessariamente a 

derrubada das barreiras feudais142 visando à universalização da economia, o capitalismo que 

prossegue daí – precisamente pela generalização da mercadoria e da alienação implicada no 

processo de produção mercantil – evidenciou a expansão do pauperismo e os limites sociais 

ao acesso e à apropriação ao que ele mesmo foi capaz de acumular econômica e 

culturalmente. Ou seja, o grau de universalidade alcançado somente no capitalismo, dada a 

necessária objetividade mercantil que a produziu, significou contraditoriamente o bloqueio na 

                                                           
140 Para esse autor inglês do pensamento conservador contemporâneo: “A tradição recoloca o indivíduo no ato 
presente: ela mostra a razão existente no ato e acalma o desejo por um fim justificável”. (SCRUTON, 2015, p. 90 – 
grifos nossos). 
141 Apenas para ilustrar: “As pessoas necessitam do conceito de acaso: elas precisam acreditar que as questões 
que as inquietam mais profundamente podem não ter reparação ou culpa. [...]. Diferenças de beleza, saúde, 
inteligência e capacidade são naturais; elas são também essenciais aos nossos ideais de perfeição humana. Não 
vê-las sob o aspecto do destino é perder a percepção das coisas humanas, é se deixar fascinar por fantasias de 
interferência, é caminhar em direção àquele admirável mundo novo no qual interferir naquilo que é ‘dote natural’ 
destrói simultaneamente natureza e valor”. (SCRUTON, 2015, p. 272). 
142 Como mencionamos de relâmpago já no tópico anterior que liberalismo e conservadorismo não se 
confundem, vale indicar agora as mudanças na funcionalidade ideológica do liberalismo face às requisições que 
lhe foram apresentadas pelos processos históricos em que se sustentaram a revolução e a consolidação burguesa: 
“O liberalismo é revolucionário quando a burguesia tem de pôr abaixo os entraves feudais que restam para sua 
plena ascensão. Por outro lado, é refreador do processo revolucionário e torna-se conservador, quando esses 
entraves são eliminados através de reformas ‘pelo alto’ e pactos com a antiga nobreza [...]”. (MAZZEO, 1997, p. 
116). 
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sua apropriação igualitária, combinando simultaneamente riqueza e miséria objetivas e 

subjetivas – a contradição capitalista central. 

Com isso, o conservadorismo até então encarnado nos opositores da cultura progressista 

burguesa passa então a encarnar a própria burguesia como classe que tendo desencadeado e 

realizado um processo revolucionário, coloca-se como classe que dirige e busca preservar um 

modo de produção em que a (re)produção da humanidade se dá agora hipotecada à 

(re)produção da desumanidade. Nesse segundo momento, o recurso ao conservadorismo por 

parte da burguesia se faz então como resposta fundamental às necessidades sociais postas a 

partir de 1830 e especialmente no pós-1848: refrear toda e qualquer possibilidade 

revolucionária (ESCORSIM NETTO, 2011). Se antes a reação conservadora orientava-se 

segundo a defesa do mundo feudal pela recusa da sociedade capitalista, agora é a própria 

burguesia que apela para uma reação conservadora, opondo-se a qualquer movimento que 

possa colocá-la em xeque, assim, o pensamento conservador “[...] de instrumento ideal de luta 

antiburguesa, converte-se em subsidiário da defesa burguesa contra o novo protagonista 

revolucionário, o proletariado [...]” (ESCORSIM NETTO, 2011, p. 49-50). A ele passa desde 

então a pertencer integralmente as bandeiras das lutas progressistas e emancipatórias – o 

ideário da modernidade – e, portanto, a afirmação da liberdade como valor ético que encontra 

guarida no projeto político dos trabalhadores143.  

Precisamente aqui se põe a vinculação ontológica entre conservadorismo e sociedade 

capitalista consolidada, pois, muito embora a função que ele desempenha no conjunto das 

lutas de classes se altere – resguardadas as particularidades histórico-sociais de tempo e 

espaço da sociedade e sociabilidade burguesas –, do ponto de vista das condições estruturais 

do modo de produção capitalista, o fundamento histórico que lhe confere legitimidade, 

determinando-o como mecanismo ideológico burguês permanece desde então até o presente: a 

questão social suporta necessariamente o conservadorismo no campo das lutas sociais. 

Inclusive lutas anticapitalistas, sobretudo no referido período em que o pensamento 

conservador se desloca para a burguesia –, seja na perspectiva de sua preservação, seja no 

horizonte de sua superação, o que supõe a crítica objetiva ao conservadorismo como forma de 

pensamento e ação.  

A essa exata altura cabe o realce de algumas observações que nos permitam situar, 

mesmo que de maneira rasa, as expressões fundamentais do conservadorismo nesse segundo 

                                                           
143 É somente por isso que a liberdade pode ser reafirmada como valor ético central de uma categoria 
profissional, como demarcou o Serviço Social brasileiro em 1993 por ocasião da revisão de seu Código de Ética 
anterior (1986), ao que regressaremos depois. 
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momento, por meio das quais ele se concretiza como veículo ideológico de defesa e 

preservação do capitalismo, o que é imprescindível para a compreensão das formas 

contemporâneas que ele assume no bojo da rearticulação capitalista a partir dos anos 1970. 

Tendo em vista os três pontos que elegemos para discutir o conservadorismo, vale destacar 

que, no que compete ao conservadorismo como dado imanente ao capitalismo, a partir do seu 

segundo momento, o pensamento conservador nada mais tem de antiburguês, ao contrário, 

apresenta-se nitidamente como burguês, o que se manifesta política e filosoficamente. 

Como o processo revolucionário burguês orientado objetivamente por uma crescente 

expansão mundial da forma mercadoria legou avanços socioculturais consubstanciados 

principalmente na razão dialética, no humanismo e no historicismo concreto (COUTINHO, 

2010) provocando a reação conservadora feudal, o desfecho de tal processo na consolidação 

do capitalismo como modo de (re)produção social que só avança enquanto interdita a 

apropriação igualitária de suas conquistas, implica na negação e/ou na deformação dos três 

núcleos categoriais (COUTINHO, 2010) em destaque.  

Nesse sentido, enquanto o conservadorismo expressa-se no projeto político burguês via 

“[...] reforma moral do homem e da sociedade”, uma vez que “[...] o cuidado com as 

manifestações da ‘questão social’ é expressamente desvinculado de qualquer medida tendente 

a problematizar a ordem econômico-social estabelecida [...]”144 (NETTO, 2001a, p. 44 – grifos 

no original), no âmbito da filosofia, ou mesmo da nascente ciência social no pós-1848145, ele 

se expressa via irracionalismo, conforme apontaremos adiante. 

                                                           
144 Ou seja, trata-se aqui da moralização da questão social como um dos meios privilegiados de manifestação do 
conservadorismo, sobretudo por parte do Estado. Considerando que esse é um dos pontos que priorizamos em 
nossas reflexões sobre ele, o retomamos em breve e principalmente na segunda parte da presente pesquisa. No 
entanto, cabe já anotar que não tecemos aqui qualquer consideração sobre sua viabilização nas particularidades 
do contexto que se põe a partir de 1848. A esse respeito, uma análise bastante acurada encontra-se em Barroco 
(2003) que compreende especialmente o significado que a moralização da questão social adquire no capitalismo 
monopolista e, portanto, nas bases histórico-sociais que impulsionaram o Serviço Social. 
145 Assim como observamos antes, reafirmamos novamente as significativas lacunas contidas nessa pesquisa que 
agora nessa seção se colocam pela ausência de uma abordagem das expressões teóricas do conservadorismo em 
quaisquer dos períodos históricos aludidos. Analisando as configurações culturais do período posterior a 1848, 
Escorsim Netto (2011, p. 51 – grifos no original) aponta que a mudança decisiva é a perda dos “traços 
antiburgueses” do pensamento conservador, o que “[...] afeta a estrutura do pensamento conservador: alinhando-
se agora na defesa da ordem burguesa contra a ameaça revolucionário-socialista, ele tende tanto a estruturar-se 
como filosofia social quanto como conhecimento científico-social, seja sob a forma de ciência social, seja sob a 
forma de teoria política”. Como sabemos, é nesse contexto que emergem as diferentes formulações positivistas – 
de Comte e de Durkheim – que respaldam teórica e ideologicamente a sociedade capitalista, trabalhando, 
sobretudo o segundo autor, na perspectiva da moral como eixo estruturante das relações sociais. Sobre o referido 
respaldo, vale destacar que “[...] a nova sociologia deve ligar-se aos fatos da ordem, social vigente e, embora não 
rejeite a necessidade de correção e aperfeiçoamento, exclui qualquer movimento para superar ou negar esta 
ordem. Em consequência, o interesse conceitual da sociologia positiva é ser apologética e justificativa”. 
(MARCUSE, 2004, p. 291). 
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De um pensamento crítico e ciente da ação dos homens como possibilidade 

transformadora do real, o pensamento burguês transita ao seu oposto, pondo-se como 

pensamento que afirmam a alienação e o fetiche próprios das condições objetivas em que se 

(re)produz a existência capitalista. Assim, mesma sociedade que potencializa o 

desenvolvimento da razão dialética, provoca posteriormente sua negação e/ou deformação, 

permanecendo assim nos limites do entendimento do real circunscrito em sua inerente 

imediaticidade e aparência, o que forma uma “razão miserável”, conforme análise de 

Coutinho (2010, p. 30-31): 

 

Em lugar do humanismo, surge ou um individualismo exacerbado que nega a 
sociabilidade do homem, ou a afirmação de que o homem é uma ‘coisa’, 
ambas as posições levando a uma negação do momento (relativamente) 
criador da práxis humana; em lugar do historicismo, surge uma pseudo-
historicidade subjetivista e abstrata, ou uma apologia da positividade, ambas 
transformando a história real (o processo de surgimento do novo) em algo 
‘superficial’ ou irracional; em lugar da razão dialética, que afirma a 
cognoscibilidade da essência contraditória do real, vemos o nascimento de 
um irracionalismo fundado na intuição arbitrária, ou um profundo 
agnosticismo decorrente da limitação da racionalidade às suas formas 
puramente intelectivas. 
 
 

O que está de fato em jogo é a funcionalidade ideológica das formas irracionalistas de 

entendimento do real ou mesmo as formas racionalistas que não se descolam da aparência e 

da imediaticidade da vida social, no caso reificada, e, portanto, não apanham as determinações 

capitalistas cruciais que ao contribuírem para o desvendamento de sua intrínseca natureza 

exploradora, poderiam orientar seu questionamento prático, de modo a encaminhar seu 

enfrentamento político: “é exatamente por se limitar à apreensão imediata da realidade, em 

vez de elaborar as categorias a partir de sua essência econômica, que o pensamento da 

decadência serve ideologicamente aos interesses da burguesia”. (COUTINHO, 2010, p. 39). 

 Essas ligeiras menções ao conservadorismo quanto às suas manifestações políticas, e 

filosóficas por meio do irracionalismo e empobrecimento da razão, são especialmente 

relevantes para o significado da vinculação entre conservadorismo e sociedade capitalista que 

se que se altera no desenvolvimento histórico-social do capitalismo e guarda mediações que a 

particulariza e modifica em tempo-espaços distintos e precisos. Mas ela não se suprime pelo 

potencial cumprimento da função social da ideologia conservadora como avalista do 

capitalismo, mesmo que contenha entre suas determinações, as citadas distinção e precisão. 

Nas condições da “emergência perpétua” tal vinculação se manifesta, entre outros, por dois 

aspectos fundamentais, segundo o que entendemos demandar essa pesquisa: na contundente 
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negação das conquistas fundamentais da modernidade, afinal de contas o tempo das 

“expectativas decrescentes” (ARANTES, 2014) tratou de miná-las e em algumas formas de 

moralização da questão social. 

A consolidação da sociedade capitalista implicou e implica numa dinamicidade inédita 

na humanidade que constitui todo o desenvolvimento do ser social burguês146; ela se explicita 

na aceleração da produção mercantil baseada num amplo, crescente e complexo 

desenvolvimento das forças produtivas, cujo incremento vem acompanhado pari passu de 

formas variadas de fragmentação da produção, mas também da sociabilidade, o que se 

intensifica na particular configuração da alienação no capitalismo – a reificação. A 

reestruturação produtiva a partir dos anos 1970 atesta cristalinamente essa fragmentação, em 

que o largo patamar que atinge e as consequências sociais que produz, somente pode ser pega, 

porém, no bojo da rearticulação capitalista formada fundamentalmente pela dominância da 

finança e pelo neoliberalismo. Nela, o irracionalismo e o empobrecimento da razão se 

manifestam especialmente na declaração de morte das conquistas da modernidade, 

notadamente a teoria social de Marx e o projeto político revolucionário dos trabalhadores, o 

que se explicita no curso da história do século XX e nas disputas entre os projetos políticos 

fundamentais que o movimentaram – daí delinear-se como irracionalismo pós-moderno147.  

As profundas alterações na (re)produção social que a referida rearticulação opera, 

principalmente o desenvolvimento das tecnologias de informação e microeletrônica que 

passam a formar um modo de vida, amparam o discurso pós-moderno acerca de uma suposta 

inadequabilidade daquelas conquistas. No entanto, “[...] muitas das características 

apresentadas como demonstração da instauração da pós-modernidade, são na verdade traços 

constitutivos da própria modernidade” (EVANGELISTA, 2007, p. 181 – grifo no original), as 

quais exprimem a referida dinamicidade peculiar ao ser social burguês nas condições 

históricas que radicalizam e agudizam a reificação. De fato, da dominância da finança, da 

                                                           
146 Conforme atesta Evangelista (2010, p. 180): “A sociedade burguesa moderna assemelha-se a um redemoinho 
permanente a desintegrar tudo que encontra à sua frente. Os vaticínios de Marx sobre o dinamismo da 
modernidade burguesa são de uma atualidade impressionante: ‘Tudo que era sólido desmancha no ar, tudo que 
era sagrado é profanado’. Assim, é inerente à modernidade essa sensação avassaladora de fragmentação, de 
efemeridade e de mudança caótica, que se vive tão intensamente na vida cotidiana”. 
147 Como dissemos, tendo em vista que não trabalhamos as expressões teóricas do conservadorismo, vale anotar 
que, no que cabe ao pensamento pós-moderno não há “[...] nem uma nem a teoria da pós-modernidade: há 
teorias pós-modernas. Por mais diferentes que sejam (e, de fato, o são), tais teorias apresentam um denominador 
comum, constituído pelos seguintes traços que lhes são absolutamente pertinentes: a) aceitação da imediaticidade 
com que se apresentam os fenômenos socioculturais como expressão da sua inteira existência e do seu modo de 
ser [...]; b) a recusa da categoria de totalidade – uma dupla recusa: no plano filosófico, a recusa se deve à 
negação de sua efetividade; no plano teórico, recusa de seu valor heurístico [...]; c) a semiologização da realidade 
social: o privilégio (quase monopólio) concedido às dimensões simbólicas na vida social [...]” (NETTO, 2010, p. 
261-262 – grifos no original). Dada a evidente envergadura conservadora de tais traços pelo pacto que celebram 
com a preservação da ordem burguesa é desnecessário lançar aqui qualquer outra anotação a esse respeito. 
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reestruturação produtiva e do neoliberalismo como fundamentos da rearticulação capitalista 

resultou uma forma de existência material e espiritual que abarca essencialmente o cotidiano 

encharcada pela reificação: 

 

A partir de então, acentuaram-se a volatilidade e a efemeridade das modas, 
dos produtos, das técnicas de produção, dos processos de trabalho, e também 
das ideias, valores e práticas estabelecidas socialmente. Os valores e as 
virtudes da instantaneidade e da descartabilidade ganham uma primazia 
inusitada. [...]. A volatilidade torna muito difícil planejar ou mesmo pensar a 
longo prazo. A imediaticidade impera sobre todas as coisas. (EVANGELISTA, 
2010, p. 152). 

 

Assim, o pensamento pós-moderno é produto cultural da rearticulação capitalista que o 

ratifica e manifesta a suposta perenidade do capital, manifestando a vigorosa reatualização do 

conservadorismo no tempo da “emergência perpétua” que se expressa na “[...] recusa de um 

projeto político universalista que tome o capitalismo como um sistema dotado de lógica e 

realização totalizantes [...]” (EVANGELISTA, 2010, p. 179). Contudo, o pensamento pós-

moderno não significa uma ruptura com a modernidade, antes, trata-se do aprofundamento do 

que antes fora anunciado quando do desenvolvimento capitalista, ou seja, o limite da 

realização civilizatória e a infindável (re)produção da reificação e da barbárie. Mais do que 

isso: como produto das transformações societárias contemporâneas que reestruturam a 

(re)produção social em sua totalidade, o pensamento pós-moderno define-se muito mais como 

antimoderno porque antiuniversalizante e anticlassista, tendo em vista que a classe supõe 

necessariamente o sujeito social e a história – noções varridas pelo pensamento pós-moderno. 

Ao tratar o irracionalismo como ideologia, Barroco (2013) explicita a função social que 

ele realiza na direção do conformismo e resignação perante a história, contribuindo para o 

disfarce dos conflitos, tensões e contradições sociais, bem como para a naturalização das 

desigualdades sociais148 e sua abstração, que, no limite, refere-se à abstração das classes 

sociais. Interessante observar que não têm sido poucas as elaborações149 que negam a 

existência das classes e suas desigualdades, ancorando-se especialmente na perspectiva da 
                                                           
148 Guiada pelos exames de Lukács, Barroco (2013, p. 262) realça que: “Como ideologia, o irracionalismo 
contribuiu, nas condições históricas do nazifascismo, para disseminar o pessimismo, o imobilismo, o desprezo 
pela razão, a glorificação da intuição, a visão de mundo aristocrática, a repulsa pelo progresso social e a 
mitomania, e propiciou a transferência dos conflitos para o campo do imaginário, a dissimulação das 
contradições sociais, de seus nexos e mediações, a naturalização de suas consequências, o empobrecimento da 
crítica”. 
149 Nos referimos principalmente às interpretações – a exemplo de algumas produções francesas – que têm 
influenciado o Serviço Social brasileiro e que se explicitam, entre outros, em noções como “exclusão social”, 
“desfiliação social”, “desqualificação social”, “nova questão social”, as quais, de formas e graus distintos, negam 
as classes sociais e obscurecem a compreensão dos processos sociais que (re)produzem a exploração da força de 
trabalho e a acumulação privada da riqueza social. A esse respeito é exemplar a discussão de Iamamoto (2007). 
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chamada “sociedade pós-industrial”, a partir dos anos 1970. Diante da vivência cotidiana das 

múltiplas formas de violência e barbárie, a naturalização propagada por ideologias, como o 

irracionalismo, auxilia na produção de ações e comportamentos que se contrapõem ao 

humanismo – o anti-humanismo é outra manifestação da própria barbárie! 

Se não restam as classes e seus sujeitos como protagonistas da história, se na vida social 

o que permanece são atitudes conformistas e conformadas ao presente tal como ele se 

apresenta – que, aliás, já expressam o pessimismo e a negação do progresso como traços 

inerentes ao irracionalismo –, em que apostar? Entre outras possibilidades, nos parece que o 

indivíduo sobressai, mais, o indivíduo centrado em si mesmo, nos seus afetos e memórias, 

sentimentos e interesses privados, indicativos do alargamento da esfera privada e da 

diminuição da esfera pública. O cotidiano é preenchido por um modo de ser orientado pela 

concorrência e competitividade, pelo individualismo, pelo consumismo, como valores 

(negativos) compositivos de uma singularidade reificada e humanamente pobre que fertiliza 

um espaço para a (re)produção das mais variadas formas de preconceitos, intolerância e 

comportamentos discriminatórios tendentes a repelir as diferenças humanas com que 

ontologicamente nos tecemos. Não restam dúvidas de que o conservadorismo como 

componente inerente ao capitalismo em suas mais variadas manifestações lhe assegura 

ideologicamente e seu enraizamento no cotidiano da vida social é crucial para tanto, 

sobretudo porque a existência imediata que realiza um futuro que de alguma forma já chegou 

(ARANTES, 2014) confirma a sociedade capitalista como única alternativa para a humanidade. 

Assim: 

A valorização da posse privada dos objetos no lugar das relações humanas 
levada ao extremo caracteriza o ethos dominante na sociedade 
contemporânea: sua igreja é o shopping; seu reino é o mundo virtual; seus 
mitos são as imagens que – fetichizadas em um espaço imaginário – 
desmaterializam o mundo real, criando uma segunda vida onde os desejos 
consumistas podem ser satisfeitos sem a presença do outro: o eterno 
empecilho à sua liberdade. [...]. Incentiva-se o consumismo e tudo o que 
desvie os indivíduos da vida pública e da política: questões pessoais, de 
autoajuda, problemas íntimos, familiares, psicológicos: formas de controle 
das tensões sociais e de reprodução do modo de ser necessário à apologia do 
capital. (BARROCO, 2011, p. 209 – grifos no original). 

 
 Ao final do tópico precedente a esse apontamos que o cotidiano e a questão social, 

considerada tanto nas suas variadas expressões, e, inclusive na sua dimensão política como 

luta social, quanto nas formas de seu enfrentamento pelo Estado, são viabilizadores e canais 

privilegiados de realização do conservadorismo. De algum modo, o que procuramos discutir 

até o momento desemboca enfaticamente numa assombrosa centralidade de individualismos e 
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singularismos que hoje abundam na vida social: possivelmente a principal resultante da 

rearticulação capitalista em que a dominância da finança, a reestruturação produtiva, 

sobretudo, no que concerne ao toyotismo, e o neoliberalismo, nas suas múltiplas variantes, 

legaram substantivamente a empresa capitalista como modelo de vida na qual a invasão da 

lógica empresarial-financeira quase nada deixa escapar. O que resta, portanto, do ponto de 

vista da compreensão que aqui vamos tentando, é a apreensão das evidências práticas do 

conservadorismo150 nessa rearticulação que assim feita sela a atualidade.  

Certamente, o que rapidamente assinalamos acerca do irracionalismo, seja quando do 

deslocamento do pensamento conservador para a burguesia no pós-1848, seja no seu 

delineamento contemporâneo como irracionalismo pós-moderno, aponta as manifestações 

filosóficas do conservadorismo, mas também suas incidências no cotidiano, tendo em vista ser 

realmente fato que as transformações societárias desencadeadas, a partir dos anos 1970, 

implicaram, sim, alterações de monta na vida social. Ou ainda, como referimos, elevaram a 

um patamar ainda não antes visto, aquela dinâmica própria da modernidade (EVANGELISTA, 

2007), cujas potencialidades realizam-se intensamente nas condições reificadoras do 

capitalismo contemporâneo. Quanto a isso, a ênfase nos individualismos e singularismos 

demonstra a efetividade político-cultural da rearticulação capitalista – inclusive pela formação 

de um ethos para o qual não faz sentido a política, a luta política, a vida pública organizada 

coletivamente, os projetos coletivos – rumo à intensificação da reificação;  nesse sentido, pela 

consecução ideológica de defesa do capitalismo como o futuro que já chegou (ARANTES, 

2014), o irracionalismo pós-moderno como variante cultural do neoliberalismo é maciçamente 

conservador. 

 No entanto, como totalidade social a rearticulação capitalista manifesta-se de múltiplas 

formas, entre elas, no estado de exceção – quer como sua consequência final, quer como 

                                                           
150 Com essa adjetivação (evidências práticas do conservadorismo) queremos dizer que nossas anotações sobre o 
conservadorismo guardam mesmo enormes limites e de naturezas distintas. Acreditamos que, segundo as 
exigências dos fios condutores dessa pesquisa, o que nela realmente cabe é uma aproximação às principais 
objetivações prático-cotidianas do nosso tempo, na tentativa de estabelecer alguma base histórico-social capaz de 
deslindar o estatuto profissional do Serviço Social e, portanto, seu delineamento ético na atualidade. É claro que 
a observância dessa escolha não anularia aprofundamentos outros, mas que, como já escrevemos, não 
alcançamos. Assim, não discutimos o chamado movimento neoconservador, cujos expoentes estadunidenses tem 
tido suas ideias repercutidas, inclusive no Brasil, via publicação de suas obras. A esse respeito as análises de 
Barroco (2015c; 2016) são muito esclarecedoras: “A origem do movimento neoconservador norte-americano é 
situada no pós-guerra, onde se destaca um grupo de intelectuais como Irving Kristol, Daniel Bell, Natan Glazer, 
Irving Howe, Russel Kirk, entre outros. Nos anos sessenta, o movimento se desenvolveu como reação à 
contracultura, aos movimentos de oposição à guerra do Vietnã e de defesa de direitos e fortalecendo-se a partir 
da crise do capitalismo mundial dos anos setenta e da implantação das políticas neoliberais. A partir do governo 
Reagan, o neoconservadorismo passa a se apresentar politicamente com um programa sustentado por propostas 
econômicas neoliberais conservadoras, fundadas ideologicamente na ordem, no patriotismo, no militarismo, em 
valores familiares e religiosos”. (BARROCO, 2015c, p. 7). 
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diretriz orientadora de suas práticas –, o que significa que o enfrentamento da questão social 

se dá pela moralização e criminalização daqueles que portam, como referimos, as sequelas da 

“emergência perpétua”. É importante retomar agora que quando discutimos o neoliberalismo 

priorizamos dois de seus elementos, isto é, o estado de exceção e a lógica empresarial-

financeira; procurando seus significados, destacamos algumas de suas expressões, e, no 

tocante ao primeiro, especialmente a penalização da miséria e a militarização da vida 

cotidiana, já sugerindo naquele momento o eminente traço conservador do alinhavo 

ideológico operado pelo neoliberalismo, uma vez que essas expressões remetem à 

moralização da questão social – é, pois, esse traço, de forma mais ou menos razoável, que 

procuramos explicitar agora. 

Entretanto, considerando o que procuramos discutir nessa pesquisa, há uma importante 

clareação a ser feita, mesmo que bastante óbvia, da qual depende o razoável enfrentamento do 

significado da moralização da questão social no presente: quaisquer que sejam as formas de 

se responder às variadas sequelas que derivam do processo de acumulação capitalista e que 

constituem o cotidiano dos trabalhadores – suas condições de vida, trabalho, sobrevivência –, 

elas se dão no âmbito do Estado tal como conformado no capitalismo monopolista151.  

Nas reflexões antecedentes, quando da sinalização aos persistentes socorros prestados 

pelo Estado às intempéries próprias da dominância financeira no capitalismo contemporâneo, 

fizemos uma brevíssima alusão às funções econômicas e políticas típicas do Estado burguês 

(NETTO, 2005), citando de relance, e à luz desse autor, que nas condições do capitalismo 

monopolista tais funções imbricam-se sobremaneira. É essa imbricação que precisa o Estado 

burguês no estágio monopolista do capitalismo, uma vez que nele “[...] a preservação e o 

controle contínuos da força de trabalho, ocupada e excedente, é uma função estatal de 

primeira ordem [...]” (NETTO, 2005, p. 26 – grifos no original). É certo que a referida 

imbricação se manifesta de outras maneiras, todavia, tais preservação e controle demonstram 

limpidamente o exercício permanente e simultâneo das funções políticas e econômicas do 

Estado, tendo em vista que algumas de suas intervenções agem explicitamente na reprodução 

da força de trabalho para que ela continue viva, e assim funcione como o “fermento vivo” 

(MARX, 2004a) que garante a valorização capitalista, ao passo que essas mesmas intervenções 

agem nos conflitos de classes, contribuindo para refrear movimentos que possam questionar a 

                                                           
151 As análises de Barroco (2003) sobre o significado da moralização da questão social, particularmente no 
contexto da emergência do Serviço Social, abrangem não só as intervenções estatais, mas também as respostas 
formuladas pela Igreja Católica, destacando, naquele contexto, o trato das sequelas da questão social 
especialmente pelo ajustamento dos trabalhadores.   
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própria ordem – o capitalismo monopolista e o seu Estado. Tais intervenções consistem 

justamente nas políticas sociais: 

 

É a política social do Estado burguês no capitalismo monopolista [...], 
configurando a sua intervenção contínua, sistemática, estratégica sobre as 
sequelas da ‘questão social’, que oferece o mais canônico paradigma dessa 
indissociabilidade de funções econômicas e políticas que é própria do 
sistema estatal da sociedade burguesa madura e consolidada. Através da 
política social, o Estado burguês no capitalismo monopolista procura 
administrar as expressões da ‘questão social’ de forma a atender às 
demandas da ordem monopólica conformando, pela adesão que recebe de 
categorias e setores cujas demandas incorpora, sistemas de consenso 
variáveis, mas operantes. (NETTO, 2005, p. 30). 

 

 Se a compreensão do significado da moralização da questão social depende da 

clareação do Estado como interventor nas suas manifestações sobretudo por meio das 

políticas sociais, a remissão a elas nos coloca diante da necessidade de outras clareações que 

contribuam para melhor acessarmos não só a compreensão desejada, mas especialmente o 

solo no qual repousa o exercício da “manipulação de variáveis empíricas” como destacada 

modalidade de intervenção do Serviço Social – parte dos fios condutores dessa pesquisa que 

até então se põe muito implicitamente e que a partir daqui vai melhor aparecendo152. Entre as 

clareações a serem feitas, encontra-se a necessária condição fragmentada e parcializada 

(NETTO, 2005) das políticas sociais que as definem estruturalmente no capitalismo 

monopolista, logo, face ao aprofundamento dos fundamentos da produção capitalista – 

notadamente das condições da exploração da força de trabalho e de valorização capitalista 

favorecidas pelo próprio desenvolvimento das forças produtivas – e ao acirramento das 

expressões da questão social. Tal fragmentação e parcialização inerentes às políticas 

sociais153 explicam-se, segundo os instigantes exames de Netto (2005), a partir de dois 

determinantes fundamentais.  

                                                           
152 Evitando possíveis confusões advindas de entrelinhas que pouco esclarecem, vale reafirmar uma ideia 
somente sinalizada nas notas prévias: o mencionado solo faz referência às políticas sociais como lócus 
privilegiado, mas não exclusivo, de inserção do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho – 
entendemos que a condição delas que explicitamos logo mais auxilia no desenho dos traços dessa modalidade de 
intervenção que a profissão assume, o que procuramos explorar adiante. Nas discussões explícitas sobre a 
profissão e sua realização ética, retomamos alguns componentes fundamentais das políticas sociais, 
principalmente na atualidade. 
153 Nesse tocante é fundamental levar em conta, necessariamente, as distintas condições sócio-históricas e 
conjunturais das distintas localidades em que as políticas sociais foram e são, diferentemente experimentadas, 
nas quais se incluem centralmente o peso das lutas e reivindicações dos trabalhadores que incidem decisivamente 
na correlação de forças com o Estado em conjunturas precisas, assim como o peso da exploração da força de 
trabalho e suas consequências que agem sobretudo como impulso àquelas lutas e reivindicações. Na nossa parca 
compreensão das políticas sociais, arriscamos na opinião de que no Brasil em face dos inúmeros limites (de 
naturezas distintas inclusive) na incorporação dos direitos humanos, e, entre eles, sobretudo, dos direitos sociais, 
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Por um lado, as expressões da questão social no cotidiano das classes, ou, o que seria 

o mesmo, os resultantes mais concretos da exploração da força de trabalho que habitam em 

carne e osso naqueles cuja continuidade somente dela depende, se põem real e objetivamente 

numa apresentação largamente multiforme e que embora residam integralmente no “homem 

inteiro”154 se manifestam à moda do cotidiano, e mais, um cotidiano socialmente reificado 

que adensa a aparência desconexa daquilo que só se constitui e existe como totalidade 

social155. Por outro lado, um tratamento das expressões da questão social que as assumisse 

nas condições mesmas de sua produção estrutural, fatalmente revelaria a exploração do 

trabalho pelo capital, o que permitiria a solução dos conflitos de classes de modo 

politicamente consequente, assim, “[...] tomar a ‘questão social’ como problemática 

configuradora de uma totalidade processual específica é remetê-la concretamente à relação 

capital/trabalho – o que significa, liminarmente, colocar em xeque a ordem burguesa”. 

(NETTO, 2005, p. 32). 

 Ocorre que, ademais desses dois determinantes da destacada condição das políticas 

sociais – ou melhor, precisamente por causa deles – as perspectivas, pública e privada156 

(NETTO, 2005), que o tratamento da questão social pode adquirir parecem reforçar essa 

condição atribuindo-lhe um peso tal como se as porteiras da fragmentação e parcialização 

uma vez abertas multiplicassem as chances e os modos de sua abertura e realização à de 

infinito, mas também conter necessariamente uma dada direção social, qual seja: a direção 

                                                                                                                                                                                     

as referidas fragmentação e parcialização talvez constituam mesmo uma condição saliente e preponderante das 
políticas sociais. As reflexões de Pereira e Stein (2010) acerca das perspectivas da universalização e da 
focalização que as políticas sociais podem assumir trazem estímulos interessantes a esse debate, sobretudo 
quanto à “[...] particularidade genuinamente interdisciplinar e intersetorial” (2010, p. 126) delas. Seriam a 
interdisciplinaridade e intersetorialidade componentes em potencial das políticas sociais que, em dadas 
conjunturas, poderiam responder à sua própria condição estrutural fragmentada e parcializada? Na segunda parte 
de nossas discussões regressamos de alguma maneira a este ponto. 
154 Trata-se do homem que se move no cotidiano, ao passo que, contrariamente, o desempenho de qualquer tarefa 
que rompa momentaneamente com a heterogeneidade típica da vida cotidiana rumo à homogeneização 
possibilita que ele se ponha como “inteiramente homem” ou “homem inteiramente”. A análise de Heller (2000, 
p. 27 – grifos no original) é bastante esclarecedora: “Sabemos que a vida cotidiana é heterogênea, que solicita 
todas as nossas capacidades em várias direções, mas nenhuma capacidade com intensidade especial. Na 
expressão de Georg Lukács: é o ‘homem inteiro’ [‘ganze Mensch’] quem intervém na cotidianidade. O que 
significa homogeneização? Significa, por um lado, que concentramos toda nossa atenção sobre uma única 
questão e ‘suspenderemos’ qualquer outra atividade durante a execução da anterior tarefa; e, por outro lado, que 
empregamos nossa inteira individualidade humana na resolução dessa tarefa. Utilizemos outra expressão de 
Lukács: transformamo-nos assim em um ‘homem inteiramente’ [‘Menschen ganz’]”. 
155 Interessante demais observar como Netto (2005, p. 32 – grifos nossos) sugere essa determinação própria da 
vida social, mas carregada integralmente da historicidade típica da sociedade capitalista: “No processo em que se 
tomam como aspectos autônomos da ‘questão social’ as suas refrações particulares concorre [...] a específica 
objetividade de que se revestem, na sociedade burguesa, os fenômenos sociais [...]. Vê-se, neste caso, como um 
dado da realidade é operacionalizado como eficiência por uma estratégia de classe”. 
156 Conforme a própria notação do nosso autor visando a esclarecer o sentido das duas perspectivas: “Entenda-se 
que, aqui, não se faz referência a políticas sociais públicas e privadas [...]; a distinção remete à localização dos 
problemas sociais no âmbito do ‘público’ ou do ‘privado’”. (NETTO, 2005, p. 37 – grifo no original). 
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que predomina nas respostas do Estado à questão social, e não só via políticas sociais, e que 

parece mesclar, de modo geral, liberalismo e conservadorismo, valendo já sinalizar que “a 

moralização das expressões da questão social é uma manifestação típica do conservadorismo” 

(BARROCO, 2016, p. 41). Mas, aqui, as passagens de um ponto a outro carecem de mais 

cuidado e atenção, o que não quer dizer reprodução literal das análises de Netto (2005), quer 

porque as ilações que fizemos por enquanto e as que seguem derivam de reflexões nossas que 

podem ou não proceder, quer porque os apontamentos que fazemos sobre a moralização da 

questão social tentam mirar especialmente em algumas evidências atuais do conservadorismo 

– isto é, a militarização do cotidiano e a penalização da miséria – que podem ser pegas com 

mais nitidez pela observação das passagens que tentaremos percorrer. 

Um dos pontos que merece particular cuidado ao ser citado diz respeito ao 

encaminhamento dos exames de Netto (2005) quanto às perspectivas pública e privada de 

tratamento da questão social pelo realce que o autor faz de três eixos que consistem mesmo 

nos fundamentos ideopolíticos e teóricos dele, trabalhando-os intensivamente num 

movimento que combina simultaneamente a localização precisa de determinantes histórico-

sociais de abrangências distintas – do que resulta uma investigação que capta a um só tempo 

os fundamentos da questão social e o tratamento, sobretudo estatal, dispensado às suas 

expressões – nos quadros da configuração do público e do privado nas relações estabelecidas 

entre ambos, próprios do capitalismo monopolista. Assim, a inserção das referidas expressões 

“[...] nas zonas de sombra que constituem a área fronteiriça do ‘público’ e do ‘privado’ [...] 

responde à própria dialética do processo social na moldura da sociedade burguesa madura e 

consolidada”. (NETTO, 2005, p. 36-37 – grifos nossos).  

 Longe de uma reflexão efetiva sobre os referidos eixos e mais próximos de uma 

simples citação157, a fazemos na medida em que a penalização da miséria, a militarização do 

cotidiano, mas também a lógica empresarial-financeira quanto à sua manifestação pela 

disseminação do empreendedorismo, são viabilizados e concretizados no cotidiano da vida 

social – e também no cotidiano tal como se arranja institucionalmente com o qual o exercício 

                                                           
157 Por isso mesmo, destacamos somente dois deles, ainda que o outro seja de fundamental importância inclusive 
porque explicita num certo aspecto, o significado da moralização da questão social. Todavia, conforme já 
escrevemos, não enfrentamos a discussão das expressões teóricas do conservadorismo e é exatamente sobre elas 
que incide o outro eixo: “a tradição intelectual [...] que configura a curva do pensamento conservador. [...]. 
Diferenciada, marcada por tensões e ruptura internas, esta tradição intelectual possui um travejamento que a 
tornará apta a desempenhar o papel que lhe atribuímos – qual seja, o de subsidiar a unidade estratégica entre as 
perspectivas ‘pública’ e ‘privada’ no confronto do Estado burguês no capitalismo monopolista com as refrações 
da ‘questão social’. [...]. E de que travejamento se trata? De um estilo de pensar o social que tem por limite o 
marco da socialidade burguesa, o positivismo, que, antes de ser uma ‘escola’ sociológica, é a auto-expressão 
ideal do ser social burguês [...]”. (NETTO, 2005, p. 43 – grifos no original). Não é preciso dizer que essa auto-
expressão se encontra, como já mencionamos, em Comte e em Durkheim.  
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do Serviço Social se encontra atado – a partir e por dentro das condições que saltam dos eixos 

delimitados por Netto. Um deles diz respeito à “[...] captura dos espaços ‘privados’ pela 

lógica específica do capitalismo monopolista [...]” (NETTO, 2005, p. 38), suposta na 

(re)produção social capitalista ancorada na generalização de seu caráter mercantil e que se faz 

por dois elementos: pela absorção da dinâmica do capital em todas as esferas e dimensões da 

vida social158, tal como a realiza as objetividades fundantes da rearticulação capitalista, e, por 

decorrência, pela ênfase na definição do homem do capitalismo finalmente como indivíduo159, 

cuja substância como ser singular, ao (re)produzir-se segundo a dinâmica, os apelos e as 

necessidades mercantis é mobilizada por eles, o que envolve anseios, afetos, confecção de 

projetos estritamente singulares. Considerando o que discutimos, é interessante não deixar 

escapar agora a claridade com que o sujeito como “empresa de si mesmo” (DARDOT; LAVAL , 

2014) do tempo da “emergência perpétua” exprime ambos os elementos da captura operada 

pelo capitalismo – ele é mesmo sua representação cabal.  

Assim, o tratamento que o Estado dispensa às expressões da questão social não escapa 

à essa captura, antes, é sua peça fundamental, pois a acumulação e valorização capitalistas não 

caminham sem as intervenções econômico-políticas do Estado160, seja enquanto avalista do 

capitalismo tomado pela finança notadamente nas condições da rearticulação capitalista, seja 

porque as respostas que formula ao enfrentamento das sequelas da questão social participam 

da garantia da dinâmica existente nos dois elementos destacados, escancarando com toda a 

nitidez o caráter de classe do Estado capitalista. Eles denotam em especial algo que contém 

enorme significação para elucidar o que assinalamos acerca da mescla entre liberalismo e 

conservadorismo como diretrizes marcadamente ideopolíticas161 da mencionada formulação: 

                                                           
158 Mais uma vez o exame de Netto (2005, p. 38-39 – grifo no original) é certeira: “Na idade do imperialismo, a 
organização monopólica da vida social tende a preencher todos os interstícios da vida pública e da vida privada; 
a subordinação ao movimento do capital deixa de ter como limites imediatos os territórios da produção: a 
tendência manipuladora e controladora que lhe é própria desborda os campos que até então ocupara (no 
capitalismo concorrencial), domina estrategicamente a circulação e o consumo e articula uma indução 
comportamental para penetrar a totalidade da existência dos agentes sociais particulares. Aqui, é o inteiro 
cotidiano dos indivíduos que tende a ser administrado [...]”. 
159 Afinal de contas: “O cerco e a penetração que o monopólio exercita em face do indivíduo não o elidem: 
supõem-no necessariamente e necessariamente jogam na sua reprodução enquanto sujeito individual”. (NETTO, 
2005, p. 40). 
160 Ainda que já tenhamos sublinhado o desempenho pelo Estado de suas funções econômicas e políticas nas 
condições do capitalismo monopolista marcado pela supercapitalização, vale o seguinte destaque: “[...] a solução 
monopolista – a maximização dos lucros pelo controle dos mercados – é imanentemente problemática: pelos 
próprios mecanismos novos que deflagra, ao cabo de um certo nível de desenvolvimento, é vítima dos 
constrangimentos inerentes à acumulação e à valorização capitalistas. Assim, para efetivar-se com chance de 
êxito, ela demanda mecanismos de intervenção extra-econômicos. Daí a refuncionalização e o 
redimensionamento da instância por excelência do poder extra-econômico, o Estado”. (NETTO, 2005, p. 24 – 
grifos no original). 
161 O que não exclui, antes reivindica, e mesmo exprime as orientações teóricas explícitas e subjacentes a elas: o 
liberalismo, o positivismo e suas variantes. 
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embora a concretização dos direitos sociais por meio das políticas sociais se contraponha às 

proposições liberais que as rechaçam por seu suposto estímulo ao ócio e ao desperdício 

(BEHRING; BOSCHETTI, 2007), ela “[...] incorpora o substrato individualista da tradição liberal, 

ressituando-o como elemento subsidiário no trato das sequelas da vida social burguesa” 

(NETTO, 2005, p. 35 – grifo no original). 

 É precisamente nesse “substrato do ethos individualista” (NETTO, 2005, p. 40) que 

consiste o outro eixo que faz a intersecção entre as perspectivas pública e privada orientadoras 

do enfrentamento em questão: nelas esse substrato, segundo a exata análise do nosso autor, 

recai no “[...] privilégio das instâncias psicológicas na existência social” (NETTO, 2005, p. 40 

– grifos no original). Todavia, mesmo pelo destaque dessa manifestação tomada por Netto 

como a que adquire maior privilégio nas condições monopolistas do capitalismo, há um outro 

que o próprio autor refere e que – salvos prováveis enganos e interpretações equivocadas da 

nossa parte – não pode ser descartado em hipótese alguma no contexto da rearticulação 

capitalista: ele se refere à “reiterada proclamação das possibilidades da vontade individual, tão 

adequada ao perfil de uma ordem econômica e social dinamizada por iniciativas de sujeitos 

empreendedores [...]” (NETTO, 2005, p. 40 – grifos nossos). E não pode ser descartado porque 

parece ser uma orientação preponderante na formulação das respostas que visam à enfrentar 

as consequências mais imediatas da questão social, inclusive em face da mais óbvia entre 

elas: a impossibilidade da venda da força de trabalho a ser explorada pelo capital pelas vias 

formais do trabalho regulado e socialmente protegido, deixando a provisão da sobrevivência 

dos trabalhadores à sorte de seus próprios empenhos e esforços. É claro que isso não elimina a 

psicologização presente na dita formulação, ao contrário, as duas orientações se situam 

igualmente no mesmo: 

 

[...] marco macroscópico no interior do qual, retomando e rearticulando seus 
elementos constitutivos, a sociedade burguesa, com o monopólio 
organizando e regulando o mercado, produz e reproduz os seus agentes 
sociais particulares: o esvaziamento das individualidades, diminuída 
progressivamente a área de intervenção autônoma dos sujeitos singulares, 
corre simétrico à hipostasia da sua valoração abstrata. O encolhimento dos 
espaços de atividade coletiva e social dirigida segundo a volição dos 
indivíduos decorre simultaneamente à inflação da sua privacidade, recolhida 
à fronteira de um eu atomizado. (NETTO, 2005, p. 40-41). 

 

A igual localização de ambas no destacado “marco macroscópico” talvez se dê porque 

o trato das expressões da questão social pela via da psicologização e pela do 

empreendedorismo enfatizam a responsabilização dos trabalhadores pelas consequências que 
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portam da própria exploração da força de trabalho. No entanto, ainda que sejam faces de uma 

mesma condição econômico-social e que não portem diferenças entre si, vale a tentativa de 

uma problematização que eventualmente contribua para as clareações que estamos 

procurando. Uma vez que tomamos aquela ênfase como principal denominador comum entre 

as duas vias, é interessante levar em conta que “[...] o potencial legitimador da ordem 

monopólica contido na psicologização ultrapassa de longe a imputação ao indivíduo da 

responsabilidade do seu destino pessoal; bem mais que este efeito, por si só relevante, 

implica um tipo novo de relacionamento ‘personalizado’ entre ele e instituições próprias da 

ordem monopólica [...]” (NETTO, 2005, p. 42 – grifos nossos). Ou seja, a via da 

psicologização parece assim ser mais consequente, pois além de supor a responsabilização, 

implica ainda no estabelecimento de uma forma tal de relação entre essas instituições – ou 

ainda o conjunto do aparato estatal com que se viabiliza o enfrentamento institucional das 

expressões da questão social – e os sujeitos aos quais se destinam no sentido de repor , por 

meio delas mesmas, tudo aquilo “[...] que lhe foi subtraído pela extensão da lógica 

monopólica”, e, assim, “demandando o atendimento dos ‘serviços’ que, incidindo sobre a sua 

‘personalidade’ [...], as instituições sociais lhe oferecem [...], o indivíduo obtém um 

sucedâneo de inserção social que parece propiciar-lhe um liame societário” (NETTO, 2005, p. 

42). Diante dessa subtração pelo “esvaziamento das individualidades” e pelo “encolhimento 

dos espaços de atividade coletiva e social” a pouco destacados, a reposição feita por meio de 

uma relação assim só pode mesmo se dar pela manipulação do que individualmente os 

sujeitos portam: 

[...] Com isso, se redefine a relação entre público e privado: o intimismo do 
privado é trazido para o público, que adquire uma aparência ‘humanitária’; 
os problemas sociais deixam de ser político-econômicos para se transformar 
em ‘problemas’ de ordem moral; são atendidos publicamente, mas tal 
atendimento se reveste de conteúdos ‘privados’: a emotividade, a remissão 
ao eu. (BARROCO, 2003, p. 88). 

 

Se a via da psicologização implica, pois, não só na responsabilização dos 

trabalhadores pelas próprias condições sociais de vida em que se veem constrangidos, mas, 

segue adiante e coloca-se como uma orientação no enfrentamento das sequelas da questão 

social que realiza a “devolutiva” do que lhes foi capturado pela generalização mercantil, a via 

do empreendedorismo não somente não a exclui, como a requisita de modo a potencializá-la. 

Mas provavelmente se trata de uma potencialização que, realizada no contexto da lógica 

empresarial-financeira, se confronta com um sujeito cuja modelagem iluminada pelas 

exigências dela efetivamente se realiza em todas as instituições sociais e que trabalham na 
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perspectiva de lhes inculcar um comportamento como “empresa de si mesmo”162 – às 

instituições estatais, e, portanto, também às políticas sociais, parece caber muito 

especialmente a disseminação do empreendedorismo e, ao fazê-lo, não apenas manipular o 

privado e a instância “psi” pelo estímulo dos esforços pessoais, mas contribuir para a 

formação de um sujeito que se assuma como “empresa de si mesmo”. A psicologização se põe 

então como recurso sine qua non à operação mais acabada do espírito e das práticas 

empreendedoras típicas da lógica empresarial-financeira, ou seja, formas complementares de 

tratamento das sequelas da questão social que realizam a mescla das diretrizes liberal e 

conservadora assumidas pelo Estado. A natureza e a concretização da direção classista deste 

se põem assim muito além dos socorros que presta às emergências da valorização capitalista 

dominada pela finança, mas, principalmente, pelo enfrentamento que formula às expressões 

da questão social à luz do espírito toyotista (ALVES, 2011) e de um cotidiano largamente 

financeirizado.  

Com efeito, as transformações postas pela reestruturação produtiva e pela 

financeirização da vida social que eleva o cartão de crédito ao patamar do comprovante 

indispensável da cidadania163 não consistem somente nas condições histórico-conjunturais em 

que se passa o referido enfrentamento, mas são realizadas também e muito especialmente 

através dele, como diretriz e/ou de fato, isto é, como substância efetiva das respostas à 

questão social que se concretiza também por meio delas. Da mesma forma, são 

condicionalidades que nutrem o Serviço Social por todos os lados (embora com ele não se 

confundam): das incidências das requisições socioinstitucionais nas prováveis redefinições de 

funções e atribuições profissionais aos rebatimentos no universo ideopolítico e valorativo 

presente e conquistado pelo Serviço Social nas distintas e antagônicas direções sociais que ele 

contém, passando pela formação profissional precarizada, aligeirada e também financeirizada. 

Enquanto a lógica empresarial-financeira se realiza socioinstitucionalmente pela 

difusão do espírito empreendedor, do sujeito como “empresa de si mesmo” e na ênfase da 

vontade e desempenhos individuais como meio fundamental de combate moral e 

despolitizado às manifestações da questão social, a punição e a ordem são postas como a 

contraface necessária dessa mesma lógica – a compatibilização entre liberalismo e 
                                                           
162 “[...] a gestão neoliberal de si mesmo consiste em fabricar para si mesmo um eu produtivo, que exige sempre 
mais de si mesmo e cuja autoestima cresce, paradoxalmente, com a insatisfação que se sente por desempenhos 
passados. Os problemas econômicos são vistos como problemas organizacionais, e estes se resumem, por sua 
vez, a problemas psíquicos relacionados a um domínio insuficiente de si e da relação com os outros”. (DARDOT; 
LAVAL , 2016, p. 344-345). 
163 Impossível não lembrar aqui o cartão Bolsa-Família como símbolo do maior programa de transferência de 
renda do Brasil há mais de uma década – o que não significa que ele não desempenha a realização de direitos 
sociais, ao contrário – e os estímulos ao endividamento dos trabalhadores via ampliação da concessão de crédito. 
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conservadorismo neste combate, e em qualquer das suas expressões, autoriza assim a 

rearticulação capitalista como neoliberal-conservadora. Incrementadas, pois, as condições da 

exploração capitalista e acirrada a desigualdade na sua fase neoliberal, aos trabalhadores que 

carregam as marcas daí decorridas restam, grosso modo, duas alternativas à sua suposta 

solução: a responsabilização individual e o esforço e desempenhos pessoais que encaminham 

à superação de si mesmo164, numa clara manifestação dos apelos toyotistas para se “bater as 

metas”, além da punição e da ordem para os comportamentos pouco ou nada empenhados na 

superação de si mesmo, para aqueles que a questionam de algum modo e contra aqueles 

inimigos urbanos, raciais e de classe (GRAHAM , 2016) antes aludidos.  

A primeira, no que compete à sua reprodução institucional, o recurso à psicologização 

é imprescindível e realiza o “substrato individualista da tradição liberal” (NETTO, 2005); a 

segunda, extra e institucionalmente dissipa práticas punitivas em gradações variadas que vão 

desde aquelas que pretendem a correção de comportamentos inesperados ou indesejados e que 

se mostram com alguma sutileza nos conhecidos “desligamentos” e “cortes” presentes nos 

serviços e políticas sociais àquelas que se consumam como pena e crime atrás das grades. 

Afinal, o estado de exceção “[...] pode incluir num mesmo pacote de gestão discricionária 

medidas focalizadas de ‘inclusão social’ [...] e políticas atuariais de encarceramento em 

massa” (ARANTES, 2014, p. 259) que se acha momentaneamente justificado nas proporções 

que assume, pelas urgências dos nossos tempos. A análise de Barroco (2016, p. 42) é precisa:  

 

                                                           
164 Não dista daqui, muito pelo contrário, a chamada “teologia da prosperidade” que se faz significativamente 
presente nas igrejas neopentecostais, notadamente na Igreja Universal do Reino de Deus. Acreditamos que essa 
notação é bastante fundamental e por diversas razões, seja porque a prosperidade material e o sucesso 
propalados, de modo geral, pelo movimento neopentecostal, combinam-se e compõem o ethos neoliberal-
conservador, seja porque o Serviço Social defronta-se com eles hoje e de modo proeminente, conforme tem 
assinalado Iamamoto (2014), ao que voltaremos na segunda parte desse texto. Talvez seja possível compreender 
que “a teologia da prosperidade” ganha força e densidade no contexto da rearticulação capitalista, evidenciando 
no campo da religião, os apelos à vontade e aos esforços pessoais, ainda que pela justificativa de ser esse um 
comportamento esperado por Deus, a quem, quanto mais se ofertar, inclusive financeiramente, mais se receberá 
de volta. Interessante registrar que numa rápida visita que fizemos ao site da mencionada igreja e acessando o 
link “doações”, aparecem em destaque breves relatos de alguns de seus frequentadores: entre cinco deles, quatro 
apresentam-se como empresários, até mesmo um ex-morador de rua; em todos eles são destacados a posse, seja 
de um automóvel, de uma casa. Nos inspiramos para esse rápido acesso eletrônico numa leitura que, para alguém 
que não possui qualquer aproximação com o tema, nos pareceu interessante: “Os neopentecostais [...] acreditam 
serem residentes em um mundo repleto tanto de promessas quanto de problemas. Dentro da estrutura do 
evangelho do ‘declare e tome posse’, é sua própria culpa ser pobre, doente e infeliz, uma vez que você 
claramente não teve fé ou força suficientes para pedir a Deus uma vida melhor” (GARRARD-BURNETT, 2011, p. 
184 – grifos nossos). Vale ainda destacar o que segue: “[...] críticos e admiradores da teologia da prosperidade, 
concordam quanto ao seu mais óbvio apelo: promete sucesso e valoriza o ganho material. Se a Teologia da 
Libertação apelava para uma ‘opção preferencial pelos pobres’, esta é a opção pelos ricos. Neste contexto, uma 
crença é imediatamente recompensada com ganho: como dizem os pastores, ‘Deus vai encontrar você no ponto 
de sua necessidade’ [...]. Enquanto no passado recente do Pentecostalismo latino-americano o ponto de 
necessidade era a saúde [...], agora é a prosperidade [...]” (GARRARD-BURNETT, 2011, p. 188). 
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Atuando como gestor da crise, buscando o consenso, com programas sociais 
compensatórios e utilizando a coerção, com um investimento maciço na 
militarização da vida cotidiana, o Estado oficializou o processo de 
criminalização e barbarização das diferentes formas de resistência populares 
hoje em curso. Nessa perspectiva, a ordem, valor conservador, passa a 
ocupar um lugar de destaque na hierarquia dos valores morais da sociedade, 
objetivando-se como finalidade e justificativa na defesa de práticas 
punitivas. 

 

De fato, à grande massa de trabalhadores alijada inclusive da possibilidade de se expor 

aos constrangimentos da exploração de sua força de trabalho e atirada para alguma brecha 

momentânea de autoprover sua sobrevivência, resta uma vexatória reposição do que lhe fora 

capturado pela generalização mercantil por meio de ações “psicossociais” que lhes devolvam 

alguma humanidade165, o que é complementado por uma bárbara repressão e penalização. 

Como um fenômeno global, a militarização da vida cotidiana ganha concretude que pode se 

diferenciar nacionalmente a partir de raízes sócio-históricas que a absorvam com certa 

peculiaridade, e assim, muito embora a vida como guerra (GRAHAM , 2016) se ponha como 

norma social generalizada para a qual não há “[...] qualquer noção de outro para além de 

colocar esse outro na mira do mecanismo de combate” (GRAHAM , 2016, p. 76 – grifos 

nossos), nas condições brasileiras a “[...] referida militarização toma por objeto privilegiado o 

próprio povo. Aqui, o braço repressor do Estado atua como versão moderna e institucional 

dos capitães de mato da era escravocrata, em uma situação em que exploração de classe e 

racismo se misturam”. (SOUZA, 2016, p. 18).  

Ou seja, se tal fenômeno contém traços principais que o marcam de modo geral, 

justamente por reproduzir-se no âmbito do cotidiano, ele é também tecido por raízes sócio-

históricas que, no caso do Brasil, implicam muito especialmente num cotidiano militarizado 

que acirra a repressão de grupos específicos e que constituem a maioria brasileira: os “[...] 

pobres, isto é, aqueles dos quais a classe média desconfia e que são por ela estigmatizados (e 

temidos), não são uma minoria: são a franca maioria” (SOUZA, 2016, p. 17). Entre os traços 

principais do que Graham (2016) nomeia como “novo urbanismo militar” ele destaca cinco 

que podem assim ser citados: (1) o alastramento pelas cidades de técnicas militarizadas e de 

segurança que componham a “paisagem urbana” e o cotidiano como “campo de batalha”, ao 

que é imprescindível a “[...] elaboração de perfis de indivíduos, locais, comportamentos, 

associações e grupos” (GRAHAM , 2016, p. 28) a serem controlados e combatidos pela ordem; 

(2) a combinação e estreita comunicação entre operações de segurança que se realizam em 

zonas de guerra, mas também nas cidades, de modo que estas imitem e experimentem técnicas 
                                                           
165 O já citado “liame societário” defendido por Netto (2005). 
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de guerra; (3) a disseminação de expedientes e práticas militarizadas através de múltiplas 

fontes166 que contribuem decisivamente para a composição da dita paisagem e do cotidiano; 

(4) a utilização da infraestrutura tipicamente urbana como meio de guerra que permite a 

transformação de “[...] aviões de carreira, trens do metrô, carros, celulares, eletricidade e 

redes de comunicação ou pequenas embarcações em dispositivos letais” (GRAHAM , 2016, p. 

40); (5) a legitimação da militarização pela sua efetiva presença e penetração no cotidiano da 

vida em sociedade, ainda que eventualmente sorrateira, e que se manifesta seja por meio de 

dezenas de milhares de videogames, filmes, seriados, sobretudo de origem estadunidense e 

que são exportados para o resto do mundo, seja através do planejamento e da formatação de 

vilas, bairros, condomínios e regiões inteiras167. 

De toda forma, as características principais da militarização do cotidiano apontam para 

dois importantes movimentos: de um lado, ela é objetivada em solos nacionais e regionais 

particulares, por outro lado, os componentes intrínsecos168 às determinações fundamentais da 

rearticulação capitalista a encaminham como um fenômeno de alcance mundial. Ambos são 

constituídos pela ordem, controle e punição que evidenciam o autoritarismo de Estado, bem 

como as gradações variadas com que o conservadorismo abocanha o cotidiano por inteiro por 

meio dos três. Dos filmes e videogames à eliminação literal dos sujeitos por sua inserção de 

classe e condição de raça e gênero; das práticas punitivas reproduzidas principalmente nas 

políticas sociais ao encarceramento em massa, a militarização e a penalização da miséria 

constituem hoje parte crucial das condições da nossa singularidade169 e, portanto, da 

                                                           
166 Elas “[...] englobam vastos complexos industriais multinacionais que se estendem para além dos setores 
militar e de segurança para abranger as indústrias de tecnologia, da vigilância e do entretenimento; um leque 
amplo de consultores, laboratórios de pesquisa e universidades corporativas que vendem soluções de segurança 
como balas de prata para solucionar problemas sociais complexos; e uma complexa massa de pensadores 
militares e de segurança que hoje argumentam que a guerra e a violência política se concentram 
esmagadoramente nos espaços e circuitos cotidianos da vida urbana” (GRAHAM , 2016, p. 37). Irresistível não 
anotar agora o interessante exame de Mampaey e Serfati quanto ao desenvolvimento do chamado Sistema 
Militar Industrial (SMI) estadunidense no pós 11 de setembro que demarca uma robusta ampliação de interesses 
dos chamados investidores financeiros no setor armamentista e sua crescente performance financeira, ao ponto 
do setor conter um Índice próprio e exclusivo para a mensuração de sua performance, ademais das estreitas 
relações do setor com as tecnologias da informação, sugerindo o esfumaçamento dos limites entre as tecnologias 
militares e as civis:  “Constatar-se-á que as sete empresas de armamentos com maiores resultados estão 
amplamente comprometidas com tecnologias de informação e de comunicação (TIC) [...]” (MAMPAEY; SERFATI, 
2005, p. 237). Conforme anotamos em algum rodapé do tópico antecedente ao citarmos a supercapitalização, a 
emergência e desenvolvimento da indústria bélica é parte das tentativas de equacionamento dos entraves à 
acumulação e valorização capitalistas geradas por elas mesmas nas condições do capitalismo monopolista. 
167 As “megabolhas de proteção” numa feliz nomeação de Souza (2016), para quem, no Brasil, uma das maiores 
expressões desse modelo estaria na Grande São Paulo, em Alphaville. 
168 Entre eles, sem dúvida alguma, guarda relevância central a configuração atual do imperialismo nas condições 
da rearticulação capitalista, até porque o “novo urbanismo militar” é produto genuinamente estadunidense e sua 
acentuação e exportação para todo o mundo passa necessariamente pelos eventos do 11 de setembro. 
169 Dos sujeitos singulares pertencentes às classes fundamentais da sociedade, ainda que essa constituição rebata 
neles de forma radicalmente distinta e antagônica, mas ela apanha o ser social mesmo produto e produtor do 
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(re)produção do cotidiano, ao passo que formam a um só tempo a chave central do tratamento 

das sequelas da questão social, uma vez que a militarização à brasileira se faz 

privilegiadamente pela repressão de trabalhadores pobres e negros como o grupo a ser 

combatido e eliminado pela ordem e controle militarizados e/ou pelas punições que 

atravessam suas trajetórias, inclusive institucionalmente. Assim: 

 

[...] a virada punitiva da política pública, aplicando-se tanto aos programas 
sociais para os pobres quanto à justiça criminal, faz parte de um projeto 
político que responde à crescente insegurança social e a seus efeitos 
desestabilizadores nos degraus mais baixos da ordem social e espacial. Esse 
projeto envolve a reorganização e a realocação do Estado para reforçar 
mecanismos semelhantes ao mercado e disciplinar o novo proletariado pós-
industrial [...]. (WACQUANT, 2011, p. 173 – grifos no original). 

 

 Se as objetividades fundantes da rearticulação capitalista encaminham algumas das 

velhas proposições liberais ao topo das relações de produção e reprodução social pela via da 

hipervalorização do sujeito como provedor individual e exclusivo de sua própria existência e 

da repugnância à concretização dos direitos sociais pelas políticas sociais – afinal, se “o 

indivíduo é o único responsável por seu destino, a sociedade não lhe deve nada [...]” 

(DARDOT; LAVAL , 2016, p. 213) –, elas supõem e implicam simultaneamente numa retomada 

vigorosa de valores conservadores. Entre eles, principalmente a ordem, a disciplina e a 

autoridade que podem ser difundidas vertiginosamente pelas religiões, pela família, pela 

escola e instituições em geral. Ao trabalho e empenho pessoal requisitados pela empresa, 

família e religião em nome das promessas do sucesso e da prosperidade, somam-se os apelos 

pela ordem social, cuja realização exceder às previsões jurídico-legais à medida que se fazem 

em tempos de emergência que justificam as exceções.  

Ou seja, concorrência e competitividade como valores orientadores fundantes da 

lógica empresarial-financeira expressam a mesma objetividade que requisita a reposição de 

valores conservadores tradicionais numa realização que articula simultaneamente 

neoliberalismo e conservadorismo – a “teologia da prosperidade” citada a pouco em rodapé 

ilustra limpidamente essa articulação que assim feita pode indicar que “casamento 

monogâmico, crença em Deus e espírito de empresa são os três pilares da prosperidade, uma 

vez que nos livramos da ajuda social, que apenas destrói a família, a coragem e o trabalho” 

(DARDOT; LAVAL , 2016, p. 212). Portanto, o alinhavo ideológico da dominância da finança e 
                                                                                                                                                                                     

mundo atual; um exemplo pode ser aqui ilustrativo: “[...] quanto mais se constroem espaços domésticos 
capsulares e luxuosos, com seu fascínio mítico da certeza, da homogeneidade, da ordem e do controle, mais eles 
estão cercados por configurações de tentativas de afastamento da cidade aberta perigosa, racializada e muitas 
vezes tomada pela pobreza”. (GRAHAM , 2016, p. 175). 
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da reestruturação produtiva, pelas próprias exigências de ambas quanto à acumulação e 

valorização capitalistas, é plenamente conservador: reproduzindo-se no “pequeno mundo” 

(HELLER, 1991) como um dos principais combustíveis ideológicos que contribui para a 

manutenção da singularidade à moda do sujeito como “empresa de si mesmo”, o 

neoliberalismo oferece ainda as diretrizes teórico-políticas que agem também como o 

combustível ideológico que sustenta a prevalência do projeto capitalista no “grande mundo” 

(HELLER, 1991). O trânsito entre a singularidade e a universalidade como as instâncias de 

realização neoliberal-conservadora assinala assim sua própria plenitude e sua função 

maciçamente ideológica na medida em que consiste no preenchimento das zonas ontológicas 

fundamentais do ser social (singularidade e universalidade) como canais em que acontecem a 

solução dos conflitos de classes. Como o estado de exceção se realiza em carne e osso no 

cotidiano de milhares de trabalhadores, cuja (re)produção singular é composta por algumas de 

suas formas, entre elas, pela penalização da miséria, pela militarização da vida e oxigenada 

pela lógica empresarial-financeira, ela também alimenta o “grande mundo” da acumulação e 

valorização capitalistas orquestradas pela finança.   

 O que nos parece merecer destaque é que a condição conservadora da rearticulação 

capitalista, tendo em vista a função social que exerce na defesa da perenização do capitalismo, 

se dá concretamente enquanto parte da substância de uma singularidade que move e é movida 

pela “ontologia cotidiana do período” (LUKÁCS, 2013) dessa rearticulação mesma constituinte 

da nossa universalidade. Ou seja, ainda que o conservadorismo possa implicar numa adesão e 

escolha ideopolítica mais ou menos consciente, ele é parte e condição ineliminável das 

principais objetividades da rearticulação capitalista e, portanto, fundamento histórico-social 

dos processos contemporâneos de (re)produção social, cuja viabilidade requisita o cotidiano e 

a formação de uma singularidade que o garanta efetivamente. Essa requisição que supõe uma 

historicidade inconteste posta, entre outras, nas duas das formas do estado de exceção aqui 

realçadas, é tanto mais capaz de realizar aquela condição, quanto mais atingir a constituição 

objetiva e subjetiva dos sujeitos sociais, para o que é imprescindível a aceitação da 

concorrência, da competitividade, da ordem como valores (negativos) que se apresentam 

como respostas factíveis para o enfrentamento das consequências da exploração do trabalho 

no tempo da “emergência perpétua” – daí empresa e família como canais cotidianos 

fundamentais que disseminam e alimentam o “pequeno mundo” com o neoliberal-

conservadorismo: 
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Na realidade, entre neoliberalismo e neoconservadorismo existe uma 
concordância que não é nada fortuita: se a racionalidade neoliberal eleva a 
empresa a modelo de subjetivação, é simplesmente porque a forma-empresa 
é a ‘forma-celular’ de moralização do indivíduo trabalhador, do mesmo 
modo que a família é a ‘forma-celular’ da moralização da criança. [...]. 
Muito mais do que uma simples ‘zona de contato’, a articulação da empresa 
com a família é o ponto de convergência ou intersecção entre normatividade 
neoliberal e moralismo conservador. (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 388 – 
grifos no original). 

 

Mas, tanto a condição conservadora indelével das últimas substanciais transformações 

do capitalismo, como os veículos, não só, mas também morais, que conduzem e avalizam sua 

reprodução cotidiana, são tecidos em bases sócio-históricas que lhes atribuem legitimidade 

mais ou menos intensa: as raízes que fincam o desenvolvimento do Brasil, sobretudo 

econômico e político-cultural, muito longe de apresentarem potencialidades que colidam com 

tais condição e veículos, contém um conservadorismo que os acolhe como se feito para eles 

sob medida. É certo que não fazemos qualquer discussão sobre a formação social brasileira, 

senão o realce de alguns poucos pontos que sugerem uma conciliação entre ela e a condição 

conservadora da rearticulação capitalista, tendo em vista muito especialmente a moralização 

da questão social pela penalização da miséria e pela militarização do cotidiano. A realização 

delas sociedade brasileira expressa mediações da complexa rede que enlaça o Estado, a 

sociedade, as classes, na sua formação econômica, político-cultural, ideológica, moral.  

À luz da ímpar análise de Fernandes (1976) e dos nexos peculiarmente trabalhados por 

Ianni (2004b) é possível salientar como pontos que sustentam a referida sugestão: a 

implantação e desenvolvimento do capitalismo no Brasil como “uma história na qual a 

modernidade está mesclada no caleidoscópio dos pretéritos [...]” (IANNI , 2004b, p. 37), o 

patrimonialismo como um dos componentes fundamentais da cultura brasileira e a 

apropriação e o uso do Estado pelas classes dominantes como recurso chave à própria 

manutenção de seu poder de classe e de seus privilégios. 

Entre uma cansativa repetição e um irreparável descuido diante da excepcionalidade 

das análises dos dois brasileiros citados, ficamos com a primeira, e grifamos que não há aqui 

sequer uma aproximação ao significado da implantação e do desenvolvimento capitalista no 

Brasil impregnados que são de distintas e complexas determinações de natureza econômica e 

político-cultural, senão a citação de dois de seus componentes. Um deles, embora possua 

precisão contextual170, pode denotar um traço geral de sua condição periférica: o 

                                                           
170 O componente salientado reside na segunda fase do desenvolvimento capitalista no Brasil, tendo em vista o 
seguinte exame: “Consideradas de uma perspectiva global, as três fases do desenvolvimento capitalista 
mencionadas na história moderna da sociedade brasileira podem ser descritas da seguinte maneira: a) fase de 



141 
 

desenvolvimento da economia brasileira segundo as exigências e necessidades das economias 

do centro do capitalismo de um modo tal que sua dinamicidade interna é determinada 

exteriormente: “[...] o que entrava em jogo não era o desenvolvimento capitalista em si 

mesmo, mas a adaptação de certas transformações da economia brasileira aos dinamismos em 

expansão das economias centrais” (FERNANDES, 1976, p. 236 – grifo no original). O outro 

vincula-se a ele na medida em que a penetração do capitalismo no Brasil não implica numa 

remoção de sua estrutura colonial e escravista, mas se ergue sob ela arrastando-a e fazendo-a 

perdurar, ou seja, parece que aqui o capitalismo não arranca de dentro e por dentro, inclusive 

no que tange às potenciais consequências políticas de um genuíno despontar seu171, 

desdobrando-se numa mescla de continuidade colonial e escravista, e, rupturas capitalistas em 

que “os mesmos ‘indicadores econômicos’ da modernização alimentam-se dos ‘indicadores 

sociais’ da ‘sociedade primitiva’”. (IANNI , 2004b, p. 112). 

Importante notar, porém, as contradições contidas nos processos da formação social 

brasileira e do desenvolvimento capitalista no seu âmbito: ao mesmo tempo em que sua 

constituição como “economia de mercado” e como “sociedade nacional” (FERNANDES, 1976) 

requisitava sua própria constituição cultural capaz de se compatibilizar com as exigências de 

um país já independente, sua estrutura colonial e escravista manifestava-se por meio de “[...] 

símbolos e valores sociais mantidos, difundidos e impostos pela tradição cultural 

patrimonialista [...]” (FERNANDES, 1976, p. 84). Para Ianni (2004b, p. 22) “um 

patrimonialismo que compreendia tanto o patriarcalismo da casa-grande e do sobrado como a 

mais brutal violência contra os movimentos populares no campo e na cidade”.  

Assim, se “[...] no limite, toda colônia é penal” (A RANTES, 2014, p. 222 – grifo nosso), 

a herança cultural patrimonialista, sobretudo, pela separação dos homens como livres, 

escravos, libertos (FERNANDES, 1976) afirma o escravismo e, portanto, a raça, como o 

elemento que distingue e separa socialmente os homens, inscrevendo o racismo na história 

brasileira como um componente da formação da classe e constituinte do arcabouço em que é 

engendrada uma moralidade brasileira tipicamente autoritária – “os de cima” e “os de baixo” 

estão claramente delimitados, e separados, pela sua condição social de classe, raça, origem. 

Ambos os componentes realçados supõem o modo com que se movimentam as classes 

dominantes no Brasil e as bases em que se forma a burguesia brasileira como “classe 

                                                                                                                                                                                     

eclosão de um mercado capitalista especificamente moderno; b) fase de formação e expansão do capitalismo 
competitivo; c) fase de irrupção do capitalismo monopolista”. (FERNANDES, 1976, p. 224). 
171 Referimo-nos especialmente ao fato de que “no caso brasileiro, as ameaças à hegemonia burguesa nunca 
chegaram a ser decisivas e sempre foram exageradas pelos grupos oligárquicos [...]”. (FERNANDES, 1976, p. 
213). 



142 
 

possuidora e privilegiada” (FERNANDES, 1976); uma vez que o desenvolvimento da economia 

nacional move-se à luz das exigências capitalistas externas, a própria formação e 

transfiguração dos setores dominantes se dá a partir das transformações operadas na sociedade 

brasileira resultantes de uma dupla articulação entre suas fases fundamentais – em que se 

inscreve a cultura patrimonialista – e a absorção econômica e político-cultural do 

desenvolvimento capitalista172 necessariamente mediada pelos limites, contradições e 

dinâmica internos. A “dominação burguesa” no sentido exato que lhe atribui Fernandes 

(1976) perpassa, portanto, entre outros, a penetração do capitalismo no Brasil, a cultura 

patrimonialista, a apropriação e o uso do Estado pelas classes dominantes visando seu 

autoprivilegiamento e o exercício do poder de classe autoritário e repressivo. Uma dominação 

que se ergue precisamente naquelas sintonia e conciliação: 

 
[...] descobrimos três funções derivadas centrais para essa forma de 
dominação burguesa. Primeiro, ela visa, acima de tudo, preservar e 
fortalecer as condições econômicas, socioculturais e políticas através das 
quais ela pode manter-se, renovar-se e revigorar-se, de maneira a imprimir 
ao poder burguês, que ela contém, continuidade histórica e o máximo de 
eficácia. Segundo, ela visa ampliar e aprofundar a incorporação estrutural e 
dinâmica da economia brasileira no mercado, no sistema de produção e no 
sistema de financiamento das nações capitalistas hegemônicas e da 
‘comunidade internacional de negócios’, com o objetivo de [...] assegurar ao 
poder burguês meios externos acessíveis de suporte, de renovação e de 
fortalecimento. Terceiro, ela visa preservar, alargar e unificar os controles 
diretos e indiretos da máquina do Estado pelas classes burguesas, de 
maneira a elevar ao máximo a fluidez entre o poder político estatal e a 
própria dominação burguesa, bem como a infundir ao poder burguês a 
máxima eficácia política, dando-lhe uma base institucional de auto-
afirmação, de autodefesa e auto-irradiação de natureza coativa e de alcance 
nacional. (FERNANDES, 1976, p. 304 – grifos nossos). 

 

Só mesmo num exame como esse para encontrarmos numa única passagem, densidade 

histórica e teórica que a um só tempo revela determinações cruciais da sociedade brasileira. 

Com grande risco de resvalar para um entendimento errôneo, arriscamos em extrair das 

destacadas três funções da “dominação burguesa” um só elemento que nos parece decisivo e 

permanente porque estruturante das relações de classes brasileiras: o amplo desdobramento da 

“dominação burguesa” sob a totalidade dos domínios da vida social tal como ela se arranja 

internamente econômica, política e culturalmente, mas, orquestrada pela dinamicidade 

                                                           
172 É de grande relevância a análise de Mazzeo (1997, p. 80 – grifo no original) quanto a articulação das 
formações sociais, inclusive coloniais, ao desenvolvimento e consolidação do capitalismo central, situando-as 
como parte fundamental que alimenta esse capitalismo: “[...] as formações sociais coloniais se apresentam, já em 
sua gênese, como capitalista, que se articulam com os pólos econômicos dominantes da Europa integrantes, 
então, do vasto processo de acumulação mundial de capital”. 
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capitalista externa. Uma burguesia que se vê compelida pelas pressões externas e que se faz 

orientada pela história brasileira colonial, escravista e, portanto, patrimonialista, expressando 

uma “´classe dominante’ – os ‘aristocratas tupiniquins’ –, [que] pela sua própria origem 

histórica, nasce subordinada, econômica e ideologicamente, aos centros avançados do 

capitalismo mundial” e qu-e assim “[...] concilia sempre com os interesses externos e, 

internamente, pauta-se pela violenta repressão das massas populares que, em um nível 

extremo, a escravidão encarna e expressa”. (MAZZEO, 1997, p. 87-88).  

Todas as três funções realçadas consistem numa “dominação burguesa” 

simultaneamente autodefensiva e repressiva (FERNANDES, 1976) que se expressa nitidamente 

na apropriação e no uso do Estado como o âmbito privilegiado de viabilização cabal delas: a 

autodefesa da classe para se preservar no poder e como dirigente do país requisita o uso da 

violência e da repressão para refrear qualquer tentativa de se subverter a ordem das coisas, 

tornando-as condicionantes do Estado brasileiro. Mas nisso há algo que merece notação mais 

do que especial por revelar a incrível atualidade que contém e que revela o brilhantismo 

analítico de seu autor. Novamente aqui é preciso dizer da contextualização quanto ao período 

histórico-conjuntural em relevo, o golpe de 1964, o que não elimina sua validade para além 

dele: a condição autodefensiva e repressiva da “dominação burguesa” demanda um aparato 

estatal militar que seja capaz de se estender nas múltiplas formas de realização do Estado, o 

que explica a atração que setores das classes dominantes cultivam por tal aparato 

(FERNANDES, 1976) como uma das vias estatais de exercer seu autoritarismo e dissipar a 

ordem. A própria militarização do Estado como meio privilegiado de viabilizar a “dominação 

burguesa” autodefensiva e repressiva é então compositiva de sua estrutura: 

 

O elemento saliente [...] não é a institucionalização da violência (o mesmo 
tipo de violência e sua institucionalização estavam presentes na armadura 
anterior do arsenal opressivo e repressivo do Estado nacional). Mas a 
amplitude e a qualidade das funções e subfunções, que ligam o Estado 
nacional e a militarização de muitos de seus serviços e estruturas a uma 
concepção de segurança fundada na idéia de guerra permanente de umas 
classes contra as outras. (FERNANDES, 1976, p. 344 – grifo no original). 

 
 
 Ademais da funcionalidade do aparato militar do Estado às ações autodefensivas e 

repressivas que subsidiam a satisfação e a preservação dos privilégios das classes dominantes 

e a sacrossanta preservação da ordem nacional, a “[...] ideia de guerra permanente” que a 

sustenta repõe, de modo especial no âmbito do Estado, as marcas da cultura brasileira 

patrimonialista que privilegia as desigualdades e as diferenças, principalmente de classe, raça, 
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mas também de gênero. São critérios que pautam e justificam as ações autodefensivas, 

sinalizando a esfera estatal como a principal instância institucional em que a “dominação 

burguesa” exercita seu autoritarismo, seu racismo e seu patriarcalismo. Segundo as 

consequentes análises de Barroco (2015a, p. 624) quanto à função ideológica do 

conservadorismo, ele reproduz “[...] no caso brasileiro – um modo de ser mantido pelas 

nossas elites, com seu racismo, seu preconceito de classe, seu horror ao comunismo”, além de 

sua aversão a quaisquer ações que ultrapassem a previsão formal, portanto desigual, da 

realização de direitos173.  

 Nesse sentido, há dois elementos que reclamam ser retidos. A penalização da miséria e 

a militarização do cotidiano – como algumas das formas mais fundamentais do estado de 

exceção no trato moralizador da questão social que possuem abrangência mundial 

compatibilizam-se integralmente com componentes inerentes à sociedade e ao Estado 

brasileiro, ou seja, essas formas não caem aqui como conjunturalmente episódicas, antes, suas 

realizações evidenciam as principais raízes culturais e ideopolíticas do Brasil que persistem, 

ainda que diferentemente, ao longo de sua história174. Não são novas, mas apresentam-se hoje 

despudoramente também porque encontram uma legitimidade interna que emana e é 

alimentada por uma estrutura social erigida especialmente pelo autoritarismo de classe, mas 

que ultrapassa as fronteiras nacionais. Do ponto de vista interno a legitimação do trato 

moralizador das sequelas da questão social pelas vias da punição, repressão e controle ecoa e 

é dada entre nós pela revitalização dos traços conservadores constituintes da formação 

brasileira encharcada do patrimonialismo e orientada por uma “dominação burguesa” 

autodefensiva e repressiva, como se assim exercitássemos nossa principal potência ético-

política. Do ponto de vista externo essa mesma legitimação é dada pelas alternativas 

conservadoras e violentas de combate àquelas sequelas e que indicam o contexto corrosivo do 

trabalho pelo capital, por isso destrutivo e bárbaro da vida social. 

                                                           
173 Uma das expressões dos limites e contradições que o liberalismo assume na sociedade brasileira: “O 
liberalismo não aparece no cenário histórico-social como conexão da preservação do passado. Ao contrário, ele 
constituía uma das forças que trabalhavam por seu sepultamento, já que a manutenção do status quo ante colidia 
com seu sistema de valores e com sua filosofia política. Onde o Estado nacional emergente se converte em fator 
da preservação da escravidão, do império da dominação senhorial e da transformação da Monarquia 
constitucional em cômoda transação das elites senhoriais, isso se dá acima, independentemente e contra as 
‘ideias’ e os ‘princípios’ liberais”. (FERNANDES, 1976, p. 46). 
174 Importante registrar a análise de Chauí (2000, p. 94 – grifos nossos): “A política neoliberal recrudesce a 
estrutura histórica da sociedade brasileira, centrada no espaço privado e na divisão social sob a forma da 
carência popular e do privilégio dos dominantes, pois a nova forma do capitalismo favorece três aspectos de 
reforço dos privilégios: 1) a destinação preferencial e prioritária dos fundos públicos para financiar os 
investimentos do capital; 2) a privatização como transferência aos próprios grupos oligopólicos dos antigos 
mecanismos estatais de proteção dos oligopólios, com a ajuda substantiva dos fundos públicos; 3) a 
transformação dos direitos sociais [...] em serviços privados adquiridos no mercado e submetidos à sua lógica. 
No caso do Brasil, o neoliberalismo significa levar ao extremo nossa forma social [...]”. 



145 
 

 Assim, muito embora o Estado burguês contenha uma natureza conservadora na 

medida em que é “[...] na certeira caracterização marxiana o representante do capitalista 

coletivo [...]” (NETTO, 2005, p. 24), na sociedade brasileira o conservadorismo apresenta-se 

como decisivo entre os fundamentos de sua formação e desenvolvimento social calcados 

numa “democracia restrita” reproduzindo-se particularmente como condição da constituição 

do Estado brasileiro. Se, como assinalamos, o conservadorismo vincula-se ontologicamente à 

sociedade capitalista consolidada porque oferece ao projeto de classe capitalista os recursos 

ideopolíticos e teóricos à sua defesa e preservação, ele se efetiva objetivamente no cotidiano 

da vida social e institucionalmente – esse, o outro elemento a ser retido. É precisamente desse 

modo que se dá a função ideológica do conservadorismo – cujo apelo à ordem como meio 

privilegiado de enfrentamento dos conflitos sociais contribui para que sejam camuflados – 

constitutivo da “dominação burguesa” nas suas práticas punitivas e repressivas: “no contexto 

atual, a moralização das expressões da questão social, típica do (neo)conservadorismo, não é 

dirigida prioritariamente ao ajustamento dos indivíduos, mas à sua punição”. (BARROCO, 

2015a, p. 629). 

No que cabe ao Serviço Social brasileiro, embora o conservadorismo suponha uma 

escolha ideopolítica, mais ou menos consciente; independentemente da vontade de seus 

agentes profissionais, estamos a ele enlaçados, simplesmente porque trabalhamos numa 

condição nacional conservadora que se (re)produz institucional e cotidianamente. 
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1. OBSERVAÇÕES PREAMBULARES 

 

Em todo o percurso que fizemos até aqui, está impressa a compreensão de que o 

fundamento da ética profissional é o próprio Serviço Social. Isso significa que ela é 

engendrada no âmbito de determinações e condicionalidades, sobretudo histórico-sociais, que 

o definem profissionalmente, ou seja, que fundam a profissão e alimentam sua reprodução na 

divisão social e técnica do trabalho. No entanto, se nessa compreensão há uma inerência dada 

pela dinâmica e pelos conteúdos das relações sociais que fabricam necessidades sociais 

demandantes do Serviço Social175, nela também há os movimentos próprios da profissão em 

resposta a essas necessidades – o estatuto profissional do Serviço Social176, e, portanto, sua 

funcionalidade ética, determinada e tensionada pela própria natureza contraditória dos 

processos sociais tipicamente capitalistas em dados contextos conjunturais. A tarefa, pois, é 

precisar os fundamentos que demandam e requisitam o Serviço Social e que justificam e 

forçam sua atualização e validação como parte do trabalho coletivo, mas também, as suas 

“ reservas próprias de forças” (NETTO, 2005) que igualmente agem em tais atualização e 

validação, particularmente com vistas a uma apreensão do significado que a realização ética 

do Serviço Social pode assumir no presente. Nesse tocante, alguns grifos são essenciais.  

A formação de ambos os vetores, para usarmos os termos de Netto (2005) – demandas 

e requisições apresentadas ao Serviço Social e as “reservas próprias de forças” acumuladas 

pela profissão em sua relação com a história – expressam, traduzem e desdobram os 

fundamentos substantivos da própria condição profissional do Serviço Social, ou seja, aquilo 

que o insere e valida na divisão social e técnica do trabalho: a historicidade e dinamicidade da 

questão social, do cotidiano e da “modalidade específica da intervenção profissional”, 

principalmente a “manipulação de variáveis empíricas” (NETTO, 2005). Imbuída desses 

fundamentos, a profissão é tecida histórica e socialmente, resultando num só fenômeno que 

                                                           
175 Conforme apontamos, preliminarmente, a concepção de profissão que guia nossas discussões é aquela 
pioneiramente trabalhada por Iamamoto (2001) e que afirma o Serviço Social como elemento partícipe do 
processo de produção e reprodução das relações sociais capitalistas. Buscamos assumi-la como diretriz teórico-
metodológica, sem, porém, uma retomada que trabalhe explicitamente suas premissas fundamentais, antes, 
assumimos estas como linhas-mestras do que discutimos; ao menos foi isso que buscamos na primeira parte 
deste trabalho  e tentamos manter, de alguma maneira, novamente agora: “Para apreender o significado social da 
prática profissional supõe inseri-la no conjunto das condições e relações sociais que lhe atribuem um sentido 
histórico e nas quais se torna possível e necessária. O Serviço Social afirma-se como um tipo de trabalho 
coletivo, ao se constituir em expressão de necessidades sociais derivadas da prática histórica das classes sociais 
no ato de produzir e reproduzir seus meios de vida e de trabalho de forma socialmente determinada”. 
(IAMAMOTO , 2002, p. 88). 
176 Tendo em vista as anotações prévias constantes daqui em que explicitamos os elementos cruciais para situar e 
justificar a ética profissional como imanente ao estatuto profissional do Serviço Social, partimos do suposto que 
eles estão razoavelmente delimitados, retomando-os apenas na medida em que forem indispensáveis ao 
andamento e aprofundamento das reflexões que seguem. 
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condensa múltiplas e variadas determinações e dimensões da vida social, notadamente, 

econômicas, ideopolíticas, éticas e teóricas. Somente por assim constituir-se o estatuto 

profissional do Serviço Social, é que, no percurso mencionado, procuramos dialogar com os 

determinantes fundamentais da questão social e do cotidiano, pelos quais, como fios e canais 

condutores da pesquisa, pudessem passar a apreensão da condição ética do Serviço Social, 

encaminhada por enquanto, a partir de uma reflexão que tentou chegar próxima a alguns dos 

principais fundamentos da vida social. Em outras palavras, buscamos construir uma discussão 

que pudesse dispor dos fundamentos que determinam os dois vetores do “duplo dinamismo” 

(NETTO, 2005) que alimenta a ética e o estatuto profissional do Serviço Social: (1) 

estabelecemos uma aproximação à questão social e ao cotidiano, procurando dar visibilidade 

aos seus principais determinantes teóricos e sócio-históricos, mesmo que os primeiros tenham 

permanecido numa insuficiência ainda mais demasiada que os segundos, e, (2) ao fazê-la, em 

se tratando dos fundamentos que justificam, caucionam e legitimam a inscrição do Serviço 

Social na divisão social e técnica do trabalho. Procuramos, tanto quanto foi possível, realçar 

as tonalidades éticas presentes na questão social e no cotidiano passíveis de incidir eticamente 

nas requisições e demandas postas hoje ao Serviço Social, e nas suas “reservas próprias de 

forças” – resultando daí a funcionalidade ética da profissão e suas potenciais perspectivas. O 

que explica a adoção dos dois vetores do “duplo dinamismo” como o eixo central orientador 

das nossas reflexões, principalmente nessa parte. 

Trabalhando com a noção de que a ética profissional é determinada pelo estatuto 

profissional do Serviço Social e um de seus determinantes, lançamos mão até o momento de 

reflexões sobre a questão social e o cotidiano – e muito implicitamente de elementos que 

podem subsidiar a compreensão do significado da “manipulação de variáveis empíricas” – 

que como fundamentos essenciais do “duplo dinamismo” nos oferecem, mesmo que 

aproximativamente, referências, especialmente históricas, para pensarmos a funcionalidade 

ética do Serviço Social principalmente enquanto produto determinado por seu estatuto. A 

partir daqui cumpre assimilá-la pela incorporação do que antes fora posto naquelas 

referências, mas não só, essa tarefa é agora adensada na medida em que essas mesmas 

referências, constitutivas que são do estatuto profissional, ao rebaterem e determinarem a 

ética profissional são processadas por ela a partir de sua particular especificidade – dada 

especialmente pelos valores éticos incorporados e realizados pela profissão – que age também 

como determinante do estatuto profissional do Serviço Social, como se lhe devolvesse pelo 

prisma da ética os influxos dele recebidos. Vejamos melhor. 
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Do ponto de vista da reflexão, o encontro explícito do processo de (re)produção social 

– substancialmente marcado na atualidade pela dominância da finança, pela reestruturação 

produtiva e pelo neoliberalismo como principais objetividades fundantes do que vimos 

nomeando como rearticulação capitalista – com a funcionalidade ética do Serviço Social, 

visando captar as potenciais perspectivas que ela adquire no presente, exige infalivelmente 

retomar os fundamentos históricos, teóricos e sobretudo éticos antes discutidos, já naquele 

momento como condição profissional do Serviço Social, mas agora pela ótica de sua 

elaboração no campo que circunscrita a profissão na sua realização ética. Pois, enquanto 

tais fundamentos constituem a profissão – claro que em dados contextos e condições 

socioinstitucionais – porque fabricantes das demandas e requisições que se colocam a ela, o 

Serviço Social os digere, também eticamente, segundo as particularidades que desenvolve 

cingidas a tais demandas e requisições, o que exercita com relativa autonomia177 mobilizada 

                                                           
177 Considerando os limites desta pesquisa que não avançou rumo à aproximação do trabalho profissional e à 
elaboração de respostas profissionais concretas em áreas de inserção profissional e contextos institucionais 
específicos, assim como nossa opção destacada ainda a pouco quanto ao modo de incorporação da análise 
teórico-metodológica sistematizada por Iamamoto (2001; 2002; 2007), remetemos às características da condição 
profissional do Serviço Social, trabalhando-as a partir da compreensão de que suas premissas já estão supostas. 
A autonomia relativa imanente ao trabalho do assistente social é um dos seus componentes mais decisivos 
porque permite o exercício do Serviço Social, sobretudo, pelo diálogo vivo e ativo com a dinâmica e fluxo da 
história e, em especial, com os movimentos favoráveis à defesa das necessidades e interesses sociais dos 
trabalhadores, sendo chave para a concretização de uma ética profissional comprometida com esta direção social. 
Portanto, embora não trabalhando o significado da autonomia relativa, posto também que está magistralmente 
examinado por expoentes do Serviço Social, o tomamos aqui como dado do seguinte modo: “O dilema 
condensado na inter-relação entre projeto profissional e estatuto assalariado significa, por um lado, a 
afirmação da relativa autonomia do assistente social na condução de suas ações profissionais, socialmente 
legitimada pela formação acadêmica de nível universitário e pelo aparato legal e organizativo que regulam o 
exercício de uma ‘profissão liberal’ na sociedade (expresso na legislação pertinente e nos Conselhos 
Profissionais). Aquela autonomia é condicionada pelas lutas hegemônicas presentes na sociedade que alargam 
ou retraem as bases sociais que sustentam a direção social projetada pelo assistente social ao seu exercício, 
permeada por interesses de classes e grupos sociais, que incidem nas condições que circunscrevem o trabalho 
voltado ao atendimento de necessidades de segmentos majoritário das classes trabalhadoras”. (IAMAMOTO , 2007, 
p. 415 – grifos nossos). Adiante, discutimos o projeto profissional tensionado justamente pela direção social 
implicada no neoliberal-conservadorismo da rearticulação capitalista em que antes nos debruçamos, uma vez que 
o vetor das requisições e demandas que convocam a profissionalização do Serviço Social como parte do trabalho 
coletivo supõe precisamente o estatuto assalariado de seu exercício, enquanto o vetor das “reservas próprias de 
forças” tem seus acúmulos e conquistas teóricas e ético-políticas, entre outros, orientados pelo exercício da 
relativa autonomia de que dispõe o assistente social. No terceiro tópico dessas nossas reflexões, tocamos 
brevemente nas implicações atuais da condição assalariada do Serviço Social, vale anotar, contudo, a partir dos 
apontamentos gerais que fizemos sobre as particularidades do trabalho na sociedade capitalista, que o trabalho 
assalariado consiste numa unidade dotada de uma dimensão concreta que realiza sua qualidade e, portanto é 
portadora de valor de uso, e, de uma dimensão abstrata que iguala o conjunto do trabalho coletivo e é dotada de 
valor de troca expresso no salário, portanto, como equivalente ao tempo de trabalho socialmente necessário à 
produção dos meios necessários à (re)produção da força de trabalho do trabalhador. Esta notação é fundamental, 
pois mesmo não tratando nesta pesquisa do exercício profissional em contextos institucionais e áreas de inserção 
do Serviço Social específicos, é preciso considerar que o estatuto profissional do Serviço Social supõe “[...] um 
exercício profissional especializado que se realiza por meio do trabalho assalariado alienado [...]” (IAMAMOTO , 
2007, p. 214), o que explica os limites das respostas profissionais às demandas institucionais que as requisitam e 
o próprio exercício da relativa autonomia de que dispõe o assistente social. 
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na congruência entre profissão e dinâmica histórica e que sinaliza as suas “reservas próprias 

de forças” teóricas, ideopolíticas e éticas.  

As demandas e requisições apresentadas ao Serviço Social em certos contextos 

histórico-sociais – incorporadas distintamente nas distintas instituições contratantes dos 

assistentes sociais – e que traduzem, em parte, as determinações fundantes da questão social, 

são elas mesmas portadoras de mediações ético-morais, oferecendo a base fundamental em 

que a ética profissional é tecida178 também no seio das “reservas próprias de forças” de que 

dispõe a categoria profissional. A funcionalidade ética do Serviço Social é então produto da 

dinamicidade imanente ao seu “duplo dinamismo”, e, por isso mesmo, condensa contradições 

substantivas que resultam principalmente dos influxos ético-morais e ideopolíticos contidos 

naquelas requisições e demandas, e, das ações éticas empreendidas pelo Serviço Social tanto 

em face desse vetor, quanto, ao mesmo tempo, ao das “reservas próprias de forças” 

construídas pela profissão, das quais faz parte sua trajetória ética179 e as diferentes escolhas de 

valor feitas pelo Serviço Social em sintonia com o movimento da história. O que contribui 

para a realização de direções sociais diferentes e até mesmo opostas, tendo em vista darem-se 

numa sociedade de classes estruturalmente desigual, contraditória e assim portadora de 

valores éticos que expressam a complexidade e heterogeneidade dela. Uma contribuição 

indicativa da funcionalidade ética do Serviço Social como determinante de seu estatuto 

profissional, o que supõe sua necessária e contraditória relação com os projetos de sociedade 

existentes e a possibilidade de vinculação e adesão ético-política ao citado projeto pertinente 

aos trabalhadores, conforme refletimos adiante. 

Assim, a realização ética do Serviço Social forma-se e se dá mormente no seio da 

questão social, do cotidiano e da “manipulação de variáveis empíricas” que consistem nos 

fundamentos do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho, a partir dos quais ela 

pode ser apreendida, seja na funcionalidade que exerce a partir deles, seja nas perspectivas 

que assume em condições histórico-conjunturais precisas. Justamente por isso, principalmente 

no que cabe à exposição dessa segunda parte da pesquisa, optamos por construir uma 

discussão sobre a realização ética do Serviço Social por dentro dos referidos fundamentos, na 

                                                           
178 O que ratifica, mesmo que implicitamente, a discussão da ética e do estatuto profissional do Serviço Social já 
na primeira parte desta pesquisa.  
179 Tocamos em alguns de seus principais pontos no terceiro tópico da presente discussão, o que contempla e 
supõe os Códigos de Ética constitutivos dessa trajetória, os projetos de sociedade com que se relaciona o Serviço 
Social, a construção do projeto ético-político em sua vinculação com um projeto de sociedade compatível com os 
interesses e necessidades sociais dos trabalhadores e a própria ética profissional como parte desta construção. 
Contudo, dada a impossibilidade de uma reflexão que não manifeste as interações e os nexos existentes entre 
esses elementos com o Serviço Social mesmo, já no próximo tópico, ao tratarmos dos fundamentos que lhe 
caucionam como especialização do trabalho coletivo, fazemos algumas menções a tais elementos. 
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tentativa de trilhar um caminho que busque apreendê-la por meio deles, mas também que 

possa, ao final, num último tópico, destacar de modo especial as possibilidades de objetivação 

da funcionalidade ética do Serviço Social nas condições da rearticulação capitalista na 

sociedade brasileira. Tanto a tentativa da referida apreensão, ainda que pela localização de 

alguns poucos sinais da realização em tela em face da questão social, do cotidiano e da 

“manipulação de variáveis empíricas”, como a tentativa de um destaque próprio daquelas 

possibilidades de objetivação, são orientadas pela compreensão de que o ethos profissional é 

composto pelas dimensões trabalhadas por Barroco (2003), apresentadas previamente: 

teórico-filosóficas; a moralidade profissional e os efeitos ético-políticos do trabalho 

profissional; ao Código de Ética, conforme retomamos agora.  

Se, como assinalamos previamente, a concepção ética do conjunto da pesquisa se 

apoia nos fundamentos teórico-filosóficos afirmados no Código de Ética de 1993, os quais 

procuramos discutir anteriormente, sobretudo pelo destaque da liberdade, da consciência, da 

universalidade e socialidade como capacidades humanas essenciais desenvolvidas pelo 

trabalho e pela práxis social, nas anotações que seguem esse apoio se peculiariza 

precisamente pela reafirmação da adoção de tais capacidades como medida de valores 

positivos no âmbito do Serviço Social em seus movimentos ético-políticos diante da história 

que podem, simultaneamente, afirmá-los e negá-los, como veremos. Mais explicitamente, é 

por meio desses movimentos efetivados no trabalho profissional, na formação profissional180 

e nas entidades pelas quais a profissão se organiza ética e politicamente – notadamente o 

Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos Regionais de Serviço Social 

(CRESS) em seu conjunto, a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS) e a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) –, que a 

funcionalidade ética do Serviço Social se realiza e se faz necessariamente pela afirmação e/ou 

negação daqueles valores como mediações ético-morais que subsidiam substancialmente a 

garantia das respostas profissionais numa dada direção social – daí sua vinculação com os 

projetos de sociedade – e em dados contextos socioinstitucionais. 

 Enquanto os fundamentos teórico-filosóficos sustentados no Código de Ética de 1993, 

e, este mesmo, consistem nas duas das dimensões – então filosófica e normativa – 

compositivas da ética profissional que seguem orientando nossas discussões, agora mais 

explicitamente tendo em vista as anteriores, é precisamente a compreensão do “modo de ser 

da profissão” (BARROCO, 2003) que perseguimos, especialmente no que concerne à 

                                                           
180 Mais à frente, salientamos alguns dos principais elementos que vem marcando a formação profissional.   
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configuração da moralidade profissional em tempos de um estado de exceção cujas formas 

dadas principalmente pela militarização do cotidiano e penalização da miséria implicam 

necessariamente na moralização da questão social.  

Diante disso, se até agora a questão social, o cotidiano e a “manipulação de variáveis 

empíricas” agiram como fios condutores ao acesso dos dois vetores do “duplo dinamismo” 

para uma compreensão sobre os rumos contemporâneos da ética profissional, adiante temos 

uma tripla tarefa. Na primeira delas, tentamos argumentar a favor do cotidiano e da 

“manipulação de variáveis empíricas” como fundamentos – juntamente e na imbricação com a 

questão social – do ingresso e atualização do Serviço Social na divisão social e técnica do 

trabalho, e, em concomitância, buscar situar alguns sinais de realização ética do Serviço 

Social a partir de cada um deles que, resguardadas suas particularidades e distintas 

proporções, tanto portam elementos ético-morais, como, por isso mesmo, incidem no 

delineamento da funcionalidade ética da profissão. Esta, por seu turno, enquanto objetivada 

por meio de valores éticos cuja (re)produção na sociedade capitalista revela seu intrínseco 

caráter desigual e densamente contraditório é então preenchida por conflitos e interesses de 

classes, apontando para diferentes e antagônicas perspectivas éticas potencialmente 

configuradas no Serviço Social diante da “emergência perpétua” (ARANTES, 2014), um tempo 

que, se sacode as requisições e demandas postas a ele, é vivido profissionalmente por ações – 

ainda que privilegiadamente no campo das entidades de organização do Serviço Social e em 

parcelas das instâncias institucionais da formação profissional – que almejam a vitalidade das 

“reservas próprias de forças” de uma profissão premida entre o conservadorismo e a contunde 

crítica teórica e ético-política que acumulou acerca dele.  

A segunda tarefa, é, pois, a identificação das potenciais perspectivas éticas presentes 

hoje no Serviço Social. Na terceira delas, miramos nas possibilidades concretas e atuais de 

realização ética do Serviço Social, procurando destacá-la da questão social, do cotidiano e da 

“manipulação de variáveis empíricas”, pois, ainda que ela os suponha, não é idêntica a eles, e, 

assim, tentamos tratar das formas de objetivação ética da profissão tendo em vista muito 

especialmente uma reflexão que se submeta explicitamente às dimensões compositivas da 

ética profissional (BARROCO, 2003) a pouco salientadas, e, simultaneamente, ao conjunto das 

reflexões desenvolvidas ao longo da pesquisa. 

Importa realçar que tais tarefas supõe infalivelmente uma retomada dos próprios 

fundamentos teóricos, históricos e principalmente éticos antes discutidos, à medida que eles 

exprimem a (re)produção social de um tempo em que são tecidos valores éticos (negativos) 

como a concorrência, a competitividade, o individualismo, o consumismo como índices do 
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ethos dominante compatível à rearticulação capitalista neoliberal-conservadora, enquanto são 

repostos, com todos os limites, modos de ser que se lhe contrapõem, orientados pela 

solidariedade e pela tolerância, pela defesa das demandas do trabalho, entre outros. É nas 

contraditórias condições de uma tal (re)produção social que o Serviço Social se realiza 

eticamente em todas aquelas dimensões destacadas e assim entremeadas pela dinamicidade 

histórico-social da referida rearticulação. Seja pela complexidade desta dinamicidade, seja 

pelos rebatimentos diferenciados com que atinge as diferentes dimensões compositivas da 

realização ética do Serviço Social, cada qual das tarefas indicadas exige uma retomada 

distinta daqueles fundamentos, guiando-se, respectivamente: (1) pela tríade que sustém o 

Serviço Social como parte do trabalho coletivo, (2) pelos distintos projetos das classes sociais 

e (3) pelas dimensões mesmas que compõem o ethos profissional considerado na sua 

intrínseca historicidade e, portanto, objetivado em bases permanentemente em movimento que 

rebatem no próprio modo de ser do Serviço Social. Mas essa tarefa é uma tentativa, tanto mais 

razoavelmente alcançada, quanto mais conseguir ser orientada pela seguinte defesa: 

 

[...] a ética profissional é permeada por conflitos e contradições e suas 
determinações fundantes extrapolam a profissão, remetendo às condições 
mais gerais da vida social. Neste sentido, a natureza da ética profissional 
não é algo estático; suas transformações, porém, só podem ser avaliadas 
nessa dinâmica, ou seja, em sua relativa autonomia em face das condições 
objetivas que constituem as referências ético-morais da sociedade e rebatem 
na profissão de modos específicos. (BARROCO, 2003, p. 69 – grifos nossos). 

 

Ademais, uma vez que compreendemos a tríade que funda a estrutura sincrética da 

profissão como os fundamentos decisivos de sua inserção na divisão social e técnica do 

trabalho e que o Serviço Social como sincretismo ideológico, conforme o registrado 

previamente, pode ser potencializado pelas orientações valorativas presentes na sociedade e 

com as quais se relaciona e dialoga, vale assinalar que a transcorrência das reflexões seguintes 

concorrem ao final para uma compreensão aproximada dessa provável potencialização181. 

 

 

 

 

                                                           
181 Até as anotações conclusivas, nossa remissão ao sincretismo se faz por enquanto tão só por meio de algumas 
poucas alusões. 
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2. QUESTÃO SOCIAL, COTIDIANO E “ MANIPULAÇÃO DE VARIÁVEIS EMPÍRICAS ” 182 

 

 

Como anotamos preliminarmente, as relações entre questão social e Serviço Social já 

foram largamente exploradas pelos principais expoentes da categoria profissional, ou, mais 

adequadamente, trata-se mesmo de um empreendimento analítico ensejado e fortalecido 

coletivamente, sobretudo, no bojo dos debates sobre o processo de formação profissional, os 

quais, assumindo que “[...] o marco da redefinição profissional dos anos 80 foi o tratamento 

dispensado ao significado social da profissão, enquanto especialização do trabalho coletivo, 

inserido na divisão social e técnica do trabalho” (ABESS/ CEDEPSS, 1996, p. 153) atribuem 

densidade à afirmação da ineliminável condição histórica do Serviço Social. No entanto, esta 

historicidade que consiste no fundamento da profissão é qualificada justamente pelo 

fenômeno histórico-social que funda, particulariza e articula a totalidade do processo de 

(re)produção social tipicamente capitalista, uma vez que “[...] a ‘questão social’ é 

indissociável do processo de acumulação e dos efeitos que produz sobre o conjunto das 

classes trabalhadoras [...]” (I AMAMOTO , 2001a, p. 11 – grifos no original).  

Exatamente por se tratar de um empreendimento analítico de fôlego coletivo que 

explorou as múltiplas faces, significações e determinações teóricas, históricas e ideopolíticas 

da questão social como justificativa sócio-histórica do Serviço Social, entendemos que não 

cabe aqui qualquer repetição com o intuito de sustentá-la como fundamento do Serviço Social 

e que, portanto, o viabiliza profissionalmente183, afiançando a validação e atualização de sua 

                                                           
182 Considerando as reflexões introdutórias, importante anotar agora que, muito embora entendamos: a “[...] 
natureza difusa assumida pela ‘questão social’, que se instaura como objeto polifacético e polimórfico para uma 
enorme variedade de intervenções profissionais [...]” (N ETTO, 2005, p. 93 – grifo no original) e que por isso 
apresenta-se como “universo problemático” fundante da estrutura sincrética do Serviço Social; e que o cotidiano 
constitua necessariamente o “horizonte da intervenção profissional” (Idem), não trabalhamos explicitamente com 
ambos tomando como ponto de partida estas exatas noções que lhes atribui nosso autor pelo destaque do 
sincretismo – senão como ponto conclusivo. E não o fazemos porque ainda que ambos leguem para o Serviço 
Social determinações sincréticas, antes, consistem nos fundamentos que inscrevem, juntamente com a 
“manipulação de variáveis empíricas” (NETTO, 2005), esta profissão no conjunto do trabalho coletivo, o que, na 
nossa compreensão (sem dúvida alguma passível de muitos equívocos) pede outro caminho na reflexão. 
183 Mesmo que tendo citado algo nas anotações introdutórias deste texto, cumpre destacar que o debate da 
profissionalização do Serviço Social na pesquisa de Netto (2005) supõe considerar duplamente a criação de um 
espaço na divisão social do trabalho a partir do desenvolvimento do capitalismo monopolista, e, a relação de 
continuidade e ruptura com as protoformas do Serviço Social: “O caminho da profissionalização do Serviço 
Social é, na verdade, o processo pelo qual seus agentes – ainda que desenvolvendo uma auto-representação e um 
discurso centrados na autonomia dos seus valores e da sua vontade – se inserem em atividades interventivas 
cuja dinâmica, organização, recursos e objetivos são determinados para além do seu controle [...]. Esta inserção 
[...] marca a profissionalização: precisamente quando passam a desempenhar papéis que lhes são alocados por 
organismos e instâncias alheios às matrizes originais das protoformas do Serviço Social é que os agentes se 
profissionalizam” (NETTO, 2005, p. 71-72 – grifos no original). É visível que nessa compreensão da 
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inscrição na divisão social e técnica do trabalho e impregnando sua condição ética de 

conflitos e interesses de classes distintos e opostos, senão de reafirmá-la. 

Entretanto, cabem duas ponderações, antes já rapidamente sinalizadas, que nos 

parecem especialmente relevantes para apanhar a visceral articulação entre a questão social, o 

cotidiano e a “manipulação de variáveis empíricas”: a) o Serviço Social é um produto típico 

da sociedade burguesa, fundado na questão social nos quadros de seu estágio monopolista184 

(NETTO, 2005; IAMAMOTO , 2002), o que supõe minimamente, a consideração das marcas 

fundamentais do processo de acumulação e valorização capitalistas sob os monopólios e a 

configuração ideopolítica das relações entre as classes sociais185, sobretudo, em seus 

rebatimentos institucionais; b) se esta consideração indica o avanço na apreensão das 

precisões e contradições histórico-sociais em que o Serviço Social é tecido, além de apanhar 

suas relações com a questão social nas condições do capitalismo monopolista, coloca-se como 

necessária a contínua premência da elucidação das principais alterações histórico-conjunturais 

pelas quais passa a vida social em tais condições. Páginas atrás, citamos, à luz dos exames de 

Netto (2005), que a valorização capitalista em seu estágio monopolista reivindica 

intervenções extraeconômicas, que passam, por excelência, pelo âmbito do Estado, e que a 

imbricação das funções econômicas e políticas por ele desempenhadas expressa-se 

especialmente nas políticas sociais186, como um dos meios institucionais de enfrentamento das 

                                                                                                                                                                                     

profissionalização não consta somente o dado da ruptura com as protoformas do Serviço Social pela via da 
incursão no mercado de trabalho, mas também o da continuidade.  
184 Se a localização da emergência do Serviço Social no seio das condições monopolistas de configuração da 
questão social é indispensável, igualmente o é a identificação das particularidades que o desenvolvimento 
capitalista adquire nos países marcados pelas relações de dependência, entre os quais, o Brasil, com o centro do 
capitalismo, cujos apontamentos que fizemos ao final da primeira parte deste texto são insuficientes em demasia 
a uma compreensão deste processo, mas contém alguma valia para entender razoavelmente que: “[...] no caso 
brasileiro, a expansão monopolista faz-se, mantendo, de um lado, a dominação imperialista e, de outro, a 
desigualdade interna do desenvolvimento da sociedade nacional. Ela aprofunda as disparidades econômicas, 
sociais e regionais, na medida em que favorece a concentração social, regional e racial de renda, prestígio e 
poder. Engendra uma forma típica de dominação política, de cunho contra-revolucionário, em que o Estado 
assume um papel decisivo não só na unificação dos interesses das frações e classes burguesas, como na 
imposição e irradiação de seus interesses, valores e ideologias para o conjunto da sociedade. O Estado é 
capturado historicamente pelo bloco do poder, por meio da violência ou de cooptação de interesses”. 
(IAMAMOTO , 2007, p. 132). 
185 “[...] a lógica monopólica da sociedade burguesa madura e consolidada não se desenvolve como um ‘qualquer 
fator determinante’ – configura, antes, um processo totalizante e contraditório cujos desfechos particulares e 
transitórios expressam as exigências econômico-sociais do desenvolvimento capitalista, assim como algumas de 
suas referências ideais, mas se creditam concretamente às relações de forças políticas e aos projetos específicos 
das classes e franjas de classes em presença”. (NETTO, 2005, p. 53 – grifos no original). 
186 Em vários momentos temos nos referido às políticas sociais como campo privilegiado de inserção do Serviço 
Social, embora não único. A essa altura é mais do que pertinente sublinhar que: “Os espaços ocupacionais do 
assistente social têm lugar no Estado – nas esferas do poder executivo, legislativo e judiciário –, em empresas 
privadas capitalistas, em organizações da sociedade civil sem fins lucrativos e na assessoria a organizações e 
movimentos sociais. [...]. Nesses espaços os(as) assistentes sociais atuam na sua formulação, planejamento e 
execução de políticas públicas, nas áreas de educação, saúde, previdência, assistência social, habitação, meio 
ambiente, entre outras, movidos pela perspectiva de defesa e ampliação dos direitos da população. Sua atuação 
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sequelas da questão social, o que reclama a instauração de um mercado de trabalho apto a 

absorver uma força de trabalho especializada capaz de agir nelas187 sob uma “modalidade 

específica da intervenção profissional”. Ou seja, há nessa dupla ponderação alguns dos 

determinantes mais fundamentais do Serviço Social como especialização do trabalho coletivo 

e de sua contínua validação e legitimação dadas pelo fenômeno que notabiliza a particular 

significação do capitalismo monopolista – a questão social. 

Como vimos, se o processo de produção capitalista só se viabiliza enquanto (re)produz 

a contradição que lhe é inerente dada pela produção dos meios de vida numa condição 

largamente socializada, enquanto sua apropriação se faz profundamente privada no 

capitalismo monopolista, em que a ampliação e adensamento da acumulação capitalista 

principalmente apoiada num processo de refinamento das forças produtivas, cria, ela mesma, 

entraves à valorização do valor que a alimenta, o que intensifica aquela contradição188, 

especialmente porque “[...] internacionalizada a produção, grupos de monopólios controlam-

na por cima dos povos e Estados” (NETTO, 2005, p. 24). Assim, não só a apropriação da 

riqueza social é privada, mas o controle de sua produção mundializada é privado e as 

tentativas de equacionamento daqueles entraves econômicos são privadamente dirigidas, 

sobretudo pela captura do Estado (NETTO, 2005) como agente político – o que, como 

sinalizamos, se mostra limpidamente na formação da sociedade brasileira marcada por uma 

“democracia restrita” (FERNANDES, 1976) – que possa através de variadas funções 

econômico-políticas, fazer frente aos obstáculos da valorização capitalista de modo a 

resguardá-la, inclusive por meio do controle e contorno ideologicamente refreáveis dos 

conflitos sociais e da resistência dos trabalhadores. Portanto, a intensificação da contradição 

central da sociedade capitalista, a requisição por parte do capital de intervenções 

extraeconômicas capazes de viabilizar a sua própria economia, e, entre essas intervenções um 

meio institucional – principalmente as políticas sociais – apto a responder, a um só tempo, 

econômica e politicamente às necessidades, obstáculos e conflitos sociais inerentes à 

                                                                                                                                                                                     

ocorre ainda na esfera privada, principalmente no âmbito do repasse de serviços, benefícios e na organização de 
atividades vinculadas à produção, circulação e consumo de bens e serviços. Mas eles(as) também marcam 
presença em processos de organização e formação política de segmentos diferenciados de trabalhadores (CFESS, 
15/05/2008)”. (IAMAMOTO , 2009, p. 19). 
187 Conforme demarcação de Netto (2005, p. 74 – grifos nossos): “O processo pelo qual a ordem monopólica 
instaura o espaço determinado que, na divisão social (e técnica) do trabalho a ela pertinente, propicia a 
profissionalização do Serviço Social tem sua base nas modalidades através das quais o Estado burguês se 
enfrenta com a ‘questão social’, tipificadas nas políticas sociais [...]. Estas, ademais das suas medulares 
dimensões políticas, se constituem também como conjuntos de procedimentos técnico-operativos; requerem, 
portanto, agentes técnicos em dois planos: o da sua formulação e o da sua implementação”.  
188 O que se torna ainda mais vigoroso, como vimos, na reestruturação produtiva como um dos elementos 
fundantes da rearticulação capitalista, favorecendo abissalmente as formas e condições de exploração do trabalho 
a favor do capital e da dominância da finança. 
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produção capitalista estão entre os determinantes mais fundamentais que justificam a inserção 

do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho e que, assim, vinculam 

ontologicamente profissão e questão social – o que se passa em condições histórico-sociais 

próprias e implica em mediações que consolidam o estatuto profissional do Serviço Social, 

entre elas, ético-morais, como procuramos explicitar à frente. 

A questão social tal como configurada no capitalismo monopolista é portadora, como 

procuramos grifar anteriormente, de uma fundamental dupla manifestação, o que não quer 

dizer que se reduza a ela. Mostra-se nas sequelas que escancaram a natureza exploradora da 

produção capitalista, alastrando-se na vida dos trabalhadores, especialmente dos “supérfluos 

para o capital”, na certeira análise de Iamamoto (2001a), traduzindo-se em necessidades 

sociais de vida, trabalho e sobrevivência, o que encaminha os trabalhadores a proverem sua 

própria existência por meio de atividades e expedientes arranjados e que trazem a marca da 

precarização e da desumanização. Como “[...] capital e trabalho assalariado são uma unidade 

de diversos [em que]; um se expressa no outro, um recria o outro, um nega o outro” 

(IAMAMOTO , 2001, p. 31) – suportando a questão social –, o “grande mundo” (HELLER, 1991) 

capitalista é constituído por determinações diversas e impregnado de componentes e 

mediações, inclusive de natureza ético-moral, que brotam, nas condições históricas desse 

“grande mundo”, essencialmente da questão social que o encerra sob o selo estrutural da 

desigualdade. Por isso, a questão social manifesta-se ainda por meio dos conflitos e lutas 

sociais que se formam em condições socioconjunturais precisas e que, portanto, exercem 

maior ou menor peso no enfretamento, sob ações e formas políticas extremamente variadas, 

daquelas sequelas. É fundamentalmente essa dupla manifestação da questão social que 

impulsiona profissionalmente o Serviço Social: 

 
O que merece ser marcado é que a evolução da questão social apresenta duas 
faces, indissociáveis: uma, configurada pela situação objetiva da classe 
trabalhadora, dada historicamente, em face das mudanças no modo de 
produzir e de apropriar o trabalho excedente, como frente à capacidade de 
organização e luta dos trabalhadores na defesa de seus interesses de classe e 
na procura de satisfação de suas necessidades imediatas de sobrevivência; 
outra, expressa pelas diferentes maneiras de interpretá-la e agir sobre ela, 
propostas pelas diversas frações dominantes, apoiadas no e pelo poder do 
Estado. (IAMAMOTO , 2001, p. 79). 

 

A vinculação, no entanto, entre questão social e profissão é amplamente  alterável; se 

ela está garantida pelos fundamentos da produção capitalista, e, particularmente pelas 

consequências econômicas e políticas de sua condição monopolista, entre as quais merece 
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destaque maior a configuração burguesa do Estado e como interventor institucional nas 

sequelas da questão social, é justamente a contínua reprodução desses fundamentos e 

consequências que renovam aquela vinculação, mas numa dinamicidade tal que altera 

qualitativamente os dois vetores constitutivos do “duplo dinamismo” que portam a ética e o 

estatuto profissional do Serviço Social. Uma dinamicidade social e conjunturalmente alterável 

que repõe constantemente a contradição central da sociedade capitalista – expressa no cerne 

do Serviço Social que admite então uma explícita e inapagável condição contraditória e 

ideopolítica – e que incide de forma mais ou menos potente e decisiva nas requisições e 

demandas apresentadas à profissão, assim como nas suas “reservas próprias de forças”, no que 

pesam os contornos da correlação de forças entre as classes, seu rebatimento no Estado, a 

inserção e o diálogo que o Serviço Social estabelece com a história, entre outros. 

 Nesse sentido, se a acumulação e valorização capitalistas permanecem atadas à 

exploração da força de trabalho e à reposição compulsória da abissal desigualdade na 

apropriação da riqueza social – estimulando conflitos e lutas sociais de fôlegos políticos 

variáveis e convocando os expedientes extraeconômicos advindos do Estado para resguardá-

las –, os fundamentos histórico-sociais que alavancam o Serviço Social permanecem vivos. 

Contudo, irrigados por conteúdos e condicionalidades histórico-conjunturais que acertam em 

cheio as múltiplas dimensões do processo de (re)produção social, atingindo igualmente a 

profissão no conjunto de suas dimensões, e, nos substanciais fundamentos que a sustêm na 

divisão social e técnica do trabalho. 

Com essa repetição queremos pôr especial relevo no fato de que, se as condições 

capitalistas (e monopólicas) estruturantes da emergência do Serviço Social e sua 

profissionalização se reproduzem e se renovam, necessariamente renovam-se também as 

requisições e necessidades sociais demandantes da profissão. Mantidas a propriedade privada 

e a exploração da força de trabalho, alteram-se, porém, as condições sociais em que se dão, o 

desenvolvimento das forças produtivas e suas implicações à exploração do trabalho, o 

enfrentamento ideopolítico dos conflitos de classes e lutas sociais, bem como as respostas 

elaboradas pelo Estado, impelindo o Serviço Social a mover-se no sentido de responder às 

demandas e requisições colocadas a ele, especialmente segundo a orientação do já referido 

acúmulo de suas “reservas próprias de forças”. A indissociabilidade entre os vetores do 

“duplo dinamismo” em que se ancora a ética e o estatuto profissional do Serviço Social é 

cristalina, mas detentora de um complexo emaranhado de componentes variados e de ordens 

distintas, ainda que combinantes contraditoriamente. 
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Com efeito, trata-se mesmo de um complexo e significativo dinamismo, uma vez que 

a renovação de demandas e requisições e das próprias “reservas” denotam alterações 

processadas, antes, naqueles fundamentos histórico-sociais que encaminham o estatuto 

profissional do Serviço Social, centralmente a questão social, mas também o cotidiano e a 

“modalidade específica da intervenção profissional” como condensação contraditória de 

ambos os vetores. Esses condicionantes do Serviço Social determinam a formação também 

ética da sua condição profissional, o que pode ser destacado, por enquanto, naquela que 

parece ser uma de suas marcas fundamentais e que procuramos ir desdobrando no decorrer 

dessas reflexões: aquelas requisições e demandas postas ao Serviço Social denotam 

necessidades e interesses de classes antagônicos enquanto expressões daquele selo com que a 

questão social encerra a sociedade capitalista, portanto, o referido vetor exprime e contempla 

demandas do capital, mas também do trabalho, dada a natureza essencialmente contraditória 

desta sociedade. A vivência e o enfrentamento, porém, dessa contradição – que é 

eminentemente econômica porque instaurada nas relações de produção – faz-se 

necessariamente por mecanismos ideopolíticos, inclusive institucionais, via Estado e políticas 

sociais. O delineamento e a viabilização de tal enfretamento requerem a adoção de valores 

éticos dotados de objetividade histórica porque construídos em face de necessidades sociais 

particulares, portanto, a natureza classista e contraditória daquelas requisições e demandas 

explicitam a condição medularmente desigual da (re)produção social capitalista a partir da 

qual desenvolvem-se os valores éticos em face das necessidades e interesses das classes – 

valores esses contraditoriamente absorvidos e reproduzidos pelo Serviço Social, haja vista a 

dialética inerente ao “duplo dinamismo”. Ou seja, os próprios fundamentos histórico-sociais 

da profissão, até aqui, sobretudo, a questão social, cujas alterações e dinamicidade rebatem no 

dito dinamismo da ética e do estatuto profissional do Serviço Social, são portadores de 

componentes e valores éticos capazes de orientar os enfretamentos ideopolíticos suportados 

na própria questão social, seja pela sua defesa, o que implica em escolhas de valor (negativo) 

que afirmam a desigualdade e a barbárie intrínsecas à (re)produção social capitalista, seja pela 

sua negação, o que supõe escolhas de valor (positivo) favorecedoras da liberdade e da 

afirmação de tudo aquilo que amplie a humanidade do homem.  

É claro que assim subtraímos diversas mediações, implicações e componentes da 

funcionalidade ética da profissão que pedem muitas outras clareações – por enquanto basta 

reter que os fundamentos do Serviço Social que o asseguram na divisão social e técnica do 

trabalho, por enquanto a questão social, possui dotação ético-moral advinda da (re)produção 

social tal como ela se faz na sociedade capitalista, posto que a possibilidade de se comportar 
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eticamente é produto das capacidades humanas desenvolvidas pelo próprio homem na 

totalidade da práxis social, mas objetivadas em condições e circunstâncias histórico-sociais 

precisas, o que se expressa no âmbito da realização ética do Serviço Social como 

manifestação particular (BARROCO, 2003) dos conflitos sociais e interesses contraditórios de 

classes com que, principalmente, os valores são (re)produzidos nessa sociedade. Mesmo 

considerando as subtrações que fizemos, vale o seguinte realce de uma exemplar síntese: 

 

No capitalismo, o desenvolvimento do ser social é marcado por uma 
processualidade histórica profundamente desigual, contraditória e 
impulsionada pela luta de classes. O trabalho profissional é requisitado, 
especialmente pelo Estado no âmbito das Políticas Sociais, para interferir 
sobre as expressões da questão social. Assim, o trabalho profissional é 
atravessado pelos antagonismos de classe. Portanto, o trabalho profissional 
sempre realiza valores e finalidade cujos fundamentos são encontrados na 
totalidade social. Como esse processo é contraditório e desigual, comporta 
tanto as potencialidades emancipadoras da práxis, como sua processualidade 
negativa que expressa desumanização, barbárie. (BRITES, 2016, p. 26). 

 

Como temos tentado construir, muito peculiarmente neste tópico, uma reflexão sobre o 

significado da realização ética do Serviço Social – muito embora somente por meio da 

localização de alguns de seus sinais – que passe pela sustentação, especialmente do cotidiano 

e da “manipulação de variáveis empíricas” como fundamentos substantivos do Serviço Social, 

a (tentativa de) reparação das subtrações mencionadas requer estabelecer alguns elementos 

que auxiliem nessa sustentação, o que, se aparentemente se distancia da ética profissional 

porque não a evidencia constantemente, procura salientar as próprias bases em que ela é 

germinada e tornada possível. 

 As alterações e renovações de requisições e necessidades sociais demandantes do 

Serviço Social e os movimentos que ele realiza em resposta a elas reivindicam sua expressão 

no âmbito da análise da profissão, de modo que aquele complexo e significativo dinamismo 

socialmente determinado possa ser apreendido nas potencialidades e limites históricos que 

contém, alimentando “as reservas próprias de forças” do Serviço Social, também teórica, 

política e eticamente na perspectiva do projeto ético-político189. Assim, o exame teórico-

histórico da emergência do Serviço Social se permanece como validade geral190 é porque esta 

profissão se valida praticamente no curso da história, convidando para que sejam repostas, ao 
                                                           
189 Vale reiterar que quanto a ele fazemos somente breves e mais do que insuficientes referências para um debate 
adequado a seu respeito; nossa remissão ao projeto profissional ao longo do conjunto das reflexões desta parte da 
pesquisa dá-se então na medida exata em que a ética profissional é parte do seu processo histórico de construção 
e de suas possibilidades de afirmação contínua, muito embora, no tópico seguinte o tomamos com um pouco 
mais de qualidade reflexiva. 
190 Entre outros, nos referimos principalmente a Iamamoto (2002), Iamamoto e Carvalho (2001), Netto (2005). 
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nível de sua análise, as próprias exigências, demandas e requisições que lhes são apresentadas 

como corporificações dos fundamentos substantivos da sua condição profissional, bem como, 

as respostas, também éticas e ideopolíticas, que seus agentes profissionais constroem em 

dados contextos. Em outras palavras, o que está sendo sublinhado é a radical historicidade e 

dinamicidade do Serviço Social, e, portanto, de sua funcionalidade ética, que se manifestam 

exemplarmente no “duplo dinamismo” de que ele provém e que o garantem na divisão social 

e técnica do trabalho sob bases econômicas, ideopolíticas, culturais, éticas, constantemente 

renovadas e que provocam a atualização da profissão em face das necessidades sociais 

deflagradas por tal renovação. Esses movimentos impregnados de variadas contradições 

sociais significam também que seja admitida como tarefa permanente a sua decodificação 

com vistas a potencializar o próprio projeto profissional e, ao fazê-lo, necessariamente 

reafirmar sua direção social – de compromisso com os trabalhadores e com os valores que 

reafirmam a humanidade do homem – igualmente impressa na própria ética profissional como 

um de seus componentes (BARROCO, 2012; BRITES, 2016), construída e alimentada em seu 

bojo, e que, assim, contribui para a crítica ao conservadorismo tal como absorvido, em 

conjunturas distintas, no Serviço Social, o que melhor ponderaremos posteriormente. Assim: 

 
A inserção do Serviço Social na divisão do trabalho e as novas perspectivas 
daí decorrentes são um produto histórico. Dependem, fundamentalmente, do 
grau de maturação e das formas assumidas pelos embates das classes 
subalternas com o bloco do poder no enfrentamento da ‘questão social’ no 
capitalismo monopolista; dependem, ainda, do caráter das políticas do 
Estado, que, articuladas ao contexto internacional, vão atribuindo 
especificidades à configuração do Serviço Social na divisão social do 
trabalho. (IAMAMOTO , 2002, p. 87 – grifos no original). 
 
 

 O que nos parece sobejamente relevante é que o pioneirismo e a solidez desta análise 

do Serviço Social como “produto histórico” particular do capitalismo monopolista exige ser, 

pela sua própria qualidade e natureza teórica, efetivamente consequente – consequências, 

pois, teóricas e históricas191, dispostas a sustentá-la a partir de suas próprias potencialidades, 

de modo a manter sua solidez e vitalidade. Entre outras consequências, há duas decisivas. De 

um lado, essa análise só é consequente historicamente quando desvenda as atualizações da 

ética e do estatuto profissional do Serviço Social nos quais rebatem, de forma particular, as 

                                                           
191 Mas também éticas, dentre as quais está a já referida radicalidade histórica de que a ética profissional é dotada 
e que permite a configuração de uma direção social consoante aos interesses dos trabalhadores. Fazemos este 
destaque numa nota de rodapé porque nosso esforço aqui é tentar extrair a formação ética do Serviço Social no 
seio dos fundamentos decisivos de seu estatuto profissional – enquanto procuramos trabalha-los, tentamos ainda 
apanhá-la. 
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alterações conjunturais e a dinamicidade que emanam da própria questão social como parte da 

totalidade social que condensa as conquistas e os valores éticos historicamente construídos; 

no caso, trata-se da rearticulação capitalista, considerada em face da sociedade brasileira, 

tanto no que tange à herança conservadora que sua formação nos lega (embora não somente), 

como ao modo com que sua conjuntura mais recente incorpora, pela mediação dessa herança, 

os elementos fundantes da rearticulação capitalista192. Por outro lado, essa mesma análise 

ganha consequência teórica quando avança no sentido de precisar a questão social como 

elemento não só fundante, como unificador do processo de produção e reprodução social 

capitalista e que, portanto, preenche historicamente a estrutura ontológica do cotidiano – a 

instância efetiva da (re)produção social. Ou seja, aqui, não se trata apenas dos fundamentos 

gerais da acumulação e valorização capitalistas; não se trata somente da sua apreensão sob as 

condições monopolistas definidoras da economia e dos movimentos dos conflitos de classes e 

seus enfrentamentos ideopolíticos orientados por escolhas de valor, e, portanto, eticamente 

mediados; e nem das particularidades ou mesmo especificidades de tempo e espaço a que se 

articulam aqueles fundamentos e essas condições; trata-se da objetivação de todos eles no 

âmbito da vida que avaliza suas continuidades justamente porque orientam e se desdobram 

heterogeneamente nas atividades que caracterizam, de modo geral, a reprodução dos sujeitos 

singulares como momento privilegiado e afiançador da (re)produção social (HELLER, 1991), 

definindo assim a “ontologia cotidiana do período”. (LUKÁCS, 2013).  

Mas essa consequência teórica (que também não deixa de ser histórica) é tanto mais 

frutífera quanto mais disposta a apreender a questão social naquela sua dupla manifestação 

fundamental, pela ultrapassagem da compreensão das suas expressões no cotidiano como uma 

instância da vida óbvia e dispensável de ser encarada como condensação complexa de 

determinantes ontológico-históricos os mais variados. Isso porque é na significação efetiva do 

cotidiano como condição ontológica da existência e, portanto, como o âmbito em que a 

(re)produção social se concretiza na (re)produção dos sujeitos singulares193 – o que, por seu 

turno, retroage sob a (re)produção social, formando um só processo alimentado histórica e 

                                                           
192 O que certamente exige pesquisas que se dirijam especificamente ao trato da mundialização financeira, da 
reestruturação produtiva em processos produtivos particulares e sua adoção como diretriz da gestão e controle da 
força de trabalho no setor de serviços e das diversas faces e implicações do neoliberalismo, o que vai da dotação 
de orientações teóricas à sua encarnação nos sujeitos sociais como “norma de vida” (DARDOT; LAVAL , 2016), 
passando pelos processos de contrarreforma do Estado. No próximo item procuramos delimitar os rebatimentos 
principais da rearticulação capitalista no Brasil, tendo, porém, como parâmetro, o que priorizamos discutir sobre 
cada um deles na primeira parte daqui com o objetivo de apreende-los exclusivamente no campo do Serviço 
Social, e, muito especialmente, no que toca às possibilidades de sua incidência na configuração de potenciais 
perspectivas éticas no referido campo. 
193 Segundo o que refletimos antes, isso não significa que todos os sujeitos expressem a totalidade das 
possibilidades constitutivas da (re)produção social num dado tempo histórico, bem pelo contrário. 
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socialmente – que a questão social se realiza. Se não se capta esta significação, o cotidiano 

tende a ser tomado quase que como um adereço em nossas referências às manifestações da 

questão social, redundando num esvaziamento de significação que pode ser explicado pelas 

próprias características estruturantes do cotidiano que contribuem para encobrir o peso 

decisivo que ele possui no processo de (re)produção social, o que pode ser facilitado pela 

alienação e reificação que as ratificam muito especialmente194. Todavia, sua heterogeneidade, 

espontaneidade, imediaticidade, analogia, ultrageneralização se realizam através das 

atividades marcantes do processo de (re)produção dos sujeitos singulares enquanto assim é 

tecido o “pequeno mundo” (HELLER, 1991) como produto e produtor do “grande mundo”. É, 

pois, esse, o meio e a condição da concretização da questão social na dupla forma com que 

fundamentalmente se manifesta; precisamente por isso o cotidiano é a aliança entre condição 

de existência e forma social de vida, cujos fundamentos históricos ganham variações 

socioconjunturais que modificam as suas fundamentais objetivações – do trabalho como “[...] 

parte orgânica da vida cotidiana; [pois] sem ele não é possível manter-se com vida, enquanto 

que as outras atividades cotidianas se ordenam fundamentalmente sobre sua base”195 

(HELLER, 1991, p. 123 – grifos nossos), à moral como “[...] parte fundamental da vida 

cotidiana, pois a reprodução das normas depende do espontaneísmo e da repetição para que 

elas se tornem hábitos e se transformem em costumes que respondam às necessidades de 

integração social” (BARROCO, 2003, p. 44). Não à toa atribuímos relevo a ambas as 

objetivações, cuja relação e evidências no âmbito do exercício do Serviço Social procuramos 

ir apanhando no que segue, mas cabe já exprimir que com ela queremos sugerir, antes de 

mais, que os sujeitos sociais com os quais trabalha o assistente social se constituem como tais 

por meio dessas objetivações (entre outras) e sua constituição moral é também parte, na nossa 

compreensão, das dimensões compositivas da ética profissional. Há uma moralidade típica, 

mesmo que não homogênea, do cotidiano da classe trabalhadora que compõe então também 

moralmente a matéria na qual intervém o Serviço Social. 

                                                           
194 Aqui a ética profissional – que não se desvincula da ética constituinte do conjunto da práxis social – pode 
desempenhar uma função importantíssima enquanto reflexão que apreende criticamente os fundamentos 
histórico-sociais da vida cotidiana sob o capitalismo, e, portanto, da própria configuração da moral como sistema 
normativo carregado de exigências sociais típicas do ethos dominante. Voltamos a este ponto mais adiante. 
195 Esta compreensão encontra-se em Heller (1991, p. 119) no seu conhecido exame, cujos desdobramentos 
partem de Marx: “O fato é que o trabalho apresenta dois aspectos: como execução de um trabalho é parte 
orgânica da vida cotidiana, como atividade de trabalho é uma objetivação diretamente genérica. Marx, para 
distingui-los, se serve de dois termos distintos: o primeiro o denomina labour, ao segundo work [...]”. O trabalho 
como labour, no contexto na sociedade capitalista é certamente trabalho alienado, conforme apontam os exames 
seguintes da filósofa. 
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Assim, se, como antes assinalado, é a dupla manifestação fundamental da questão 

social que alavanca profissionalmente o Serviço Social, esse impulso se dá, porém, na exata 

medida em que ambas as manifestações se objetivam necessariamente no cotidiano como 

meio e condição de concretização da questão social, validando-se assim o Serviço Social 

como parte do trabalho coletivo. Resguardadas as especificidades de tempo e espaço da 

alavancagem, vale sublinhar o que há de mais substancial nesta validação no que compete aos 

fundamentos que garantem a profissão na divisão social e técnica do trabalho, mas agora pela 

tentativa de salientar os enlaces, por enquanto, entre questão social e cotidiano. 

As consequências cabais do aprofundamento da contradição central do capitalismo 

monopolista e, mais ainda, da rearticulação capitalista neoliberal-conservadora, bem como as 

atividades e expedientes arranjados pelos trabalhadores para fazerem frente a essas 

consequências, uma vez neles encarnadas, consistem na substância do seu ser articulada 

duplamente por necessidades sociais e meios, que possam, ao satisfazê-las, tentar a 

continuidade da vida, logo, o trabalho e/ou formas de luta por essa continuidade196 constituem 

as atividades que caracterizam essencialmente a formação de sua singularidade – dada pela 

condição de classe que precede e define as condições de raça, gênero, origem, etc. –, e, 

portanto, o cotidiano que daí resulta. Nesse aspecto, é  imprescindível considerar que assim 

formada essa substância são das próprias necessidades e meios de satisfazê-las que decorrem 

outras formas de objetivação irradiadas e tecidas, portanto, no seio de tal substância, ou seja, 

se é fato que nas condições da sociedade e sociabilidade capitalista forma-se um ethos 

dominante e exigências sociais que dele derivam e que são incorporadas e (re)produzidas no 

cotidiano – dadas pela natureza de classe do “grande mundo” capitalista – é igualmente certo 

que elas se realizam em contextos particulares – no “pequeno mundo” em que se (re)produz a 

substância enfatizada, também moralmente constituída. 

Com isso, a moral, especialmente como sistema normativo, faz-se no cotidiano dos 

trabalhadores orientada pelo referido ethos e suas exigências, entretanto, mediada pelos 

conteúdos constitutivos da substância da classe trabalhadora de que passam a fazer parte 

modos de ser, valores, hábitos, costumes que, contraditoriamente e em circunstâncias sociais 

                                                           
196 No que está contido o trabalho como labour, no sentido antes aludido. Preferimos, porém, em concomitância 
à referência ao trabalho neste sentido, a referência a formas e expedientes de luta pela sobrevivência porque 
contemplam uma vastidão de atividades extremamente precarizadas e predominantemente fora de qualquer 
padrão de proteção social e que, embora formem parte do universo do trabalho nesta sociedade necessariamente 
alienado, foge à vivência da alienação tal como vivida nas condições de assalariamento. Preenchem-se 
abundantemente, por outro lado, da alienação pela inacessibilidade à riqueza socialmente produzida. 
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precisas, conciliam modos de ser antagônicos197. É com nitidez que a funcionalidade ética da 

profissão molda-se no interior dos fundamentos do estatuto profissional do Serviço Social e 

exatamente no âmago do enlace entre questão social e cotidiano, pois aí se defrontam seus 

agentes profissionais com os trabalhadores como entes singulares, cuja substância se 

(re)produz pelas consequências mais candentes da natureza exploradora do capitalismo, mas 

também, por componentes ético-morais assimilados e (re)produzidos necessariamente no 

âmbito do cotidiano – vê-se aqui as duas objetivações antes grifadas: trabalho e moral, o que 

certamente se objetiva social e historicamente, como procuramos discutir.  

No entanto, dada à própria contradição central da sociedade capitalista, já sabemos que 

essas consequências carregam ainda, e, ao mesmo tempo, uma condição ideopolítica expressa 

nas formas de resistência, lutas e conflitos sociais que podem encaminhar, com menor ou 

maior força, tanto a configuração dos projetos políticos das classes fundamentais, quanto 

confluir para um rebatimento institucional que incorpore algumas das demandas do trabalho, 

ainda que sua absorção pelo Estado, sobretudo por meio das políticas sociais – que agem 

justamente sob aquelas consequências encarnadas nos trabalhadores – se faça com vistas à 

preservação da acumulação e valorização capitalistas. Assim, o defronte do Serviço Social 

com o cotidiano dos trabalhadores na exata configuração que referimos, não passa ileso à 

mencionada condição ideopolítica – que se realiza por mediações ético-morais dadas 

especialmente por valores que podem ratificar as distintas direções sociais possíveis de tal 

condição – seja porque se acha impressa nas intervenções institucionais portadoras de uma 

direção social que se faz clara quando incorpora as demandas do trabalho somente porque 

contribuintes à mencionada preservação capitalista, seja porque essa condição – originária que 

é daquela inapagável contradição capitalista – contém também uma direção social compatível 

com os interesses, as necessidades e o ideário da classe trabalhadora consubstanciados num 

projeto de sociedade que lhe representa e ao qual pode o Serviço Social optar ética e 

politicamente. É justamente aqui que a ética profissional é constitutiva e constituinte do 

estatuto profissional do Serviço Social porque engendrada nas tensões e contradições entre as 

requisições e demandas socioinstitucionais que lhes são apresentadas e as “reservas próprias 

de forças” de uma profissão que soube construir sua própria condição profissional direcionada 

politicamente aos trabalhadores, cuja sustentação prática reivindica a adoção de uma medida 

de valor positiva, tendo em vista que “[...] uma indicação ética só adquire efetividade 

                                                           
197 Irresistível não notar desde já a direção social desta conciliação em face do alinhavo ideológico perpetrado 
pelo neoliberalismo e sua lógica empresarial-financeira, conforme apontamentos posteriores. 
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histórico-concreta quando se combina com uma direção político-profissional”. (NETTO, 2009, 

p. 148). 

Portanto, o quadro que se arma pelas relações sociais fincadas na questão social sob os 

monopólios e que reclama o Serviço Social, do contexto particular de sua emergência ao 

processo de seu desenvolvimento e periódica atualização de seu estatuto profissional, é todo 

ele permeado por determinantes cotidianos, o que reafirma a relação de imanência entre 

história e profissão, posto ser o cotidiano a aliança entre condição de existência e forma social 

de vida. A compreensão é então a de que, se o ingresso do Serviço Social na divisão social e 

técnica do trabalho se vincula visceralmente às formas institucionais de enfrentamento das 

sequelas da questão social por parte do Estado, especialmente por meio das políticas sociais 

que incidem no cotidiano dos trabalhadores, o conjunto dos componentes fundamentais desse 

processo é largamente saturado pelo cotidiano. Há aqui uma implicação fulcral que se não 

sela de vez a demarcação do cotidiano como fundamento indelével do Serviço Social, a 

sustenta muito especialmente: a participação da profissão no processo de (re)produção das 

relações sociais é viabilizada e concretizada pela sua participação na (re)produção do 

cotidiano dos trabalhadores, cuja substância social condensa vivamente a matéria que justifica 

profissionalmente o Serviço Social que, ao trabalhá-la, em condições e contextos 

socioinstitucionais precisos, viabiliza a manutenção da dita (re)produção dos trabalhadores 

como entes singulares, ainda que (ou, principalmente) pela reposição de algumas das 

condições indispensáveis à preservação de seu “pequeno mundo”. 

Como o âmbito da vida que avaliza a (re)produção social, o cotidiano, nas condições 

da sociedade capitalista, é integralmente entrecortado por manifestações decorrentes de sua 

contradição central que preenchem as múltiplas dimensões da vida social, o que faz do 

Serviço Social uma profissão entrecortada198 por essas mesmas manifestações ou 

determinações. Nesse sentido, a viabilização concreta do Serviço Social como profissão 

partícipe do processo de (re)produção das relações sociais por meio de sua contribuição na 

(re)produção do cotidiano dos trabalhadores é preenchida pelas múltiplas manifestações e 

determinações advindas da mencionada contradição. O que parece ser sublinhado com toda a 

atenção é que o peso, porém, que adquirem no interior da profissão, é dimensionado pela(s) 

especificidade(s) assumida(s) pelo Serviço Social como parte do trabalho coletivo, para o que 

concorre a interferência, ou, manipulação, exercida por seus agentes profissionais justamente 

sob as referidas manifestações, em que pesam, portanto, os efeitos da já mencionada natureza 

                                                           
198 Por isso mesmo, ela não poderia escapar do sincretismo como elemento compositivo da vida social e que 
resulta da complexa teia entre estrutura e atividades heterogêneas do cotidiano e questão social. 
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exploradora da produção capitalista e os conflitos e lutas sociais dela resultantes, formando 

diferentemente o “pequeno mundo” e o “grande mundo”. Ou seja, uma vez que a participação 

do Serviço Social na (re)produção das relações sociais é necessariamente concretizada no 

cotidiano, este se põe como a instância mediadora e que filtra os determinantes 

macroscópicos da vida social que tanto partem como são realizados no “pequeno mundo”, 

segundo dados contextos socioinstitucionais, necessidades e demandas particulares: é esse o 

campo em que efetivamente se move o Serviço Social e no qual ele responde, inclusive 

eticamente, às requisições e demandas que lhe alavancam profissionalmente, pois, embora 

estas passem pelo “grande mundo”, é do “pequeno mundo” que elas brotam e nele podem ser 

enfrentadas, também eticamente, na perspectiva do atendimento das demandas do trabalho 

enquanto alimentam a preservação das próprias demandas do capital: 

 
O Serviço Social, como profissão, situa-se no processo de reprodução das 
relações sociais, fundamentalmente como uma atividade auxiliar e 
subsidiária no exercício do controle social e na difusão da ideologia da 
classe dominante entre a classe trabalhadora. Isto é: na criação de bases 
políticas para o exercício do poder de classe. Intervém, ainda, através de 
serviços sociais, na criação de condições favoráveis à reprodução da força 
de trabalho. Por outro lado, se essas relações são antagônicas; se, apesar das 
iniciativas do Estado visando ao controle e à atenuação dos conflitos, esses 
se reproduzem, o Serviço Social contribui, ainda, para a reprodução dessas 
mesmas contradições que caracterizam a sociedade capitalista. 
(IAMAMOTO , 2002, p. 100 – grifos no original). 

 

Então, as fundamentais condicionalidades monopolistas da questão social – de que 

participa a configuração do Estado – que explicam profissionalmente o Serviço Social, 

sobretudo na qualidade de propulsoras de um mercado de trabalho que o absorve e que se 

traduzem especialmente no seu “duplo dinamismo” – tanto mais mutável quanto mais 

alterações histórico-sociais sofrerem as primeiras – concretizam-se fatalmente no cotidiano 

como o âmbito que parece decidir muito privilegiadamente a condição profissional do Serviço 

Social, na medida em que consiste no suporte crucial sob o qual se efetiva “a modalidade 

específica da intervenção profissional” em face das necessidades sociais, carregadas de 

contradições sociais, com as quais se defronta a profissão. Daí a “manipulação de variáveis 

empíricas” que, atada ao cotidiano e ao fenômeno nele concretizado encerra a tríade fundante 

do estatuto profissional do Serviço Social e da qual emanam substancialmente as requisições e 

demandas a ele postas, mas também o próprio movimento de seus agentes profissionais 

amparado principalmente em sua relativa autonomia orientadora das “reservas próprias de 

forças”. 
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A insistência nessa demarcação se explica porque ela resume o que procuramos refletir 

até então, mas também porque contém implicações que buscamos discutir daqui em diante. 

Uma delas refere-se às sequelas da questão social sob o capitalismo monopolista que 

justificam o Serviço Social como parte do trabalho coletivo, e, portanto, sua manutenção e 

atualização só se sustentam enquanto elas se manifestam no cotidiano dos trabalhadores 

fundamentalmente formado por necessidades sociais e pelo arranjo de meios para sua 

satisfação. A outra diz respeito a que ambas as formas fundamentais de manifestação da 

questão social concretizadas necessariamente no cotidiano supõem mediações e conteúdos 

ético-morais que tecem a substância dos trabalhadores como entes singulares, e assim sendo, 

se realizam nas atividades que caracterizam a (re)produção do cotidiano da classe. Mas 

também nos conflitos sociais, cujas soluções ideopolíticas são eticamente mediadas por 

escolhas de valor que podem afirmar e/ou negar o desenvolvimento positivo das capacidades 

constitutivas da práxis social. 

No entanto, o avanço nessa discussão só pode se dar se considerarmos a condição com 

que o Serviço Social se defronta com a questão social e o cotidiano – tal condição é 

indefectivelmente institucional porque ambos só se transformam em matéria de/para uma 

profissão quando filtrados institucionalmente, o que demanda, portanto, o delineamento de 

ações profissionais institucionais cingidas a eles. 

 Não é à toa que entre as modalidades possíveis de intervenção do Serviço Social, a 

“manipulação de variáveis empíricas” tão bem sacada dos exames de Netto (2005) aparece 

como privilegiada, pois, muito embora ele a localize como o componente, ao lado do 

“universo problemático” e do “horizonte da intervenção profissional”, “[...] que contribui 

vigorosa e decisivamente [...] para inscrever o Serviço Social no círculo de giz do 

sincretismo” (NETTO, 2005, p. 97), as próprias manifestações da questão social concretizadas 

por meio do cotidiano, quando institucionalmente assimiladas parecem requerer 

compulsoriamente formas de intervenção profissional capazes de responder a elas pela sua 

manipulação, isto é, pela interferência no cotidiano dos trabalhadores na perspectiva de 

rearranjá-lo199, trabalhando quer com as necessidades sociais prementes de sua sobrevivência, 

quer com as atividades tentadas por eles para fazer frente a elas, o que delimita o “ambiente 

imediato” como o campo da intervenção profissional. Se essa compreensão procede, a 

“manipulação de variáveis empíricas” somente pode ser considerada na relação com as 

                                                           
199 Empregamos aqui a exata noção que atribui Netto (2005) à “manipulação de variáveis empíricas” conforme 
explicitamos previamente, no entanto, a partir da afirmação que vimos fazendo dela como fundamento do 
Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho, o que esperamos que daqui em diante possa ganhar 
nitidez.  
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sequelas da questão social tais como concretizadas pela via do cotidiano e que se 

transformam em demandas sociais assumidas como objetos de intervenção institucional pelo 

Estado, tanto porque, entre tais demandas, elegem-se as mais candentes para fins do resguardo 

da valorização capitalista dependente da (re)produção da força de trabalho200, como porque 

incorporadas a partir de pressões e lutas dos trabalhadores, social e contextualmente 

desencadeadas. A partir do estabelecimento dessas ponderações iniciais acerca da significação 

dessa privilegiada “modalidade específica da intervenção profissional”, propomos então uma 

reflexão sobre ela pelo destaque de três pequenos pontos, visceralmente articulados, que nos 

parecem, contudo, pertinentes à sua defesa como um dos fundamentos do Serviço Social na 

divisão social e técnica do trabalho, modalidade que reivindica mediações ético-morais e 

escolhas de valor efetivamente realizadas por meio dela. 

 O primeiro deles procura sobressair a heterogeneidade compositiva do cotidiano como 

característica que o estrutura ontologicamente e que se reproduz através das próprias 

atividades que fundam a (re)produção dos sujeitos singulares, o que cauciona inclusive o 

processo de (re)produção social. Não é preciso reafirmar a insuprimível historicidade dessa 

condição ontológica da vida social, mas o que cabe retomar com peculiar saliência é que, no 

cotidiano, os sujeitos singulares reproduzem-se a si mesmos e seu “pequeno mundo” 

diretamente e o “grande mundo” indiretamente (HELLER, 1991), o que supõem múltiplas e 

variadas mediações determinadas, sobretudo, pela natureza de classe da sociedade capitalista.  

O Serviço Social, portanto, confronta-se com a heterogeneidade imanente ao cotidiano, 

ao menos sob duas formas não dissociáveis entre si: a) pelas necessidades sociais dos 

trabalhadores e pelas atividades que eles arranjam para responder a elas, ou seja, a profissão 

depara-se com um “pequeno mundo” impregnado de particularidades sociais e de ordens 

distintas, como o gênero, a raça, a cultura, as regiões ou territorialidades que têm na classe o 

seu precedente e que realizam, por seu turno, as linhas mestras do “grande mundo” nas quais 

está inscrita a moral como condição da sociabilidade e (re)produzida na vida cotidiana; b) 

pela configuração no interior do Estado, especialmente das políticas sociais, de uma dinâmica 

muito peculiar que, entre outras, resulta do cruzamento da absorção institucional do cotidiano 

dos trabalhadores, na exata acepção que vimos trabalhando, com as exigências da valorização 

capitalista que orientam a referida absorção – a peculiaridade dessa dinâmica está 

                                                           
200 Há que observarmos que em tempos de dominância da finança e de reestruturação produtiva, aprofunda-se a 
dispensabilidade da força de trabalho, como próprio produto do desgaste da força de trabalho enquanto 
“fermento vivo” (MARX, 2004a), exacerbando a condição dos trabalhadores como “os supérfluos para o capital” 
na certeira e feliz nomeação dada por Iamamoto (2001a), o que certamente rebate na absorção das demandas do 
trabalho pelo Estado. 
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principalmente na definição do cotidiano profissional pela institucionalidade201. Para Netto 

(2005, p. 96 – grifo no original): 

 
A funcionalidade histórico-social do Serviço Social aparece definida 
precisamente enquanto uma tecnologia de organização dos componentes 
heterogêneos da cotidianidade de grupos sociais determinados para ressituá-
los no âmbito desta mesma estrutura do cotidiano – o disciplinamento da 
família operária, a ordenação de orçamentos domésticos, a recondução às 
normas vigentes de comportamentos transgressores ou potencialmente 
transgressores, a ocupação de tempos livres, processos compactos de 
ressocialização dirigida etc. [...]. 

 

É nesse campo rico de determinações e mediações múltiplas que se dá o exercício da 

“manipulação de variáveis empíricas”, premida e tensionada, portanto, pelas determinações 

institucionais que oferecem as condições da manipulação e pelas necessidades sociais 

constitutivas do cotidiano dos trabalhadores e que extrapolam sobremaneira a absorção que 

dele faz o Estado, principalmente por meio das políticas sociais. Interessante observar que tal 

absorção acaba por tecer, de alguma maneira, o cotidiano dos trabalhadores também pela 

institucionalidade que passa, assim, a compor sua própria substância. Na precisa análise de 

Netto (2005, p. 96 – grifo no original): “[...] o cotidiano como horizonte real da intervenção 

profissional do Serviço Social denota [...] que ela transita necessariamente pelos condutos da 

cotidianidade: seu material institucional é a heterogeneidade ontológica do cotidiano [...]”. Na 

nossa compreensão, se o “material institucional” da intervenção do Serviço Social “é a 

heterogeneidade ontológica do cotidiano”, é este um dos principais pesos que a profissão 

sofre ao estar fundada nele pelo exercício mesmo da manipulação das sequelas da questão 

social – a condição institucional do Serviço Social traça um exercício manipulador 

privilegiadamente portador da heterogeneidade e das citadas tensões.  Ou seja, ao ver-se 

premida pelo cotidiano dos trabalhadores imbuído da heterogeneidade que o forma e pelas 

determinações e condições institucionais dotadas de uma dinâmica cotidiana centrada numa 

heterogeneidade oxigenada pelas tensões e contradições sociais de classes, a manipulação só 

pode mesmo se dar tendo como material a heterogeneidade do cotidiano para a qual conflui 

uma multiplicidade de fatores. Muito embora este material (da manipulação), como sublinha 

Netto (2005), seja todo ele institucional porque é por aí que se ergue o estatuto profissional do 

Serviço Social, o acesso e a penetração que esta profissão realiza no cotidiano dos 

trabalhadores lhe permite um confronto com o inteiro “pequeno mundo” em que eles são 

                                                           
201 Essa institucionalidade supõe, sobretudo, o particular arranjo do Estado brasileiro segundo a orientação que 
ele recebe das características fundantes da formação social brasileira, das quais é também agente central, o que 
melhor indicamos daqui breve. 
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tecidos e que, portanto, contém necessidades sociais não necessária e integralmente retidas 

institucionalmente, dado que tal retenção pelo Estado se faz sob a vigilância do capital, e 

assim limitada às exigências da valorização e acumulação capitalista. 

A nós parece que essa compressão a que se vê envolto o Serviço Social, dentre outras, 

possui uma considerável significação. A configuração do cotidiano institucional em que se dá 

o exercício da profissão, nos espaços os mais diversos, pela marca vital da heterogeneidade, 

implica em que requisições e demandas sociais se colocam institucionalmente ao Serviço 

Social – sob as formas de funções e atribuições profissionais – na proporção exata (ainda que 

não só, como pontuamos logo mais) da multiforme heterogeneidade das necessidades sociais 

dos trabalhadores, ainda que elas sejam recortadas e delimitadas institucionalmente. Em 

outras palavras, embora a matéria da manipulação esteja institucionalmente 

delimitadíssima202, uma vez que o cotidiano dos trabalhadores com que se defronta 

privilegiadamente o Serviço Social extrapola largamente esta delimitação, quando os 

“excessos” desse cotidiano (re)batem institucionalmente, é precisamente o Serviço Social a 

profissão convidada à sua manipulação, o que apenas evidencia ao que veio: ela está 

inteiramente mergulhada e é penetrável às contradições e tensões de classes e mais do que 

apta a agir nelas203.  

Se isso procede, a funcionalidade ética do Serviço Social resulta e se realiza nesse 

invólucro em que se encontra premido o seu exercício. De um lado porque aquelas demandas 

e requisições compõem-se social e institucionalmente de forma amplamente heterogênea, 

sendo portadoras, portanto, de exigências ético-morais que tendem a exprimir o ethos 

                                                           
202 Trabalhando densamente no significado e implicações da condição assalariada do trabalho da/o assistente 
social, Iamamoto (2007, p. 219 – grifos nossos) parece assim assinalar a referida delimitação: “[...] as atividades 
desenvolvidas [por assistentes sociais] sofrem outro decisivo vetor de demandas: as necessidades sociais dos 
sujeitos, que condicionadas pelas lutas sociais e pelas relações de poder, se transformam em demandas 
profissionais, re-elaboradas na óptica dos empregadores no embate com os interesses dos cidadãos e cidadãs 
que recebem os serviços profissionais”. 
203 Na clássica análise de Iamamoto (2001, p. 75 – grifos no original): “As condições que peculiarizam o 
exercício profissional são uma concretização da dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade, em 
determinadas conjunturas históricas. Como as classes sociais fundamentais e suas personagens só existem em 
relação, pela mútua mediação entre elas, a atuação do Assistente Social é necessariamente polarizada pelos 
interesses de tais classes, tendendo a ser cooptada por aqueles que têm uma posição dominante. Reproduz 
também, pela mesma atividade, interesses contrapostos que convivem em tensão. Responde tanto a demandas do 
capital como do trabalho e só pode fortalecer um ou outro pólo pela mediação de seu oposto. Participa tanto 
dos mecanismos de dominação e exploração como, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, da resposta às 
necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora e da reprodução do antagonismo nesses interesses 
sociais, reforçando as contradições que constituem o móvel básico da história”. Quanto ao que vem o Serviço 
Social, não é demais rememorar ainda uma importante observação da mesma autora quando de seus exames 
acerca do significado da autonomia relativa constitutiva do trabalho profissional: “A isso [à autonomia relativa] 
se acresce outro traço peculiar do Serviço Social: a indefinição ou fluidez do que é ou do que faz o Assistente 
Social, abrindo-lhe a possibilidade de apresentar propostas de trabalho que ultrapassem a mera demanda 
institucional. Tal característica, apreendida às vezes como um estigma profissional, pode ser utilizada no sentido 
da ampliação do seu campo de autonomia”. (IAMAMOTO , 2002, p. 102). 
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dominante, mas, tal como tramita institucionalmente, o que equivale ao seu adensamento pelo 

peso da institucionalidade conformada nos marcos do Estado brasileiro autoritário e 

embebido, nas suas origens, na cultura patrimonialista – daí a alta inclinação institucional a 

tomar o cotidiano dos trabalhadores como objeto de disciplinamento e enquadramento moral, 

o que potencialmente é realizado por uma profissão que tem no cotidiano o “horizonte da 

intervenção profissional” e, portanto, a moral nele assimilada e (re)produzida como parte do 

objeto da manipulação.  

Nesses termos, a condição conservadora da formação do Estado brasileiro tende a se 

reproduzir no conjunto de suas funções e ações, expressando-se por meio da orientação, então 

conservadora, que elas adquirem, o que, se certamente varia em face de conjunturas precisas, 

também não se elimina daquela própria condição. Assim, o exercício da manipulação se dá a 

partir deste traço conservador, autoritário, racista, antipopular do Estado brasileiro, o que não 

significa que tal exercício implique inevitavelmente numa adesão ideológica ao 

conservadorismo, significa que este é um dos componentes fundamentais que estrutura as 

ações e funções do Estado brasileiro e com o que, por variadas mediações, sobretudo que 

especificam os espaços sócio-ocupacionais e as forças que os movimentam, o Serviço Social 

se faz – esse, um dos indicativos da ética profissional como parte do estatuto profissional do 

Serviço Social porque também determinada, embora não só, pelas condicionalidades 

socioinstitucionais que o marcam profissionalmente. 

Por outro lado, e ao mesmo tempo, se o cotidiano institucional contém uma dinâmica 

peculiarmente marcada por uma heterogeneidade alimentada por tensões e contradições de 

classes em que age o Serviço Social pelo exercício manipulador – por meio das diversas 

políticas sociais e espaços outros de inserção profissional –, este se dá em condições objetivas 

e subjetivas marcadas simultaneamente por direções sociais díspares implicadas em tais 

tensões e contradições. Isto é, a “manipulação de variáveis empíricas” se depara com 

condições que contém e reproduzem valores éticos negativos e positivos – a exemplo do que a 

pouco anotamos acerca das consequências da cultura patrimonialista no Estado brasileiro –, 

podendo, ademais, realizar escolhas de valores positivos orientadoras de um dado 

comportamento ético-moral que perfaz o exercício manipulador, e, que denota a 

responsabilidade profissional: “[...] a inserção profissional [...] coloca escolhas e 

compromissos éticos: a necessidade de se posicionar em face do significado e das implicações 

da ação profissional e a responsabilidade diante das escolhas” (BARROCO, 2003, p. 68). 

Conforme assinalamos num relâmpago e ainda retomaremos, as conquistas teóricas e ético-

políticas, realizadas pelo Serviço Social brasileiro, nas últimas décadas, e que estão inscritas 
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no projeto ético-político e na ética profissional assinalam precisamente a possibilidade 

daquelas escolhas de valor, expressando o exercício da relativa autonomia do assistente social 

em dados espaços de inserção profissional e em dadas conjunturas – nessa medida, a 

realização ética do Serviço Social contribui para determinar seu estatuto profissional 

justamente porque expressão das possibilidades de escolha profissional entre alternativas de 

valores positivos e/ou negativos correspondentes aos distintos interesses e projetos das classes 

fundamentais. 

O segundo ponto, colado ao anterior, diz respeito à densidade da heterogeneidade que, 

constitutiva das respostas profissionais forjadas na dinâmica do cotidiano institucional e que 

visam à manipulação de variáveis robustamente heterogêneas, realiza-se, sobretudo, enquanto 

age como guia de uma manipulação amplamente penetrável às características da estrutura da 

vida cotidiana, passando mesmo a ser dotada da imediaticidade, espontaneidade, 

repetibilidade, ultrageneralização, justamente por encontrar-se o Serviço Social premido por 

uma complexa dinamicidade que contempla a definição do cotidiano profissional pela 

institucionalidade da qual não se desprega e que incorpora, como objeto da manipulação, 

algumas das muitas variáveis do cotidiano dos trabalhadores. A complexidade talvez se 

explique pela multiplicidade e variedade com que se evidenciam essas variáveis, uma vez que 

as consequências da produção da riqueza socialmente produzida, mas privadamente 

apropriada, impregnam vastamente a (re)produção social, objetiva e subjetivamente, o que 

adensa histórica e socialmente a qualidade e as exigências heterogêneas do cotidiano das 

classes e do cotidiano tal como se desenha institucionalmente – daí a base de uma 

manipulação cuja matéria é predominantemente heterogênea e cujos recursos que aciona para 

levá-la a cabo são indefectivelmente compatíveis com as características estruturantes da vida 

cotidiana então reproduzidas profissionalmente.  

No entanto, como temos procurado apontar, se a ética profissional é engendrada no 

cerne do “duplo dinamismo” que ampara o estatuto profissional do Serviço Social, ela é 

também parte das “reservas próprias de forças” conquistadas pela profissão e expressas, entre 

outros, no Código de Ética de 1993 e numa concepção ética ontológico-histórica que prevê a 

crítica à vida cotidiana e, especialmente, à moral e ao ethos dominante. Muito embora o 

exercício de tal crítica suponha um exato distanciamento das características estruturantes do 

cotidiano e ele seja cada vez mais desafiado pelo grau de aprofundamento da alienação e 

reificação com que se dá a (re)produção social capitalista, e, portanto, a (re)produção do 

cotidiano, ele oferece parâmetros decisivos para nutrir aquelas “reservas” de uma reflexão 

ética apoiada num aporte teórico-filosófico capaz de apreender criticamente os fundamentos 
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histórico-sociais de que resulta uma dada moral. É certo que tal reflexão é ainda dificultada, 

como vimos, pela generalização da “[...] lógica particular dos movimentos de acumulação e 

valorização próprios ao capital monopolista [...]” (NETTO, 2005, p. 38) e particularmente pela 

lógica empresarial-financeira como produto do neoliberalismo que invadem o público e o 

privado, de modo a capturá-los para a (re)produção dessa lógica.  

Contudo, a possibilidade dessa reflexão é uma forma fundamental de reafirmar e nutrir 

as “reservas próprias de forças” que construímos com as próprias forças aí contidas – nas 

quais se situa a crítica ontológica ao cotidiano204, ao ethos dominante e sua funcionalidade à 

(re)produção do projeto burguês –, e que, contraditoriamente, pode ser estimulada e captada 

como uma necessidade ética justamente em face do peso que a vivência da heterogeneidade 

pelo exercício da manipulação contém, o que supõe a criação de estratégias profissionais em 

dados contextos institucionais que permitam mais ou menos o acolhimento e a feitura dessa 

reflexão. Fundamental explicitar que se o próprio peso da heterogeneidade do cotidiano pode 

ser um dos estímulos à reflexão ética capaz de apreendê-lo criticamente, um dos combustíveis 

desse estímulo carece ser reconhecido nos próprios trabalhadores, cuja substância social 

constituinte do seu cotidiano guarda, ainda que com inúmeros limites, as possibilidades de 

alguma experimentação da liberdade – valor central do Código de Ética de 1993 justamente 

porque pertencente às conquistas da modernidade antes mencionadas, e porque produto da 

práxis social que pode incidir nela mesma de modo a enriquecer e ampliar, mais ou menos, o 

próprio desenvolvimento rico e positivo do ser social. Assim: 

 
A ética realiza sua natureza e atividade propiciadora de uma relação 
consciente com o humano-genérico quando consegue apreender 
criticamente os fundamentos dos conflitos morais e desvelar o sentido e 
determinações de suas formas alienadas; quando apreende a relação entre a 
singularidade e a universalidade dos atos ético-morais; quando responde aos 
conflitos sociais resgatando os valores genéricos; quando amplia a 
capacidade de escolha consciente; sobretudo, quando indaga radicalmente 
sobre as possibilidades de realização da liberdade, seu principal 
fundamento. (BARROCO, 2003, p. 56 – grifos nossos). 

 

Pelo exposto, o terceiro e último ponto implica, pois, na matéria mesma dessa 

“modalidade específica da intervenção profissional”. Ao contrário (e muito!) do que sua 

terminologia possa sugerir, talvez seja ela, conforme anotação que fizemos em algum 
                                                           
204 “A abordagem ontológica busca, na sua radicalidade teórica, apreender os fundamentos históricos dos 
valores, das normas, da moral. Busca compreender o significado histórico e as finalidades que os valores, 
normas, e princípios realizam no processo de reprodução social. Por isso, ao contrário do pensamento social 
dominante – e das concepções teóricas e ideológicas que representa – a tradição marxista, e a abordagem 
ontológica, possui uma radicalidade crítica diante da desigualdade e dos mecanismos de alienação e opressão, 
necessários à reprodução do modo de vida burguês”. (BRITES, 2016, p. 60). 
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momento deste texto, que mais exige da reflexão e isso somente porque ela densifica a 

condição institucional com que o Serviço Social digere as requisições e demandas postas a ele 

através de movimentos e respostas que o asseguram profissionalmente na divisão social e 

técnica do trabalho – numa palavra, nela condensa-se o estatuto profissional do Serviço Social 

e a garantia de sua consolidação e solidificação como uma das especializações do trabalho 

coletivo. Grosso modo, é a intervenção profissional, a partir de dadas condições institucionais, 

no cotidiano dos trabalhadores duplamente constituído por necessidades sociais e tentativas 

arranjadas de sobrevivência, advindas da contradição central do capitalismo – portanto, das 

relações sociais entre as classes fundamentais – que define o Serviço Social e o avaliza como 

especialização do trabalho coletivo. Trata-se de uma intervenção que, ao recair na dupla 

constituição citada defronta-se com uma apresentação largamente multiforme dos resultantes 

mais concretos e cabais da exploração do trabalho – apresentação esta que escamoteia a 

engrenagem totalizante em que esses resultantes são germinados –; defronta-se, portanto, com 

os fundamentos decisivos da vida social no capitalismo tal como (re)produzidos no âmbito do 

cotidiano, manipulando aqueles resultantes e devolvendo-os, de forma mais ou menos 

acomodada, ao cotidiano mesmo.  

Assim, a participação do Serviço Social no processo de (re)produção das relações 

sociais só é factível enquanto participa da (re)produção da vida cotidiana dos trabalhadores 

pelo exercício da manipulação. Uma manipulação que, acionando recursos institucionais – de 

áreas específicas de inserção profissional –, responda (repita-se) a algumas das necessidades 

sociais do cotidiano dos trabalhadores, sem jamais perder de vista as atividades tentadas por 

eles mesmos para responder a elas, afinal de contas, o trato dispensado pelo Estado àqueles 

resultantes os fraciona e recorta como “problemáticas particulares” (NETTO, 2005, p. 32)205 e 

o par visceralmente cotidiano necessidade/ atividade de (re)produção dos sujeitos singulares é 

utilizado profissionalmente como parâmetro para: 

 
 
[...] a ‘categorização’ dos problemas sociais e dos seus vulnerabilizados, não 
só com a decorrente priorização das ações (com sua aparência quase sempre 
fundada como opção técnica), mas sobretudo com a atomização das 
demandas e a competição entre as categorias demandantes. (NETTO, 2005, p. 
32-33 – grifos no original). 

 

 

                                                           
205 Linhas muito atrás esta mesma referência foi utilizada, no entanto, dado que agora ela “cai como uma luva”, a 
repetimos novamente mesmo que fora do script das normas formais de construção textual acadêmica. 
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 O fecho desse ponto não poderia ser outro senão o que segue. A manipulação das 

sequelas da questão social concretizadas no cotidiano como substância dos trabalhadores (o 

par a pouco anotado comparece como o eixo central dessa substância), e apresentadas de 

modo largamente multiforme, de fato só pode dar-se se a profissão as encara efetivamente 

como variáveis empíricas que requerem tendencialmente – ao contrário da natureza totalizante 

(NETTO, 2005) daqueles fundamentos decisivos da vida social –, uma manipulação que 

reforce sua aparência multiforme e reificada, e que haja sobre elas despejando as exigências 

da dinâmica cotidiana institucional definida mormente a partir do fracionamento e recortes 

aludidos, ainda que essa mesma manipulação implique em “[...] respostas às necessidades 

legítimas de sobrevivência da classe trabalhadora, em face das suas condições de vida [...]” 

(IAMAMOTO , 2001, p. 94 – grifos no original). Para isso, torna-se indispensável um 

conhecimento compatível com essa requisição. Ao examinar duas implicações da 

“modalidade específica da intervenção profissional” em questão, Netto (2005, p. 98 – grifos 

nossos) destaca que: 

A primeira é que ela demanda um conhecimento do social capaz de mostrar-
se diretamente instrumentalizável. Menos que uma reprodução veraz do 
movimento do ser social, extraída da análise concreta de formas sociais 
determinadas, o que a intervenção manipuladora reclama frequentemente são 
paradigmas explicativos aptos a permitirem um direcionamento de processos 
sociais tomados segmentarmente.206 
 
 

Complementa o fecho destacado, a implicação chave e geral do estatuto profissional 

do Serviço Social: se ele torna-se partícipe do processo de (re)produção das relações sociais 

porque capaz de intervir factivelmente no cotidiano dos trabalhadores pelo reforço, rearranjo e 

viabilização de condições que garantam a (re)produção desse mesmo cotidiano, a 

“manipulação de variáveis empíricas” como “modalidade específica da intervenção 

profissional” é o fundamento que, no indelével enlace ontológico com as sequelas da questão 

social e o cotidiano, consolida e solidifica a inscrição do Serviço Social na divisão social e 

técnica do trabalho precisamente porque viabilizadora da funcionalidade da profissão à 

(re)produção do capital pela viabilização mesma da (re)produção do cotidiano, o qual contém 

as demandas do trabalho.  

                                                           
206 Como não tocamos, nem de longe, no Serviço Social como sincretismo “científico”, não destacamos no corpo 
do texto a sequência da citação, cujo registro fazemos para dar mostras da gigante significação teórico-prática da 
“manipulação de variáveis empíricas”: “É visível a compatibilidade desta necessidade com a vertente teórico-
cultural que funda as ciências sociais, inaugurada com o pensamento da matriz positivista; [...], o sistema de 
saber que referencia o Serviço Social aos mais variados influxos empiricistas e pragmáticos [...]” (Idem). 
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Mas há aqui uma imprescindibilidade: sendo o cotidiano a instância da formação da 

substância social dos trabalhadores como entes singulares e coletivo, tal formação vai do 

trabalho à moral, por isso, o estatuto profissional do Serviço Social só se faz enquanto tal, 

porque também eticamente constituído na relação com os sujeitos de classe. Daí a vinculação 

entre a formação ética do Serviço Social ao seu próprio estatuto profissional e, portanto, ao 

seu ineliminável caráter político exercitado naquela referida viabilização. Porém, tal formação 

não é, jamais, mera variação desse caráter, para o que concorre: a) sua apreensão como 

expressão particular, no seio de uma profissão, da capacidade ética (BARROCO, 2003) 

desenvolvida pelos homens ao longo da história em resposta a necessidades advindas da 

sociabilidade como capacidade de tal desenvolvimento, pondo-se como um dos modos de ser 

do próprio ser social, em dadas condições histórico-sociais; b) como parte da práxis social, a 

capacidade ética é tanto resultante das capacidades humanas desenvolvidas pelo trabalho (a 

consciência, a liberdade, a universalidade, a sociabilidade), como viabilizadora da ampliação 

delas, o que, como vimos, pode apontar para a negação e/ou afirmação dessas capacidades, 

advindo daí nossa medida de valor ético positivo, de defesa e ampliação de tais capacidades. 

Finalmente, dada essa radical historicidade com que o homem se objetiva ética e moralmente, 

nas condições da sociedade capitalista, a apropriação e desenvolvimento positivo dessas 

capacidades dá-se de forma profundamente desigual e contraditória, incidindo, como 

anotamos, no próprio delineamento da ética profissional, cujos valores éticos positivos eleitos 

no processo de crítica e ruptura com o conservadorismo profissional, como assinalamos 

posteriormente, incorporam o ideário produzido pelos trabalhadores – especialmente aquele 

compatível com a já citada modernidade, e, assim, parte e expressão da totalidade social e 

compositivo da própria práxis. 

Portanto, a funcionalidade ética do Serviço Social inscrita na imbricação ontológica 

entre questão social, cotidiano e “manipulação de variáveis empíricas”, supõe uma realização 

na gama de complexidades e contradições que extrapolam o próprio caráter político do 

Serviço Social – ainda que oriente eticamente sua viabilização –, remetendo à capacidade 

ética como atributo ontológico imanente ao desenvolvimento social e que se objetiva 

inclusive como reflexão que pode apreender criticamente os fundamentos histórico-sociais da 

moral e da vida cotidiana, desvelando assim a função ideológica que a moral desempenha na 

sociedade capitalista, bem como seus rebatimentos no Serviço Social. Assim, se a 

funcionalidade ética do Serviço Social encontra-se necessariamente condicionada aos 

determinantes fundamentais do seu estatuto profissional e, portanto, à dinamicidade inerente 

ao seu “duplo dinamismo”, ela o determina também – em dados contextos históricos e 
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socioinstitucionais – a partir das próprias potencialidades ontológico-históricas que herda e 

expressa da capacidade ética como atributo exclusivamente humano e que pode se objetivar 

de formas variadas nos limites que circunscrevem eticamente o Serviço Social: conforme 

demarcado nas observações preambulares, trata-se das dimensões compositivas da ética 

profissional (BARROCO, 2003) retomadas ao final do presente texto. 

Por fim, vale uma observação que consideramos pertinente explicitar, tendo em vista o 

percurso trilhado até aqui. Nas anotações prévias e em outra altura das nossas reflexões 

registramos que é pelo mencionado enlace ou imbricação entre questão social, cotidiano e 

“manipulação de variáveis empíricas” como fundamentos substantivos do estatuto 

profissional do Serviço Social que se dá a delimitação do seu âmbito preciso de inserção na 

divisão social e técnica do trabalho, ou, o que especificaria o seu exercício, uma vez que a 

questão social e o cotidiano são componentes da vida social com os quais se defrontam um 

largo rol de profissões. Pois bem, nossa sugestão é que o encontro de ambos com uma 

“modalidade específica da intervenção profissional” seria justamente o delimitador da 

precisão profissional do Serviço Social, para o que é indispensável a apreensão da 

“manipulação de variáveis empíricas” como o arranjo do cotidiano dos trabalhadores, mas 

talvez vimos procurando construir tal apreensão no intuito de alcançar uma apropriação da 

feitura da ética profissional o mais próxima possível dos fundamentos substantivos do estatuto 

profissional do Serviço Social, afinal ela é sua constituinte e constituída por ele, e, portanto, 

formada no dito enlace ontológico. No entanto, a referência ao exame de Netto acerca dessa 

precisão se põe com certa premência aqui, até mesmo para sermos fiéis a uma das maiores 

consequências da tese do sincretismo no que concerne à natureza interventiva do Serviço 

Social; em continuidade à análise do Serviço Social como “tecnologia de organização dos 

componentes heterogêneos da cotidianidade”, conforme citamos mais integralmente 

parágrafos atrás, o autor assevera que: 

 

[...] o que, porém, o singulariza [o Serviço Social] neste exercício de 
tecnólogos são as condições peculiares que a divisão social (e técnica) do 
trabalho imperante na sociedade burguesa consolidada e madura reserva para 
o seu fazer profissional. [...] todas elas jogam no sentido de sintonizar, 
reproduzir e sancionar a composição heteróclita da vida cotidiana com o 
sincretismo das refrações da ‘questão social’. [...] Nesta perspectiva, dentre 
todos os profissionais alocados à organização do cotidiano de determinados 
grupos sociais, o assistente social é aquele que se vê posicionado de modo 
tal que o aparente sincretismo da matéria sobre a qual opera (a 
‘problemática’) conjuga-se à perfeição com as condições de sua operação (a 
intervenção profissional como reordenadora de práticas e condutas 
cotidianas. (NETTO, 2005, p. 96-97 – grifos no original). 
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Com efeito, esta “natureza difusa” mais do que combina com a “composição 

heteróclita da vida cotidiana” acima destacada, do que só poderia mesmo provir uma 

configuração sincrética do Serviço Social; de toda maneira, entre uma e outra, encontra-se 

uma “modalidade específica de intervenção profissional” que trabalha o cotidiano da classe 

apenas porque nele se evidenciam as consequências de um modo de produção social que 

requer necessariamente intervenções institucionais para que possa perpetuar: a manipulação, 

pelas condições dadas institucionalmente, dessas evidências tal como (re)postas na instância 

do cotidiano é o que parece peculiarizar o Serviço Social e sua periódica atualização como 

parte do trabalho coletivo. Vê-se assim que, como escrevemos ainda a pouco, ao contrário do 

que sua terminologia possa sugerir, a “manipulação de variáveis empíricas” ao selar e 

condensar a condição profissional do Serviço Social sinaliza candidamente que “o concreto é 

concreto porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso”. (MARX, 

2008, p. 258). 

O decisivo é então apreender a historicidade da tríade que procuramos discutir como 

condição para apanhar a própria historicidade da funcionalidade ética do Serviço Social, uma 

vez que, inscrita e exercida na dinamicidade contida no “duplo dinamismo” que o suporta, ela 

é necessariamente mutável e contraditória, ou seja, as mediações ético-morais que preenchem 

as requisições e demandas, apresentadas ao Serviço Social, bem como, suas “reservas próprias 

de forças”, alteram-se periodicamente e essa alteração pode ser debitada fundamentalmente 

do próprio movimento da tríade que funda profissionalmente o Serviço Social e o atualiza 

como especialização do trabalho coletivo. 
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3. ENTRE A PERSPECTIVA NEOLIBERAL -CONSERVADORA E O PROJETO ÉTICO-POLÍTICO  

 

 

 A essa altura, o caráter aproximativo da significação da funcionalidade ética do 

Serviço Social e as perspectivas para as quais ela pode apontar nas condições e possibilidades 

histórico-sociais atuais, talvez pudesse ser grifado como uma marca que percorre o que temos 

discutido até então. Com todos os limites, e, de ordens distintas, vimos tentando, na medida 

do possível, discutir a ética como constitutiva e constituinte do estatuto profissional do 

Serviço Social nas duas partes desta pesquisa, de modo que com algumas das condições e 

possibilidades histórico-sociais mencionadas nos defrontamos em sua primeira parte, 

entendendo já nela estarem contidos mais do que os pressupostos, sobretudo teóricos e 

históricos, para uma posterior discussão da ética e do estatuto profissional do Serviço Social. 

Já ali estavam seus fundamentos, aqueles decisivos da vida social com que se encontra a 

profissão no exercício da “manipulação de variáveis empíricas” e exatamente porque esta os 

condensa e encerra, ainda que da forma a mais cotidiana possível nas condições capitalistas, 

especialmente neoliberal-conservadoras: fragmentada e solidamente reificada e bárbara, 

tendente a realizar valores negativos e estimular o exercício da liberdade individual, resumida 

aos interesses singulares dos sujeitos singulares como “empresas de si mesmos” (DARDOT; 

LAVAL , 2016), o que se contrapõe ao exercício da liberdade como capacidade humana e valor 

ético chave para o enriquecimento e ampliação da humanidade do homem. Com isso 

queremos realçar que apesar dos limites – inclusive de quem faz a pesquisa – e principalmente 

das lacunas teórico-históricas bastante evidentes, seguimos, às vezes mais, às vezes menos, 

sabendo para onde ir207 – próximos à condição ética atual do Serviço Social, ainda que até 

então ela tenha permanecido pouco explicitada quanto às suas formas de objetivação, o que 

tentamos reparar no tópico subsequente a este. 

 Com efeito, buscamos estabelecer aproximações no sentido de acessar esta condição 

principalmente no que tange a alguns dos seus principais componentes histórico-sociais, tendo 

em vista que eles podem explicar as perspectivas éticas potencialmente presentes no Serviço 

Social hoje; potencialidade esta entendida assim precisamente em face da dinamicidade 

histórica tal como refletimos, ou seja, apenas a partir de alguns poucos elementos que 

                                                           
207 A inspiração vem do seguinte: “Por vêzes, observamos que, ao tentar apresentar nosso pensamento, o 
modificamos – não só em suas formas, mas também em seu conteúdo. Surgirão novas idéias à medida que 
trabalharmos no contexto da apresentação. [...] será um nôvo contexto de descoberta, diferente do original, em 
nível mais alto, creio, porque mais socialmente objetivo. E novamente não podemos divorciar o que pensamos 
do que escrevemos. Temos de nos movimentar entre êsses dois contextos, e sempre que nos movimentamos é 
bom saber para onde estamos indo”. (WRIGHT M ILLS, 1980, p. 239 – grifos nossos). 
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julgamos pertinentes entre as objetividades fundantes da rearticulação capitalista: a 

dominância da finança, a reestruturação produtiva e o neoliberalismo como o grande alinhavo 

ideológico desta rearticulação. Isso quer dizer que o que temos captado é ínfimo diante da 

totalidade e complexidade que guarda a “ontologia cotidiana do período” (LUKÁCS, 2013), e, 

por isso mesmo, nos parece mais pertinente o trato das duas perspectivas éticas em tela como 

potencialmente contornadas diante do movimento daqueles elementos, o que implica numa 

identificação carregada de generalidades e que assim tende a deixar escapar possibilidades 

outras que o Serviço Social pode adquirir em termos de direções éticas, assim como desafia – 

pelo menos para nossos limites em pesquisar – a apreensão das formas de objetivação de 

ambas as perspectivas no trabalho profissional. Além disso, acreditamos então que a 

referência às perspectivas éticas do Serviço Social como potencialidades, mesmo no que cabe 

àquela encerrada no projeto ético-político em curso há décadas não traz prejuízos, uma vez 

que estamos compreendendo como potencialidade uma realização parcial e cercada por 

limites e/ou possibilidade objetivas que podem travar ou ampliar as chances de realização da 

potencialidade mesma. 

 Considerando então o caráter aproximativo das nossas reflexões e o intento de alçar 

algum aprofundamento na compreensão da condição ética atual do Serviço Social, seguimos 

tomando o “duplo dinamismo” (NETTO, 2005) que ampara seu estatuto profissional como o 

eixo central delas, admitindo, porém, os projetos societários das classes fundamentais208 como 

a referência essencial para localizar as perspectivas éticas presentes no Serviço Social. A 

justificativa não poderia ser outra, senão a de que, como temos assinalado, a funcionalidade 

ética do Serviço Social é tensionada pelo “duplo dinamismo”, isto é, pelas demandas e 

requisições apresentadas à profissão e pelas suas “reservas próprias de forças” (NETTO, 2005) 

como produtos embebidos na historicidade implicada especialmente, embora não só, na 

questão social e no cotidiano, mas também na “manipulação de variáveis empíricas” como o 

exercício que supõe o filtro da substância de ambos no “ambiente imediato” (HELLER, 1991) 

                                                           
208 No segundo tópico da primeira parte desta pesquisa registramos rapidamente, a partir de Netto (2009), o 
significado dos projetos societários como projetos macroscópicos que, nas sociedades de classes, adquirem 
necessariamente este caráter, sendo, portanto, dotados de uma intrínseca dimensão política. Fundamental 
reafirmar agora o que mencionamos nas anotações prévias do presente texto, ou seja, nos limites do que compete 
às reflexões aqui feitas não tratamos efetivamente dos projetos das classes, principalmente dos seus rumos 
contemporâneos. Partimos do suposto que a rearticulação capitalista consiste no projeto dominante, então 
neoliberal, porque pertencente às classes que dominam e controlam econômica e politicamente o processo de 
(re)produção social capitalista; sobre isso e novamente à luz da análise de Netto (2009, p. 143 – grifos no 
original): “[...] a experiência histórica demonstrou que, na ordem do capital, por razões econômico-sociais e 
culturais, mesmo num quadro de democracia política, os projetos societários que respondem aos interesses das 
classes trabalhadoras e subalternas sempre dispõem de condições menos favoráveis para enfrentar os projetos 
das classes proprietárias e politicamente dominantes”.  
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em que se move profissionalmente o Serviço Social. Isso significa ainda, haja vista o caráter 

político da questão social, que o dinamismo inerente aos dois vetores em destaque exprime, 

em dados contextos, a correlação de forças entre as classes sociais e os projetos de sociedade 

fundamentais correspondentes a elas que rebatem inclusive nos meios institucionais de 

enfrentamento das manifestações da questão social, como as políticas sociais, e, por 

conseguinte, com eles se defronta o Serviço Social, seja do ponto de vista de sua condição 

profissional institucional imersa nas políticas neoliberais, seja do ponto de vista da 

possibilidade de sua adesão a um projeto compatível com os interesses e necessidades sociais 

dos trabalhadores. Em outras palavras, para apreender a radical historicidade da 

funcionalidade ética da profissão, cabe apreender suas potenciais perspectivas tal como se 

definem diante das demandas e requisições postas ao Serviço Social e de suas “reservas 

próprias de forças”, considerando que em ambas recaem, com forças políticas de pesos 

distintos, os próprios projetos de sociedade, com os quais aquela funcionalidade se relaciona e 

auxilia no seu reforço e/ou negação, ainda que contraditoriamente, ratificando a participação 

do Serviço Social na (re)produção das contradições sociais elementares da sociedade 

capitalista e que se manifestam no mencionado “duplo dinamismo”. Tais relação e auxílio se 

dão exatamente porque as demandas e requisições apresentadas ao Serviço Social, mesmo que 

perpassadas por contradições sociais que refletem aqueles distintos, exprimem o projeto de 

sociedade dominante, ainda que a profissão possa vincular-se e aderir ética e politicamente ao 

projeto da classe trabalhadora pela mediação de um projeto profissional que assinala esta 

vinculação e adesão no âmbito e nos limites de uma profissão: 

 

Embora seja frequente a sintonia entre o projeto societário hegemônico e o 
projeto hegemônico de um determinado corpo profissional, podem ocorrer – 
e ocorrem – situações de conflito e mesmo de contradição entre eles. É 
possível que, em conjunturas precisas, o projeto societário hegemônico seja 
contestado por projetos profissionais que conquistem hegemonia em seus 
respectivos corpos (esta possibilidade é tanto maior quando tais corpos se 
tornam sensíveis aos interesses das classes trabalhadoras e subalternas e 
quanto mais estas classes se afirmem social e politicamente). (NETTO, 2009, 
p. 146). 

 

Manter o “duplo dinamismo” como o eixo que orienta as anotações seguintes e os 

distintos projetos das classes como referência que os ampara visando à apreensão daquela 

radical historicidade supõe, portanto, alguma compreensão sobre os desdobramentos das 

objetividades fundantes da rearticulação capitalista naquelas requisições e demandas e como 

estas se traduzem institucionalmente para a profissão, de modo a ativar a atualização do 
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estatuto profissional do Serviço Social, o delineamento das perspectivas éticas do Serviço 

Social e suas formas de objetivação, ao passo que o projeto ético-político – e a ética 

profissional como um de seus componentes (BARROCO, 2012; BRITES, 2016) – como o centro 

daquelas reservas vê-se questionado integralmente por esses desdobramentos, conforme 

veremos. Mas, se o “duplo dinamismo” é o eixo daqui, são as exigências éticas contidas nos 

seus dois vetores, mesmo que distintas e antagônicas, que cabem ser destacadas considerando 

os apontamentos anteriores, especialmente quanto aos sinais de realização ética do Serviço 

Social que procuramos realçar em cada um dos fundamentos discutidos – a questão social, o 

cotidiano e a “manipulação de variáveis empíricas”. 

 Sabendo mais ou menos para onde iríamos, tentamos apreender panoramicamente o 

processo de (re)produção social a partir das objetividades fundantes da rearticulação 

capitalista, afirmando a interdependência e a sincronia existentes entre elas: a dominância da 

finança no processo de acumulação e valorização capitalista; a reestruturação produtiva como 

transformação que, voltada ao mundo do trabalho, o ultrapassa infinitamente, desbordando 

inteiramente para o cotidiano; o neoliberalismo que desempenha a função ideológica de 

alinhavar estas objetividades e o conjunto das implicações advindas das várias transformações 

desencadeadas por elas, expressando-se econômica, política, cultural, ética e moralmente, 

transitando do Estado e das elaborações teóricas ao sujeito como “empresa de si mesmo”. Por 

isso, um dos pontos que mais interessa aqui – porque só pela sua demarcação é que podemos 

depreender algumas das exigências éticas contidas, sobretudo, nas requisições e demandas 

colocadas ao Serviço Social – é a incidência destas objetividades nos meios institucionais de 

enfrentamento da questão social, notadamente as políticas sociais, e, principalmente uma 

incidência ético-moral. Para tanto, é indispensável não perder de vista a interdependência e 

sincronia que guardam entre si e que são retroalimentadas nas relações entre o “grande 

mundo” e o “pequeno mundo” (HELLER, 1991), o que rebate, no que compete à incidência 

realçada, na substância daquelas formas de enfrentamento, alterando e redefinindo a própria 

substância do trabalho desenvolvido no âmbito delas, ademais das alterações na substância 

dos sujeitos sociais, sejam eles os destinatários fundamentais de tal enfrentamento, sejam eles 

os trabalhadores que levam adiante este mesmo enfrentamento, entre os quais os assistentes 

sociais. 

 Mais do que antes, quando das anotações acerca da significação da rearticulação 

capitalista, o relevo que estamos querendo atribuir agora à dominância da finança, à 

reestruturação produtiva e ao neoliberalismo se explica pela interação simbiótica entre eles e 

pela penetração da lógica empresarial-financeira como um dos formadores centrais do 
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processo de (re)produção social na atualidade que parece condensar as implicações mais 

substantivas de cada uma das três objetividades sob realce, expressando-se no conjunto das 

dimensões da vida social especialmente como ethos dominante. A mencionada penetração 

evidencia-se de modo bastante especial nas políticas sociais, uma vez que “[...] o princípio da 

concorrência deve ser universal, inclusive para os serviços públicos” (DARDOT; LAVAL , 2016, 

p. 239), e isso pelo menos a partir de dois aspectos que parecem cruciais na realização delas – 

resguardadas as devidas particularidades, inclusive e sobretudo as nacionais, como indicamos 

em breve – e que dizem respeito, de modo geral, ao caráter robustamente contábil (Idem) 

nelas impresso: a) quanto às formas de controle e gestão da força de trabalho dos 

trabalhadores empregados pelo Estado que, diante de tal caráter, veem permanentemente suas 

atividades profissionais premidas por exigências de natureza quantitativa, de alcance de metas 

e que apontam comumente para o desempenho tecnicista de funções e atribuições que possam 

responder contabilmente às exigências então contábeis; b) quanto à “[...] responsabilidade 

individual como princípio geral das políticas públicas” (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 235) na 

clara sugestão neoliberal de que os sujeitos são tanto os responsáveis por suas condições de 

vida, quanto os agentes da solução para fazer frente a elas, pelos esforços movidos no âmbito 

do privado e das disposições pessoais, rumo à superação de si mesmos. Assim:    

 

Da mesma forma que os gerentes das empresas foram postos sob a vigilância 
dos acionistas no âmbito da corporate governance predominantemente 
financeira, os dirigentes dos Estados foram colocados pelas mesmas razões 
sob o controle da comunidade financeira internacional, de organismos de 
expertise e de agências de classificação de riscos. A homogeneidade dos 
modos de pensar, a semelhança dos instrumentos de avaliação e validação 
das políticas públicas, as auditorias e os relatórios dos consultores, tudo 
indica que a nova maneira de conceber a ação governamental deve muito à 
lógica gerencial predominante nos grandes grupos multinacionais. (DARDOT; 
LAVAL , 2016, p. 276). 

 

Neste sentido, a constatação da “[...] intensa privatização e mercantilização da 

satisfação das necessidades sociais [...]” (IAMAMOTO , 2009b, p. 342) que assinala para um 

Estado orientado centralmente pela concorrência e, portanto, voltado aos consumidores, exige 

ser depreendida nos seus desdobramentos efetivos nos meios institucionais de enfrentamento 

da questão social, tendo em vista que a retenção no âmbito do Estado das próprias premissas 

toyotistas de controle e gestão da força de trabalho alteram radicalmente o sentido político de 

tal enfrentamento – nos referimos às avaliações de desempenho, à mensuração quantitativa de 

resultados, à transformação de postos e cargos de coordenação e chefia em gerência, cujas 

atribuições não raras vezes voltam-se ao estabelecimento de metas e métricas, à polivalência, 
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entre outros209. A referida alteração denota uma profunda forma de despolitização e 

moralização do trato das sequelas da questão social que implica num contundente 

esvaziamento e destituição do caráter público deste trato e, decorrentemente, num reforço 

abissal da sua orientação privada (no sentido antes discutido), o que se manifesta nas mais 

variadas latitudes desse mesmo trato, nas quais incluem-se os dois aspectos ressaltados. 

Importante notar como o capitalismo contemporâneo de fato endurece e aprofunda a níveis a 

perderem-se de vista os traços imanentes do estágio monopolista ao qual pertence: já 

demarcamos anteriormente, à luz dos exames de Netto (2005), o trato dispensado pelo Estado 

burguês à questão social, mormente a captura da instância do privado pela generalização da 

lógica mercantil e a orientação do caráter público deste trato segundo o “substrato 

individualista da tradição liberal” (NETTO, 2005). Ainda que caibam algumas mais 

ponderações sobre esta orientação no que tange à mencionada “responsabilidade individual” 

que pauta a disseminação do empreendedorismo e do estímulo do sujeito como “empresa de si 

mesmo” – para o que, como vimos, o recurso à psicologização é indispensável resvalando 

para a moralização das sequelas da questão social –, nos parece indispensável a apreensão da 

lógica empresarial-financeira como diretriz cabal da programação das respostas institucionais 

à questão social e que altera também e substancialmente as requisições postas às profissões 

que nelas se situam, entre elas o Serviço Social, de modo a fortalecer a (re)produção dos 

valores a ela compatíveis como ethos dominante inclusive e principalmente nos espaços 

institucionais, afinal, à condição consumidora dos sujeitos sociais combina-se a disseminação 

de comportamentos orientados pela concorrência, pela competividade, pela “responsabilidade 

individual”. Para Dardot e Laval (2016, p. 313 – grifos nossos): 

 

O entendimento maciçamente contábil da atividade judiciária, médica, 
social, cultural, educacional ou policial tem consequências consideráveis 
sobre a maneira como são considerados os ‘clientes’ desses serviços regidos 
pelos novos princípios gerenciais, assim como sobre a forma como os 
agentes vivenciam a tensão entre essas lógicas contábeis e o significado que 
dão à profissão. [...]. As normas contábeis constituem não tanto uma 
‘ideologia’, mas uma forma específica de racionalidade importada do 
econômico.  

 

                                                           
209 “Essa ‘gestão do desempenho’ faz parte de uma espécie de ‘desfuncionalização’ do serviço público. Alguns 
de seus aspectos são: flexibilização ou supressão das regras de direito público às quais os funcionários devem 
sujeitar-se; substituição dos concursos por contratos de direito privado; mobilidade entre serviços e entre os 
setores público e privado [...]. [...]. Um novo modelo de condução dos agentes públicos tende a instaurar-se: o 
governo empresarial. Ele repousa sobre os princípios da ‘gestão do desempenho’ e emprega ferramentas 
importadas do setor privado [...]. Esse governo supõe um controle estrito do trabalho dos agentes públicos por 
meio de avaliações sistemáticas [...]”. (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 305). 
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 Assim como parece fundamental a apreensão dos desdobramentos da dominância da 

finança, da reestruturação produtiva e do neoliberalismo como componentes que agem 

simbiótica e sincronicamente, é também imprescindível ressaltar que eles realizam ao extremo 

as próprias capacidade e natureza reificadora do capitalismo monopolista e que, portanto, 

embora impliquem em novidades210, indicam ao mesmo tempo tais capacidade e natureza na 

“fetichização do número” (DARDOT; LAVAL , 2016) como índice central do alastramento da 

lógica empresarial-financeira, inclusive para o campo do enfrentamento público das sequelas 

da questão social, revestido espessamente da orientação privada. Ainda que esta notação 

equivalha a repetições desnecessárias, ao fazê-la queremos salientar que a ética e o estatuto 

profissional do Serviço Social encontram-se envoltos nos desdobramentos citados que operam 

simultaneamente e que os atingem sob múltiplas formas, principalmente – para o que cabe 

neste instante ser grifado – na condição assalariada de seus agentes profissionais, dado que a 

validação e atualização da profissão na divisão social e técnica do trabalho supõe a venda de 

uma força de trabalho especializada e apta a responder a determinadas demandas e requisições 

socioinstitucionais, ou seja, a realização do seu valor de uso encontra-se hipotecada às 

condições de seu próprio valor de troca. Mais precisamente: preservadas as distintas inserções 

institucionais do Serviço Social que podem implicar em especificidades quanto às condições 

de trabalho e assalariamento e, portanto, à subordinação do consumo do valor de uso da força 

de trabalho dos assistentes sociais ao seu valor de troca como dimensões distintas de um 

único e mesmo trabalho211, os desdobramentos das principais objetividades que avalizam a 

rearticulação do capitalismo contemporâneo processam-se de tal forma que aquela 

“fetichização do número”, ou, a lógica empresarial-financeira mesma incidente 

institucionalmente, marcam a realização de ambas as dimensões do trabalho profissional com 

o mesmo peso daquelas capacidade e natureza reificadora do capitalismo monopolista 

elevadas à enésima potência. Seu consumo como trabalho concreto orienta-se para a 

“fabricação de resultados” (DARDOT; LAVAL , 2016) geralmente de natureza quantitativa, 

enquanto seu desgaste como trabalho abstrato encontra-se submetido aos parâmetros do 

                                                           
210 A indicação se explica principalmente porque comparece nas análises dos dois autores franceses, com 
bastante frequência, a compreensão de movimentos novos na vida social, sem a ressalva, porém, de que eles 
podem e geralmente apontam para a intensificação de velhas potencialidades do próprio capitalismo, 
especialmente em sua fase monopolista. 
211 Conforme vem analisando e defendendo Iamamoto (2009b, p. 370): “[...] para decifrar o trabalho do 
assistente social como trabalho concreto e abstrato, exige-se particularizar as análises nas específicas condições e 
relações sociais em que ele ocorre, pois, se a qualidade do trabalho se preserva nas várias inserções, o seu 
significado social é diferente: a dimensão social desse trabalho realiza-se por mediações distintas em função da 
forma assumida pelo valor-capital e pelos rendimentos. Estas formas condicionam, sob a ótica do valor, a 
contribuição desse trabalhador ao processo de produção e reprodução das relações sociais sob a égide das 
finanças”. 
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controle da força de trabalho típicos da reestruturação produtiva, mas incorporados pela sua 

adequação no âmbito do Estado – expressões estas do trabalho assalariado alienado 

preambularmente destacadas da análise de Iamamoto (2007). 

 Talvez haja nisso uma indicação importante na tentativa de captar, conforme 

estabelecemos inicialmente, os desdobramentos dessas objetividades em demandas e 

requisições postas ao Serviço Social do ponto de vista de sua tradução institucional na 

conformação da condição assalariada do trabalho profissional da qual depende a sua 

continuidade e atualização na divisão social e técnica do trabalho, e, principalmente o 

delineamento das perspectivas éticas presentes na profissão. Por isso, essa indicação é 

particularmente importante porque sinaliza um quadro institucional tendente a exigências 

radicalmente contrapostas ao exercício da relativa autonomia profissional, ainda mais 

desafiada de ser alimentada em tempos de “emergência perpétua” (ARANTES, 2014) em que à 

prevalência da militarização do cotidiano e da penalização da miséria como formas do estado 

de exceção acresce-se a criminalização dos movimentos sociais. Ou seja, a referida 

contraposição, ao significar o recrudescimento dos obstáculos institucionais 

caracteristicamente neoliberais, pode igualmente recrudescer os limites da viabilização de 

valores como a liberdade, a democracia, a justiça, constantes do Código de Ética de 1993, ao 

passo que as mencionadas formas de realização do estado de exceção como moralização da 

questão social tendem a requisitar práticas profissionais caracteristicamente punitivas, 

repressivas, autoritárias. Discutindo os meios de controle da força de trabalho, sobretudo de 

agentes inseridos nas ações públicas, Dardot e Laval (2016, p. 315) destacam especialmente 

as implicações das avaliações entre outros meios de mensuração do desempenho profissional 

em face de requisições densamente contábeis: 

 

A avaliação é um processo de normatização que leva os indivíduos a 
adaptar-se aos novos critérios de desempenho e qualidade, a respeitar novos 
procedimentos que com frequência são tão formais quanto as regras 
burocráticas clássicas. No entanto, diferentemente destas últimas, os novos 
critérios podem atingir mais diretamente o ‘coração do ofício’, seu 
significado social, os valores sobre os quais repousa, como pode ser o caso 
nos mais diversos universos profissionais [...]. Esses modos uniformes de 
medida de desempenho e incentivos típicos da nova gestão fazem dela uma 
máquina de guerra contra as formas de autonomia profissional [...].  

 

O ponto, porém, mais significativo, é que os “novos critérios” de controle da força de 

trabalho são iluminados pelas premissas toyotistas, mas revestidos de um tecnicismo dotado 

de uma intencionalidade política que visa mesmo a despolitização do trato da questão social 



187 
 

e, portanto, sua moralização, cujas sequelas são tanto mais passíveis de serem solucionadas 

quanto mais encaradas segundo os parâmetros da chamada gestão eficaz e eficiente 

norteadora do tecnicismo. Assim, faz todo o sentido tomar as transformações societárias em 

curso, no plano mundial, a partir dos anos 1970, como uma efetiva rearticulação do 

capitalismo que admite a assertividade ideopolítica de suas objetividades na medida em que 

elas (re)produzem-se em relação e enfeixadas do centro às laterais pelo neoliberalismo, 

mormente institucionalmente e no campo do Estado. Por isso mesmo, uma razoável passagem 

daqui à(s) funcionalidade(s) ética(s) que o Serviço Social pode admitir em face das 

requisições e demandas que lhes são apresentadas, apenas pode avançar pela retomada de 

alguns dos traços e colocação de outros quanto à viabilização dessa rearticulação nas 

condições brasileiras. Apenas para facilitar a exposição: a retomada diz respeito aos dois dos 

componentes do neoliberalismo que priorizamos discutir, o estado de exceção e a lógica 

empresarial-financeira, no que cabe ao primeiro destacamos a militarização do cotidiano e a 

penalização da miséria como algumas das formas fundamentais de sua realização, e, quanto à 

segunda, buscamos apreender suas expressões como sistema normativo e constituinte do ethos 

dominante, bem como pela via do empreendedorismo disseminada especialmente nas políticas 

sociais – saídas que reatualizam a ordem e a punição e que repõem concomitantemente, no 

âmbito do Estado, o “substrato individualista da tradição liberal” (NETTO, 2005, p. 35), 

autorizando, como vimos, a rearticulação capitalista como neoliberal-conservadora. Nos 

largos limites das nossas possibilidades reflexivas tentamos passar esses componentes pelo 

funil da sociedade brasileira, cujo fundamento histórico-social conservador encorpa tal 

autorização e permite uma compreensão mais clara dos rumos atuais do trabalho profissional 

e das próprias possibilidades de delineamento das direções éticas do Serviço Social. Agora, 

entre tantas colocações cabíveis, salientamos duas tão somente citadas, quiçá alvos de um ou 

outro comentário: a contrarreforma do Estado brasileiro a partir dos anos 1990 e, no seu 

âmbito, o minimalismo assumido pelas políticas sociais (NETTO, 2012) justamente porque são 

partes fundamentais da dinâmica nacional mais recente e, portanto, do próprio funil 

mencionado. 

Como vimos, a dominância da finança no capitalismo contemporâneo sustenta-se e 

requisita necessariamente o Estado como avalista das emergências típicas do capital portador 

de juros, aliás, mais corretamente é, também, como vimos, situar esse processo como 

expressão da solicitação compulsória do próprio capitalismo monopolista por intervenções 

extraeconômicas que ajam precisamente na garantia da valorização e acumulação capitalistas 

(NETTO, 2005). No terreno brasileiro os fenômenos fundamentais da dita dominância – 
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conforme o mencionado, a desregulamentação, a desintermediação e a 

descompartimentalização (CHESNAIS, 2005) –, dão-se particularmente a partir dos anos 

1990212 e a “[...] a exigência de um Estado forte para a condução do ajuste direcionado à 

expansão do mercado [...]” (BEHRING; BOSCHETTI, 2007, p. 153) e um mercado amplamente 

favorável a inscrição brasileira na mundialização capitalista financeirizada implica, necessária 

e simultaneamente, na drástica redução dos gastos públicos para a efetivação das políticas 

sociais públicas e na descomunal privatização e financeirização das necessidades sociais213 

que elas satisfariam. Este, pois, o ajuste das contas públicas em sintonia com as exigências da 

acumulação capitalista mundializada e em detrimento do atendimento das demandas do 

trabalho – “[...] e, pela primeira vez na história do capitalismo, a palavra reforma perdeu o seu 

sentido tradicional de conjunto de mudanças para ampliar direitos; a partir dos anos oitenta 

do século XX, sob o rótulo de reforma(s) o que vem sendo conduzido pelo grande capital é 

um gigantesco processo de contra-reforma(s) [...]”. (BRAZ; NETTO, 2007, p. 227 – grifos no 

original). 

Como meios institucionais privilegiados de enfrentamento das sequelas da questão 

social, as políticas sociais sofrem, portanto, os reveses do capitalismo contemporâneo que ou 

as transforma em “produtos financeiros” (SALVADOR , 2010) ou as tomam como objetos 

                                                           
212 “Ao longo dos anos 1990, propagou-se na mídia falada e escrita e nos meios políticos e intelectuais 
brasileiros uma avassaladora campanha em torno de reformas. A era Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi 
marcada por esse mote, que já vinha de Collor, cujas características de outsider (ou o que vem de fora) não lhe 
outorgaram legitimidade política para conduzir esse processo. Tratou-se, como se pôde observar, de ‘reformas’ 
orientadas para o mercado, num contexto em que os problemas no âmbito do Estado brasileiro eram apontados 
como causas centrais da profunda crise econômica e social vivida pelo país desde o início dos anos 1980. 
Reformando-se o Estado, com ênfase especial nas privatizações e na previdência social, e, acima de tudo, 
desprezando as conquistas de 1988 no terreno da seguridade social e outros – a carta constitucional era vista 
como perdulária e atrasada –, estaria aberto o caminho para o novo ‘projeto de modernidade’”. (BEHRING; 
BOSCHETTI, 2007, p. 148). 
213 A análise de Salvador (2010, p. 54) é explícita e não deixa dúvidas: “A financeirização implica pressão sobre 
a política social, especialmente as instituições da seguridade social, pois aí está o nicho dos produtos financeiros. 
Com isso, as propostas neoliberais incluem a transferência da proteção social do âmbito do Estado para o 
mercado, a liberalização financeira passa pela privatização dos benefícios da seguridade social. É no mercado 
que deve ser comprado o benefício de aposentadoria, o seguro saúde, que são setores dominantes nos 
investidores institucionais”. Vale registrar o movimento de financeirização porque passa a educação 
principalmente superior ao longo dos anos 2000, período em que se formam grandes conglomerados que 
dominam o setor, acarretando em processos de formação absurdamente precarizados e aligeirados, ainda que em 
nome da ampliação do acesso ao ensino e à sua democratização. Interessante ainda observar que talvez a área do 
ensino superior seja umas das que melhor ilustre uma das principais marcas políticas dos governos Lula e Dilma 
– a de conciliação entre as classes: em que pesem as condições de trabalho docente, as políticas de acesso e 
permanência no ensino, é fato a abertura de novas universidades públicas nos seus governos, mas igualmente 
real (e maior!) a entrega de quase todo o ensino superior privado às instituições financeiras, inclusive de origem 
estrangeira, reforçando a persistente desigualdade que preside o conjunto da educação brasileira, ou seja, aos 
filhos dos trabalhadores basta uma formação aligeirada, tecnicista (como ainda recuperamos em nossas 
discussões), e, neste contexto, largamente acessada por meio de dívidas que alimentam o capital fictício, 
enquanto o acesso à universidade pública, dá-se majoritariamente por aqueles que acessaram uma educação 
básica de qualidade, geralmente privada.   
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daquela complementação às avessas das medidas de exceção (ARANTES, 2014) antes 

mencionadas – a militarização do cotidiano e a penalização da miséria, entre outras –, 

reduzindo-as e afirmando, no interior de suas ações práticas, o trabalhador como sujeito 

passível de punição e/ou de estímulos psicossociais para que se vire pessoal e individualmente 

no arranjo da própria existência, o que aponta, ao menos, para dois elementos de significativa 

relevância e que convergem para o minimalismo das políticas sociais.  

Um deles refere-se à prevalência da seletividade que “passou a chamar-se, claramente, 

de focalização na pobreza, sob a alegação, difundida pelo Banco Mundial, de que essa é a 

forma mais eficiente e eficaz de alocação de recursos escassos” (PEREIRA; STEIN, 2010, p. 112 

– grifos no original), numa cristalina indicação da contundente redução dos direitos sociais, 

cujo foco predominante é, portanto, o combate à pobreza absoluta, à miséria extrema (NETTO, 

2012) que implicam em critérios de seleção para o acesso ao conjunto das políticas sociais. 

No entanto, tocar nesta prevalência remete de alguma forma a um fenômeno que não pode, 

em hipótese alguma, passar despercebido na cena da política social brasileira sobretudo dos 

anos 2000: a centralidade da assistência social em face das outras políticas sociais, 

especialmente via programas de transferência de renda. Obviamente que não cabe aqui, e nem 

teríamos qualquer condição para tanto, a problematização acerca do significado e das 

implicações sociopolíticas dessa centralidade, contudo, a remissão a ela se explica, entre 

outros, por seus rebatimentos no Serviço Social e pela inserção massiva de assistentes sociais 

– em linhas e posições as mais distintas – na condução de tal centralidade, o que certamente 

não passou sem provocações nos caminhos recentes da profissão. Sobre isso, cabe o seguinte 

realce: 

O argumento central é o de que as políticas que integram a seguridade social 
brasileira longe de formarem um amplo e articulado mecanismo de proteção, 
adquiriram a perversa posição de conformarem uma unidade contraditória: 
enquanto avançam a mercantilização e privatização das políticas de saúde e 
previdência, restringido o acesso e os benefícios que lhes são próprios, a 
assistência social se amplia, na condição de política não contributiva, 
transformando-se num novo fetiche de enfrentamento à desigualdade social, 
na medida em que se transforma no principal mecanismo de proteção social 
no Brasil. (MOTA, 2010, p. 133-134 – grifos nossos). 

 

O outro elemento diz respeito ao conservadorismo como fundamento histórico-social 

da sociedade e do Estado brasileiros que, como discutimos, acolhe e acomoda perfeitamente 

as proposições da rearticulação capitalista, principalmente a ordem e a punição orientadoras 

da militarização do cotidiano e da penalização da miséria, e, por isso mesmo, apresentam uma 

intensa aversão aos direitos. Esta insuportabilidade a eles, reveladora dos traços 
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antidemocráticos e antipopulares da tradição cultural patrimonialista (FERNANDES, 1976) 

persistente no país, é extremamente funcional às consequências da contrarreforma do Estado 

para as políticas sociais, o que, salvos prováveis enganos da nossa parte, se expressa 

duplamente: a) na rígida rejeição do reconhecimento dos trabalhadores como sujeitos sociais 

portadores de direitos e no seu reforço como receptores de favores e benesses a depender do 

seu comportamento, o que denota a aptidão e prontidão cultural brasileira a moralizar as 

consequências econômico-políticas das relações entre as classes; b) na favorável recepção da 

lógica empresarial-financeira, tanto no que compete às suas expressões como sistema 

normativo norteado pela concorrência, pela competitividade, pelo consumismo, pelo 

individualismo, quanto na disseminação do espírito empreendedor pautado, obviamente, 

nestes valores – não à toa, no terreno brasileiro, o estabelecimento do sujeito de classe como 

consumidor214 dá-se sem grandes entraves. 

Do exposto, sobressai-se um mercado de trabalho que, composto majoritariamente 

pelas políticas sociais conformadas nas condições realçadas, tende a requisitar uma força de 

trabalho preenchida de atributos técnicos com os quais seja capaz de responder às exigências 

institucionais contábeis e administrativistas, enquanto, ao deparar-se com a heterogeneidade 

de variáveis empíricas que exprimem a barbárie constitutiva do tempo da “emergência 

perpétua”, as manipula segundo aquela delimitação institucional que obedece à orientação 

minimalista, e também tecnicista, das políticas sociais. É importante sublinhar que este 

minimalismo, tal como configurado pelas/nas objetividades fundantes da rearticulação 

capitalista, guarda uma consequência prática que reflete justamente a perspectiva neoliberal-

conservadora em que ela consiste: a ínfima concretização de direitos suportada por essa 

rearticulação, ainda mais em solo brasileiro, se faz na medida exata em que impõe 

contrapartidas, geralmente de natureza moral, situadas no âmbito do comportamento dos 

trabalhadores selecionados e moralmente aptos a receberem a resposta minimalista, o que faz 

                                                           
214 Nos referimos quer aos consumidores das políticas sociais vendidas como “produtos financeiros”, conforme o 
citado outras vezes a partir de Salvador (2010), entre os quais inclui-se também parte dos trabalhadores 
empobrecidos que acessam, via endividamento pesado, alguma política mercadorizada, a exemplo do já dito 
ensino superior privado, quer aos trabalhadores beneficiários de programas de transferência de renda que se 
transformam, pelo consumo, na “solução”, para parafrasear a emblemática afirmação do ex-presidente Lula: “o 
pobre não é o problema, o pobre é a solução”. Segundo o balanço de Mota (2010, p. 135 – grifos no original) 
acerca dos seus próprios exames feitos nos anos 1990, havia naquele período: “[...] a propensão de uma clivagem 
da política social em torno de dois pólos: a privatização e a assistencialização da proteção social, instituindo, ao 
mesmo tempo, as figuras do cidadão-consumidor e do cidadão-pobre, este último objeto da assistência social 
[...]”, o que se confirmou nos anos 2000, valendo acrescentar que a partir de então os “cidadãos-pobres” 
tornaram-se “novos consumidores”, segundo análise da mesma autora extraída de palestra proferida no último 
Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (XV CBAS – Olinda, 2016). 
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daquelas exigências institucionais não só contábeis e administrativistas, mas de moralização 

das sequelas da questão social e de repressão aos que as vivem pela rebeldia e resistência: 

 

Nada de direitos se não houver contrapartidas. [...]. O acesso a certos bens e 
serviços não é mais considerado ligado a um status que abre portas para 
direitos, mas o resultado de uma transação entre um subsídio e um 
comportamento esperado ou um custo direito para o usuário. A figura do 
‘cidadão’ investido de uma responsabilidade coletiva desaparece pouco a 
pouco e dá lugar ao homem empreendedor. Este não é apenas o ‘consumidor 
soberano’ da retórica neoliberal, mas o sujeito ao qual a sociedade não deve 
nada, aquele que ‘tem de se esforçar para conseguir o que quer’ e deve 
‘trabalhar mais para ganhar mais’ [...]. A referência da ação pública não é 
mais o sujeito de direitos, mas um ator autoempreendedor [...]. Dessa forma, 
os modos de transação negociados caso a caso para ‘resolver os problemas’ 
tendem a substituir as regras de direito público e os processos de decisão 
política legitimados pelo sufrágio universal. (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 380-
381 – grifos nossos). 

 

 No sublinhado sobre o caráter minimalista das políticas sociais há dois componentes 

que exigem cuidadosa explicitação porque nos conduzem ao ponto exato da funcionalidade 

ética do Serviço Social, considerada aqui na sua radical condição histórico-social e, portanto, 

nas direções potencialmente assumidas em face do duplo componente. O primeiro diz respeito 

ao que a configuração minimalista em questão requisita profissionalmente, de modo geral, do 

Serviço Social: os atributos técnicos, a pouco realçados, não à toa lhes são exigidos, uma vez 

que o privilégio e a dominância do minimalismo nas políticas sociais provocam o reforço e a 

intensificação do corte assistencial que caracteriza historicamente a “manipulação de 

variáveis empíricas” como “modalidade específica da intervenção profissional” tendo em 

vista que “[...] o assistente social é o profissional demandado para dar conta do mecanismo 

assistencial que permeia as políticas de corte social, fazendo frente a uma diversificada 

demanda de ações assistenciais [...]” (YAZBEK, 2003, p. 150). Aqui, mais do que em qualquer 

momento das linhas deste texto, é primordial ter presente que se a ética e o estatuto 

profissional do Serviço Social resultam do “duplo dinamismo”, os dois vetores que o formam 

portam indelevelmente as contradições e a dinamicidade da história, e, portanto, se as suas 

“reservas próprias de forças” contém as conquistas teóricas e ético-políticas condensadas no 

projeto profissional, elas contém também o conjunto dos movimentos, igualmente teóricos e 

ético-políticos (inclusive opostos à direção contida no referido projeto), empreendidos e 

acumulados pela categoria profissional ao longo de sua trajetória na sociedade brasileira e em 

resposta às suas mais distintas conjunturas – expressões diversas da relativa autonomia 

imanente ao Serviço Social.  
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Com isso queremos grifar que ao longo desta trajetória se se permaneceu no exercício 

da “manipulação de variáveis empíricas” o corte assistencial215, ela se fez também permeável, 

no seio das conquistas condensadas no projeto profissional, por outras possibilidades de 

práticas que, ainda que coladas no cotidiano como o “horizonte da intervenção profissional”, 

puderam rearranja-lo criativamente pela orientação ético-política do próprio projeto. Aliás, 

numa colocação mais correta, o próprio corte assistencial é passível a essa permeabilidade, 

não sendo, jamais, a priori, um exercício manipulador ética e politicamente negativo. O que 

está em questão, pois, é a tendência do seu reforço e intensificação como meio privilegiado 

e/ou exclusivo de tal exercício, expressando no seu âmbito os apelos e exigências tecnicistas 

compatíveis ao minimalismo das políticas sociais e não ao Serviço Social, posto que suas 

“reservas próprias de forças” ultrapassam largamente o tecnicismo, ainda que o contenha de 

alguma maneira – e não idêntica ao modo como parece se desenhar hoje – como componente 

de sua trajetória influenciada pelo Serviço Social norte-americano216. Segundo as sugestivas 

problematizações de Netto (2017, p. 328 – grifos no original): 

 

[...] é constatação inarredável que a dimensão assistencial da prática do 
Serviço Social – mas, sublinhe-se, dimensão assistencial submetida ao 
constrangimento da refilantropização – hipertrofiou-se nas duas últimas 
décadas em prejuízo do conjunto das outras dimensões constitutivas da 
prática profissional. Não é exagerado dizer-se que essa assistencialização 
tem saturado em muito as práticas profissionais do Serviço Social. A 
mencionada hipertrofia, nas condições em que se tem efetivado, tende, de 
uma parte, a reduzir a intervenção profissional ao exercício técnico 
elementar de uma assistência refilantropizada e, de outro, a reconduzir o 
discurso teórico-profissional a âmbitos societais microscópicos. 

 

 No entanto, o minimalismo das políticas sociais ou ainda sua “assistencialização 

minimalista” (NETTO, 2012) ao demandar do Serviço Social o reforço e a intensificação quase 

que exclusiva do corte assistencial no exercício de uma manipulação técnica que responda 

ainda às exigências institucionais contábil-administrativistas, demanda-o, portanto, como 

profissão capaz de operar o minimalismo segundo a crucial orientação neoliberal-

conservadora, ou seja, pela viabilização dos direitos à luz daquelas contrapartidas morais, 

realizando-se o trato das sequelas da questão social pela via de sua moralização – eis o 

segundo componente. O que requer certa atenção, como temos visto, é que esta moralização, 

obviamente que conservadora, implica também na permanente reposição das premissas 

                                                           
215 Para explicitá-lo um pouco mais, vale a recorrência novamente a Yazbek (2003, p. 150): “Separar os mais 
necessitados, selecionar o grau da demanda para incluí-la ou excluí-la dos recursos e serviços dos programas 
sociais, vem se constituindo em uma das atribuições historicamente persistentes dos assistentes sociais”. 
216 Nas anotações conclusivas retomamos esse ponto. 
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neoliberais expressas principalmente na concessão da resposta minimalista ao sujeito que 

então se comporte na vida como “empresa de si mesmo” e que então apresente-se disposto a 

arranjar, pelos esforços pessoais e individuais, meios, atividades e expedientes de 

sobrevivência que possam fazer frente às necessidades sociais advindas da natureza 

exploradora da produção capitalista. Somam-se assim, aos atributos técnicos exigidos da força 

de trabalho especializada do assistente social, a própria psicologização, segundo o que antes 

refletimos, como o recurso sine qua non à operação mais acabada do espírito e das práticas 

empreendedoras típicas da lógica empresarial-financeira tal como expressa inclusive no 

âmbito das políticas sociais minimalistas. 

Ora, a demanda que se apresenta ao Serviço Social em termos da manipulação 

prevalentemente tecnicista, contábil-administrativista e psicologizadora desse par 

necessidades/ atividades que perfaz o cotidiano dos trabalhadores – as variáveis empíricas –, 

não apenas é a tradução institucional da abordagem despolitizada e moralizadora da questão 

social, como a reprodução, no âmbito institucional, das mediações ético-morais constitutivas 

do cotidiano e sociabilidade atuais, entre as quais os valores da concorrência, da 

competitividade, do individualismo, os apelos à “responsabilidade individual”, 

correspondentes à lógica empresarial-financeira como ethos dominante, mas também os 

valores da ordem, da disciplina, da autoridade, típicos da militarização do cotidiano e da 

penalização da miséria como realizadas na sociedade brasileira. 

 À vista disso, fundamental demarcar o defronte do Serviço Social com expressões 

concretas do neoliberalismo, seja nas condições institucionais da programação minimalista, 

despolitizada e moralizadora das políticas sociais avessa aos direitos, seja nas condições que 

perfazem o cotidiano dos trabalhadores e que escancaram a generalização da precarização e 

barbárie constitutivas da vida das massas trabalhadoras. Mesmo que não óbvia, é notável a 

ampla ramificação do neoliberalismo na vida social, operando efetivamente como alinhavo 

ideológico de suas múltiplas dimensões pela afirmação do mercado como sua instância 

suprema, o que se manifesta, entre tantos outros: no aval e participação decisiva do Estado na 

mercantilização das necessidades sociais, na ampliação das privatizações e no simultâneo 

recrudescimento da aversão e negação dos direitos e da democracia; na lógica empresarial-

financeira que consubstancia um modo de ser orientado predominantemente pela concorrência 

e competitividade e que se (re)produz no conjunto do cotidiano da vida em sociedade e assim 

no sujeito como “empresa de si mesmo”; nas variadas formas do estado de exceção, como a 

militarização do cotidiano, a penalização da miséria e a criminalização dos movimentos e 

lutas sociais – com efeito, a “ofensiva neoliberal” (NETTO, 2001c) recobre a totalidade da vida 
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social. Suas ramificações econômica, política, cultural, ético-moral (sem contar as teóricas) 

fazem do neoliberalismo um projeto dominante de sociedade que, como seu orientador, 

manifesta-se tanto nas requisições e demandas apresentadas ao Serviço Social, então 

tecnicistas, administrativistas, contábeis, provocadoras da psicologização e moralização das 

sequelas da questão social, como passa também a fazer parte de suas “reservas próprias de 

forças”, não só, mas também, porque as questiona e tensiona ética e politicamente, suscitando 

a realização pela profissão dos valores compatíveis a este projeto, tendo em vista que todo 

projeto “[...] é uma antecipação ideal da finalidade que se pretende alcançar, com a invocação 

dos valores que a legitimam e a escolha dos meios para lográ-la” (NETTO, 2009, p. 142 – 

grifos no original). No caso do neoliberalismo, trata-se mesmo de um projeto societário de 

alcance mundial, cujos valores – preponderantemente a concorrência e a competitividade 

aliadas aos valores da ordem, disciplina e autoridade – e meios de realização e perpetuação, 

sobretudo econômicos e político-culturais, estão mais do que consolidados principalmente 

institucionalmente. Vale grifar que é, mormente, nessa consolidação institucional que o 

Serviço Social se depara e age sob as condições deflagradas pelo projeto de sociedade em 

questão, o qual, como assinalamos, se não adere teórica, política e eticamente, participa de sua 

(re)produção como profissão convocada a manipular as consequências cabais 

compulsoriamente repostas por ele. 

Considerando as reflexões precedentes, é possível então afirmar a caracterização do 

ethos dominante na atualidade como produto engendrado no seio das objetividades fundantes 

da rearticulação capitalista, e, assim, expressão do neoliberalismo como projeto dominante de 

sociedade, sobretudo por sua absorção na sociedade brasileira a partir dos traços fundamentais 

que peculiarizam sua formação e atravessam persistentemente sua história, bem como a partir 

de sua dinâmica conjuntural relativamente recente a que fizemos algumas poucas alusões. No 

percurso que fizemos está clara, portanto, a dominância de valores compatíveis quer com a 

tradição liberal – como a concorrência, a competitividade e a liberdade individual –, quer com 

a tradição conservadora, como a ordem e a disciplina principalmente, o que é densificado pela 

cultura patrimonialista brasileira autoritária, racista, antidemocrática e antipopular, acolhendo 

perfeitamente as mais diversas formas de intolerância e preconceito, como a xenofobia, a 

homofobia, entre outras. Os valores de ambas as tradições (re)produzem-se no cotidiano da 

vida social, também institucionalmente e no Serviço Social, formando parte da substância 

moral do conjunto dos sujeitos sociais, ainda que filtrados pelas necessidades sociais que 

particularizam, com maior ou menor peso, o “ambiente imediato” onde se acham inseridos – 
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entre eles obviamente que estão os assistentes sociais, os estudantes de Serviço Social, os 

trabalhadores usuários dos espaços sócio-ocupacionais onde se insere a profissão. 

No entanto, se é possível localizar os rebatimentos de ambas as tradições nas 

requisições institucionalmente postas ao Serviço Social, é possível também identificar um 

dado sobressalente da realidade brasileira que se expressa no âmbito da profissão e que tende 

a incidir no delineamento da funcionalidade ética do Serviço Social às demandas do 

neoliberal-conservadorismo: a vigorosa presença do protestantismo nas suas mais diversas 

ramificações e denominações. O que nos parece mais significativo é que esta presença – 

repita-se, na sociedade brasileira e nas profissões, entre as quais, o Serviço Social – aponta 

para a combinação, pelo menos no que tange aos valores éticos, de ambas as tradições 

destacadas, o que, se se procede para além de uma falsa e equivocada impressão de nossa 

parte, coloca-se como uma das evidências da rearticulação capitalista como neoliberal-

conservadora, uma vez que combina valores conservadores àqueles que provém do ethos 

dominante formado pela lógica empresarial-financeira. Do ponto de vista da tradição liberal, 

indubitavelmente a prosperidade se destaca, manifestando, na instância da religião, as 

exigências sociais próprias da referida lógica como sistema normativo – principamente o 

individualismo e a abundância dos singularismos, como antes ressaltamos – tendo em vista 

que por meio dela (da prosperidade) o sujeito salva-se a si mesmo pelos seus esforços 

pessoais e individuais. Conforme as interessantes observações de Iamamoto (2014, p. 620 – 

grifos no original): 

Ainda que a profissão e o ensino acadêmico-profissional tenham se 
secularizado ao longo dos anos, a religiosidade impregna a juventude 
estudantil na área, especialmente a de raiz protestante. Ela hoje prevalece 
sobre a influência da Igreja Católica, que teve dominância ideológica no 
passado dessa área profissional. O componente religioso atualmente é mais 
afinado com a ascensão social capitalista, expressando um trânsito da 
fraternidade à prosperidade. 

 

 Do exposto, se de um lado tem sido requisitado do Serviço Social atributos técnicos 

aptos a operarem técnica e contabilmente o minimalismo das políticas sociais, além da 

psicologização das variáveis empíricas que constituem o objeto de sua manipulação, 

apontando para a efetivação de um trato moralizador da questão social, por outro lado, os 

assistentes sociais e estudantes de Serviço Social recebem os influxos ético-morais 

prevalecentes da sociabilidade atual e que mesclam as tradições liberal (orientadora do 

neoliberalismo) e conservadora, pois, ainda que parcelas da categoria profissional, quer pelas 

entidades organizativas, quer por alguns espaços institucionais (entre eles parte da formação 
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profissional), busquem a defesa do legado ético-político do projeto profissional, esta defesa 

não cancela e não blinda aqueles influxos, ao que regressamos em breve.  

Assim, em face da rearticulação capitalista neoliberal-conservadora, a tendência é 

delinear-se no Serviço Social uma ética estritamente normativa, ou legalista, ideologicamente 

funcional tanto às necessidades e exigências que saltam da militarização do cotidiano e da 

penalização da miséria que repercutem institucionalmente e realizam o trato moralizador da 

questão social, quanto às necessidades e exigências tecnicistas e de psicologização que 

saltam das políticas sociais minimalistas – um normativismo neoliberal-conservador. E aqui 

contribuem para as clareações que se fazem necessárias justamente os fios condutores de 

nossas discussões tomados no enlace ontológico que os determinam como fundamentos do 

Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho. Se o Serviço Social participa do 

processo de (re)produção das relações sociais pela participação na (re)produção do cotidiano 

dos trabalhadores, ele defronta-se com uma substância social viva que traz as marcas da 

militarização e da penalização da miséria, ou seja, os sujeitos com os quais trabalha o 

assistente social tem sua singularidade tecida institucionalmente pelas marcas da ordem, da 

punição, da disciplina e do controle, ainda que das mais diferentes formas e em graus mais ou 

menos intensos e que sua explicitação se dilua na apresentação largamente multiforme de suas 

necessidades sociais, ao passo que o tecnicismo e a psicologização reivindicam uma 

manipulação deste cotidiano, já então portador de valores conservadores e altamente 

permeável aos apelos da prosperidade e da salvação singularista, pela via da vigilância 

moralista dos comportamentos aptos, ou não, a receberem a resposta minimalista e de seu 

enquadramento na perspectiva do esforço pessoal para a superação de um cem número de 

variáveis empíricas. Por isso que insistimos exaustivamente no par formador do cotidiano dos 

trabalhadores: necessidades sociais que expressam as consequências cabais da questão social 

e atividades, meios e expedientes forjados para a garantia da sobrevivência; talvez agora tenha 

aparecido um pouco melhor que não só o trabalho é a objetividade constitutiva da 

(re)produção dos trabalhadores como entes singulares e coletivo, mas também a moral, no 

caso, modelada institucionalmente à luz dos valores conservadores em relevo. A análise que 

segue é certeira:  

A articulação orgânica de repressão às ‘classes perigosas’ e 
assistencialização minimalista das políticas sociais dirigidas ao 
enfrentamento da ‘questão social’ constitui uma das faces contemporâneas 
mais evidentes da barbárie atual. E é no seu marco que, majoritariamente, 
operam, enquanto profissionais, os assistentes sociais. (NETTO, 2012, p. 428-
429). 
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 Entretanto, é preciso atentar para que a tendência ao delineamento de uma ética 

profissional estritamente normativa/legalista no sentido exato que explicitamos não apenas é 

distinta, como antagônica à concepção ética em que se fundamenta o Código de Ética de 

1993, pois, muito embora os Códigos de Ética das profissões, e, também do Serviço Social, 

representem necessariamente a dimensão normativa de toda ética profissional, dada inclusive 

a validade jurídica dos Códigos de Ética das profissões, não necessariamente a concepção 

ética neles contida seja legalista. Este ponto, porém, exige duas ponderações substanciais 

neste instante anunciadas e na sequência minimamente explicitadas e problematizadas: a) as 

conquistas teóricas e ético-políticas condensadas no Código de Ética de 1993 são parte e 

expressão de possibilidades históricas potencializadas por parcelas do Serviço Social, 

sobretudo ao longo dos anos 1980 no bojo do projeto profissional que, embora ganhe fôlego 

maior nesta década, encontra nos movimentos conjunturais ideopolíticos e socioculturais 

anteriores217 as bases para a sua tessitura; b) por isso mesmo, a ética profissional e sua 

referência maior no Código de Ética de 1993 na intrínseca vinculação com o projeto ético-

político constituem parte das “reservas próprias de forças” acumuladas pelo Serviço Social. 

Quanto à primeira ponderação cumpre realçar sobretudo que são as condições 

histórico-conjunturais brasileiras de fins dos anos 1970 e as lutas sociais aí desencadeadas, 

com as quais se vinculam aquelas parcelas da profissão, que intensificam as possibilidades 

sociais de um crescente questionamento do conservadorismo constituinte do Serviço Social 

brasileiro desde suas protoformas218 e que perpassa o conjunto de sua trajetória, 

manifestando-se especialmente na chamada ética profissional tradicional, segundo destaque 

                                                           
217 Referimo-nos, especialmente. às condições conjunturais abertas a partir dos anos 1960 em termos do 
questionamento de costumes e valores que assinala para importantes conquistas concretas de ampliação da 
liberdade (BARROCO, 2012), mas também à dinamicidade brasileira e latino-americana a partir de então que 
impactam medularmente nos movimentos de renovação do Serviço Social – com cortes dados pela ditadura civil-
militar e posteriores retomadas. Essa notação justifica-se sobretudo para indicar que os ânimos teóricos e ético-
políticos com que se movimenta a profissão nos anos 1980 – nos quais, portanto, é tecida a ética profissional em 
compasso com o gás adquirido conjunturalmente pelo projeto profissional – são indicativos de anteriores 
processos conjunturais externos ao Serviço Social, mas que explicam (e muito!) seus rumos internos; conforme 
enfatiza Netto (2001b, p. 136 – grifos nossos): “A dialética entre o Serviço Social no país antes e durante/ depois 
do ciclo autocrático não é nem a ruptura íntegra, nem a mesmice pleonástica: é um processo muito complexo em 
que rompimentos se entrecruzam e se superpõem a continuidades e reiterações; é uma tensão entre vetores de 
transformação e permanência – e todos comparecem, em medida desigual e metamorfoseados, na resultante em 
que, indubitavelmente predomina o novo”. No caso do Serviço Social eticamente considerado, comparece uma 
ética profissional nova, como pontuamos daqui breve. 
218 Tendo em vista os limites do objeto de nossas discussões, não cabe tratar da significação do conservadorismo 
no percurso do Serviço Social brasileiro e suas múltiplas e significativas consequências, a não ser aquelas que 
guardam especial relação com a ética profissional, conforme lançamos logo a seguir. Vale, porém, o seguinte 
registro: “É, pois, na relação com a Igreja Católica que o Serviço Social brasileiro vai fundamentar a formulação 
de seus primeiros objetivos políticos/ sociais orientando-se por posicionamentos de cunho humanista 
conservador contrários aos ideários liberal e marxista na busca de recuperação da hegemonia do pensamento 
social da Igreja face à ‘questão social’”. (YAZBEK, 2009a, p. 146). 
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feito em breve – é, pois, este questionamento alimentado pelos ânimos ético-políticos, a 

pouco referidos, que  particulariza o impulso à construção de uma direção social no âmbito da 

profissão radicalmente nova e então consubstanciada no projeto ético-político e na ética 

profissional que lhe é correspondente. Com efeito, trata-se tanto de uma vida social brasileira 

imbuída da fecundidade daquelas lutas sociais que apostaram na transição democrática no 

início dos anos 1980, mantendo-se acesas e vivas na perspectiva da consolidação da 

democracia – o que se expressou não só, mas principalmente, na Constituição Federal de 1988 

–, quanto de uma profissão que soube dialogar vivamente com tais processos nela penetrados 

e aos quais ela respondeu ética, política e teoricamente, nutrindo assim, muito especialmente a 

partir deste período, o dado novo prevalecente nos processos de transformação e continuidade 

marcantes do percurso do Serviço Social no Brasil, segundo análise de Netto (2001b) já 

destacada. Consoante às reflexões de Abramides (2007, p. 39 – grifo no original): 

 
O projeto de profissão como processo de ruptura com o conservadorismo 
apresenta sua referência emblemática na ambiência sócio-histórica, 
ideopolítica e cultural do avanço das lutas sociais dos anos 1980, às quais a 
categoria profissional organizada esteve colada e vinculada organicamente. 

 

Assim considerado, o processo de construção do projeto ético-político agrega e exige 

necessária e concomitantemente uma ética que lhe ofereça as referências valorativas 

fundamentais que sirvam de mediação ético-moral à viabilização do projeto em questão, cuja 

direção política convoca valores éticos positivos de ampliação e enriquecimento da liberdade, 

da consciência, da socialidade e da universalidade, portanto, portadores de um humanismo 

concreto porque conectado às necessidades e aos interesses sociopolíticos do conjunto da 

classe trabalhadora. Como componente central das “reservas próprias de forças” do Serviço 

Social o projeto profissional vem realizando-se com tal orientação valorativa de diversas 

formas, mais nitidamente identificáveis nas ações do conjunto das entidades de organização 

da categoria profissional: nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996 e nas incontáveis e 

sistemáticas campanhas, divulgações e produções bibliográficas acessíveis à categoria 

profissional realizadas pelo CFESS, notadamente via CFESS Manifesta, e que demarcam um 

posicionamento ético-político que expressa e guarda integral coerência com a direção social 

contida no projeto em questão219 em face da crítica, recusa e combate a toda forma de 

                                                           
219 Entre outros, cabe ainda citar alguns dos parâmetros para a formação e o trabalho profissional, como a 
Política Nacional de Estágio (2010) da ABEPSS e mais recentemente a campanha (entre outras tantas) em defesa 
da supervisão como qualificadora do trabalho e da formação profissional, o Projeto ABEPSS Itinerante, além da 
preservação da tradição marxista na produção que tem balizado as análises e debates ocorrentes no Serviço 
Social sobre as mais variadas temáticas. 
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preconceito, como o racismo, a homofobia e a lesbofobia, ao uso de drogas; da defesa da 

descriminalização e legalização do aborto; contra a precarização e os desmontes das políticas 

sociais, entre tantos outros220. Conforme pioneira análise de Netto (2009, p. 148 – grifos no 

original): 

[...] os projetos profissionais requerem sempre uma fundamentação de 
valores de natureza explicitamente ética – porém, esta fundamentação, sendo 
posta nos Códigos, não se esgota neles, isto é: a valoração ética atravessa o 
projeto profissional como um todo, não constituindo um mero segmento 
particular dele.  

 

Neste sentido, se o projeto ético-político e a própria ética profissional gestada em seu 

seio implicam no “processo de ruptura com o conservadorismo” tal como o salientado por 

Abramides (2007) e se este manifesta-se, entre outros, na formação de uma ética profissional 

tradicional que marca significativamente o percurso da profissão, cumpre sublinhar, mesmo 

que brevemente, alguns dos traços substantivos desta ética, com o objetivo exclusivo, nos 

limites das nossas reflexões, da explicitação do grande salto que o Serviço Social realiza 

eticamente a partir dos anos 1980 e que se mantém até hoje, ainda que em bases histórico-

sociais portadoras de uma direção social antagônica ao salto em questão: justamente a 

neoliberal-conservadora. Somente assim podemos pavimentar razoavelmente um caminho 

reflexivo com algumas mediações a subsidiarem os apontamentos concernentes aos possíveis 

confrontos, contradições e tensões entre uma ética profissional estritamente normativa/ 

legalista de orientação neoliberal-conservadora e a ética profissional consubstanciada no 

projeto ético-político. 

Seguindo as trilhas das análises sobre a ética profissional tradicional (BARROCO, 2003, 

2012; BRITES; SALES, 2007) – enfeixada no chamado Serviço Social tradicional221 que assim 

tratou de produzi-la – é possível identificar o positivismo, o neotomismo e o conservadorismo 

como referências fundamentais de sua sustentação respectivamente teórica, filosófica e 

                                                           
220 Cabe ainda citar como expressões concretas das “reservas” do Serviço Social coadunadas ao projeto ético-
político alguns dos parâmetros para a formação e o trabalho profissional, como a Política Nacional de Estágio 
(2010) da ABEPSS e mais recentemente a campanha (entre outras tantas) em defesa da supervisão como 
qualificadora do trabalho e da formação profissional, o Projeto ABEPSS Itinerante, além da preservação da 
tradição marxista na produção que tem balizado as análises e debates ocorrentes no Serviço Social sobre as mais 
variadas temáticas. 
221 O registro da citação, a seguir, justifica-se menos para explicitar uma importante noção que aparece 
textualmente e que então reivindica clareações e mais para atentar, já aqui, para a possibilidade de alguma 
atualidade na caracterização da seguinte citação: “Sugerimos entender como Serviço Social tradicional ‘a prática 
empirista, reiterativa, paliativa e burocratizada’ dos profissionais, parametrada ‘por uma ética liberal-burguesa’ e 
cuja teleologia ‘consiste na correção – desde um ponto de vista claramente funcionalista – de resultados 
psicossociais considerados negativos ou indesejáveis, sobre o substrato de uma concepção (aberta ou velada) 
idealista e/ ou mecanicista da dinâmica social, sempre pressuposta a ordenação capitalista da vida como um dado 
factual ineliminável”. (NETTO, 2001b, p. 117-118). Nas anotações conclusivas apontamos algo sobre isso. 
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ideológica, o que, resguardadas algumas diferenças, aparecem nos três primeiros Códigos de 

Ética do Serviço Social222 (1947, 1965 e 1975). As principais consequências da incorporação 

de tais referências pelo Serviço Social consistem na articulação entre os três traços 

fundamentais da ética profissional tradicional e que resultou: a) na tendência à moralização da 

questão social como forma de seu enfrentamento pelo Estado, o que, viabilizando-se 

especialmente por meio da política social, implicou o Serviço Social; b) na apreensão abstrata 

e a-histórica dos valores éticos que, decorrente do neotomismo223, rebateu na eleição de 

valores orientadores da intervenção profissional esvaziados das condições históricas que os 

justificariam e das necessidades sociais a que atenderiam, a exemplo do “bem comum”, da 

“pessoa humana” e da “dignidade da pessoa humana”, contribuindo para uma concepção 

despolitizada do Serviço Social; c) na frequente afirmação de uma suposta neutralidade ético-

política do Serviço Social, facilitada tanto pela ausência de uma interpretação da profissão e 

da sociedade burguesa fundada na questão social e, portanto, nas desigualdades de classes, 

quanto pela adoção de valores éticos válidos para “pessoas humanas” suposta e objetivamente 

iguais entre si224.  

Em face de tal configuração, é notável aquele salto eticamente realizado pelo Serviço 

Social nos anos 1980 e expresso, do ponto de vista dos Códigos, no Código de Ética de 1986 

que representa uma radical ruptura com a ética da neutralidade enraizada no conservadorismo 

constitutivo do ethos profissional tradicional – conservadorismo este que ganha, aliás, 

expressões teóricas no positivismo em que se arranja o mesmo ethos –, o que pode ser 

identificado no que segue: a pretensa neutralidade ético-política do Serviço Social antes 

                                                           
222 Não compete aqui debruçarmos nas particularidades de cada um dos Códigos de Ética, senão indicarmos os 
traços comuns mais significativos das configurações do ethos profissional tradicional. A produção pioneira de 
Barroco (2003) traz análises cuidadosas e densas acerca de cada um dos Códigos, incorporando as 
diferencialidades que eles contêm em face das alterações conjunturais da sociedade brasileira e seus 
rebatimentos no interior do Serviço Social, assim como as didáticas produções de Brites e Sales (2007) e Brites 
(2016) sintetizam os elementos mais fundamentais à uma qualificada apreensão dos referidos Códigos e as 
diferenças que guardam entre si. 
223 “[...] tornou-se a base filosófica da doutrina social da Igreja Católica, a partir de fins do século XIX. Retoma 
as ideias centrais da filosofia de Santo Tomás de Aquino (séc. XIII), combinadas a uma visão de mundo 
conservadora”. (BRITES; SALES, 2007, p. 24). 
224 Para Brites e Sales (2007, p. 25-26): “[...] as concepções de homem e sociedade legitimadas pela tríade 
neotomismo/ pensamento conservador/ positivismo eliminavam, no âmbito da formação e do exercício 
profissional, a compreensão sobre: - a substância profundamente desigual da sociedade capitalista, considerada 
como natural, harmônica e capaz de realizar as necessidades individuais e sociais; - as condições da exploração 
capitalista e as relações sociais que sustentam o trabalho alienado, inerentes ao processo de dominação e 
manutenção da ordem burguesa; o caráter contraditório da prática profissional e sua participação e sua 
participação no processo de reprodução social dos interesses de classes contrapostos que convivem em tensão 
[...]; a dimensão ético-política da prática profissional, em nome de uma neutralidade axiológica, afinada com a 
necessidade de legitimar a suposta ‘face humanitária do Estado e do empresariado’”. 
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afirmada é intensamente recusada via radical explicitação do compromisso com os 

trabalhadores (já afirmado publicamente no Congresso da Virada em 1979); a tomada dos 

valores éticos de forma abstrata e a-histórica é submetida a uma contundente crítica que trata 

de apanhá-los a partir das necessidades sociais oriundas da história feita pelos homens; quanto 

à moralização da questão social, a competente produção de 1982 realizada por Iamamoto e 

Carvalho (2001) contribuiu vigorosamente para uma apreensão da questão social fundada no 

processo de valorização e acumulação capitalistas. Neste sentido, a substancialidade ético-

política que o Serviço Social ganha a partir dos anos 1980, indubitavelmente faz-se no grito 

de denúncia e combate ao conservadorismo, cujas expressões vão compondo e alimentando as 

“reservas próprias de forças” do Serviço Social do ponto de vista da assunção do projeto 

ético-político como norteador teórico e ético-político delas naquelas formas a pouco 

ressaltadas. 

Resguardados, porém, os limites do Código de Ética de 1986225, é incontestável que o 

mesmo seja um marco na trajetória ética do Serviço Social, permanecendo a afirmação de 

suas conquistas substanciais na revisão formulada em 1993 que avança na afirmação da 

liberdade como seu valor ético central e especialmente na incorporação do amadurecimento 

teórico-filosófico realizado nos anos 1990 e expresso na já referida pioneira análise da ética 

profissional realizada por Barroco (2003): trata-se, no caso, da absorção pelo Serviço Social, 

no que compete à pesquisa sobre sua natureza ética, dos fundamentos ontológicos contidos na 

teoria social de Marx e sistematicamente trabalhados por Lukács, o que autoriza uma 

concepção ontológico-histórica dos valores éticos como produtos da práxis social, no 

interrupto processo de formulação de necessidades sociais e possibilidades de sua satisfação. 

Precisamente por isso, conforme vínhamos assinalando, ainda que o Código de Ética de 1993 

contenha uma dimensão normativa inclusive porque dispõe dos valores éticos que norteiam o 

trabalho profissional e dos parâmetros à sua fiscalização e normatização ética pelo Conjunto 

CFESS-CRESS, a concepção ética que o orienta é fundada nos referidos fundamentos 

ontológicos: “essa fundamentação  ontológica permite apreender a ética como parte 

constitutiva da práxis: uma ação prática e social mediada por valores e projetos derivados de 

escolhas de valor que visam interferir conscientemente na vida social, na direção da sua 

objetivação [...]”. (BARROCO, 2012, p. 54 – grifos no original). 

                                                           
225 Quanto a isso, conforme apontam Brites e Sales (2007, p. 44 – grifos nossos): “Esse posicionamento político 
explícito configura um corte definitivo com a perspectiva de neutralidade da intervenção profissional e sua visão 
de mundo de base filosófica tradicional. Apesar dessa escolha constituir uma ruptura com o idealismo de uma 
história sem sujeitos, ela se fez sem mediações, uma vez que os valores e os princípios éticos deste Código 
estabeleciam uma relação mecânica entre a vinculação profissional e os interesses de uma classe. [...]”. 
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 À vista disso, se o contexto histórico-social do presente, cuja condição neoliberal-

conservadora tende a requisitar a configuração de uma ética estritamente normativa/ legalista 

porque idelogicamente funcional às suas necessidades e exigências tal como desdobradas 

institucionalmente ela é também confrontada e possivelmente tensionada pelas “reservas 

próprias de forças” em que pesam, vale repetir, o projeto ético-político e a ética profissional 

que lhe é imanente. Diante deste confronto e tensionamento, a tarefa, também do ponto de 

vista da análise e compreensão da profissão, talvez abranja dois elementos fundamentais, 

entre outros prováveis. 

 O primeiro deles226 implica na permanente afirmação de que o estatuto profissional do 

Serviço Social funda-se no vetor das requisições e demandas a ele apresentadas, mas também, 

e, ao um só tempo, no vetor das “reservas” que ele constrói e alimenta, consequentemente, a 

condição profissional do Serviço Social não se confunde aos apelos institucionais tecnicistas, 

contábil-administrativistas e da psicologização como marcas formadoras do minimalismo das 

políticas sociais e não da profissão. Há um risco do Serviço Social, ao ver-se envolto nestes 

apelos, imbuir-se deles como se fossem dados quase que compositivos da profissão, seja 

porque contribuímos na construção de alguns deles227, seja porque o peso que adquirem na 

heterogeneidade típica do cotidiano institucional e profissional tende a fazer-se 

recorrentemente – como um cerco que atinge o conjunto das latitudes do trabalho profissional 

– ao ponto de podermos interpretar que é a profissão que não tem sido capaz de responder à 

altura das exigências da “fabricação de resultados” (DARDOT; LAVAL , 2016), para o que 

contribui uma formação profissional que de modo geral – diante do estado do ensino superior 

no Brasil, principalmente privado – tem encontrado muitos limites para a construção de um 

pensamento capaz de apreender os fundamentos da vida social e as bases ontológico-

históricas que explicam objetivamente sua (re)produção. 

                                                           
226 Devemos a elaboração deste primeiro elemento à Profa. Dra. Maria Rosângela Batistoni, com quem, por 
ocasião da 3ª edição do Projeto ABEPSS Itinerante (2016), tivemos a honra de (re)estabelecer uma interlocução 
sobre o Serviço Social, que, uma vez feita com a referida professora, certamente foi e é sempre muito rara, 
intensa e prazerosa. Caso haja na explicitação desse elemento qualquer equívoco analítico e/ou político, 
certamente ele é somente nosso, pois é preciso muito fôlego para acompanhar a competência teórica e ético-
política das vanguardas do Serviço Social. 
227 Referimo-nos às contribuições do Serviço Social ao longo dos anos 2000 na construção da política de 
assistência social, o que, certamente guarda méritos e conquistas importantes, mas também acarreta na 
incorporação das exigências técnico-contábeis e administrativistas; salvo engano, esta política tem sido 
permeada por uma parafernália de dispositivos, entre outros, de tecnologia digital que, muito embora possam 
conter alguma significação, consomem grande parte do trabalho profissional, em detrimento da potencialização 
de outras ações e estratégias de feitura desta política como política de direitos junto ao cotidiano dos 
trabalhadores. Ademais, já sabemos da intencionalidade política do revestimento técnico das políticas sociais – 
sua própria despolitização, abrindo vias ao reforço, como o já anotado, da moralização das sequelas da questão 
social e sua psicologização. 
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 O dito peso da heterogeneidade do cotidiano institucional e profissional caracterizado 

pelas consequências já anotadas do minimalismo das políticas sociais, bem como pelas 

emergências que marcam o “novo tempo do mundo” (ARANTES, 2014) e que rebatem na 

conformação das instituições empregadoras dos assistentes sociais – via regulamentos, 

normativas, portarias lançadas emergencialmente diante das permanentes exceções da vida 

social –, pode contribuir para respostas éticas tendencialmente orientadas pelo mencionado 

normativismo/ legalismo também porque formuladas naquele peso da heterogeneidade do 

cotidiano institucional recheado justamente pelos citados minimalismo e emergências. 

Interessante relembrar agora que a “manipulação de variáveis empíricas” contém ainda, para 

Netto (2005), implicações que confluem para a instrumentalização de um conhecimento que 

assim se revele capaz de subsidiar o exercício da manipulação, cuja modelagem tende a ser 

orientada pelas exigências institucionais e seu modo de intervir nas sequelas da questão 

social: não só pela fragmentação e parcialização, mas agora também pelo minimalismo. É, 

pois, no âmago da “manipulação de variáveis empíricas” que privilegiadamente o Serviço 

Social responde eticamente, orientado tanto pelas requisições e demandas institucionais 

embebidas nos valores neoliberal-conservadores tendentes contribuir para o delineamento de 

uma ética estritamente normativa/ legalista, como pelos parâmetros e valores do Código de 

Ética de 1993, o que certamente encerra contradições sociais múltiplas e variadas, uma vez 

que o impulso da formulação das respostas profissionais é necessariamente institucional, 

muito embora possa extrapolá-lo, a depender das circunstâncias sociais e correlações de 

forças que caracterizam os espaços de inserção do Serviço Social e os diálogos que os 

profissionais podem travar extrainstitucionalmente. 

  O segundo elemento localiza-se precisamente entre uma ética profissional estritamente 

normativa/legalista institucionalmente requisitada ao Serviço Social, e as possibilidades de 

sua orientação ética pelo Código de 1993, realizando (ou talvez já resgatando) os acúmulos e 

inspirações ético-políticas contidos, como demarcamos, nas “reservas próprias de forças” da 

profissão, tal como sustentadas e norteadas pelo projeto ético-político. Este, como fruto de 

condições e possibilidades histórico-conjunturais precisas que parcelas da categoria 

profissional souberam sustentar teórica, ética e politicamente, indica a sua própria 

historicidade, mas também o seu oxigênio dado pelo diálogo vivo e ativo de tais parcelas com 

as lutas sociais dos trabalhadores: qualquer trato a seu respeito carece passar por essa dupla 

condicionalidade essencial do projeto profissional, ou seja, a precisão conjuntural que o 

sustém e sua vinculação com as lutas dos trabalhadores que lhe confere necessária vitalidade. 

Isto nos lega a tarefa de depreender e acompanhar praticamente os rumos e significados dos 
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movimentos da classe trabalhadora no tempo presente, cujas lutas, se assinalam para a dupla 

manifestação fundamental da questão social, convidam a alimentar as possibilidades dos 

conflitos ideopolíticos, não só, mas ainda, na perspectiva de canalizá-las para um rebatimento 

institucional razoável e minimamente penetrável às demandas do trabalho, o que supõe a 

adesão prática aos distintos valores éticos – a liberdade, a democracia, a justiça social, a 

emancipação.  

 Todavia, talvez auxilie na tarefa em questão, no sentido mais da densificação e menos 

do equacionamento dos confrontos e possíveis tensões existentes entre uma ética profissional 

estritamente normativa/ legalista e a ética profissional viabilizadora do projeto ético-político,  

um significativo e expressivo exame de Netto (2001b) quanto ao processo de intenção de 

ruptura com o conservadorismo profissional, que, embora datado e, por isso mesmo, dotado 

de elementos com precisão histórico-temporal, apresenta uma impressionante validade que 

merece, contudo, ser apreciada à luz da dinâmica própria dos anos 2000: 

 

[...] o que se verifica é uma dupla dificuldade na relação das vanguardas 
afetas à intenção de ruptura com o grosso da categoria profissional. De um 
lado, há um descompasso entre o universo simbólico a que a produção 
teórico-metodológica e profissional das vanguardas remete e aquele que 
parece pertinente à massa da categoria [...]. A outra dificuldade relaciona-se 
à pobreza de indicativos prático-profissionais de operacionalização imediata 
que esta perspectiva tem oferecido aos profissionais – mais precisamente, à 
inadequação entre muitos dos seus indicativos e as condições objetivas do 
exercício profissional pela massa da categoria [...]. Esta segunda dificuldade 
reenvia menos a uma eventual inépcia do potencial interventivo do projeto 
da ruptura que à sua insuficiente experimentação, de uma parte e, doutra, à 
própria contextualização das práticas profissionais. (NETTO, 2001b, p. 254-
255 – grifos no original). 

 

 Embora não tenhamos exposto a citação completa, cabe explicitar que para a primeira 

dificuldade o mesmo autor destaca, entre outro aspecto, o “[...] empobrecimento cultural 

recente do assistente social (determinado basicamente pela degradação do nível da formação 

na universidade refuncionalizada pela ditadura)” (NETTO, 2001b, p. 254-255); é certo que este 

empobrecimento não só permaneceu como teve a base social de sua justificativa modificada, 

tendo em vista o alargamento robusto do ensino superior privado-empresarial visceralmente 

sintonizado com as exigências da rearticulação capitalista e comprometido com uma formação 

para o mercado e não para o conhecimento – este ensino tem formado sujeitos segundo a, e 

para a lógica empresarial-financeira. Sem levantar o conjunto das consequências analíticas da 

certeira identificação dessa dupla dificuldade, tanto é procedente a permanência da primeira, 

em que o empobrecimento cultural do ponto de vista do conjunto da formação profissional é 
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facilmente verificável, quanto a da segunda dificuldade, sobretudo pelo recrudescimento da 

precarização das condições de trabalho do assistente social via tecnicismo, o contábil-

administrativismo e a moralização constitutivos das demandas institucionais a ele postas, no 

que pesa elementarmente o quadro geral do minimalismo das políticas sociais, conforme os 

aspectos destacados. Portanto, seguindo ainda as trilhas do mesmo autor, se a ventilação da 

intenção de ruptura com o conservadorismo para os espaços sócio-ocupacionais onde se 

situam os assistentes sociais dependeria do enfretamento dessa dupla dificuldade, não resta 

dúvidas de que ela não só persiste, como foi adensada, o que apenas reforça a atualidade do 

enfrentamento dessa “dupla dificuldade” levantada por Netto (2001b) nos anos 1990. 

 Mesmo que consista em cansativa repetição, a nós parece que é por demais 

significativo levar em conta que a dita densificação ganha especial relevância na consideração 

não só do recrudescimento mencionado no âmbito do trabalho profissional, mas também, do 

estado geral em que se encontra a formação profissional direcionada fortemente a preparar 

profissionais dotados de atributos técnicos, consoante às exigências do mercado de trabalho 

profissional afinado à lógica empresarial-financeira. Assim, ela tem sofrido as mais duras 

consequências do seu aligeiramento e das várias formas de sua precarização, sobretudo no 

ensino privado, entre as quais228: o ensalamento que consiste na junção num mesmo espaço 

físico de períodos distintos, de modo a potencializar lucrativamente o consumo da força de 

trabalho docente; a submissão dos docentes a “formações” institucionais compatíveis com a 

lógica empresarial do ensino privado na tentativa de sua disseminação mesmo que travestida 

de uma apresentação meramente técnico-digital supostamente resumida à operação de bancos 

de dados digitais; a ausência e/ou não observância da supervisão acadêmica de estágio como 

preconizada pela ABEPSS; sem contar as peculiaridades do ensino à distância. Além disso, a 

adoção de cartilhas prontas e institucionalmente padronizadas em substituição à bibliografia 

que guarda coerência com as Diretrizes Curriculares da ABEPSS, violando a autonomia 

docente, além da introdução de assistentes sociais nos cargos de coordenação de curso 

estrategicamente preparados pelas instituições de ensino – na verdade, grandes 

conglomerados empresariais da educação superior, inclusive de origem estrangeira – e, 

portanto, com aptidão para forçar e fazer valer na formação profissional a lógica empresarial-

                                                           
228 As consequências arroladas refletem a nossa experiência docente em instituições privadas de ensino superior 
na cidade de São Paulo. 
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financeira atinente à rearticulação capitalista229. Nas palavras de Iamamoto (2014, p. 620 – 

grifos nossos): 

 

O desmesurado crescimento do quadro profissional nas últimas décadas, 
decorrente da expansão acelerada do ensino superior privado – em particular 
no ensino à distância – tem implicações na qualidade acadêmica da 
formação, no aligeiramento no trato da teoria, na ênfase no treinamento e 
menos na descoberta científica. 

 

A relevância desta consideração justifica-se principalmente porque a realização ética 

do Serviço Social compatível ao projeto ético-político é desafiada e confrontada no trabalho e 

na formação profissional, mesmo que não igualmente, postas as diferenças existentes entre 

ambos. Do ponto de vista da configuração da formação profissional nas condições em relevo, 

estas repelem uma formação ética crítica, principalmente porque pouco ou nada estimuladoras 

da pesquisa, da reflexão parametrada pela leitura e pelo estudo, do debate coletivo por meio 

de atividades que transcendam os muros da sala de aula, mas também porque o perfil de 

estudantes de Serviço Social, como o já dito, vem se caracterizando por uma presença 

religiosa protestante de cunho conservador inclinada a exigir do ensino da ética tão somente 

parâmetros de comportamento ético-moral para o trabalho profissional esvaziados de qualquer 

fundamentação teórico-filosófica que encaminhe para uma apreensão da ética e da ética 

profissional de modo político e teoricamente posicionado. Vale ressalvar que esta inclinação 

certamente ultrapassa a atribuição feita ao protestantismo – embora ganhe maior ênfase entre 

seus adeptos, por vezes regada à intolerância –, não só porque a ambiência neoliberal-

conservadora abrange a totalidade da vida social, mas porque também ela implica, como 

vimos, no pensamento pós-moderno e irracionalista apologéticos da imediaticidade e da 

aparência reificada das relações sociais, o que pode implicar num desprezo a um claro 

posicionamento teórico e ético-político – donde, portanto, servirem ao projeto neoliberal-

conservador. 

Até então assumimos como objetivo principal a colocação dos parâmetros 

fundamentais, mesmo bastante insuficientemente, que contribuem para a identificação da 

tendência ao delineamento no Serviço Social de uma ética profissional neoliberal-

conservadora que parece ganhar expressão no que nomeamos como normativa/ legalista em 
                                                           
229 Salientamos à parte esse ponto porque ele evidencia a gravidade do quadro da formação profissional e que 
assim avança velozmente; dele tivemos notícias enquanto revemos o presente texto, e, portanto, muito 
recentemente. Não tínhamos até então um conhecimento que assinala a significativa proporção desses 
mecanismos de destruição da formação profissional que parecem, no contexto particular do ensino privado-
empresarial, já ter engolido e triturado os pressupostos teóricos e ético-políticos constitutivos das Diretrizes 
Curriculares da ABEPSS – de fato, “tudo que é sólido desmancha no ar” como nos ensinou Karl Marx.  
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face dos principais conteúdos atuais do vetor das requisições e demandas postas à profissão – 

donde a menção aos traços gerais das políticas sociais –, além da reafirmação da ética 

profissional coadunada ao projeto ético-político, pelo destaque de que sua orientação 

valorativa contrapõe-se integralmente àquela contida na destacada ética profissional 

normativa/ legalista. Diante dessa colocação, seguimos então na tentativa de retomar e 

enfatizar algumas formas de realização ética do Serviço Social tendo em vista ambas as 

perspectivas.    
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4. ALGUMAS FORMAS DE OBJETIVAÇÃO ÉTICA DO SERVIÇO SOCIAL  

 

 

 Antes de mais, importa delimitar que as reflexões seguintes figuram principalmente 

como indicativas de possibilidades de realização ética do Serviço Social guiadas, muito 

especialmente, pelas dimensões que compõem a ética profissional, tal como asseveradas por 

Barroco (2003), num movimento em que tentamos responder a elas a partir das descobertas 

mais significativas feitas ao longo da presente investigação, mormente as perspectivas éticas 

potencialmente presentes no Serviço Social hoje – daí a afirmação antes feita de que o que 

corre neste tópico procura o mais constantemente possível se submeter à exata análise da 

autora em questão. Por isso, muito embora tenhamos realçado nas observações preambulares 

cada uma das dimensões em tela, as retomamos como meio de auxiliar a própria construção 

textual230. O primeiro elemento a ser rememorado é o de que a ética profissional consiste num 

modo de ser da profissão formado fundamentalmente por valores éticos que comparecem em 

cada uma das três dimensões que o constitui – valores que especificam eticamente o Serviço 

Social – e um comparecimento que guarda diferenças, uma vez que a natureza de cada qual é 

distinta:  

(a) a dimensão filosófica assinala para a natureza reflexiva e teórica constitutiva da 

própria ética como capacidade humana, o que supõe a adoção de valores éticos que a 

norteiem;  

(b) a moralidade profissional indicativa do assistente social como sujeito ético-moral, 

cuja formação ética não se limita somente à formação profissional, conforme veremos, assim 

como as consequências éticas- contidas nas respostas profissionais; 

(c) a dimensão normativa dada pelo Código de Ética que baliza o trabalho profissional e 

contém uma natureza jurídico-legal. 

 No percurso que trilhamos, procuramos a prevalência da historicidade de cada uma 

dessas dimensões, haja vista a imanente condição histórica do Serviço Social, ainda que elas 

                                                           
230 Pela segunda vez fugimos ao script das normas textuais acadêmicas e citamos novamente o ponto da pesquisa 
de Barroco (2003, p. 69-70 – grifos nossos) a que referimos: [...] cabe compreender o ethos profissional como 
um modo de ser construído a partir das necessidades sociais inscritas nas demandas postas historicamente à 
profissão e nas respostas ético-morais dadas por ela nas várias dimensões que compõem a ética profissional: a) 
a dimensão filosófica – fornece as bases teóricas para uma reflexão ética voltada à compreensão dos valores, 
princípios e modos de ser ético-morais e oferece os fundamentos para uma concepção ética; b) o modo de ser 
(ethos) da profissão que diz respeito – 1) à moralidade profissional (consciência moral dos seus agentes 
objetivada na teleologia profissional), o que reproduz uma imagem social e cria determinadas expectativas; 2) ao 
produto objetivo das ações profissionais individuais e coletivas (consequências ético-políticas); c) a 
normatização objetivada no Código de Ética Profissional, com suas normas, direitos, deveres e sanções.” 
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mesmas tenham permanecido implícitas, justificando a feitura das anotações correntes. Estas 

seguem tendo em vista os valores éticos positivos de ampliação da humanidade do homem, 

assim como os limites de sua realização face às desigualdades estruturais da sociedade 

capitalista, o que justificam a radical assunção da defesa dos trabalhadores condensada no 

projeto ético-político e na ética profissional toda banhada por essa medida de valor que se 

traduz na defesa prática da liberdade, da democracia, da justiça social, da cidadania realizadas 

em condições precisas que desafiam tal defesa.  

Estar banhada pela medida de valor em realce significa que, de alguma maneira, a 

ética profissional sintonizada com o projeto ético-político se sustém principalmente por meio 

da defesa teórico-filosófica dos fundamentos ontológicos do homem e da práxis social, bem 

como, do Código de Ética de 1993 que apresenta sua sistematização normativa. É claro que 

não se trata de uma sustentação absoluta e integral, o que negaria a própria concepção e 

prevalência histórica destacada; ao contrário, trata-se de uma sustentação enredada por 

determinantes encerrados na condição contemporânea neoliberal-conservadora e que só se faz 

a partir da luta pela sua preservação. 

No entanto, enquanto a ética profissional coadunada ao projeto ético-político – o que 

implica na sua dimensão teórico-filosófica e no Código de 1993 – persiste como orientadora 

da busca por indicativos de realização ética do Serviço Social, é a moralidade profissional e 

as possibilidades da produção de certas consequências éticas no trabalho profissional como 

uma dimensão compositiva da ética profissional que perseguimos, de modo mais especial, até 

porque no que constou anteriormente levantamos alguns aspectos acerca de sua dimensão 

reflexiva, tanto como crítica ontológica ao cotidiano estimulada justamente pelo enlace 

ontológico entre a tríade discutida, quanto pelos limites de seu exercício no âmbito da 

formação profissional por meio do ensino da ética nas condições atuais da precarização da 

formação profissional. Certamente isso não impede retomadas, que qualifiquem esses 

aspectos, somente não são eles a prioridade agora, muito embora, vale dizer, que eles não se 

desconectam da dimensão a ser perseguida principalmente porque os supostos ético-morais 

delas guardam uma abrangência que necessariamente os incorpora. 

Para tanto, compete retomar que a ética profissional é uma expressão particular da 

capacidade humana de agir e se comportar eticamente (BARROCO, 2003) e formada, conforme 

discutimos, a partir da vinculação inapagável entre as requisições e demandas postas ao 

Serviço Social e suas “reservas próprias de forças” (NETTO, 2005), o que significa: a) que ela 

é herdeira dos componentes intrínsecos à capacidade mencionada, daí sua natureza reflexiva e 

a potencialidade para apreender criticamente os fundamentos históricos da moral, bem como a 
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incancelável formação dos assistentes sociais como sujeitos ético-morais portadores de 

consciência moral e a possibilidade da vinculação do projeto profissional a um projeto de 

sociedade portador de valoração ética; b) e que, se estes elementos assinalam a especificidade 

ética do Serviço Social, ela só se realiza pelas mediações e influxos histórico-sociais 

condensados naquele “duplo dinamismo” (NETTO, 2005) que a determinam e delimitam 

profissionalmente, enquanto ela retroage eticamente sobre ele.  

Se é isso – o que buscamos compreender e frisar no trajeto percorrido – há um 

pressuposto que merece especial relevo. A rearticulação capitalista alinhavada 

ideologicamente pelo neoliberal-conservadorismo (re)produz um ethos dominante que 

expressa os valores próprios da lógica empresarial-financeira, como a concorrência, o 

individualismo, a competitividade, via formação de um sujeito ético-moral capaz de inculcá-

los e comportar-se como “empresa de si mesmo” (DARDOT; LAVAL , 2016), para o que são 

fundamentais o exercício da liberdade e da responsabilidade individual, ou mais 

adequadamente, singularistas. No entanto, tal ethos dominante neoliberal é 

conservadoramente completado, por dois, entre outros motivos: primeiro, porque a orientação 

liberal do neoliberalismo é aquela que enfatiza o sujeito como o único responsável por si 

mesmo, ao qual o Estado e a sociedade nada devem caso ele não se esforce pessoalmente para 

progredir (para não dizer prosperar!), o que denota uma moralização do comportamento e das 

escolhas; segundo, porque a rearticulação capitalista nutrida economicamente pelo capital 

portador de juros é o tempo da “emergência perpétua” (A RANTES, 2014) – afinal, a 

volatilidade dessa forma de capital convoca constantemente expedientes emergenciais capazes 

de lhe socorrer dos riscos do mercado –, cuja enxurrada de exceções emergenciais se torna 

permanente dando-se por meio de ações e práticas que justificam e apelam à punição, à ordem 

a qualquer custo, à disciplina consoante ao empresariamento dos comportamentos e da vida, o 

que se manifesta principalmente na militarização do cotidiano e na penalização da miséria, 

além da criminalização dos movimentos e lutas sociais.  

Azeitam esses dois motivos, de forma igualmente conservadora, algumas das 

particularidades da formação sócio-histórica brasileira enraizada, conforme o visto, na cultura 

patrimonialista antidemocrática, antipopular, racista e que repõe recorrentemente o 

autoritarismo de classe, sobretudo, no âmbito do Estado brasileiro que possui então uma 

sólida condição conservadora, mas também na formação moral dos brasileiros que bebe na 

fonte dessa cultura e que reproduzem praticamente comportamentos racistas, machistas, 

avessos à condição de classe dos trabalhadores e seu “pequeno mundo”. (HELLER, 1991). 
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Assim configurado o ethos dominante na particularidade brasileira que reforça sua 

orientação valorativa neoliberal-conservadora – o que não significa a inexistência de outros 

modos de ser orientados por valores éticos contrapostos aos salientados –, ele rebate nas 

profissões, mesmo que diferencialmente, e, portanto, no Serviço Social, impregnando 

moralmente aqueles elementos que o especificam eticamente. Já discutimos alguns dos 

desdobramentos e da tradução institucional das requisições e demandas colocadas ao Serviço 

Social nas condições da rearticulação capitalista, como o contábil-administrativismo, o 

tecnicismo, a psicologização e a moralização, a ênfase quase que exclusiva à ação 

assistencial, de modo que assim se faça o exercício manipulador compatível com a resposta 

minimalista das políticas sociais, contribuindo para o delineamento de uma ética profissional 

estritamente normativa/legalista em face do conservadorismo e dos reducionismos 

compreendidos nessas demandas e requisições. Cumpre enfatizar que tais desdobramentos e 

tradução exprimem a moralização das sequelas da questão social; o empreendedorismo como 

manifestação, em parte, da lógica empresarial-financeira nas ações institucionais do Estado; a 

militarização do cotidiano e penalização da miséria constitutivas da substância social do 

cotidiano dos sujeitos com os quais trabalha o assistente social exprimem alguns traços e 

valores próprios do ethos dominante em destaque: o estímulo ao esforço e empenhos pessoais 

que ratificam o individualismo; a punição, a ordem e a disciplina integrantes do cotidiano dos 

trabalhadores e, por decorrência, da substância da sua singularidade. No entanto, faltam 

clareações e explicitações aqui. 

O contábil-administrativismo, o tecnicismo, a psicologização e a moralização exigidos 

institucionalmente do Serviço Social que assim caracterizam a manipulação, e, o exercício 

desta no encontro da profissão com as sequelas da questão social, tais como concretizadas no 

cotidiano dos trabalhadores formado pela referida substância social, sintetizam grosso modo, 

e geral, o “duplo dinamismo” que alicerça o estatuto profissional do Serviço Social, mas não 

explicita prontamente sua especificidade ética, assim como a identificação dos valores éticos 

do ethos dominante no âmbito institucional em que se inscreve a profissão não é suficiente 

para a apreensão de tal especificidade, muito embora sugiram com certa clareza a 

funcionalidade ética do Serviço Social à reprodução deles. Do ponto de vista da reflexão, a 

reparação de ambas depende da consideração da formação ético-moral do assistente social 

como agente profissional que realiza a “manipulação de variáveis empíricas”, tal como 

acabamos de dispor, que contém e produz efeitos ético-políticos. Não é preciso dizer que esses 

efeitos, tanto podem vincular-se ao projeto ético-político, contribuindo para a realização de 

um projeto de sociedade coerente com as demandas do trabalho, como podem apontar para 
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tendências conservadoras presentes e organizadas politicamente na sociedade, e, presentes na 

profissão, mas não (necessariamente) organizadas politicamente em seu âmbito231. Mas é 

preciso refletir sobre dois elementos que envolvem os grifos da formação ético-moral do 

assistente social e os conteúdos e efeitos ético-políticos do trabalho profissional. 

O primeiro diz respeito à presença de manifestações conservadoras no Serviço Social, 

cuja relação com o projeto neoliberal-conservador supõe a realização daqueles valores éticos 

formadores do ethos dominante que ele contempla, sendo de grande valia esclarecer que, 

assim posto esse elemento, não nos referimos a possíveis tendências conservadoras na 

profissão supostamente vinculadas ao projeto em tela, o que denotaria algum grau e forma de 

organização político-profissional capaz de sustentar ética e politicamente o suposto vínculo. 

Sem desconhecer e desprezar a enorme relevância do esclarecimento feito, inclusive porque 

ele guarda enorme relação com a discussão que estamos tentando construir, aqui interessa 

apanhar a objetivação daquelas manifestações e valores no trabalho profissional na medida 

em que os determinantes histórico-sociais, ideopolíticos e ético-morais do “duplo 

dinamismo”, notadamente das requisições e demandas postas à profissão constituem-se, no 

contexto da rearticulação capitalista, orientadas pelo neoliberal-conservadorismo, e, portanto, 

o Serviço Social relaciona-se com ele. Nesse tocante, o fundamental é considerar a 

participação da profissão na reprodução institucional de tal orientação ético-política. 

De um lado, as demandas e requisições apresentadas ao Serviço Social são portadoras 

de exigências ético-morais que expressam a condição neoliberal-conservadora do presente, 

entre as quais, um exercício profissional manipulador que: aborde as variáveis empíricas pela 

sua individualização e psicologização, o que contempla obviamente os sujeitos sociais que as 

portam (as variáveis); viabilize direitos na medida em que tais sujeitos se mostrem capazes e 

dispostos a progredirem e planejarem suas vidas por si mesmos e através de seus próprios 

(supostos) recursos e esforços, colocando o comportamento dos trabalhadores sob vigilância 

                                                           
231 Este é um ponto crucial que supõe debates, estudos e principalmente ações e intervenções ético-políticas – 
internas e externas aos limites institucionais do Serviço Social – que alimentem o projeto ético-político na 
perspectiva da sua preservação, sobretudo, na direção das entidades da categoria profissional, o que certamente 
está condicionado a um conjunto complexo e variado de determinações sociais que incidem no Serviço Social e 
às quais ele responde como um corpo profissional necessariamente heterogêneo (NETTO, 2009). É neste mesmo 
autor que encontramos um clássico exame que contribui na compreensão dos rumos do conservadorismo no 
Serviço Social, principalmente no que tange à uma (provável?) organização político-profissional conservadora 
via configuração de um projeto profissional que, assumindo esta ou outra direção social: “[...] envolve uma série 
de componentes distintos: uma imagem ideal da profissão, os valores que a legitimam, sua função social e seus 
objetivos, conhecimentos teóricos, saberes interventivos, normas, práticas etc. São várias, portanto, as dimensões 
de um projeto profissional, que deve articulá-las coerentemente” (NETTO, 2009, p. 147). Os componentes 
ressaltados neste exame, sobremaneira a imprescindível articulação coerente entre eles, podem inspirar 
indagações tanto sobre os desafios postos à preservação do projeto ético-político, como sobre os movimentos no 
interior da categoria profissional diante de cada um deles na perspectiva do conservadorismo – neste último 
parece que anda tudo um tanto quanto embaçado, cabendo muitas interrogações. 
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moral e como parâmetro e contrapartida morais para a viabilização em questão; seja capaz de, 

na sua umbilical vinculação institucional, realizar ações punitivas e cerceadoras como formas 

de obstruir e dificultar o acesso dos sujeitos aos seus próprios direitos, uma vez que não 

mostrem aquelas capacidade e disposição e nem se comportem segundo os padrões morais 

socialmente prevalecentes e assim absorvidos institucionalmente. Essas exigências ético-

morais são atravessadas por uma nada desprezível ênfase na família que, se se mostra como 

centro orientador da elaboração das políticas sociais, apresenta-se como alvo privilegiado das 

ações tendentes à psicologização, punitivas, cerceadoras, provocando seu fortalecimento 

como espaço de socialização primária para a difusão e reprodução de valores conservadores e 

para a introjeção da “responsabilidade individual” (DARDOT; LAVAL , 2016) e o consequente 

enfrentamento pessoal e individual das condições sociais de vida e sobrevivência232. Vale 

ainda realçar que a penalização da miséria como a “onda punitiva” a que se refere Wacquant 

(2011), anteriormente já assinaladas, não implicam apenas no encarceramento em massa – o 

que certamente já é muito –, mas também “[...] estendem-se por domínios da política, 

intrometendo-se na provisão de outros bens públicos como serviços médicos, assistência à 

infância e habitação [...]” (WACQUANT, 2011, p. 178), denotando o alastramento de formas 

punitivas inclusive no interior das políticas sociais. 

Tais exigências ético-morais, então moralistas, postas institucionalmente ao Serviço 

Social suscitam muito especialmente a realização de valores conservadores como a disciplina, 

a ordem e a autoridade – esta traduzida institucional e profissionalmente como autoritarismo –

, claramente expressas nas diversas formas do exercício do controle, da vigilância moral dos 

comportamentos, da punição, bem como o individualismo e mesmo a concorrência e 

competitividade, como valores neoliberais que orientam eticamente o espírito e apelos do 

empreendedorismo característico da lógica empresarial-financeira, também orientadora, como 

vimos, da intervenção institucional nas sequelas da questão social.  

Daqui saltam os principais indicativos do delineamento de uma ética profissional 

estritamente normativa/legalista que privilegia o enquadramento moral dos sujeitos sociais e a 

vivência da profissão reduzida à observância puramente normativa das requisições e 

exigências éticas institucionais, além da tradução destas pela lupa do legalismo que almeja tão 

                                                           
232 Ao discutirem a configuração do Estado diante do neoliberalismo, os citados autores franceses argumentam a 
favor de um “reengajamento político do Estado sobre novas bases [...]” (DARDOT; LAVAL , p. 190) e não sua 
saída de cena, destacando o reengajamento a partir de: “[...] um papel maior da defesa nacional contra os 
inimigos externos, da polícia contra os inimigos internos e, de modo mais geral, dos controles sobre a população, 
sem esquecer o desejo de restauração da autoridade estabelecida, das instituições e dos valores tradicionais, em 
particular os ‘familiares’”. (Idem, 2016, p. 190 – grifos nossos). 
 



214 
 

só o próprio enquadramento legal das ações profissionais – um empobrecimento ético-político 

do Serviço Social funcional à reprodução do conservadorismo por meio do seu adensamento 

tecnicista e normativo-legalista.  

Se as referidas exigências éticas são atravessadas por valores neoliberais e 

conservadores, e, se alguns dos traços da formação sócio-histórica brasileira acarretam numa 

condição conservadora do Estado, principalmente, porque apropriado pelas classes 

dominantes no intento do exercício do seu poder de classe autoritário e repressivo, o Serviço 

Social vê-se permeado e envolto no conservadorismo que talvez possa ser considerado como 

uma das condições institucionais brasileiras que marca sua inserção na divisão social e técnica 

do trabalho. Tal condição reforça o que lançamos a pouco, isto é, a relação do Serviço Social 

com o conservadorismo e não só porque a rearticulação capitalista contemporânea é 

neoliberal-conservadora, e nem porque pode aderir ideologicamente a ele, mas porque 

também a condição institucional brasileira de tratamento das sequelas da questão social é 

conservadora e assim incidente no estatuto profissional do Serviço Social, o que sugere uma 

propensão de sua funcionalidade ética ao conservadorismo233. Tais permeio e envolvimento 

convida, pois, a profissão, a reproduzi-lo pelo atendimento das exigências éticas aqui 

sugeridas através de práticas profissionais autoritárias, punitivas, controladoras e vigilantes do 

comportamento dos sujeitos sociais para a viabilização dos direitos consoantes a ele, portanto, 

radicalmente contrárias ao espírito do Código de Ética de 1993, que afirma como parte de um 

de seus princípios fundamentais a “[...] defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do 

arbítrio e do autoritarismo”. (BRASIL, 1997, p. 17). 

Por outro lado – e aqui está o segundo elemento –, a relação da profissão com o 

conservadorismo é perpassada por contradições sociais, o que quer dizer que o confronto 

objetivo entre ambos dá-se em graus e proporções altamente distintos, cuja explicação possui 

uma porção de razões e determinações: o rebatimento das condições gerais da rearticulação 

capitalista de modo particular em cada contexto institucional em que se situa o Serviço Social; 

as condições de trabalho e assalariamento da profissão que também podem se particularizar 

nos variados espaços sócio-ocupacionais; os influxos institucionais das mobilizações e lutas 

dos trabalhadores por direitos sociais nas mais variadas políticas sociais; a própria 

caracterização do “ambiente imediato” em que se circunscreve a “manipulação de variáveis 

                                                           
233 Sem contar a influência conservadora da Igreja Católica nas protoformas e desenvolvimento do Serviço 
Social, conforme aludimos anteriormente a partir de Yazbek (2009a) o que, se certamente é um componente 
datado, não desaparece do percurso do Serviço Social brasileiro, mesmo porque, dada a robustez ideopolítica 
deste componente ele é partícipe significativo sobretudo das “reservas” profissionais, no que tocamos novamente 
nas anotações conclusivas. 
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empíricas”, e, entre tantos outros, a formação ético-moral do assistente social que preenche a 

moralidade profissional na aliança com as determinações agora apontadas. Ou seja, esta 

formação é tecida por múltiplos determinantes que se localizam não só no âmbito do que 

dispõe eticamente a formação profissional em Serviço Social – segundo as Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS –, mas ainda nas influências do ethos dominante e da dinâmica ético-

moral da vida em sociedade expressa em face de acontecimentos cotidianos que denotam um 

dado senso moral, além dos traços ético-morais, característicos de uma dada socialização 

primária transmissora de valores, hábitos, modos de ser. Conforme a fundamental análise de 

Barroco (2003, p. 68-69): 

 

A ética profissional recebe determinações que antecedem a escolha pela 
profissão e inclusive a influenciam, uma vez que fazem parte de uma 
socialização primária que tende a reproduzir determinadas configurações 
éticas dominantes e se repõem cotidianamente mediante relações sociais 
mais amplas. [...]. [...] a formação profissional, mediante a qual se adquire 
um conhecimento filosófico capaz de fundamentar as escolhas éticas, não é o 
único referencial profissional; somam-se a ele as visões de mundo 
incorporadas socialmente pela educação moral primária e por outras 
instâncias educativas, tais como os meios de comunicação, as religiões, os 
partidos políticos, os movimentos sociais etc. 

 

Como assinalamos anteriormente, merece especial ponderação os influxos religiosos, 

sobretudo via protestantismo, na formação ético-moral do assistente social que podem se 

revelar na escolha pelo Serviço Social motivada não pela caridade, mas pela prosperidade via 

ascensão profissional pelo acesso ao ensino superior; na recepção, entre seus adeptos, da ética 

profissional geralmente pelo seu rechaço234, sobretudo, pela sua orientação teórica, política e 

valorativa, como antes discutimos; e, no próprio trabalho profissional, o que requer acuradas 

pesquisas. Mas vale salientar também o chamado movimento de Renovação Carismática 

Cristã (RCC) no campo da Igreja Católica que se notabiliza, sobretudo, a partir dos anos 

1990, em resposta à Teologia da Libertação, ainda que ele possa aparecer com evidência 

menor se comparado com a força que as expressões protestantes e evangélicas vêm 

adquirindo, inclusive no Serviço Social. Atribui corpo ainda maior a essa especial ponderação 

o crescimento vigoroso de diversas outras manifestações conservadoras e irracionalistas na 

sociedade brasileira no período mais recente, conforme vem alertando Barroco (2015a; 

2015b) que as destaca dos linchamentos às intervenções de intelectuais via participação em 

                                                           
234 Novamente aqui, como antes salientado, são inferências iluminadas pela nossa experiência docente na 
formação profissional em Serviço Social em algumas instituições de ensino superior privado. 
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canais midiáticos, organização de produções bibliográficas235, assinaturas de artigos em 

grandes jornais que circulam no Brasil. São dois movimentos que exercitam e viabilizam 

praticamente o neoliberal-conservadorismo que certamente figuram como influências 

ideopolíticas fundamentais na formação ético-moral do assistente social e estudantes de 

Serviço Social e, portanto, no preenchimento da moralidade profissional, ainda que guardem 

muitas diferenças quanto ao grau e intensidade com que influem na profissão236. 

Ademais, talvez seja possível considerar que na moralidade profissional rebatem as 

próprias exigências éticas institucionais – entre outras, aquelas que já sugerimos –, o que 

densifica as contradições sociais implicadas na realização ética do Serviço Social, 

contribuindo para a instalação de prováveis conflitos éticos profissionais, bem como para o 

tensionamento entre valores éticos dotados de direções distintas e antagônicas – o 

conservadorismo presente na profissão, segundo o indicado aqui, é confrontado, portanto, 

com a ética profissional compositiva das “reservas” do Serviço Social. Nesse sentido, tomar a 

possibilidade de incidência das exigências éticas institucionais na moralidade profissional 

supõe considerar a própria possibilidade de objetivação delas nas respostas profissionais e, 

portanto, nos seus prováveis efeitos ético-políticos.  

Contudo, há aqui um dado real e ineliminável do estatuto profissional do Serviço 

Social porquanto consiste em um de seus fundamentos como parte do trabalho coletivo que 

pode ser ética e politicamente potencializado e fortalecido pelo assistente social na 

perspectiva da ética e do projeto profissionais: o cotidiano da classe trabalhadora. Como 

discutimos, se o cotidiano consiste nas atividades fundamentais que marcam e avalizam a 

(re)produção da singularidade dos sujeitos sociais (HELLER, 1991) e se a moral é objetivada, 

por excelência, nessa instância da vida (BARROCO, 2003; HELLER, 1991), a substância social 

dos trabalhadores consiste no trabalho e nas diversas formas e expedientes de luta e garantia 

pela sobrevivência, mas também na moralidade compatível com a condição de sua classe, 

com seu universo e ideário, com os valores éticos que lhes são correspondentes, como a 

                                                           
235 Convém registrar que a publicação dois livros constantes em nossa bibliografia (DALRYMPLE, 2015; 
SCRUTON, 2015) pertence a uma editora – É Realizações – que possui uma série de coleções organizadas por 
filósofos, cientistas sociais e políticos, jornalistas brasileiros que por este canal vem difundindo o pensamento 
conservador. Para ilustrar, ambos os livros pertencem à coleção Abertura Cultural que organiza e prepara a 
tradução de obras daqueles pensadores neoconservadores, analisadas por Barroco (2015b) e os quais citamos na 
primeira desta pesquisa, como Russel Kirk, por exemplo. A apresentação à edição brasileira do livro de Scruton 
(2015) coube a Bruno Garschagen que se apresenta como podcaster do Instituto Mises Brasil, enquanto o 
prefácio do livro de Dalrymple (2015) é assinado pelo conhecido jornalista Reinaldo Azevedo. Outra coleção da 
mesma editora, a Biblioteca Crítica Social, é coordenada pelo professor Luiz Felipe Pondé. 
236 Vale relembrar o Serviço Social Libertário que apareceu, mesmo que virtualmente por meio de sites e canal 
do facebook, à profissão em 2016. Em qualquer rápida busca na internet é facilmente localizável a citada rede 
social que intitula o seu Quem Somos como o Serviço Social Liberal. 



217 
 

solidariedade. Pois, muito embora a formação ético-moral dos sujeitos sociais com os quais 

trabalha o assistente social seja também influenciável por aqueles dois movimentos que 

acabamos de citar – o avanço do protestantismo e o alastramento do conservadorismo e do 

irracionalismo – sobretudo por meio dos apelos à prosperidade conquistada também à luz do 

espírito da família unida, formada por casais heterossexuais e disposta a labutar à exaustão 

para a superação de suas próprias condições precárias de vida e sobrevivência, ela contém 

também, contraditoriamente, aqueles valores, universo e ideário: o cotidiano da classe 

trabalhadora constitui-se, portanto, por modos de ser antagônicos e contraditórios, capazes de 

realizar valores éticos negativos que reforçam a barbárie a que ela mesma se vê intensamente 

mergulhada – os linchamentos são aqui uma excelente ilustração –, mas também capazes de 

realizar valores éticos positivos de solidariedade, altruísmo, alteridade que nutrem a própria 

classe como ente coletivo. À vista disso, os efeitos ético-políticos do trabalho profissional 

condensam simultaneamente a moralidade profissional e os modos de ser dos trabalhadores – 

ambos prenhes de antagonismos e contradições, e, por isso mesmo, passíveis de serem 

alimentados pelas diretrizes valorativas da ética profissional constituinte das “reservas 

próprias de forças” do Serviço Social assentadas centralmente no projeto ético-político. A 

possibilidade dessa alimentação da moralidade da classe trabalhadora pelo Serviço Social faz-

se principalmente pelo dado que o especifica profissionalmente na divisão social e técnica do 

trabalho: o exercício da “manipulação de variáveis empíricas” especialmente porque a 

referida moralidade (re)produz-se nas condições de tais variáveis que podem ser manipuladas 

pela direção ético-política construída por setores do Serviço Social como o patrimônio maior 

que poderiam legar às novas gerações profissionais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deve-se escrever da mesma maneira como as lavadeiras  

lá de Alagoas fazem seu ofício.  

Elas começam com uma primeira lavada,  

molham a roupa suja na beira da lagoa ou do riacho,  

torcem o pano, molham-no novamente, voltam a torcer.  

Colocam o anil, ensaboam e torcem uma, duas vezes. 

 Depois enxáguam, dão mais uma molhada,  

agora jogando a água com a mão.  

Batem o pano na laje ou na pedra limpa,  

e dão mais uma torcida e mais outra, 

 torcem até não pingar do pano uma só gota.  

Somente depois de feito tudo isso 

 é que elas dependuram a roupa lavada  

na corda ou no varal, para secar. 

 Pois quem se mete a escrever devia fazer a mesma coisa.  

A palavra não foi feita para enfeitar,  

brilhar como ouro falso; a palavra foi feita para dizer. 

(Graciliano Ramos) 
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ANOTAÇÕES CONCLUSIVAS  

Para uma aproximação do significado dos valores éticos na viabilização do Serviço Social 

como sincretismo ideológico 

 

 

 A feitura desta pesquisa deixou, de um lado, algumas descobertas registradas e 

trabalhadas, e por outro lado, lições não necessariamente explicitadas, embora subentendidas, 

mas que foram crescendo e ganhando certa nitidez conforme íamos tecendo as reflexões na 

tentativa de não perder de vista o trato da realização ética do Serviço Social orientado pelas 

dimensões que o formam (BARROCO, 2003) e pelos fundamentos da profissão na divisão 

social e técnica do trabalho: a questão social, o cotidiano e a “manipulação de variáveis 

empíricas” (NETTO, 2005) que agiram como fios condutores para a apreensão da condição 

ética atual da profissão. Entre as lições ficaram duas de modo bastante especial.  

A primeira diz respeito ao árduo e exigente exercício de traduzir pelas palavras a 

elaboração mental às vezes feita num lapso de tempo rápido demais que desafia essa tradução 

– como se a escrita não fosse capaz de acompanhar um pensamento veloz – e às vezes feita de 

forma lenta que igualmente desafia a produção escrita porque o aparecimento na consciência 

dos nexos existentes no real levam certo tempo, mas que, depois de aparecerem demandam 

ser expressos e traduzidos pelas palavras, sob pena de perdê-los. Por isso, de fato, “quem se 

mete a escrever”, na sábia advertência de Graciliano Ramos, precisa labutar como as 

“lavadeiras lá de Alagoas”. Assim, não temos dúvidas de que em muitos momentos da 

confecção textual aqui encerrada não conseguimos fazer da palavra, seguindo a mesma 

advertência, aquilo para o que ela foi feita, isto é, dizer. Há muitas lacunas aqui quanto a isso, 

o que certamente faz parte de todo estudo. 

A segunda, obviamente que articulada a anterior, refere-se à labuta que é trilhar os 

caminhos do processo de construção do conhecimento de modo fiel à realidade, e, portanto, à 

história mesma feita pelos homens. Entre outros, compõem os caminhos trilhados: a inserção 

e a vivência num contexto que pode despertar dúvidas e inquietações, dada nossa condição 

ontológica de perguntar e responder; as primeiras indagações daí decorrentes que podem se 

tornar eventualmente objeto de investigação; a depuração das indagações e a procura pelos 

fundamentos que as justificam social e historicamente; a eleição entre aqueles mais 

substantivos quanto à sua incidência e determinação no então objeto que já se encontra em 

investigação; o mergulho na apropriação deles que já supõe um modo de conhecer e uma 

escolha teórico-metodológica; o começo e o andamento da exposição por meio textual do 
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caminho então caminhado, o que vai abrindo novas indagações também inspiradas nas 

próprias indagações feitas inicialmente e que só permitem o enriquecimento e o 

aprofundamento da investigação, provocando idas e vindas, avanços e recuos, identificação de 

outros objetos a serem pesquisados, mas anotados à parte para serem futuramente trabalhados; 

e, finalmente, depois de tanta labuta fazer o fechamento das reflexões que equivale à 

dependurar “a roupa lavada na corda ou no varal, para secar”, como fazem “as lavadeiras lá 

de Alagoas”. Mas, no caso aqui, não para secarem e sim para irrigarem tantas outras possíveis 

descobertas sobre a vida em sociedade237. Também como na primeira lição destacada, nessa 

de agora há lacunas, especialmente de natureza teórico-prática.  

No entanto, se elas podem ser identificadas ao longo do nosso estudo, é precisamente 

nas anotações em que procuramos concluí-lo, que se apresentam, segundo nosso juízo, com 

mais força e evidência, haja vista a porção de dúvidas e a insuficiência que temos na 

apropriação da tese do sincretismo (NETTO, 2005). Talvez não seja só na tese do sincretismo 

propriamente dita, mas na apropriação que ela demanda do percurso histórico-social, 

ideopolítico, téorico-metodológico e ético-moral da profissão a partir das influências 

recebidas do Serviço Social europeu e norte-americano – também sincreticamente formados –

, as quais ensejaram pelas suas distintas tradições (entre elas e no interior de cada qual) uma 

composição sincrética ideológica e “científica” do Serviço Social brasileiro238.  

Além disso, apresenta-se ainda como tarefa necessária para a própria apreensão da 

estrutura sincrética do Serviço Social, o movimento contemporâneo porque passa a profissão, 

sobretudo, nos anos 2000, de modo que possamos ter mais clareza sobre os rumos teórico-

metodológicos, ideopolíticos e ético-morais do Serviço Social face às incidências da 

rearticulação capitalista no trabalho e na formação profissional precarizada, aligeirada, à 

distância – que ganham maior vulto na década destacada –, voltada, como assinalamos, ao 
                                                           
237 Todos os componentes dos caminhos trilhados no processo de construção do conhecimento aqui levantados 
expressam os ensinamentos ofertados pela assistente social e Profa. Dra. Dilséa Adeodata Bonetti que legou a 
diferentes gerações de assistentes sociais e pesquisadores essa lição sempre dada à luz do compromisso ético-
político com a pesquisa e revelado frequentemente nas suas chamadas de atenção para a importância do cuidado, 
respeito e responsabilidade no trato com os sujeitos da pesquisa. É especialmente assim que ela permanece viva 
e se faz presente no Serviço Social, iluminando, portanto, por meio das referidas gerações que se movimentam 
hoje na profissão, o processo de construção do conhecimento na área na perspectiva do projeto profissional. 
238 Como o objetivo das anotações conclusivas que correm não recaem no Serviço Social como sincretismo 
“científico”, cujas aspas são explicadas por Netto ao longo de seus exames, não destacamos essa evidência 
sincrética presente no percurso do Serviço Social no Brasil; ela exige mediações e conhecimentos cuidadosos, 
assim como a compreensão do Serviço Social como sincretismo ideológico, a que ainda faremos referência, 
ainda que sem qualquer aprofundamento. Vale, contudo, registrar que o “científico” refere-se especialmente a 
uma “[...] espécie de sistema de saber de segundo grau, obtido pela acumulação seletiva dos subsídios das 
ciências sociais conforme as necessidades da própria profissão” (NETTO, 2005, p. 146). Um pouco mais adiante, 
o mesmo autor destaca que o “sistema de saber de segundo grau” “[...] é eminentemente sincrético – e, na 
elaboração do saber, o sincretismo é a face visível do ecletismo; ou, se se quiser, o ecletismo é o sincretismo do 
Serviço Social no nível do seu (de segundo grau) saber”. (Idem, p. 147 – grifos no original). 



220 
 

preparo técnico de profissionais consoante à lógica empresarial-financeira e que, portanto, 

repele a substância teórica e ético-política que vimos tecendo, nas últimas décadas, e 

condensadas no projeto ético-político. O enfretamento, porém, dessa tarefa que figura como 

largamente desafiadora exige, no nosso entendimento, uma importante ponderação, ainda que 

um bocado óbvia. 

 Se, a questão social, o cotidiano e a “manipulação de variáveis empíricas” (NETTO, 

2005) consistem nos fundamentos da estrutura sincrética do Serviço Social, as expressões que 

ela adquire partem da historicidade e dinamicidade do enlace ontológico implicado entre os 

três, conforme discutimos, e que supõe a absorção feita, sobretudo da questão social e do 

cotidiano, no cerce do dinamismo formado entre as requisições e demandas apresentadas ao 

Serviço Social e as suas “reservas próprias de forças” (NETTO, 2005), que encerram, ambos, 

as dimensões arroladas e que lhes são constitutivas – teórico-metodológica, ideopolítica, 

ético-moral. Assim, as expressões sincréticas que a profissão pode assumir na atualidade 

dependem dos movimentos ensejados no estatuto profissional do Serviço Social em sua 

relação de imanência com a história, o que pode ser, na nossa avaliação, tanto mais afirmado e 

estar presente na reflexão que procura captar tais expressões pelo reconhecimento de que a 

tríade em realce afiança a inscrição e atualiza a permanência da profissão na divisão social e 

técnica do trabalho pela justa articulação entre seus fundamentos. Ou seja, queremos frisar 

que uma possível análise capaz do enfrentamento indicado reivindica a tomada da 

historicidade da questão social na dupla manifestação fundamental que ela contém, já 

discutidas aqui, que se concretiza no cotidiano e que reclama um enfrentamento institucional 

que atualiza o Serviço Social como parte do trabalho coletivo e confere novas determinações 

sociais ao exercício da “manipulação de variáveis empíricas de um contexto determinado”. 

Mas, é claro que é preciso atentar com toda a acuidade possível para as dimensões teórica e 

prático-profissional do estatuto em tela, admitindo que, no que pesa ao sincretismo concorre 

particularmente os seus componentes prático-profissionais. Numa densa e mobilizadora 

análise: 

 
Não há dúvida de que a tese do sincretismo, tomada como impostação 
ontológica do Serviço Social, extrapola os quadros de referência para os 
quais foi pensada: o processo de profissionalização do Serviço Social, das 
origens aos anos 1960. Também é correta a compreensão de que alguns 
traços do sincretismo dizem respeito ao Serviço Social na sua própria 
imanência profissional. Sua realização, todavia, não se constitui mera 
reposição mecânica, autoderivada. Ao contrário, a permanência da estrutura 
sincrética do Serviço Social precisa ser transformada em objeto de 
investigação, precisamente porque é reveladora de questões e dilemas que se 
configuram como desafios importantes para a profissão. Explicitamente: a 



221 
 

questão do sincretismo no Serviço Social há de ser tematizada crítica e 
dialeticamente conforme os traços contemporâneos que assumem o 
capitalismo monopolista e as políticas sociais, particularmente a de educação 
superior no Brasil. (SOUZA, 2014, p. 538-539). 

 
 
 O andamento das reflexões feitas, aqui, pedem uma importante explicitação: buscamos 

com elas menos um texto conclusivo que apresente uma síntese das descobertas principais 

propiciadas pela pesquisa – mesmo porque ao final de sua segunda parte avaliamos ter 

lançado mão de algo que se assemelhe a tanto – e mais um registro de caráter muito 

aproximativo239 do significado da contribuição dos valores éticos para a viabilização atual do 

Serviço Social como sincretismo ideológico240. O grifo na atualidade se justifica porque, de 

um lado, não recuperamos nesse lugar os traços marcantes da composição sincrético-

ideológica do Serviço Social no período examinado por Netto241 (2005), muito embora seja 

indispensável compreendê-los para apurar as tendências que estão sendo operadas nela hoje, 

por outro lado, porque obviamente após o caminho que trilhamos, é da caracterização a que 

chegamos da realização ética do Serviço Social que extraímos alguns elementos por meio dos 

quais tentamos encaminhar o que segue. Por isso, considerando a tendência do delineamento 

de uma ética profissional estritamente normativa/legalista como expressão da perspectiva 

neoliberal-conservadora manifesta no Serviço Social e a ética profissional conformada no seio 

do projeto ético-político, tomamos os valores éticos fundamentais presentes numa e noutra 

como referências para o citado registro. 

 No entanto, à vista das exigências ético-morais postas institucionalmente à profissão, 

cuja identificação que fizemos explicitou os valores conservadores da ordem, da disciplina, do 

autoritarismo, além da ênfase na família no corpo das políticas sociais como meio 

privilegiado de difusão deles, na “responsabilidade individual” e na abordagem do sujeito 

                                                           
239 Na verdade, seria mesmo um rascunho que merece ser feito para que não se perca possível chance de 
discussões posteriores que avancem no trato da ética e do estatuto profissional do Serviço Social, considerado, 
sobretudo, em sua estrutura sincrética. 
240 A noção de ideologia aqui é a mesma com que procuramos estabelecer algum contato durante o segundo 
tópico da primeira parte da pesquisa; ou seja, tentando seguir o exame lukácsiano sobre a ideologia, ela é tomada 
a partir da função social que pode desempenhar no enfrentamento dos conflitos sociais entre as classes sociais, e, 
portanto, relacionada aos interesses e necessidades de classes, formados no âmbito do cotidiano. (LUKÁCS, 
2013). 
241 Conforme observação preliminar de Netto (2005, p. 109 – grifos no original): “Uma primeira operação 
necessária para deslindar o sincretismo ideológico do Serviço Social é aquela que aponta para a radical diferença 
entre o caldo cultural europeu, nomeadamente o continental [...], e o norte-americano, em todas as etapas 
evolutivas da profissão até os primeiros anos posteriores ao fim da Segunda Guerra Mundial. Só a partir de 
então – e, assim mesmo, com cautelas analíticas – se pode falar de um processo tendencial de equalização do 
background cultural e ideológico do Serviço Social [...]. Na verdade, das protoformas à consolidação da 
profissão, são claramente perceptíveis duas linhas na história ideológica do Serviço Social, a européia e a norte-
americana”. 
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como “empresa de si mesmo” (DARDOT; LAVAL , 2016), provocando a tendência àquele 

delineamento, é notável, portanto, na configuração da correlação de forças institucionais uma 

prevalência da perspectiva neoliberal-conservadora que então determina requisições e 

demandas profissionais atravessadas por exigências moralistas a serem atendidas pelo Serviço 

Social. Isso denota, como vimos assinalando no decurso das nossas reflexões, a articulação 

entre as tradições conservadora e liberal, esta última tal como manifesta no neoliberalismo 

pelo valor liberal clássico da concorrência que nas condições da rearticulação capitalista 

norteia a totalidade do processo de (re)produção social. Fazemos essa retomada com tom 

repetitivo porque por meio dela podemos chegar, de modo bem razoavelmente cuidadoso, ao 

único ponto que, no final das contas, queremos sublinhar no registro do significado dos 

valores éticos na viabilização do Serviço Social como sincretismo ideológico. Ou seja, a 

(muito provável) influência pesada de raiz liberal como recuperada pelo neoliberalismo, 

porque parece estar passando a profissão na atualidade e que talvez possa ser identificada por 

meio de dois elementos, antes apontados, de alguma maneira: a relação entre protestantismo 

e profissão e a ênfase tecnicista no âmbito da “manipulação de variáveis empíricas de um 

contexto determinado” – o que não significa uma reprise das incidências norte-americanas no 

Serviço Social brasileiro como feitas no passado242. É inegável que a movimentação de ambos 

é orientada por valores conservadores e neoliberais, cabendo relevar que o revigoramento dos 

primeiros se submete aos segundos, ou seja, a ordem, a autoridade, a disciplina intensificam-

se porque conferem o universo valorativo que serve de anteparo à concorrência e 

competitividade norteadoras da produção e da sociabilidade do capital, no sentido de que 

possam transcorrer enquanto a resistência política a elas é refreada pela ordem, pelo controle e 

penalmente. 

 Quanto ao primeiro elemento, já salientamos anteriormente um dos seus aspectos à luz 

de Iamamoto (2014), ou seja, a presença protestante na profissão do ponto de vista da 

formação profissional que expressa, portanto, uma das formas com que o Serviço Social e o 

protestantismo vêm se relacionando. No entanto, muito embora contenha certa obviedade os 

rebatimentos dessa presença no trabalho profissional, é preciso atentar explicitamente para 

                                                           
242 É certo que essa colocação exigiria de nós maiores cuidados e o trato de complexas mediações que pudessem 
justificá-la, tanto no que cabe às particularidades da formação norte-americana que recaem no seu Serviço Social 
sincreticamente formado, quanto no que compete aos rebatimentos desse processo no Serviço Social brasileiro, 
não só para captar sua composição sincrética – formada também e principalmente a partir dos cruzamentos com 
a tradição europeia – mas, sobretudo, para precisar a relação da colocação que fizemos com os dois elementos 
destacados. Nos limites de nossas reflexões, não cabem aquele tratamento; mas julgamos importante a colocação 
em questão e acreditamos que o que vem a seguir contribui, mesmo que minimamente para destacar que a atual 
relação entre Serviço Social e protestantismo, assim como a ênfase no tecnicismo podem sugerir a reposição 
(não como repetição) de dois traços presentes na formação do Serviço Social norte-americano.   
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que, nesse campo, a relação em questão pode estar também se passando nos próprios rumos 

das políticas sociais, observadas as particularidades não só de suas distintas áreas, assim 

como, as territoriais nas quais se realizam, além das variadas mediações que as determinam 

em contextos institucionais precisos, mas também a dinâmica, as condições e os limites da 

construção delas em solo brasileiro243. Nesse sentido, as análises de Dardot e Laval (2016) 

apesar de referidas ao contexto europeu trazem contribuições para uma notação do principal 

influxo do liberalismo na formatação neoliberal das políticas sociais: a realização delas e a 

ampliação dos direitos impedem que os sujeitos sociais ponham em movimento seus esforços 

pessoais, empenhando-se individualmente para o desenvolvimento de aptidões e habilidades 

que possam encaminhá-los a uma realização pessoal (quiçá ao sucesso) construída pelo 

sangue e suor próprios na provisão individual da própria existência sem a dependência do 

Estado. É perceptível no atual contexto brasileiro o rechaço geral às políticas sociais, 

sobretudo aos programas de transferência de renda da assistência social que supostamente 

alimentariam comportamentos “preguiçosos” e “indispostos” ao trabalho e ao sustento 

próprio. Em alguma medida, esse quadro contraria os valores éticos (negativos) da 

concorrência e da competitividade entre os sujeitos como “empresas de si mesmos” (DARDOT; 

LAVAL , 2016), com o qual as objetividades fundantes da rearticulação capitalista, antes 

discutidas, não consegue conviver, especialmente na sociedade brasileira constituída por 

trabalhadores que trabalham à exaustão, cuja força de trabalho precisa ser sugada ou jogada à 

própria sorte, mas sem dependerem do Estado, em nome da suposta violação do 

desenvolvimento de seus esforços, mormente da sucção que fariam de uma riqueza que se não 

contribuem para formar não tem direito de usufruí-la. Assim, observadas as drásticas 

distinções entre os contextos brasileiro e europeu, bem como suas particularidades244, Dardot 

e Laval (2011, p. 211 – grifo no original) trazem importante contribuição.  

 
Uma das constantes do discurso neoliberal é a crítica da ‘dependência à 
assistência’ gerada pela cobertura generosa dos riscos concedida pelos 
sistemas de assistência social. Os reformadores neoliberais não só se 
serviram do argumento da eficácia e do custo, como também alegaram a 
superioridade moral das soluções dadas ou inspiradas pelo mercado. [...]. O 
‘Estado de bem-estar’, querendo promover o bem-estar da população por 
meio de mecanismos de solidariedade, eximiu os indivíduos de suas 
responsabilidades e dissuadiu-os de procurar trabalho, estudar, cuidar de 
seus filhos [...]. A solução, portanto, é pôr em ação, em todos os domínios e 

                                                           
243 Pensamos aqui principalmente na inexistência de um Estado de Bem-Estar Social no Brasil, na condição 
conjuntural neoliberal que se apresenta acentuadamente logo após à Constituição Federal de 1988 e à aversão 
aos direitos como parte da formação e desenvolvimento sócio-histórico do país. 
244 No que acabamos de escrever sobre os abissais limites existentes na sociedade brasileira quanto à sua 
convivência com os direitos, acreditamos estar uma importante particularidade que marca o país. 
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em todos os níveis, sobretudo no nível microeconômico do comportamento 
dos indivíduos, os mecanismos do cálculo econômico individual. O que 
deveria ter dois efeitos: a moralização dos comportamentos e uma maior 
eficiência dos sistemas sociais. [...]. Em uma palavra, a proteção social 
destrói valores sem os quais o capitalismo não poderia funcionar.  

 

 Importa retomar agora, conforme assinalamos nas discussões feitas sobre o 

conservadorismo na primeira parte deste texto, que o “[...] casamento monogâmico, [a] crença 

em Deus e [o] espírito de empresa são os três pilares da prosperidade [...]” (DARDOT; LAVAL , 

2016, p. 212 – grifo nosso) e expressam os valores conservadores e neoliberais; recorrendo 

aos mesmos autores: “[...] a única guerra contra a pobreza que se sustenta é a volta dos 

valores tradicionais” (DARDOT; LAVAL , 2016, p. 212), cabendo grifar que no “casamento 

monogâmico” está contida a família que realiza, por excelência, a difusão desses valores, 

como o visto. Conforme discutimos, isso denota o enfrentamento moralizador das sequelas da 

questão social manifesto nas políticas sociais, cumprindo sobrelevar agora que a prosperidade 

presente no protestantismo como orientadora do comportamento moral dos seus adeptos, pode 

aparecer por várias e diferentes mediações – inclusive ético-morais – nesse enfretamento, 

traduzindo-se por exemplo, como vimos, nas exigências moralistas que ele contém de 

estimular o empreendedorismo e o desenvolvimento de esforços e empenhos no plano 

pessoal, e que são apresentadas institucionalmente ao Serviço Social. 

 Assim, o trabalho e, como antes pontuamos, a formação profissional parecem carregar 

hoje na condição histórico-social do neoliberal-conservadorismo marcas importantes do 

protestantismo, o que se expressa no trabalho profissional por meio das exigências 

mencionadas, entre outras, e que trazem consigo ainda destacadamente o selo da família, 

enquanto na formação profissional se expressa, pelo menos até onde identificamos, no perfil 

dos estudantes de Serviço Social que possui como uma de suas características a presença 

protestante (IAMAMOTO , 2014), o que se mostra, segundo reflexões precedentes, na própria 

recepção do ensino da ética profissional considerada principalmente do ponto de vista dos 

pressupostos teórico-filosóficos e da orientação política que evidencia e contribui para realizar 

em coadunação com o projeto ético-político. No entanto, é importante destacar que os apelos 

protestantes marcam também o cotidiano dos sujeitos sociais com os quais trabalha o 

assistente social, podendo-se evidenciar não apenas neles, mas no comportamento de 

assistentes sociais, docentes e estudantes de Serviço Social que possuem essa adesão 

religiosa; mais concretamente: “[...] como a maioria das igrejas neopentecostais, a IURD 

[Igreja Universal do Reino de Deus] apela grandemente para as carências e necessidades do 

mundo real das pessoas, no qual o sucesso é medido quase que exclusivamente pela 
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abundância e pelo consumo” (GARRARD-BURNETT, 2017, p. 179 – grifos nossos). É patente 

que abundância e consumo articulam-se e viabilizam as exigências neoliberal-conservadoras 

socialmente postas, mas é preciso também matizar e ponderar no que cabe ao trato das 

religiões suas múltiplas diferenças internas, consistindo em espaços, como qualquer outro da 

vida social, carregado de contradições sociais, ou seja, elas não são um bloco homogêneo, 

haja vista a especificidade da referência (a uma igreja) contida na citação que acabamos de 

salientar. 

 Tentando caminhar para um fecho do primeiro elemento levantado, acreditamos ser de 

fundamental importância ressaltar que um dos pontos levantados por Netto (2005) no que 

compete ao sincretismo norte-americano recai justamente no protestantismo245. Conforme 

anotamos, não temos condições, nos limites e no delimitado objetivo das reflexões que aqui 

fazemos, de apresentar como essa dimensão pôde chegar ao Serviço Social brasileiro e 

porventura contribuir para sua configuração sincrética na relação com os influxos europeus 

nele rebatidos. Entretanto, temos a impressão, passível de largos equívocos, de que talvez hoje 

o protestantismo se faça com maior força e evidência no âmbito do Serviço Social, 

considerando especialmente o neoliberal-conservadorismo, sem se relacionar, porém, com 

forças religiosas progressistas, não só, mas, sobretudo, de origem católica, que até o início dos 

anos 2000 talvez se apresentassem na profissão precisamente porque ainda estavam mais 

vivas no movimento da sociedade brasileira246. Importante não deixar implícita a origem 

protestante e a noção da recompensa pela posse daquele que possui fé: 

 
Embora os latino-americanos possam associar teologia da prosperidade a 
igrejas neopentecostais e à IURD em particular, ela é, na verdade sui generis 
(pelo menos em sua manifestação moderna) nos Estados Unidos. O 
evangelismo baseado em dinheiro tem uma longa história neste país, data 
pelo menos do século XIX, quando pregadores que defendiam o que eles 
então chamavam de “Evangelho da Riqueza” estimulavam os crentes a 
contar com Deus para recompensar sua fé com ‘acres de diamantes’ [...]. 
(GARRARD-BURNETT, 2017, p. 181 – grifos nossos). 

 

                                                           
245 Essa dimensão é assim apresentada: “O sincretismo aqui [na tradição americana], está inscrito na 
configuração de um pragmatismo intelectual que deve atender a duas demandas de sentido diverso: de uma parte, 
deve produzir a sua legitimação racional num meio sociocultural muito infenso às elaborações intelectuais [...]; 
de outra, deve construir-se sob uma pressão religiosa (protestante) a que não pode contrariar, sob pena de fortes 
sanções sociais [...]”. (NETTO, 2005, p. 119 – grifos nossos). 
246 À época de nossa formação profissional, justamente no período destacado, era identificável entre os 
estudantes, por exemplo, inserções nos movimentos da Teologia da Libertação da igreja católica, cravados pela 
então “opção preferencial pelos pobres” e movidas pela sede da transformação social. Isso sem contar certa 
proximidade com partidos políticos. Nos últimos anos, em nossa (restrita e contextualizada) experiência docente, 
inexiste a apresentação das inserções citadas, bem como o conhecimento desses movimentos no passado. 
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 O segundo elemento, o tecnicismo, requer que relembremos do minimalismo das 

políticas sociais que, entre outras, também se traduz em requisições e exigências para o 

Serviço Social pela ênfase de práticas profissionais preenchidas por atributos técnicos e pela 

intensificação, como vimos, do exercício da dimensão assistencial do trabalho profissional em 

condições – encerradas pelo então minimalismo – minadas pela moralização das sequelas da 

questão social, pela individualização e psicologização do seu tratamento, pela difusão do 

espírito empreendedor com o intuito de combater comportamentos “preguiçosos” e avessos ao 

trabalho e estimular o desenvolvimento de aptidões e habilidades, conforme retomamos ainda 

a pouco. Tal como se passa no elemento anterior também aqui as invocações tecnicistas 

expressam-se no trabalho e na formação profissional, obviamente que resguardadas as 

distintas naturezas entre um e outra e as particularidades que os contextualizam inclusive 

institucionalmente. No entanto, conforme destacamos antes, no que cabe à formação 

profissional levada a cabo pelos conglomerados do ensino superior privado, ela vem sendo 

marcada pelo preparo de técnicos aptos a operarem e manejarem demandas e requisições 

como as salientadas em combinação com a lógica empresarial-financeira. Assim: 

 
 
A intervenção estatal sobre a ‘questão social’, ao contrário de certa retórica 
mistificadora e das aparências, não se reduziu; antes foi redirecionada e 
passou a envolver novas mediações, com o crescente protagonismo de 
agências não estatais, sucedâneo da minimização das instituições e 
organizações do Welfare [...]. Dissolvida a cultura política deste último, o 
caráter universalista da política social viu-se deslocado pela focalização e 
pela segmentação [...]; no mesmo andamento, como valor ético fundante foi 
entronizada a solidariedade – uma solidariedade supra-classista, 
revivescência de um humanismo abstrato agora compatibilizada com o 
ideário competitivo e concorrencial de um generalizado 
‘empreendedorismo’: a organização societária que se quer (e é de fato) 
regulada centralmente pelo mercado oferece aos ‘excluídos’ não um elenco 
codificado e ampliável de direitos sociais, mas o socorro solidário [...]. 
(NETTO, 2017, p. 325). 

 

 

Uma substância assim conformada nas condições do capitalismo contemporâneo e das 

especificidades brasileiras significa alterações processadas no estatuto profissional do Serviço 

Social e que pode ser fortificada, na nossa avaliação e em continuidade às trilhas que 

seguimos, pela própria “manipulação de variáveis empíricas” como fundamento da profissão 

que resulta de determinações sociais precisas – demandas, requisições, exigências 

institucionais que se lhe apresentam –, mas também das suas “reservas próprias de forças” 

(NETTO, 2005). Afinal, se uma das implicações dessa “[...] modalidade específica da 
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intervenção profissional [é que ela convoca] um conhecimento do social capaz de mostrar-se 

diretamente instrumentalizável, [consequentemente] todas as linhas de análise lógico e 

formal-abstratas e todos os procedimentos técnicos se legitimam na consecução do exercício 

manipulador” (NETTO, 2013, p. 98 – grifos nossos).247 Ou seja, o tecnicismo, mas também a 

psicologização que vem envolvendo o Serviço Social como expressões de requisições e 

demandas institucionais podem ser alimentadas por ambas as implicações da “manipulação de 

variáveis empíricas” nas condições do neoliberal-conservadorismo, e, portanto, socialmente 

determinadas. Essa alimentação talvez equivalha, sob tais condições, num reavivamento do 

Serviço Social Tradicional na exata acepção que lhe confere Netto (2001b) – já explicitada 

páginas bem atrás –, notadamente quanto aos traços atinentes à “ética liberal-burguesa”, às 

“práticas burocratizadas” e aos “resultados psicossociais”248, mesmo que sobre estes 

prevaleçam resultados de natureza quantitativa, sinalizando o contábil-administrativismo 

marcante das políticas sociais. 

Finalmente, para de fato enfrentar minimamente o objetivo aqui proposto, dos dois 

elementos em realce, isto é, a relação entre Serviço Social e protestantismo, bem como a 

ênfase tecnicista – que comparecem, embora diferenciadamente, no trabalho e na formação 

profissional – não é difícil extrair, ou melhor, reafirmar porque já posto ao longo desta 

pesquisa, que os dois são perpassados por valores neoliberal-conservadores que realizam a 

mesma função social ideológica de contribuírem para a garantia efetiva da (re)produção do 

capitalismo contemporâneo principalmente porque a objetivação dos valores da concorrência, 

da competitividade, do consumismo, do individualismo só tem sido feita pela simultânea 

objetivação dos valores da ordem, da disciplina e da autoridade, não só, mas também pelo 

relevo da família. O fato, porém, de orientarem o enfrentamento dos conflitos de classes, 

especialmente do ponto de vista institucional via combate moral e penal das sequelas da 

questão social, de modo a cumprirem uma função ideológica de defesa do capital, não elimina 

                                                           
247 Eis aqui a segunda implicação da modalidade em questão trabalhada por nosso autor. 
248 As aspas utilizadas justificam-se porque referem-se à caracterização feita pelo autor e que retoma citação 
antes feita de forma completa. Fundamental anotar que essa nossa observação não necessariamente guarda 
correspondência com as análises mais recentes de Netto (2017) que caminham para a defesa de uma 
regressividade profissional que se explicaria por uma “[...] recidiva assistencialista sobre o e no Serviço Social” 
(NETTO, 2017, p. 328 – grifos no original). Muito embora tenhamos destacado aspectos trabalhados por ele, 
como o minimalismo das políticas sociais ou sua assistencialização, assim como a ênfase nos reclamos técnicos 
hoje feitos à profissão – o que preferimos destacar como tecnicismo – e à dimensão assistencial do trabalho 
profissional, não discutimos, por exemplo, os processos de refilantropização no enfrentamento da questão social. 
Mas sobretudo não fizemos uma leitura acurada e repetida do texto em questão e principalmente da concreta 
realidade profissional, o que não nos autoriza a estabelecer qualquer relação entre o que sugerimos e a chamada 
regressividade profissional tal como tratada por nosso autor. 
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suas origens políticas distintas na história e nem suas expressões teóricas igualmente 

diferenciadas.  

No caso do neoliberalismo, o próprio já contém dimensão teórica e recupera traços do 

liberalismo clássico, como a concorrência; no caso do conservadorismo, sabemos que ele se 

expressa teoricamente no positivismo e suas variantes indicativas da “miséria da razão” 

(COUTINHO, 2010): ou seja, na investigação do significado e da contribuição dos valores 

éticos para a configuração do Serviço Social como sincretismo ideológico é preciso a 

recorrência a essas distinções, dadas inclusive as próprias dimensões da ética (teórico-

filosófica, por exemplo), o que implica na pesquisa acerca dos influxos teóricos atuais 

presentes no Serviço Social e advindos de variadas áreas do saber com as quais ele tem 

dialogado 

Ademais, para a compreensão do significado dos valores éticos numa composição 

sincrético-ideológica da profissão, nos parece que é preciso apurar pelo menos dois aspectos, 

entre vários outros. Um deles diz respeito à proporção daquela “solidariedade supra-classista” 

indicada por Netto (2017) no trato da questão social, não porque ela indicaria um valor 

colidente aos que acabamos de anotar, ao contrário, desse ponto de vista, sua realização só 

reforça o universo valorativo neoliberal-conservador ao qual atende ideologicamente porque 

partícipe de sua (re)produção, mas porque talvez ela não tenha um eco tão significativo na 

sociedade e principalmente na profissão e nesse caso não sobraria sequer um humanismo 

abstrato a ser politicamente redirecionado no âmbito do Serviço Social ou adensando-o no seu 

sincretismo ideológico. O outro refere-se à possibilidade ou não da existência de alguma força 

progressista no campo protestante com a qual a relação que assinalamos entre ele e a profissão 

pudesse conter alguma outra perspectiva ideopolítica ou mesmo também um humanismo 

abstrato, o que não eliminaria sem sombra de dúvidas o peso neoliberal-conservador desse 

grande e diversificado campo capitaneado pela prosperidade. Apurar esses aspectos seria 

importante para uma captura de eventuais elementos que poderiam engrossar de algum modo 

a composição sincrética dos dois aspectos, rebatendo na própria profissão. 

De toda forma, nas condições neoliberal-conservadoras, a realização ética do Serviço 

Social cumpre a função ideológica – permeada de modo mais ou menos intenso por 

componentes sincréticos implicados na própria conformação da capacidade ética dos homens 

numa sociedade complexa e densamente contraditória como a capitalista – de participar 

institucionalmente do enfrentamento dos conflitos sociais por meio de sua moralização e 

penalização face ao esvaziamento dos direitos e ao avanço compulsório da barbárie, o que não 

significa necessária e infalivelmente uma adesão ideológica a esses meios entre os assistentes 
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sociais. Eis aí a maior justificativa para fazer valer no trabalho e na formação profissional a 

ética profissional como parte do projeto ético-político, o que exige uma labuta em vários 

níveis, espaços e proporções e novamente aqui o trabalho das lavadeiras de Alagoas pode nos 

inspirar. 
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